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A TOS 1)0 GOVERNADOR
DECRETOS

DECRETO N.o 4.515 DE 28 DE dezembro DE 19 73

Estabelece Normas de Execução Or

çamentária e Financeira do Dis_
trito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atri

buições que lhe confere o inciso II, do Artigo 20, da Lei N9
3.751, de 13 de abril de 1.960,

quinzena do trimestre subsequente, para reprogramação da aplica
cão do saldo da cota trimestral anterior, uma vez justificado
por escrito o não cumprimento do programa de trabalho, até o dia
05 (cinco) do mês seguinte.

Parágrafo Onico - Os saldos das despesas de Pessoal,
e Encargos Sociais serão incorporados ã Cota do trimestre seguin
te, sem as exigências deste artigo.

Art. 69 - Os Decretos de abertura de Créditos Espe
ciais e Suplementares indicarão as Cotas Trimestrais de Despesa
correspondentes.

D E C R E T A :

Art. 19 - A execução orçamentaria e financeira do

Distrito Federal será realizada em conformidade com a legislação
pertinente â matéria e o disposto no presente Decreto.

CAPITULO I

DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA

Art. 29 - £ Secretaria de Finanças, com base na es_

timativa da arrecadação da receita e no comportamento de exerc£
cios anteriores, cabe elaborar a Programação Financeira do Di£
trito Federal.

Parágrafo Onico - A Programação Financeira será pé

riodlcamente revista, de modo a manter-se atualizada e fundamen
tar-se-ã no orçamento anual, nas operações de crédito e nas alte

rações de conjuntura que afetem a receita.

Art. 39 - A Programação Financeira será fixada em

Cota» Trimestrais Globais, por Decreto*do Governador e visará
manter, durante o exercício, o equilíbrio financeiro.

* CAPITULO II

DAS COTAS TRIMESTRAIS PE DESPESA

Art. 49 - As Cotas Trimestrais de Despesa, elabora

das consoante instruções da Secretaria do Governo e com base
nos limites fixados na Lei de Orçamento e no detalhamento do pró
grama de trabalho de cada Unidade Orçamentaria, serão aprovadas

por Decreto do Governador e publicadas até o dia 31 de dezembro

do exercício anterior ao de sua vigência.

§ 19 - As Cotas Trimestrais de Despesa objetivarão

assegurar as Unidades Orçamentarias a soma de recursos necessã

rios e suficientes ã execução de seu programa de trabalho e fixa
rão o montante global que cada unidade fica autorizada a utili^

zar em cada trimestre.

§ 29 - As Cotas Trimestrais de Despesa basear-se-ãa

I - na programação financeira;
II - no detalhamento do programa de trabalho;

III - nos créditos adicionais.

Art. 59 - As Cotas Trimestrais de Despesa poderão
ser revistas, a critério da Secretaria do Governo, na primeira

Art. 79 - Aprovadas as Cotas Trimestrais de Despe
sã, os dirigentes das Unidades Orçamentarias destacarão, por ato
próprio aos órgãos centralizadores de movimentação de dotações,

as parcelas necessárias ao atendimento dos compromissos da Unida
de, no período, por projeto ou atividade, e elemento de despesa,
ficando automaticamente distribuídas as despesas de pessoal e en
cargos sociais fixadas nas respectivas cotas.

§ 19 - Os valores inicialmente destacados, nos tar
mós deste artigo, poderão ser modificados em função do cumprimen
to do programa de trabalho a cargo da Unidade.

§ 29 - Respeitado o limite orçamentãrio, as despe
sãs com Pessoal e Encargos Sociais poderão exceder, em até 10%
(dez por cento), os valores estabelecidos para o trimestre, sem
necessidade de alteração da cota trimestral.

Art. 89 - Deverá ser remetida, no prazo de 24 (vin

te e quatro) horas, aOs órgãos centralizadores de movimentação
de dotações, às Coordenações dos Sistemas de Planejamento de Or
çamento e ao Departamento da Despesa, uma via do ato de que tra
ta o artigo anterior.

Art. 99 - Independentemente de apreciação pela Se
cretaria do Governo, de pedido de reprogramação de saldo da Cota

Trimestral de Despesa anterior, na forma do artigo 59, os dirl̂
gentes das Unidades Orçamentarias poderão destacar as parcelas
trimestrais, para atendimento dos compromissos das Unidades no
período seguinte sem utilização do saldo no período encerrado.

CAPITULO III

DOS CONVÉNIOS E CONTRATOS PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS

Art. 10 - Os Secretários de Estado poderão assinar
Convénios ou Contratos para execução de obras ou prestação de

serviços, obedecida a legislação em vigor e observadas as condjL
coes estipuladas no presente Capitulo.

§ 19 - As receitas de Convénios serão escrituradas
como receita do Distrito Federal e indicadas como recursos para

financiamento de abertura de crédito adicional, objetivando a
execução do Convénio.

§ 29 - O Departamento da Despesa comunicará às Coor

denações dos Sistemas de Planejamento e, de Orçamento o ingresso
dos recursos referidos no parágrafo anterior.
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§ 39 - As despesas bancárias com transferências de
recursos de convénios correrão ã conta dos mesmos, salvo dispôs^
cão em contrário.

§ 49 - Os contratos de prestação de serviços e as
sistência técnica e/ou aquisição de equipamento e origem estran
geira dependem de anuência prévia da Secretaria do Governo.

Art. 11 - Somente poderão ser firmados Convénios e

Contratos que acarretem despesas, quando compatíveis com as Co
tas Trimestrais de Despesa fixadas, e, em se tratando de execu
cão de obras, tenham os projetos de engenharia e arquitetura a
provados.

i

§ 19 - Nos Convénios firmados com Entidades da Adirá
nistração Indireta do Distrito Federal, para execução de obras,
poderá incumbir-se a Entidade convenente da elaboração do proje
to final de engenharia e arquitetura, tomando-se por base para o
Convénio o anteprojeto previamente elaborado.

tratos que:
§ 29 - Fica vedada a assinatura de Convénios ou Con

a) - transfiram de uma só vez, e no inicio,
os recursos totais para execução de obras e
prestação de serviços;

b) - façam referência apenas a prazo de en
trega de recursos, sem a contrapartida fIsi
ca; *

c) - não especifiquem as obras a serem
cutadas ou serviços a serem prestados.

exe

§ 39 - O pagamento de cada parcela deverá obedecer
ao cronograma flsico-financeiro estabelecido e ao que dispõe o
artigo 14.

Art. 12 - Em todos os ajustes designar-se-ã de for
ma expressa:

I - um executor, que terá acesso ao traba
lho, cabendo-lhe supervisionar, fis_
calizar e acompanhar a execução, apre
sentando relatório quando do término
de cada etapa ou quando solicitado pé

Ia contratante;

II - que a supervisão técnica, quando se
tratar de Convénio ou Contrato de

* obra, é da Secretaria de Viação e
Obras, exceto nas Administrações Re
gionais ou equivalentes, cuja super-yi

• são ficará a cargo da respectiva Divi
'• são Regional de Fiscalização e Licen

ciamento de Obras, ou Órgão equivalen

te.

§ 19 - O executor mencionado no inciso I do presen
te artigo, poderá ser pessoa física ou órgão público.

§ 29 - Ê facultada a indicação de um mesmo executor

para mais de um Convénio ou Contrato.

tor:
§ 39 - Ê da competência e reponsabilidade do execu

I - atestar a conclusão das etapas ajusta

das, ouvido o órgão encarregado da su
pervisão técnica;

II - dar ciência imediata ao Órgão ou Enti
dade contratante de ocorrências que
possam ensejar aplicação de penalida
dês ao contratado ou rescisão do con

trato;

III - remeter, até o dia 05 (cinco) do tri^

mestre subsequente, relatório de acom

panhamento ã Secretaria de Estado ou
Órgão equivalente a que se vincule,
que encaminhará cópia à Coordenação
do Sistema de Planejamento até o dia
10 (dez).

§ 49 - A supervisão técnica, de que trata o inciso
II deste artigo, consiste no acompanhamento:

I - flsico-financeiro, visando a:

a) - verificar os custos e o andamento

dos serviços relacionando-os as
previsões quando da elaboração do
projeto;

b) - alertar, a quem de direito, quanto
às alterações necessárias nos pró
jetos e suas influências nos cus_
tos previstos;

c) - opinar sobre a liberação de recur
sós face ao andamento das obras.

II - técnico, visando a:

a) - verificar a fiel execução do proje_
to;

b) - alertar quanto ã necessidade de ai
teração do projeto;

c) - verificar o perfeito entrosamento
das etapas, de forma que os servi^
cos não sejam prejudicados;

d) - assinar o relatório de acompanha
mento encaminhando-os ao executor;

e) - receber as obras e serviços.

Art. 13 - Cópia do Convénio ou Contrato celebrado se
rã entregue pelo Órgão ou Entidade convenente ou contratante,
juntamente com via do respectivo cronograma flsico-financeiro da

obra ou serviço:

I - ao executor, para o exercício de suas a
tribuições ;

II - ao agente financeiro do órgão, para fins
de acompanhamento da obra e requisição de
pagamento ;

III - ao agente de planejamento para acompanha
mento da programação;

IV - ao Departamento da Despesa, para progra
mação de pagamento;

V - ã Coordenação do Sistema de planejamen
to, para acompanhamento flsico-financeiL

ro;

VI - ao Órgão encarregado da supervisão

ca, para controle.

Parágrafo Onico - Para fins de acompanhamento
co, por parte da Coordenação do Sistema de Planejamento, a obrJL
gatoriedade determinada neste artigo incide, inclusive, sobre as
obras custeadas com recursos próprios das entidades da Adminis
tração Indireta e Fundações.

Art. 14 - O pagamento ou transferências estabeleci

das r.-s ajustes, só serão feitos após o atestado:

I - do executor, quanto ã conclusão da

etapa; e

II - da Coordenação do Sistema de Planeje

mento, quanto ao recebimento do relc
tõrio de acompanhamento.
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Parágrafo Único - O atestado de conclusão de etapas
de obras será encaminhado, em 02 (duas) vias, diretamente ã Coor
denação do Sistema de Planejamento que:

a) - certificará o recebimento da 2* via
do atestado de conclusão de etapas
de obras;

b) - remeterá diretamente ao Departamento
dá Despesa a l? via do atestado no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas
do seu recebimento.

Art. 15-0 inadimplemento de etapas ajustadas, se
xá comunicado, pelo executor, diretamente ã Coordenação do Siste
ma de Planejamento.

Art. 16 - A3 prestações de conta de recursos de Con.
vênios deverão ser remetidas aos respectivos órgãos controlado
rés por intermédio da Secretaria do Governo, ouvida a Secretaria
de Finanças.

CAPITULO IV

DO ACOMPANHAMENTO FlSICO - FINAKCEIKO

Art. 17 - Compete à Coordenação do Sistema de Plane,
jauento o acompanhamento fisico-financei.ro do Orçamento-Programa
do Distrito Federal e a elaboração de relatórios trimestrais da
execução pelas Unidades Orçamentarias.

Parágrafo Único - O objetivo do acompanhamento é
descrever, analisar e avaliar o comportamento da execução dos
Projetos e Atividades do Orçamento do Distrito Federal, dentro
das instruções aprovadas pelo Secretário do Governo, bem como ob
ter um fluxo de informações que possibilitem os reajustamentos
da execução dos planos setoriais e globais do Governo.

CAPITULO V

DOS RECURSOS VINCULADOS

, <

Art. IS - Os planos de aplicação de recursos vin
culados, detalhados por projeto, atividade e natureza de despe
sã, serão elaborados pelos seguintes órgãos:

I - SECRETARIA DO GOVERNO;

a) - Fundo de Participação dos Estados,
Distrito Federal e Territórios e Fun
do de Participação dos Municípios;

b) - Cota-Parte do Imposto único sobre M:L

nerais do Pais;
i

• c) - Fundo Nacional de Apoio ao Desenvol
vimento Urbano.

II - SECRETARTA DE EDUCAÇÃO E CULTURA;

a) - Cota-Parte do Salário Educação.

III - DEPARTAMENTO PE ESTRADAS DE RODAGEM

DISTRITO FEDERAL:

DO

a) - Cota-Parte do Imposto ún.<iw sobre Lu
briflcantes e Combustíveis.

§ 19 - Os planos de aplicação deverão ser remetidos
â aprovação do Governador por intermédio da Secretaria do Rover
no.

§ 29 - Cópias dos planos de aplicação serão encanvi
nhadas ã Coordenação do Sistema de Contabilidade, ao Departamen
to da Despesa e ã. Unidade Orçamentaria responsável pela execução.

§ 39 - Qualquer alteração introduzida nos planos de
aplicação será encaminhada aos Órgãos mencionados no parágrafo
anterior, observado o disposto no parágrafo primeiro.

Art. 19 - Os avisos bancários de créditos relativos
aos recursos vinculados serão encaminhados ao Departamento da
Despesa, â Coordenação do Sistema de Contabilidade e ã Coordena
cão do Sistema de Planejamento, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas apôs o recebimento, pelos seguintes órgãos:

I - Divisão de Programação e Controle da Se
cretaria de Educação e Cultura:

- Cota-Parte do Salário Educação.

II - Departamento de Estradas de Rodagem do
Distrito Federal:

- Cota-Parte do Imposto Único sobre Lubri
ficantes e Combustíveis.

III - Companhia de Elêtrícidade de Brasília:

- Cota-Parte do Imposto Único sobre Ener
gia Elêtrica.

§ 19 - As despesas bancárias, com a transferência

de recursos vinculados, correrão ã conta dos respectivos Proje

tos e/ou Atividades, devendo o Departamento da Despesa informá-

-las aos Órgãos interessados, a fim de que providenciem o empe

nho.

§ 29 - Quando os recursos financiarem mais de um
Projeto e/ou Atividade, as despesas bancárias deverão ser ratea

das proporcionalmente.

Art. 20 - As prestações de conta de recursos deve
rão ser remetidas aos respectivos órgãos controladores, por In
termédio da Secretaria do Governo, ouvida a Secretaria de Finan

ças.

CAPITULO VI

DOS CRÉDITOS ADICIONAIS

Art. 21 - Compete aos Secretários de Estado ou autç
ridades equivalentes proporem ao Governador abertura de créditos
adicionais em favor das Unidades Orçamentarias de que são titula
rés e dos Órgãos Relativamente Autónomos integrantes da estrutu
rã básica das respectivas Secretarias ou do Gabinete do Governa,

dor.

Parágrafo Único - No interesse do programa de traba
lho, a abertura de créditos adicionais poderá também ser propôs,
ta ao Governador pêlo Secretário do Governo.

Art. 22 - A solicitação de abertura de crédito adi
cional, encaminhada ã Secretaria do Governo, observadas as ins
truções referidas no artigo anterior, conterá os seguintes ele

mentos:

I - justificativa circunstanciada de sua ne

II - justificativa pormenorizada sobre a fonte
de recursos indicada para financiar o cré,

dito solicitado;

III - indicação do reajuste das Cotas Trimes.
trais em função do crédito solicitado.

§ 19 - Necessária a abertura de crédito adicional
e, não havendo possibilidade de indicação de fonte de recursos
para financiá-la, o titular da Unidade interessada diligenciará
junto ã Secretaria do Governo para obtenção dos recursos.

§ 29 - As dotações consignadas para atendimento de
despesa com Pessoal e Encargos Sociais não poderão ser indicadas
como compensação para atender despesas de outra natureza.

§ 39 - Não poderão ser, solicitados créditos adicto
nais para dotações que já tenham sido indicados como fonte de ré
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cursos em pedidos anteriores, salvo para despesas de Pessoal e
Encargos Sociais.

Art. 23 - As solicitações para abertura de créditos
adicionais formalizadas nos termos dos artigos precedentes, se
rão submetidas ao Governador após exame e pronunciamento da Se
cretaria do Governo.

Parágrafo Único - Compete ã Secretaria do Governo:

a) análise do pedido, quanto a sua campa
tibilização com as diretrizes do Gover
no;

b) exame de repercussão do pedido sobre o
equilíbrio entre a receita e a despesa
prevista para o exercício;

c) registros e preparação dos atos a se
ren submetidos ao Governador.

Art.. 24 - A abertura de créditos adicionais finan
ciados com recursos resultantes da anulação parcial ou total de
dotações orçamentarias alceadas a órgãos diferentes daquele a
qua for destinado o crédito, depende de prévia aquiescência dos
titulares das Unidades cedentes.

coes, ocorrer alteração do programa
de trabalho;

c) - quando se tratar de utilização de
"Superavit Financeiro", apurado em
Balanço Patrimonial.

II - Por ato próprio do Órgão, nos demais ca
sós.

§ 19 - Nos casos previstos nos alíneas "a e b" do
inciso I, ressalvada a audiência da Secretaria a que se vinculem
as entidades, será ouvida a Secretaria do Governo.

§ 29 - Nos casos previstos na alínea "c", além do
que preceitua o § 19, deverá ser ouvida a Secretaria de Finan
ças, devendo a alteração estar acompanhada da demonstração do
"Superavit Financeiro" apurado em Balanço Patrimonial, bem como
suas vinculações, se houver.

§ 39 - As alterações previstas no inciso II deverão
ser publicadas no Diário Oficial do Distrito Federal e comunica
das, imediatamente, às Coordenações dos Sistemas de Orçamento,
Planejamento e Contabilidade.

Parágrafo Onico - O disposto neste artigo não se
aplica quando, na forma do parágrafo único, do artigo 66, da Lei
N9 4.32.0, de 17 de março de 1.964, se tratar de redistribuição
das parcelas das dotações de Ressoai:

a) - de uma para outra Unidade Orçamenta
ria, em consequência da movimentação
de pessoal;

b) - do Elemento de Despesa "3.1.1.0 -
- Pessoal" para 3.2.S.O - Transferên
cias a' Pessoas, em decorrência da î
natividade de servidores;

c) - reciprocamente, do Elemento de Despe
sã "3.1.1.0 - Pessoal" - para ......
3.2.1.2 - Subvenções Económicas", em
virtude de movimentação de pessoal
entre órgãos e entidades do Conjunto
Administrativo do Distrito Federal.

Art. 25 - O ato de abertura de crédito adicional fa_
rá referência expressa a:

I - Unidade Orçamentaria;

II - Função, Programa, Subprograma, Projeto e/

. /ou Atividade e natureza da despesa alte
. rados;

III - Cota Trimestral de Despesa.

CAPITULO VII

DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO IHDIRETA E FUNDAÇÕES

Art. 26 - As entidades da Administração Indireta e
Fundações deverão encaminhar suas propostas de orçamento e de
programa de trabalho ã aprovação do Governador, por intermédio
da Secretaria do Governo e através da Secretaria de Estado a que
se vinculem, observadas as instruções baixadas pela_primeira.

Art. 27 - Os orçamentos das entidades da Administra
cão Indireta e Fundações que recebem contribuições e/ou auxílios
ã conta do Orçamento úo Distrito Federal, poderão ser alterados:

I - Por Decreto do Governador;

a) - quando se tratar de utilização de ex
cesso de arrecadação da receita gera
da pelo Órgão;

b) - quando, sem acréscimo da receita por
anulação total ou parcial de dot£

Art. 28 - Os relatórios de acompanhamento da exe
cução da programação de trabalho aprovada, em observância as ins
truções baixadas pelo Secretário do Governo, deverão ser encanti
nhados, até o dia 08 (oito) do primeiro mês do trimestre subse
quente,- ã Coordenação do Sistema de Planejamento, por intermédio
da Secretaria de Estado a que se vincule.

§ 19 - A liberação de Auxílios as entidades meneio
nadas neste capitulo ficará condicionada ã apresentação do ates
tado de execução do Programa de Trabalho.

§ 29 - A Coordenação do Sistema de Planejamento co
municará ao Departamento da Despesa o não cumprimento do dispôs
to neste artigo.

CAPITULO VIII

DA ADMINISTRAÇÃO DE CRÉDITOS

Art. 29 - São competentes para administrar créditos
na qualidade de ordenadores de despesa:

I - os dirigentes das Unidades Orçamentarias;

II - o coordenador do Sistema de Pessoal, quan

to às despesas de Pessoal, de Transferia
cias a Pessoas e de Obrigações Patronais;

III - o Diretor do Departamento da Despesa,quan
to às Despesas de Exercícios Anteriores e
Formação do Património do Servidor Públi

. co;

IV - o Coordenador do Sistema de Material,quan
to às Despesas de Material de Consumo, E
quipamentos e Material Permanente;

V - o chefe do Gabinete Civil do Governador,
quanto as Despesas com Publicações e Di
vulgações;

VI - o Coordenador do Sistema de Administração
de Próprios, quanto às Despesas com Agua
e Esgoto e de Energia Elétrica.

§ 19 - Ficam excetuadas do disposto nos incisos II,
III, IV e VI, deste artigo, as dotações consignadas aos Órgãos
Relativamente Autónomos e ã Secretaria de Segurança Pública.

§ 29 - O disposto no § 19 deste artigo, com relação
aos Órgãos Relativamente Autónomos e ã Secretaria de Segurança
pública, não exime a supervisão dos Órgãos Centrais dos Sistemas
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d« Pessoal e Material e de Administração de Próprios.

§ 39 - Da competência para administrar créditos, ob
•ervadas as disposições legais, decorrem as atribuições de:

I - autorizar a realização de despesa e deter
minar a emissão de Nota de Empenho;

.rt
II - determinar a realização de licitação ou

dispensá-la quando for o caso;

III - autorizar a concessão de adiantamento;

IV - determinar a liquidação da despesa e requi
sitar seu pagamento.

rã ser precedida das seguintes informações da Seçáo de Orçamento
e Finanças ou Órgão equivalente quanto a:

I - propriedades de imputação da despesa;

II - existência de crédito orçajnentário sufi

ciente para atendê-la;

III - limite da despesa na programação trimes_
trai da Unidade.

§ 29 - Serão responsáveis por despesas efetivadas,
com inobservância do disposto neste Artigo, as autoridades que
lhe derem causa.

§ 49 - A dispensa de licitação de que trata o inci_
só II do parágrafo anterior será efetuada sempre com indicação do
nome do favorecido no caso de adiantamentos para compras conside
radas de pequeno vulto, fazendo-se, entretanto, referência expres_
sã a cada Artpécie õt despesa.

§ 59 - A autoridade administradora de créditos não
poderá autorizar despesas nem adiantamento em seu favor, salvo
nos casos de vencimentos e vantagens e de despesas de viagem.

Art. 30 - Será centralizada a movimentação das dota
coes orçamentarias abaixo especificadas, nos seguintes órgãos:

I - DIVISÃO OE CADASTRO FIWAWCEIBO - SEA

3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.3 - Obrigações Patronais;
3.2.5.0 - Transferências a Pessoas;

3.2.5.9 - Outras Transferências a Pessoas;

01 - Abono Familiar;
02 - Auxílio Funeral;

II - DIVISÃO OE INATIVOS E DISPONÍVEIS - SEA

3.2.5.0 - Transferências a Pessoas (Pe§_
soai Inativos e Pensionistas)

, 3.2.5.9 - Outras Transferências a Pessoa*
01 - Abono Familiar
02 - Auxílio Funeral

III - DIVISÃO PE PROGRAMAÇÃO E CONTROLE - SEA

3.1.2.0 - Material de Consumo
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Perma

nente
|

IV - DIVISÃO PE LIQUIDAÇÃO - SEF

3.1.9.2 - 3.2.9.2 - 4.1.9.2 - 4.2.9.2
• 4.3.9.2 - Despesas de Exercícios Anterio
• rés

3.2.8.0 - Contribuição para Formação do
Património do Servidor Público-
- PASEP

V - DIVISÃO OE CONTROLE DE IMOVETS - SEA

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos
42 - Agua e Esgoto
44 - Energia Elétrica

Parágrafo Único - A centralização, de que trata es_
te artigo, não se aplica, nos casos dos incisos I a V, aos Cr
gãos Relativamente Autónomos e ã Secretaria de Segurança Pública.

CAPITULO IX

DO EMPENHO

Art. 31 - Nenhuma despesa poderá ser realizada, sem
prévia autorização do ordenador de que trata o Artigo 29.

§ 19 - A autorização de que trata este artigo deve

§ 39 - O Departamento da Despesa não aceitará nenhu
ma Nota de Empenho emitida em desacordo com o disposto no presen
te Artigo.

Art. 32-0 empenho poderá ser: Ordinário, por Esti
mativá ou Global.

a) - ordinário, quando se conheça o mon
tante, porém sem parcelamento, seja
do material, serviços ou pagamento;

b) - por Estimativa, quando o valor total
da despesa não pode ser determinado,
podendo, no entanto, haver parcela
mento tanto da entrega do material
ou serviço, como do pagamento;

c) - Global para as despesas contratuais
e outras, em que se conheça o mon tan
te, porém sujeitas a parcelamento.

Parágrafo Único - A dedução da cota trimestral das
despesas empenhadas por estimativa ou empenho global far-se-ã
por ocasião da requisição do pagamento, observado o disposto no
parágrafo 19 do artigo 43.

Art. 33 - Para cada empenho será extraído um doeu
mento denominado "NOTA DE EMPENHO" (NE) que conterá os seguintes
dados:

I - número da NE, seguido dos dois últimos ai
garismos do ano da emissão;

II - denominação da Unidade Crçaiueiitárici;

III - código e denominação da Função, Programa,
Subprograma, Projeto ou Atlvidade;

IV - nome e endereço do credor;

V - número e data do ato de aprovação da Cota
Trimestral de Despesa e alterações poste
riores;

VI - fonte de recursos;

VII - exercício a que pertence a despesa;

VIII - modalidade e número da licitação ou dispo
sitivo legal em que se baseou a dispensa;

IX - classificação da despesa;

X - espécie de empenho;

XI - saldo anterior, valor da Nota de Empenho
e o novo saldo da dotação;

XII - saldo anterior, valor da Nota de Empenho

e o novo saldo da Cota Trimestral, salvo
os casos previstos no artigo 32;

XIII - Especificação suscinta & precisa da despe
sã;

XIV - importância por extenso;
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XV - declaração datada e assinada pelo servidor
responsável, de que a despesa foi deduzida
da dotação própria;

XVI - data e assinatura da autoridade emitente;

XVII - quando se tratar de Convénio e Contrato,
declaração expressa;

XVIII - quando ee tratar de Convénios e recursos
vinculado», discriminação da origem dos
recursos .

, § 19 - É vedada a emissão de Mota de Empenho à Conta
de mais d* um Projeto e/ou Atividade.

§ 29 - A emissão da Nota de Empenho será precedida
de licitação salvo se houver sido autorizado a sua dispensa, me
diante ato expresso, nos termos da legislação em vigor.

§ 39 - Fica dispensada de licitação e do respectivo
ato formal de dispensa a realização das seguintes despesas:

equivalente da Unidade Orçamentaria correspondente, no prazo
24 (vinte e quatro) horas.

de

X - bancárias;

te lê f o

senten

II - com serviços públicos (água, luz,
ne, telegrama e outros) ;

III - de registro em cartório, custas e
ças judiciais e honorários;

IV - miúdas, de pronto pagamento;

V - da natureza acessória da despesa cons ide
rada principal, desde que exigidas por
disposição legal;

VI - de Convénio com entidades públicas;

VII - com seguro de qualquer natureza;

VIII - com aquisição de passagens;

IX - com aquisição de material e objetos
leilões públicos;

X - de cará te r secreto ou reservado.

em

Art. 35 - A primeira via da Nota de Empenho Global
ou por Estimativa ficará arquivada na repartição emissora para
anotações e deduções, no verso, de cada parcela de pagamento, até
seu limite ou dedução de todas as despesas e será anexada ã últl
ma solicitação de pagamento.

Parágrafo Onico - A emissão da Nota de Empenho Glo
bal ou por Estimativa será comunicada ao credor por oficio.

Art. 36 - As requisições de material, prestação de
serviços ou execução de obras, ã conta de Nota de Empenho Global
ou por Estimativa, só poderão ser feitas, observada a suficiên
cia de saldo para atendê-las.

Art. 37 - Toda anulação de despesa reverterá ao cré
dito correspondente, se ocorrida no exercício, ficando os órgãos
movimentadores de dotações obrigados a emitir a Nota de Anulação
de Empenho, em 06 (seis) vias, que terão o mesmo destino das No
tas de Empenho, observados os prazos seguintes;

I - no prazo de 05 (cinco) dias, ao Tribunal
de Contas do Distrito Federal;

II - no prazo de 24 (vinte e quatro) horas:

a)- ã Divisão de Contabilidade da Secreta
ria de Finança*;

b)- ã Divisão de Liquidação da Secretaria
de Finanças;

c)- ã Coordenação do Sistema de Orçamento
da Secretaria do Governo;

d)- ã Seção de Orçamento e Finanças ou õr
gão equivalente da Unidade Orçamenta
ria respectiva, quando for o caso.

§ 19 - No caso de anulação de Nota de Empenho, a au
tor idade competente deverá justificá-la.

Art. 34 - As Notas de Empenho serão emitidas, no ml
nino, em 06 (seis) vias, que terão a seguinte destinação:

I - a primeira será entregue ao credor direta
mente, mediante recibo no verso da sexta
via, ou a ele remetida por ofício do õr
gão emissor, salvo quando a Nota de Empe
nho for Global ou por Estimativa, caso em
que será observado o disposto no artigo
35;

•
II - a segunda será entregue diretamente ao

protocolo do Tribunal de Contas do Distri_
to Federal, no prazo de 05 (cinco) dias
contados da data da emissão;

III - a terceira será entregue ã Divisão de Con
tabilidade da Coordenação do Sistema de
Contabilidade, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas ;

IV - a quarta será entreque ã Divisão de Liqoi

dação, do Departamento de Despesa, no pra
zo de 24 (vinte e quatro) horas;

V - a quinta será entregue ã Coordenação do
Sistema de Orçamento, no prazo de 24 (vin
te e quatro) horas;

VI - a sexta ficará arquivada no órgão
sor;

emis

Parágrafo Onico - Nos casos de dotações cuja movjL
mentação seja centralizada, será extraída uma sétima via da Nota
de Empenho para remessa â Seção de orçamento e Finanças ou órgão

§ 29 - O procedimento previsto neste artigo aplica-
-se também, aos casos de retificação, mesmo que não implique em
reversão de despesa.

§ 39 - O valor da anulação, de que trata este arti
go, reverterá, ainda â cota trimestral vigente.

Art. 38 - Os compromissos com vigência plurianual
serão atendidos por crédito próprio consignado no Orçamento; de
vendo a despesa ser empenhada no início do exercício financeiro.

Art. 39 - Ê vedada a emissão de Nota de Empenho pos_
terior a 10 (dez) de dezembro, exceto para as despesas com Pe£
soai, Encargos Sociais, as decorrentes de crédito suplementar,
aberto após esta data, e as expressamente autorizadas pelo Gover
na dor.

Art. 40 - Poderão ser pagas por dotação para "Despe
sãs de Exercícios Anteriores", constantes dos quadros discrimina
ti vos de despesas das Unidades Orçamentarias, as dívidas de exer
cicios encerrados, devidamente reconhecidas pelas autoridades
competentes .

§ 19 - As dívidas de que trata o presente artigo com
preendem as seguintes categorias:

I - despesas de "Restos a Pagar", com pre£
crição interrompida, desde que o crédito
respectivo tenha sido convertido em renda;

II - compromissos que decorram de obrigação lê
gal ou independam de ato da administração
para sua realização, ainda que não tenha
sido prevista a dotação orçamentaria pró
pria ou não tenha esta deixado saldo no
exercício respectivo.
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§ 29 - São competentes para reconhecer dívidas de
exercidos anteriores:

I - o Secretario de Finanças nos casos do in
ciso I, do parágrafo anterior;

II - os Titulares das Unidades Orçamentarias
nos casos do inciso II, do parágrafo ante
rior para as despesas das respectivas Uni
dades.

CAPITULO X

DA LIQUIDAÇÃO

Art. 41 - A orientação normativa, a supervisão téc
nica e o controle da liquidação da despesa serão exercidos pela
Secretaria de Finanças, através do seu órgão próprio.

§ 19 - Os processos e quaisquer outros documentos
originários de despesas serão encaminhados ã Divisão de Liquida
cão imediatamente após a sua formalização.

§ 29 - Ficam excetuados do disposto no parágrafo an
terior os Órgãos Relativamente Autónomos e a Secretaria de Segu
rança Pública.

Art. 42 - A unidade administradora de crédito pró
cessará a liquidação da despesa que tenha sido ordenada por seu
titular, tomando por base os títulos e documentos comprobatórios
do respectivo crédito, verificando o direito adquirida pelo cré
dor, a fim de se apurar:

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

II - a importância exata a pagar e a quem se
deve pagar, para extinguir a obrigação.

Art. 43 - Após o fornecimento do material, presta
cão do serviço ou execução da obra, os credores apresentarão ao
órgão emissor da Nota de Empenho, independente de requerimento,
para processamento da liquidação da despesa, as contas respecti
vás acompanhadas da primeira via da Nota de Empenho, exceto nos
casos de Empenho Global ou por Estimativa.

§ 19 - Na hipótese de Nota de Empenho Global ou Por
Estimativa,, as requisições de pagamento indicarão o número de£
ta, a Função, o Programa, o Subprograma, o Projeto ou Atividade

e o saldo anterior, o valor do pagamento e o novo saldo da Nota
de Empenho e da Cota Trimestral.

*

§ 29 - Uma via da requisição de pagamento, de que
trata o parágrafo anterior, deverá ser remetida ã Divisão de
Acompanhamento e controle da Execução Orçamentaria, da Coordena

B
çao do Sistema de Orçamento.

• _•

§ 39 - Os abatimentos de preços, voluntários ou con
cedidos em virtude de Lei ou de Contrato, devem ser demonstrados
nas contas.

§ 49 - Sempre que o credor apresentar fatura, esta
deverá ser acompanhada da documentação fiscal correspondente.

§ 59 - As declarações de recebimento de material,
prestação de service ou execução de obras deverão constar do caw
pó próprio da primeira via da Nota de Empenho e na primeira via
da documentação fiscal correspondente.

§ 69 - No caso de Nota de Empenho Global ou Por Es
timativa, a declaração na primeira via será feita quando da soli
citação de pagamento da última parcela devida.

§ 79 - Quando se tratar de pagamento de obras,
servar-se-ã o disposto no parágrafo único do artigo 14.

ob

ajuste ou acordo respectivo e nos comprovantes da efetiva entre_
ga e recebimento do material, da prestação do serviço ou da exe
cução da obra.

Parágrafo Onico - Para a liquidação da despesa é in
dispensável constar do processo:

I - a primeira via da Nota de Empenho, ou ré
ferincia expressa ao seu número, nos ca
sós de empenho global ou por estimativa; j J

II - atestado, no campo próprio da primeira via
da Nota de Empenho, e no documento fiscal,
pelo agente credenciado, do recebimento do
material, da prestação do serviço ou exe,
cução da obra, salvo nos casos previstos
no parágrafo 69 do artigo 43 e no parágra
fo 19 do artigo 51;

III - no caso da Nota de Empenho Global ou Por
Estimativa, declaração de que foi deduzido
do saldo da Nota de Empenho e dos valores
para aplicação no trimestre ;

»

IV - nome, por extenso (em carimbo ou letra de
forma), número de matrícula e cargo ou fun
cão, sob as assinaturas dos servidores que
o instruírem;

V - nos casos de despesa com fornecimento de
passagem a servidor, cópia ou publicação
do ato autorizativo da viagem, salvo nos
casos previstos na legislação em vigor e
quando se tratar de convidado, indicação
expressa do fato;

VI - informação do órgão próprio de que o forne
cedor ou contratante de serviço ou obra
não é devedor da Fazenda Pública do Distri
to Federal

Art. 45 - Após cumprido o disposto no artigo ante
rior será requisitado o pagamento, encaminhando-se o processo i
Divisão de Liquidação.

Parágrafo Onico - Quando se tratar de despesa COM
aquisição de bem móvel e imóvel, o processo tramitará pela Divi
são de Contabilidade da Secretaria de Finanças, para fins de in
corporação ao acervo patrimonial do Distrito Federal.

Art. 44 - A liquidação da despesa por fornecimento

feito ou serviços prestados terá por base as condições estabele
cidas jia licitação ou ato de sua dispensa, cláusulas contratuais,

Art. 46 - A remessa de processos liquidados ã
são de Liquidação do Departamento da Despesa, para efeito de su
pervisão e preparo de pagamento, dar-se-ã somente até o dia 15
(quinze) de dezembro de cada exercício.

Art. 47 - Compete ã Divisão de Liquidação fiscalizar
e apurar o cumprimento do disposto neste Capítulo, sen prejuízo
de outros preceitos legais vigentes.

Art. 48-0 órgão emitente de Ordem de Pagamento de
verá mencionar na mesma, em destaque, o Projeto ou Atividade cons_
tan te da Nota de Empenho ou documento equivalente.

k

CAPITULO XI

DO PAGAMENTO

Art. 49-0 pagamento da despesa somente será ordena
do após sua regular liquidação.

\
Art. 50 - Efetuado o pagamento, o órgão pagador en

viará, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o respectivo processo
ao órgão de Contabilidade e cópia da Ordem de Pagamento ã Coorde
nação do Sistema de Orçamento.

Art. 51 - Não é permitido efetuar pagamento antecipa^
do da despesa.
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§ 19 - O disposto neste artigo não se aplica às des_
pesas:

a) - com assinatura de jornais, periódicos e
outras publicações;

b) - quando a peculiaridade da transação exi
gir pagamento antecipado, adotadas as de

vidas cautelas, sob a responsabilidade do
ordenador da despesa.

§ 29 - Nos casos previstos no parágrafo 19, a despe
sã será debitada em conta nominativa do credor e a baixa somente
se fará após a comprovação da regular efetivação da entrega do ma
teriafl, prestação do serviço ou execução da obra.

Art. 52 - Os pagamentos devidos pelo Distrito Fede
ral em virtude de sentenças judiciais, far-se-ão na ordem de apre
sentação dos precatórios e ã conta do crédito respectivo, atendi,
do o disposto na Constituição da República.

Art. 53 - Exceto nos casos previstos em Lei, os ôr
gãos da Administração Direta, as Entidades da Administração Indi
reta e as Fundações utilizarão^ exclusivamente, os serviços do
Banco Regional de Brasília S.A.

Parágrafo Único - Mediante proposição fundamentada
do órgão interessado poderá ser autorizado, pelo Secretário de Fi
nanças, em caráter excepciona,!, o aproveitamento de serviços e a
manutenção ou abertura de contas em outras instituições finance!
rãs.

Art. 54 - Os Órgãos Relativamente Autónomos, a Secre
taria de Segurança Pública, as Entidades da Administração Indire
ta e as Fundações, encaminharão ao Departamento da Despesa, de
monstrativo de sua disponibilidade diária.

CAPITULO XII

DOS ADIANTAMENTOS

Art. 55 - A concessão, a aplicação e a comprovação
de adiantamento a servidores observarão o disposto neste Capitulo
e em normas baixadas pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal.

Parágrafo Onico •* Somente serão requisitados adianta
mentos em nome de servidores dos Quadros de Pessoal do Distrito
Federal e das Tabelas de Emprego dos Órgãos Relativamente Autôno
mós e £ntidades da Administração Indireta e Fundações.

•
Art. 56 - Os adiantamentos serão autorizados pelos

Ordenadores de Despesa, em cada caso, até o limite de 20 (vinte)
vezes o valor de referência, vigente, e somente para atender a
despesas:

I - miúdas, de pronto pagamento, entendidas co
mo tais as que devam ser efetuadas para
atender a necessidades inadiáveis do servi
ço, inclusive aquisição de material de con
sumo, ainda que exista dotação especifica
e desde que não exceda em cada espécie de
despesa, a 1/5 (hum quinto) do valor de ré
ferlncia vigente;

II - com viagem de servidores;

III - com aquisição de materiais e objetos em
leilões públicos;

IV - de custas e sentenças judiciais;

V - de caráter secreto ou reservado, com dili

gências policiais e judiciais ou com sindi.
cância, administrativa ou fiscal;

VI - de mordomia;

VII - com alimentação de servidores;

§ 19 - Fora dos casos indicados nos incisos deste ar

tigo e além do limite nele estabelecido, somente será utilizado o
regime de adiantamento, em carãter excepcional, quando as circuns_
tãncias não permitirem o processamento normal de aquisição ou o
pagamento da despesa não puder ser atendido pela via bancária ou
estação pagadora.

§ 29 - Dependera.de autorização prévia do Governador
a concessão de adiantamentos nos casos previstos no parágrafo an
terior.

§ 39 - O adiantamento concedido para determinado fim
não poderá ter aplicação diferente da indicada na respectiva ré

quisição.

§ 49 - As despesas acessórias e indispensáveis ã
aplicação do adiantamento correrão também, por conta deste.

§ 59 - Um único adiantamento, observado o disposto
no parágrafo 19 do artigo 33, poderá se destinar ao pagamento de
despesas à conta de diversos Projetos e/ou Atividade e/ou Elemen
to de Despesa.

Art. 57-0 adiantamento será requisitado pelo

gente do órgão de lotação do servidor responsável por sua aplica
cão e diretamente subordinado ao titular da Unidade Orçamentaria

e, da requisição, deverá constar:

a) exercício a que pertence a despesa;

b) nome, matricula, cargo ou função do respon
sável e repartição onde trabalha;

c) prazo de aplicação;

d) dispositivo legal em que se baseia;

e) classificação da despesa;

f) indicação do fim a que se destina o adianta
mento;

g) importância a adiantar, em algarismo e por
extenso ;

h) justificativa do pedido.

Art. 58 - A concessão de adiantamento está sujeita
3= normas <íe espenho, liquidação e pagamento e, sua aplicação,

as normas de licitação.

Art. 59 - Os adiantamentos serão depositados em con
ta especial, em agência do Banco Regional de Brasília S. A., com
indicação do nome, matricula, cargo ou função do responsável, sal̂
vo nos casos previstos nos incisos I, II e IV, do artigo 56, em
que o quantitativo poderá ser entregue ao servidor.

Parágrafo Onico - Os pagamentos das despesas serão
feitos por meio de cheques nominativos ou ordens bancárias, com
exceção da hipótese ressalvada no "caput" deste Artigo.

Art. 60-0 adiantamento só poderá atender a pagamen
tos de serviços ou fornecimentos realizados a partir da data de
seu recebimento dentro do prazo indicado para sua aplicação.

j
§ 19 - Poderá ser concedido reforço de adiantamento,

observado o disposto no artigo 57, por solicitação do responŝ

vel, devidamente justificado, ã autoridade requisitante.

§ 29 - O reforço de adiantamento, feito mediante no
vo empenho, será autorizado pela mesma autoridade que o concedeu
e obedecerá o disposto nos artigos 58 e 59.

Art. 61 - Os responsáveis por adiantamentos comprova

rão sua aplicação de acordo com o disposto neste capitulo e em
normas baixadas pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal.
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§ 19 - As chefias das Seções de Orçamento e Finanças

ou órgãos equivalente ficam obrigadas a:

I - orientar os responsáveis por adiantamentos

na organização dos respectivos processos

de comprovação;

II - verificar se os recibos, comprovantes e de_

mais documentos estão em perfeita ordem,

declarando em despacho, no próprio proces_

só;

III - encaminhar ã Divisão de Tomada de Contas a

comprovação do adiantamento, devidamente

informada, dentro de 05 (cinco) dias de

sua apresentação.

i

§ 29 - Os abatimentos de preço concedidos observarão

o estabelecido no parágrafo 39, do artigo 43, devendo a despesa

ser incluída na comprovação, pelo valor liquido.

§ 39 - O responsável pela aplicação de adiantamento

não poderá pagar a si mesmo, salvo nos casos de despesa de viagem.

§ 49 - Os recibos e/ou documentos fiscais deverão

ser emitidos pelo credor, em nome do responsável pela aplicação do

adiantamento e do Distrito Federal.

§ 59' - Quando o recibo for passado a rogo, deverá

constar dele a Identidade do rogador, do signatário e de duas tes_
temunhas.

•r

§ 69 - Quando se tratar de comprovação de adiantamen
to para despesas de viagem deverá constar, dos documentos compro
batórios da despesa, o visto da autoridade requisitante e, no de
monstrativo, a atestação pelo chefe imediato, da realização da
viagem com indicação da data de inicio e término da mesma.

§ 79 - Os documentos de despesa de adiantamentos se
rão anexados ã comprovação, em original.

§ 89 - Não poderá ser juntada nenhuma fatura de for
/

necimento ã comprovação, sem ser acompanhada de documento fiscal
correspondente.

Art. 62 - A comprovação de adiantamento de despesa
de carãter secreto ou reservado será prestada diretamente ao 1ri_
bunal de Contas do Distrito Federal.

Art. 63 - Os processos relativos a concessão de a

diantamentos, serão encaminhados, no prazo de 05 (cinco) dias a
pós a entrega, ã Divisão de Tomada de Contas da Coordenação do
Sistema de Contabilidade.

i

• Art. 64 - A comprovação dos adiantamentos sara enca
minhada ã Divisão de Tomada de Contas da Coordenação do Sistema
de Contabilidade para exame de sua regularidade:

I - no prazo de 15 (quinze)- dias, pelos Órgãos
de Relativa Autonomia e Secrecaria de Segu
rança Pública;

II - no prazo de 05 (cinco) dias, nos demais ca
sós.

CAPITULO XIII

DOS RESTOS A PAGAR

Art. 65 - Deverão ser encaminhados ã Divisão de Con

tabilidade da Coordenação do Sistema de Contabilidade, improrrogã

velmente, até o dia 05 (cinco) de janeiro de cada exercício, p£

los Órgãos Relativamente Autónomos e pela Secretaria de Segurança

Pública, relação das despesas a serem inscritas em "Restos a Pa

gar" distinguindo-se as processadas das não processadas.

§ 19 - Das relações deverão constar:

I - denominação da Unidade Orçamentaria;

II - denominação do órgão emissor da Nota de Em

penho;

III - número de ordem das Notas de Empenho que

deverão ser relacionadas em ordem crescen

te de numeração por natureza de despesa e

o valor das mesmas;

IV - nome do credor.

§ 29 - Quando se tratar de Nota de Empenho Global ou

Por Estimativa, além do valor da Nota de Empenho, deverá ser indi^

cado o montante aplicado, o saldo a ser inscrito em "Restos a Pa^

gar" e o valor a ser revertido, observando-se, neste caso, o dis

posto no artigo 37.

/
§ 39 - Os deiaais órgãos movimentado ré s de dotação de

verão encaminhar, no mesmo prazo, relação das Notas de Empenho

Globais ou por Estimativa, com os elementos indicados nos Parágra

fos 19 e 29 deste artigo.

Art. 66 - Os órgãos movimentadores de dotação elabo

rarão cronograma de pagamento das despesas inscritas em "Restos a

Pagar", observando para as relativas a fornecimento de material e

prestação de serviços, os prazos dos compromissos assumidos e, pá

rã as relativas a execução de obras, os prazos dos cronogramas fl

sico-financeiros.

§ 19 - Os cronogramas previstos no "caput" deste ar

tigo serão enviados, até o dia 15 (quinze) de janeiro de cada e_

xerclcio:

I - ao Departamento da Despesa - para elabora

cão do cronograma geral;

II - ã Coordenação do Sistema de Planejamento -

- para acompanhamento.

§ 29 - As Entidades da Administração Indlreta e Fun

dações que tenham recursos diferidos enviarão, até o dia 10 (dez)

de janeiro de cada exercício, à Unidade Orçamentaria a que se vin

culem, para inclusão no cronograma desta:

I - relação das despesas levadas ã conta de

"Restos a Pagar" distinguindo as processa

das das não processadas;

II - cronograma de pagamento, observados os mes_

mós critérios da "caput" deste artigo, dis_

tinguindo as despesas a serem pagas com ré

cursos próprios.

§ 39 - cópias da relação e do cronograma indicados

rios parágrafos anteriores, deverão ser en"iadas, pelos órgãos mo

vimentadores de dotação, ao Departamento da Despesa e ã Coordena

cão do Sistema de Planejamento, juntamente com o respectivo crono

grama.

Art. 67 - A liquidação e o pagamento das despesas

inscritas em "Restos a Pagar" serão processados independentemente

de requerimento do credor.

i

CAPITULO XIV

DAS COMUNICAÇÕES E REGISTROS

Art. 68 - As Seções e órgãos equivalentes dos Siste_

mas de Orçamento e Contabilidade do Distrito Federal deverão:

I - manter atualizado, por Projeto, Atividade

e natureza de despesa, o controle dos sal

dos doa créditos orçamentãrios consignados

ã Unidade Orçamentaria a que estiverem su

bordinados;
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II - remeter, até o dia 05 (cinco) de cada mês:

a) - às Coordenações dos Sistemas de Orça

mento, Contabilidade e ao Departamen
to da Despesa, quadro discriminativo
da execução orçamentaria, por nature
za da despesa;

b) - ã Coordenação do Sistema de Orçamento,
quadro resumo da folha de pagamento;

c) - ao Departamento da Despesa e ã Coor

denação do Sistema de Orçamento, qua
dro Demonstrativo das Despesas com
Pessoal (QDP) ocorridas no mês ante
rio r;

i

III - manter registro por subelementos, item, e
subitem, dos créditos consignados a cada
Projeto ou Atividade.

Art. 69 - Os órgãos responsáveis pela execução doa
Prójetos e/ou Atividades deverão:

I - manter acompanhamento flsico-financeiro a
tualizado de cada Projeto e/ou Atividade
sob sua responsabilidade;

II - solicitar, através de formulários próprios,
sempre que necessário, a aquisição de mate
rial ou contratação de obras ou serviços
para esse fim.

•»•
Art. 70 - A Coordenação do Sistema de Orçamento e o

Departamento da Despesa manterão controle, através das Notas de
Empenho ou documentos equivalentes e de balancetes, do registro
das despesas empenhadas em cada Unidade Orçamentaria, por Função,
Programa, Projeto e/ou Atividade e natureza de despesa.

Art. 71 - Compete ã. Divisão de Arrecadação do Depar
tamento da Receita:

I - manter atualizada a escrituração da recei
ta arrecadada;

/
II - elaborar e remeter ao Departamento da De£

pesa e às Coordenações dos Sistemas de Or
çamento e Planejamento, até o dia 10 (dez)
de cada mês, demonstrativo da receita arre
cadada no mês anterior, com discriminação
por fonte de receita;

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas* à Coordenação do Sistema de Contabi-
lidade, os mapas discriminativos da arreca
dação diária e os comprovantes de depósi.
tos.

k

•
Art. 72 - Compete ã Divisão de Contabilidade da Coor

denação do Sistema de Contabilidade.

I - manter atualizada a contabilização em to

dos os seus estágios, do Orçamento do Dis_
trito Federal, de acordo com as tabelas ex
plicativas e com os créditos adicionais
compreendidos na execução orçamentaria;

II - elaborar, até o dia 15 (quinze) de cada
mês, por Unidade Orçamentaria, por Função,
Programa, Subprograma, Projeto e/ou Ativi
dade e natureza de despesa, demonstrativo
da despesa empenhada e paga no mês ante
rior, remetendo cópias às Coordenações dos
Sistemas de Orçamento e Planejamento e as
Unidades Orçamentarias.

Art. 73 - As Divisões de Cadastro Financeiro e de 1̂
nativos e Disponíveis da Secretaria de Administração, os Órgãos
Relativamente Autónomos e a Secretaria de Segurança Publica reme_
terão, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, mediante protocolo
em livro, cópia do Quadro Resumo de Despesa das folhas de pagamen
to por Unidade Orçamentaria, do qual deverá constar por atividade.

natureza de despesa, o saldo anterior, o valor da despesa e o no
vo saldo, aos seguintes órgãos:

I - às Seções de Orçamento e Finanças ou
gãos equivalentes;

or

II - às Divisões de Liquidação e de Contabilida
de da Secretaria de Finanças;

III - às Coordenações de Orçamento e de Planeja
mento da Secretaria do Governo;

IV - ã Inspetoria Geral do Tribunal de Contas
do Distrito Federal.

Art. 74 - As Entidades da Administração Indireta •
as Fundações remeterão:

a) - ao Departamento da Despesa, quadro resumo
da folha de pagamento de pessoal, sendo ve_
dada a liberação de recursos sem a entre
ga deste documento;

b) - até o dia 05 (cinco) do mês subsequente,
ao Departamento da Despesa, demonstrativo
dos gastos efetivos ocorridos no mês ante
rior com as despesas de pessoal (QDP);

c) - até o dia 10 (dez) do mês subsequente, ã
Coordenação do Sistema de Contabilidade ,
aos Departamentos de Auditoria e da Despe
sã, e*às Coordenações dos Sistemas de Pia
nejamento e Orçamento, relatórios e balan
cetes mensais que permitam acompanhar a

execução dos respectivos orçamentos-pró
grama;

d) - até o dia 10 (dez) do mês subsequente, ã
Coordenação do Sistema de Orçamento, o Bo
letim de Disponibilidade Orçamentaria e o
Demonstrativo das despesas empenhadas e
pagas durante o mês.

Art. 75 - Os Órgãos Relativamente Autónomos e a Se
cretaria de Segurança Publica ficam obrigados a:

I - apresentar até o dia 05 (cinco) de cada
mês, ã Divisão de Contabilidade, ao Depar
tamento de Auditoria, às Coordenações dos
Sistemas de Orçamento é Planejamento e ao
Tribunal de Contas do Distrito Federal,
balancete e demonstrativo da despesa do
mês anterior, segundo modelos instituídos
pelo órgão central do Sistema de Contabill

dade;
II - encaminhar ã Divisão de Contabilidade da Se

cretaria de Finanças:

a) - uma via das Notas de Recebimento de ma
terial de consumo, equipamentos e mate
rial permanente, no prazo de 24 (vinte

e quatro) horas;

b) - demonstrativos das saldas do Almoxarî
fado, relativas a material de consumo,
equipamentos e material permanente,até
o dia 05 (cinco) de cada mês;

c) - comunicação de baixa de bens móveis, a
té o dia 05 (cinco) de cada mês;

d) - demonstrativo, ao final do exercício,
da movimentação de material de consumo
em que conste o saldo do exercício an
terior, as entradas e saídas do ano,ré
slduo de preço médio e o saldo para o
exercício seguinte, até o dia 10 (dez)
de janeiro do exercício subsequente;

e) - demonstrativo, ao final do exercício,

das aquisições e baixas dos bens mó
veis, em que conste o inventário do
ano anterior, as aquisições e baixas
do exercício e o saldo para o exerci-
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cio seguinte, até o ala 10 (dez) de já

neiro do exercício subsequente;

III - encaminhar ã Divisão de Tomada de Contas da
Secretaria de Finanças, até o dia 05 (cln

co) de cada mis a conciliação mensal das con
tas bancárias, acompanhadas de declaração

de saldo*, fornecidos pelo estabelecimento
bancário.

Art. 76 - Para efeito de Tonada de Contas as Seções

de Pessoal daa unidades Orçamentarias, encaminharão ã Divisão d*
Tonada de Contas da Secretaria de Finanças, até o dia 31 (trinta

e um) às janeiro de cada exercício, relação dos responsáveis por
bens, valores e dinheiros públicos, contendo os seguintes dados:

nome, matrícula, cargo, data de nomeação e posse.

Parágrafo Onico - A relação a que se refere
sente Artiao Iserá atualizado no final de cada trimestre.

pré

da República e 189 de Brasília.

SEREJJíT I/RRIAS

IVAN GUANijÇ JÓE OLIVEIRA FERNMÍDO TUPIIJXMBA VALENTE

DECRETO Ko 4.518 DE 28 DE dezembro OC.1V/a

CAPÍTULO XV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 77 - As dotações consignadas a Investimentos em

Regime de Execução Especial serão detalhadas a nível de natureza
de despesa, de acordo com a Lei de Orçamento, por Decreto do Go

vernador.

Art. 78 - Os casos omissos serão resolvidos pelos
órgãos específicos das Secretarias do Governo e de Finanças ou me
diante Portaria conjunta dos seus titulares.

Art. 79 - No que lhe for aplicável, o Tribunal de
Contas do Distrito Federal, a seu juízo, poderá adotar disposi,
COes destas normas.

f. \.
Art. 80 - Este Decreto, entrara em vigor em 19 de já.

neiro de 1.979, revogado o Decreto N9 4.015-, de 29 de dezembro de
1.977, e demais disposições em contrário.

4* 1.979.Brasília,,;*^ de

Aprova 93 Cotas Trimestrais de Despesa das Unida

dês Orçamentarias relativas ao exercício da 1979.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atri

bulcões legais e tando am vista o disposto no Artigo 50 da Lei

n» 4.320, da 17 da março de 1964, combinado com o Artigo n'

49 do Decreto n» 4515 de 28 de dezanbro de 1973.

D E C R E T A :

Art. M - Ficam aprovadas, na forma dos quadros anexos, as Co

tas Trimestrais de Despes* que cada Unidade Orçamentaria está autorizada a iitili

zar no exercício de 1979.

Art. 2» - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica

cão, revogadas as disposições am contrária.

Brasília, 2 S as ̂ í^^-^de 1978

90» da Repúblijbs! 3 19» da Pr-isília.

•€td5 5ÉRÉJO ÍAHjAb

FERNANDO TUPINÍWBÁ VALSÍTE

DISTft íTO FEDERAL
SECRETARIA 00 COTAS TRIMESTRAIS DE DESPESA

CÓDIGO

0.100

1.101

1.102

1.103

U N 1 0 A PE. S

•

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

-Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

GABINETE DO GOVERNADOR

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

DEPARTAMENTO DE TURISMO

*• Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

DEPARTAMENTO DE EOUCAÇ/fo FÍSICA, ESPORTE E RECREAÇÃO

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

VALOR POR T R I M E S T R E Cr $ 1,00
ir TRIMCSTRG

15.200.000

13.000.000

2.200.000

13.450.000

8.000.000

5.450.000

11.504.000

3.400.000

8.104.000

3.550.000

2.790.000

800.000

2? TRIMESTRE

19.640.000

16.640.000

3.000.000

11.350.000

9.810.000

1.550.000

7.054.000

4.000.000

3.054.000

5.940.000

3.850.000

2.090.000

3? TRIMESTRE

19.040.000

16.640.000

2.400.000

11.210.000

9.810.000

1.400.000

5.353.000

4.000.000

1.353.000

6.040.000

3.850.000

2.190.000

4? TRIMESTRE

18.516.000

15.366.000

2.150.000

6.180.000

4.830.000

1.350.000

3. TOO .000

1.846.000

1.854.000

2.97B.OOO

1.258.000

1. 7133.000

T O T A L

72.396.000

61.646.000

10.750.000

42.200.000

32.450.000

9.750.000

27.611.000

13.246.000

14.365.000

18.508.ÚOO

11.708.000

6.800.000
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D I S T R I T O F E D E R A L
S E C R E T A R I A 00 G O V f L f t N O COTAS TRIMESTRAIS DE DESPESA

CÓDJGO

1.104

1.105

1.200

1.301

U N i D A C d S

ADMINISTRAÇÃO DAS UNIDADES DESPORTIVAS DE BRASÍLIA

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

CONSELHO PENITENCIÁRIO DD DISTRITO FEDERAL

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

PROCURADORIA GERAL

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

SECRETARIA DO GOVERNO

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

- Reserva de Contingência

VAL
1? TfttMÊSTWE

2.500.000

1.400.000

1. 100.000

1.330.000

900.000

430. 000

10.870.000

9.990.000

880.000

49.700.000

12.550.000

8.650.000

15.000.000

OP POR T '
ZffRÍMESTRE

11 M E S T R E Cr $ í, 00
j 3f TRIMESTRE
i 1

3.350.000

1.800.000

1.550.000

1.577.000

1.100.000

477.000

12.990.000

11.730.000

1.260.000

63.920.000

16.270.000

12.150.000

18.000.000

3.259.000

1.659.000

1.600.000

1.603.000

1.000.000

603.000

14.050.000

12.240.000

1.810.000

73.171.000

15.350.000

12.620.000

30. 000. 000

4' TRIMESTRE

1.500.000

-

1.500.000

1.159.000

554.000

605.000

3.740.000

2.340.000

1.400.000

108.850.000

8.350.000

3.850.000

8*>. 000 .000

T O T A L

10.609.000

4.859.000

5.750.000

5.66P.OOO

3.554.000

2.115.000

41.650.000

36.300.000

5.350.000

295.641.000

52.520.000

42.270.000

150.000.000

j

DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA 00 COTAS TRIMESTRAIS DE DESPESA

CÓDIGO

ft

1

1.303

1.304

1.305

U N i D A DE S

i
COMPANHIA 00 DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE SATÉLITE DO NÚCLEO BANDEIRANTE

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

REGÍAO ADMINISTRATIVA II-GAMA

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

REGIÃO ADMINISTRATIVA III-TAGUATINGA

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

VALOR POR TRIMESTRE Cr $ 1,00
Í> TRIMESTRE

B. 000 .000

5.500.000

6.266.000

2.763.000

3.503.000

8.195.000

4.805.000

3.390.000

21.437.000

7.850.000

13.507.000

V. TRIMESTRE

13.000.000

4.500.000

7.381.000

3.381.000

4.000.000

13.670.000

5.670.000

8.000.000

25.850.000

7.850.000

18.000.000

3f TRIMESTRE

10.201.000

5.000.000

4.490.000

3.384.000

1.106.000

15.670.000

5.670.000

U) .000 .000

18.812.000

7.850.000

10.962.000

4T TRIMESTRE

-

4.650.000

2.623.000

1.172.000

1.451.000

17.945.000

3.655.000

14.290.000

15.843.000

7.850.000

7.993.000

T O T A L

31.201.000

19.650.000

20.760 .001

10.700.0CH

10.060.00C

55.480 .OOC

19.800.00t

35.680.001

81.942.001

31.400.00C

50.542.00C
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DlSTfilTO FEDERAL
S E C R E T A R I A 00 G O V Ê R N t » COTAS TRIMESTRAIS DE DESPESA

CÓDIGO

1.306

*

1.307

1.338

1.309

U N i 0 A DE S

REGIÃO ADMINISTRATIVA IV-BRAZLÂNDIA

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

REGIÃO ADMINISTRATIVA V-SOBRADINHO

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

REGI/to ADMINISTRATIVA VI-PLANALTIVA

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

ADMINISTRAÇÃO DO SETOR RESIDENCIAL, INDÚSTRIA E ABASTECI-
MENTO

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

VAL
F TRIMESTRE

6.327.000

2.400.000

3.927.000

16.947.000

3.900.000

13.047.000

4.055.000

2.100.000

1.955.000

4.860.000

3.200.000

1.660.000

OR POR TRIMESTRE Cr? 1,00
2TTRJMESTREJ3!' TRIMESTRE

5.622.000

2.860.000

2.762.000

5.391.000

4. 000 .000

1.281.000

5.120.000

2.670.000

2.450.000

5*600.000

3.500.000

2.000.000

5.257.000

2.860.000

2.397.000

6.325.000

4.000.000

2.225.000

5.850.000

2.6-70.000

3.180.000

5.545.000

3.500.000

2.045.000

4?TI»IMESTRE

1.294.000

880.000

414.000

4.747.000

4.100.000

647.000

1.775.000

1.260.000

515.000

4.275.000

2.600.000

1.675.000

T O T A L

18.500.000

9.000.000

9.500.000

33.400.000

16.200.000

17.200.000

16.800.000

8.700.000

8.100.000

20.280.000

12.800.000

7.480.000

DISTRITO F E D E R A L
SECRETARIA DO COTAS TRIMESTRAIS DE DESPESA

CÓDIGO

1.401

•

1.402

1.500

1.601

U N I D A D E S

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

- Pessoal a Encargos Sociais

- Outras Despesas

SECRETARIA DE FINANÇAS

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

VAL
1? TRIMESTRE

87.290.000

53.000.000

34.290.000

6.653.000

5.312.000

1.341.000

241.320.000

30.000.000

211.320.000

378.939.000

13.032.000

27.452.00U

QR POR Tl
2? f Rí MESTRE

90.000.000

70.000.000

20.000.000

7.998.000

6.421.000

1.577.000

239.000.000

38.000.000

200 .000 .000

451.979.00G

15.412.00C

28.142.00C

AMESTRE
3* TRIMESTRE

90.000.000

70.000.000

20.000.000

7.917.000

6.422.000

1.495.000

-285.371.000

38.000.000

247.371.000

513.027.000

15.412.000

30.000.000

1

Cr $1,00
4T TRIMESTRE

57.690.000

19.200.000

X. 490 .000

3.808.000

2.671.000

1.137.000

335.960.000

16.400.000

319.560.000

189.004.000

4.994.000

34.417.000

T O T A L

324.980.000

212.200.000

112.780.000

26.376.000

20.826.000

5.550.000

1. IDO .651.000

122.400.000

978.251.000

1.532.949.000

48.850.000

120.011.000
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D I S T R I T O F E D E R A L
SECRETARIA 00 COTAS TRIMESTRAIS DE DESPESA

CÓDIGO

1

1.701

U K i 0 A D E S

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

f

FUNDAÇfo CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

SECRETARIA DE SAÚDE

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

VALO* POR TRIMESTRE Cr$l,00
í? TRIMCStWE

300 .000 .OOC

30. 730. OOC

4.000 .OOC

3.725.00C

218.900 .OOC

12. 700 .OOC

400 .OOC

200 .000. OOC

5. 800 .OOC

2* TRIMESTRE

390.000.000

50.000.000

5.000.000

3.425.000

302.500.000

13.500.000

3.000 .OOC

280 .000 .OOC

6.000 .OOC

3? TRIMESTRE

411.000.000

48.990.000

5.000.000

2.625.000

275.750.000

13.500.000

4.250.000

255.000.000

3.000.000

4« TRIMESTRE

97.438.000

4; .330. 000

5.900.000

2.925.000

186.396.000

13.500.000

2.050.000

168.500.000

2.346.000

T O T A L

1.158.438.000

173.050.000

19.900.000

12.700.000

9B3.546.000

53.200.000

9.700.000

903.500.000

17.146.000

DISTft lTO FEDERAS.
S E C R E T A R I A 00 G O V f c f t N O COTAS TRIMESTRAIS DE DESPESA

CÓDIGO

1.703

t

.

1.801

1.901

U N í 0 A D E S

INSTITUTO DE SAÚDE 00 DISTRITO FEDERAL

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

- Pessoal • Encargos Sociais

- Outras Despesas

VALOR POR TRIMESTRE Cr$I.OO
(f TRIMESTRE

8.190.000

3.030.000

5.160.000

35.360.000

4.050.000

4.310.000

20.000.000

7.000.000

51.250.000

15.000.000

6.250.000

2» TRIMESTRE

6.070.000

2.530.000

3.540.000

35.275.000

4.800.000

1.475.000

23.000.000

6.000.000

88.907.000

IB. 000 .000

25.000.000

3? TRIMESTRE

3.030.000

30.000

3.000.000

37.840.000

5.400.000

2.975.000

23.465.000

6.000.000

53.000.000

18.000.000

25.000.000

4* TRIMESTRE

1.920.000

20.000

1.900.000

9.515.000

1.350.000

1.065.000

-

7.100.000

52.435.000

10.700.000

31.300.000

T O T A L

19.210.001

5. 610. OOC

13.600.CXX

117.9PO.CXX

15.600.DOC

9.825.0CX

66.465.0CX

26. 100 .OCX

245.592.000

61.700.000

87.550.000
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D I S T R I T O F E D E R A L
SECRETARIA 00 GOVÊf tNV COTAS TRÍMESTRAIS DE DESPESA

CÓDIGO

!

2.001

2.003

U N I D A D E S

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

— Pessoal e Encargos Sociais

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

ADMINISTRAÇÃO DA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

VALOR POR TRIMESTRE Cr^OO
I? TRIMESTRE

15.000.000

10.000.000

5.000.000

21.000.000

10.000.000

11.000.000

3.000.000

2.500.000

500.000

Z". TRIMESTRE

20.000.000

15.907.000

10.000.000

32. 350 .OOC

12.350 .OOC

20 .000 .OOC

4.850. OOC

3.250 .OOC

1.600 .OOC

3? TRIMESTRE

-

10.000.000

37.810.000

• 12.350.000

25.460.000

4.471.000

3.250.000

1.221.000

4« TRIMESTRE

-

-

10.435.000

37.330.000

5.500.000

31.8X.OOO

3.321.000

2.142.000

1.179.000

T O T A L

35.000.000

25.907.000

35.435.000

128.490.000

40.200.000

88.290.000

15.642.000

11.142.000

4.500.000

A
D I S T R I T O F E D E R A L

S E C R E T A R I A 00 Ô G V E f t W V COTAS TRIMESTRAIS DE DESPESA

CÓDIGO

2.004

•

2.101

U N 1 0 A D £ S
mi, r „ , , ,„„.,„, i ,,,», - * , , , , ,

SERVIÇO AUTÓNOMO DE LIMPEZA URBANA

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

FUNDAÇÃO ZOOBOrÂNICA DO DISTRITO FEDERAL

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

VALOR PCM TRIMESTRE C $ 1,00
!• TRIMESTRE

30.101.000

25.000.000

8.101.000

33.277.000

3.200.000

1.150.000

20.000.000

7.327.000

1.300.000

300.000

Z? TRIMESTRE

44.020.000

34.020.000

10.000.000

37.982.000

4.000.000

350 .000

28.000.000

3.732.000

1.600.000

300 .000

S? TRIMESTRE

52.020.000

34.020.000

ia. ooo .000

37.600.000

4.000.000

200.000

28.000.000

3.500.000

1.600.000

300 .000

4» TRIMESTRE"

26.739.000

10.790.000

15.949.000

37.573.000

1.560.000

100.000

i

29.804.000

4.789.000

820.000

500.000

T O T A L

152.880.000

103.830.000

49 .050 .OOC

146.432.000

12.760.000

1.800. OOC

105.804.00C

19.348.00C

5. 320 .OOC

1.400 .OOC

l
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DISTRITO F E D E R A L
S E C R E T A R I A D O G O V E R N O COTAS TRIMESTRAIS DE DESPESA

CÓDIGO

2.201

2.203

2.204

U N I D A D E S

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL

- Pessoal e Encargos Sociais

- Outras Despesas

T O T A L G E R A L

V A L O R POR T R I M E S T R E CR$ I.CO
1? TRIMESTRE

92.650.000

60 .000 .000

14.650.000

8.000.000

10.000.000

91.125.000

85.000.000

6.125.000

50.904.000

45.000.000

5.904.000

1.526.150.000

2? TRIMESTRE

88.600.000

66,000.000

B. 500. 000

11.000.000

3.100.000

111.225.000

105.000.000

6.225.000

64.790.000

54.000.000

10.790.000

1.799.001.000

3?TRIMESTRE

88.940.000

66.000.000

7.200.000

11.000.000

4.740.000

97.045.000

90.000.000

7.045.000

62.686.000

50 .000 .000

12.686.000

1.842.182.000

4» TRIMESTRE

26.137.000

6.380.000

7.150.000

8.287.000

4.320.000

16.105.000

fi. 400. 000

9.705.000

lo.420.000

5.900.000

10.520.000

1.195 .-478 .000

T O T A L

296.327.000

198.380.000

37.500.000

38.287.000

22.160.000

315.500.000

286.400.000

29.100.000

194.800.000

154.900.000

39.900.000

6.36 .̂811.000

DECRETO N.o 4. 517 DE 28 DE dezembro DE 10 78

Abre crédito suplementar no valor de
Ctf 70.000.000,00 (setenta milhões de
cruzeiros), à dotação do orçamento vi
gente que especifica.

ELMO SEREJOrAH-MXS

IVAN GUANAJB'D^ OLIVEIRA FERNANDO TUPINANBA VALENTE

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe confere o Art. 89, da Lei Na 6.488, de 05
de dezembro de 1.977, combinado com o Art. 41, Item I, das
Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei Na
4.320, de 17 de março de 1.964, e tendo em vista o qua
consta no Processo Na 796.106/78,

D E C R E T A :

DECRETO N.o 4. 518 DE 28 DE dezembro DE 19 78

Altera o Orçamento da Fundação Cultural
do Distrito Federal.

Art. ia - Fica aberto á Secretaria de Serviços Públicos, o
crédito suplementar no valor de 0$ 70.000.000,00 (setenta milhões de cruzei-
ros) na seguinte dotação orçamentaria:

13354471.831 - Ampliação do Sistema de Abastecimento da Agua
4.3.3.0 - Auxílios para Obras Publicas 40.000.000,00

13764481.832 - Expansão dos Sistemas de Esgotos Sanitários e
Controle da Poluição dos Recursos Hídricos.

4.3.3.0 - Auxílios para Obras Publicas 30.000.000,00

Art. 2s - O crédito suplementar de que trata o artigo ante
rior, será financiado pelo Fundo de Desenvolvimento de Areas Estratégicas -

FDAE, na forma da EM N9 633 publicada no Diário Oficial da União, em 21 de
dezembro de 1.978.

Art. 3a - O valor a que sã refará o presenta Decreto, inte
grará o 4» trimestre, das Cotas Trimestrais de Despesa vigentes.

Art. 4a - Este Decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, de de

909 da República e 199 da Brasília.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, usando de suas atri
bulcões legais e tendo em vista o disposto no Art. 107, da Lei

n9 t. 320, de 17 de março de 1964, conbinado com o Art. 27, Item
I, do Decreto n9 4.015, de 29 de dezembro de 1977, e o que
consta no Processo n9 025.359/78.

D E C R E T A :

Art. 19 - Fica alterado, na forma dos quadros anexos, o Orça
mento da íUndação Cultural do Distrito Federal.

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigpr na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em contrário. -t

Brasília,^/ *%>&**•&» de 1373

909 da jfepública e 19°. da Brasília.

&REJO

IVAN GUANAíS DÉTOCEVEIRA FERNANDO TUPDIAMBS VAKEKIt
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QUADRO A QUE 5E REFERE O DECRETO N2 4. 518 DE 28 C£ dezembro OE 1978

FUNDAÇÃO CULTURAL 00 DISTRITO FEDERAL

CATEGORIAS ECONÓMICAS - FONTES FUNÇÃO - PROGRAMA - SUBPROGRAMA - PROJETO - ATIVIDADE

1000.00.00 - RECEITAS CORRENTES 24.532.000,00

IflOO.OC.CO - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES..... 19.902.000,00

- Governo do Distrito Federal 19.962.000,00

15CO.OO.OO - RECEITAS DIVERSAS. 5.000.000,00

2000.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 2.080.000,00

2500.00.00- TRANSFERÊNCIAS OE CAPITAL 2.080.00C,00

- Governo do Distrito Federal 2.0GO.OOC.OO

FUNÇÃO 08 - Educação e Cultura 20. ""0.044, f-.2

PROGRAMA- 07 - Administração 1.0.92^.0^4,52

SUBPROGRAtylA 021 - Administração Geral 15.927.W4.52

2.005 - Manutenção das Atividades da Fundação Cultural do Di£

trito Federal 15.027.244,52

PROGRAMA 40 - Cultura 12.033.000,00

SUGPROnRAHA 247 - Difusão Cultural l?.e?3.rjCC,00

1.813 - Implementação do Centro de Criatividade l. 930. DOC, CD

1.804 - Ampliação e Adaptação ds Próprios da FCDF i 1.500.000,03

2.806 - Promoções Culturais 9.403.0CC?,00

SUPERAVIT FINANCEIRO/77. 1.6S8.04Í,G2

T O T A L 28.760.044,52 T O T A L 28.750.054,52

QUADRO A QUE SE REFERE Q DECRETO N9 4 5^3 OE 28 D£ dezembro DE 1978

FUNDAÇÃO CULTURAL 00 DISTRITO FEDERAL

f

2.805

1.813

1.304

2.803

T O T A L

E L E M E N T O S

3.1.1.1

11.166.000,00

-

-

11.166.000,00

3.1.2.0

€70.000,00

500.000,00

-

1.370.000,00

3.1.3.1

-

850.000,00

-

850.000,00

3.1.3.2

1.199.044,52

-

-

1.199.044,52

3.1.4.0

150.000,00

-

-

9.403.000,00

9.553.000,00

3.1.5.0

500.000,00

-

•

500.000,00

3. 2. 3-. 3

47.000,00

-

-

47.000,00

3.2.5.0

1.995. ;CD,00

-

-

1.995.000,00

4.1.1.0

-

-

800.000,00

ooi :.• ,00

4.1.3,0

.

400.000,00

450.000,00

850.000,00

4. 1.4.0

180.000,00

250.000,00

430.000,00

15,927.044,52

1.930.000,00

1.500.000,00

9.403.000,00

28.760.044,52

QUADRO A QUE GE REFERE O DECRETO N« 4. 518 DE 28 DE dezembro OE 1970

CtolGO

2.805

1.813

1.804

2.806

T O T A L

FUNDAÇÃO CULTIJPAL DO DISTRITO FEDERAL

D E N O M I N A Ç A O
ORIGEM 003

G. D. F.

13 402. 000, CO

1.200.000,00

1. SOO. 000, 00

5 800. C03 OU

22.062.000,00

nEcmcos

PRÓPRIOS

2.44'" 044,02

650.000,00

3 r-03 000 00

6.696.044,52

TOTAL

lr).9'57.CW4 52

1.930.003,00

1.500 000 00

0 /!Q3 QQQ QQ

28. 760.044,£i2
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DECRETO N.O 4.519 DE 28 DE dezembro DE 19 78

Aprova para o exercício de 1979, os

Orçamentos Sintéticos das Fundações

e dos Órgãos da Administração

reta.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui

coes que lhe confere o Itera II, Artigo 20, da Lei n9

3.751, de abril de 1960, combinado com o Parágrafo Oni^

co, do Art. 69, da Lei n9 6.599, de 01 de dezembro de

1978.

D E C R E T A :

Art. 19 - Ficam aprovados, na forma dos quadros anexos,

os Orçamentos das Fundações e dos Órgãos da Administração Indireta

do Governo do Distrito Federal.

Art. 29 - Este Decreto entrara em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrario.7

Brasil i í, 36 tejfatMi && de 1978

909 da República e ÍW de Brasília.

ELMO SEREJfl FARIAS

IVAN GUANAÍS 61 OLIVEIRA FERNANDO TUWNAMBR VALENTE

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAI S/A - CEASA

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO OE 1979 54 I,OQ

R E C E l T A

CATEGORIAS ECONÓMICAS - FONTES

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUDPROGRAMA - ATIVTOADE - PROJETO

2.01 - Manutenção do Centrais do Abostor.lmento do Distrito

Federal S/A - CEASA • -Ó2.0S.733

T 0 T A L.. 62.029.7°3

Í

C Ó 0 I 6 0

2.01

T O T A J .

*

3.1.1.1

14.700.000

14.700.000

3.1.1.3

4.383.000

4.300.000

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO 00 DISTRITO FEDERAL S/A - CEASA

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO DE 1379 CrS 1,00

E L E M E N T O S

3.1.2.0

1.230.000

1.230.000

3.1.3.0

22.416.000

22.418.000

3.1.9.0

800.000

000.000

3.2.6.1

7.103.849

7.103.049

4.1.2.0

375.000 '

375.000

4.3.5.1

11.022 941

11.022.944

T O T A L

62.029.793

62.029.793



DIÁRIO OFICIAL do DF BRASÍLIA, quinta-feira, 28 de dezembro HP 1978 Página 19

COMPANHIA OE fclA E ESGOTOS DE BRASÍLIA - CAE58

CfSAteNro SINTÉTICO PAW o Díncício OE 197F

n £ C E I T A

CATEGORIAS ECONÓMICAS - FONTES

<

D E 8 P £ 3

FUNÇÃO - PROGRAMA -'SUBPROGRAM - ATIVIDAES -

1,12 - IfanutençSo das Atlvidades de Companhia de Agua • Esgo

1.01 - Obras Civis da Companhia d* Água o Esgotos de Bresí -

1.04 - Sistema Produtor ds Brasília • ÁVeas Adjacentes......

14)8 - Sistema Distribuidor de Brasília • Arnês Adjacsnta»..

1.09 - Sistema Oaletor dB Brasília a Área* Adjacont e ........

1.11 - sistema d* Tratamento • Olspo»lçõo Final de Brasília

1.12 - Sistemas d» Trotawento • Disposição Final dos Cidadãs

(H 1,00

A

PflOJETOS

1.991.541.360

1.994.641.360

87S.926.000

553.770.000

22.156.000

140.054.000

140 .0544X10

448.792.060

300.190.260

13.602.900

19.57S.OOO

83.787.790

lZl.438.SSO

ID. 000 .000

829.689.300

403.285.900

387.544.800

41.1754300

?7.8644X»

1.994. 641 .36Q

C Ó D I G O

§

2.12

1.01

1.02

14)3

1.04

1.05

1.06

1.07

1.08

1.09

1.10

1.11

1.12

COMPAWT.A, K fellA E E800TOS DE BRASÍLIA - CAE68

OnCAMTMTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO DE 1579

D * E N O M I N A Ç Ã 0

PRÓPRIOS

593.770.003

22.156.000

140.054.000

19.57S.OOO

83.787.750

121.436.550

403.285. 900

337.544.000

41.17S.OOO

27.864.000

G.D.F.

t

Cri 1,00

TOT A f.

22.156.000

140.054.000

200.190.260

13.802.500

19.575.000

83.787.790

121.436.590

403.285.900

357.544.000

41.175.000

27.864.000
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CDWANHIA HE ACUA E ESGOTOS DE OflASÍt-IA - CAE33.

ORÇAMENTO SINTÉTITO PARA 0 EXERCÍCIO DE 1079

2.12

1.01

1.02

1.03

1.04

1.05

1.05

1.07

1.03

1.09

1.10

1.11

1.12

TOTAL

CrJ 1,00

3.1.1.0

22S.S1S.260

-

-

' -

-

-

-

-

-

-

-
-

225.516.268

E L E M E N T O S

3.1.1.3

61.2S3.732

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

61.2S3.732

3.1.2.0

55.213.000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

55.213 .COO

3.1.3.1

1.003.000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

1.000.000

3.1.3.2

121.783.000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

121.765.000

3.1.9.2

900.000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

900>000

3.2.5.3

90.000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

90.003

3.2.6.1

41.436.000

' -

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

41.436.000

3.2.8.0

S. 351.000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

S. 351.000

4.1.1.0

22.156.000

-

200. ISO. 260

13.002.900

19.575.000

83.787.793

121.436.550

-

403.285.500

357.544.800

41.175.000

27.86Í.OOO

1.290.817.360

4.1.2.0

41.585.000

-

-

-

- • ;

-

-

-

-

-

-

-

4i. sés .000

4.2. 1.0

-
-
-
-
-
-
•-

10.000.000

-
-
-

10.000.000

4.3.5.1

-

140.0S4.00Q

-

-

-

-

-
-

-

-

-

140.054.000

TOT/L

553.770.0CO

22.156.gCC

140.0S4.00C

200.190.2ac

13.802.500

1P.57S.CCO

83.787.79C

121.436.5SC

10 .000 .000

«03.285.SC3C

357.544.600

41.175.000

27.864.000

1.S94.S41.360

OPyANHIA 00 DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO QEffTRAL - ODGEPLAN

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO CE 1^999

R E C E I T A

CATLGOniAS ECDNÔUTCAG - FONTES

i

Cri 1,00

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUBPROGRAM - ATXVIQAOE - PROJETD

l.QOG - Implantação do Sistema de Processamento d* Dadas.....

1.004 - Instalação do Centro de Processamento d» Dados*......

SUBPROGRAMA 044 - Informações Geográficas e Estatísticas

1.B17 - Sistema Cartográfico do Distrito Federal e Cadastro

SUDPROGRAMA 045 - Estudos e Pesquisas Econômico-Sociais

1.002 - Início e/ou Prosseguimento da Estudo. • Projetos do

1.003 - Estudos e Pesquisas nas Areas do Planejamento e Dosen

2.601 - Manutenção das Serviços • Atiuidodes da CODEPLAN.....

14S.321.000

10.670.000

10.670.000

10.670.000

134.651.000

X. 670 .000

27.670.000

3.000.000

34.000.000

19.000.000

15.000 .000

69.961.000

12.280.000

10.000.000

2.000.000

45.701.000

i4s.aa.ooo
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C Ó D I G O

2.601

i.mi

Inn?

1.003

1 nr\A

i

1*005

1.006

i flnfi

1 01*7

T n T A l

COMPANHIA 00 DESENVOLVIMENTO 00 PLANALTO CENTRAL - CODEPLAN

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA 0 EJCRCÍCIO C€ 0979

D E t f O M I N A Ç Ã 0

-

OníGEM DOS

PHÚPfllOS

5» 830*000

OD. 000 .000

3 «000 «000

2*000 «000

15*000*000

20 •670*000

15*000 «000

94.470.000

RECURSOS

G.O.F.

39.851.000

7*000*000

59 .081 .1X10

T O T A L

45.701.000

10 .670.000

12.260.000

10.000.000

3.000.000

2.000.000

15.000.000

19.0CX3.000

145.321.000

OOWAHHtA 00 OE3EWOLVIUENTO DD PLANALTO CENTBAL - CODEPLAM

ORÇAMENTO SINTÉTICO PABA 0 EXERCÍCIO DE 19T3

CÓDIGO

2.901

1.001

1.002

1X103

1.004

1.005

1.006

1.S06

1.817

TOTAL....

E L E M E N T O

3.1.1.0

24.300.000

-

-

-

-

-

;
•

24.SOO.000

3.1.1.3

fi.aee.ooc

1SO.OOO

7BO.OOO

800.000

-

-

-

*•

e. 410.000

3.1.2.0

2.500 .000

4.000.000

500.000

«BO.OOO

-

-

—

000.000

7.700.00C

3.1.3.1

i. roo .000

SOO .000

3.000.000

4.000.000

-
-
-

1. SOO .000

10.500.000

3.1.3.2

0.400.000

4.500.000

2.000.000

3.000.000

-

-

-

2.000.000

19.900.000

3.1.5.2

300.000

-

-

-

-

-

i.

300.000

3.2.3.1

_

-

-

-

-

2.000.000

-

2.000.000

3.2.5.3

13.000

-

-

-

-

-

—

13.000

3.2.6.1

-

120.000

-

-

-

-

•

120.000

S

3.2.8.0

COO .000

-

-

-

-

-

_

800.000

4.1.2.0

1.000.000

1.000.000

1.000 .OOC

soo.ooc

-

-

•

3 £00.000

4.1.3.0

-

-

5.000.000

1. 000 .000

3JXO.OOO

-

15.000.000

27.670*000

15.000.000

67.170.000

4.3.9.1

-

400.000

-

-
-

-

_

•

400.000

Crf 1,00

TOTAL

45.701.000

IO. 670 .000

12.280.000

10.000.000

3.000.000

2.000.000

15.000.000

27.670.000

19.000.000

145.321.000

•

*

C (5 0 I G 0

1.07

1.08

1.09

1.10

1.11

1.12

1.13

2.01

1.01

1.02

1.03

1.04

1.05

1.06

OQVJPANHIA UQBILIÃTIA DE BRASÍLIA * TERBACAP

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO OE 1973

D E N O U I N A C Ã 0
ORIGEM DOS H

PRÓPRIOS

190.000.000

40.000.000

40.000.000

100.000.000

£0.000.000

70.000.000

10.000.000

56.000.000

42.900.000

1.000.000

500.000

EOflSOS

G.O.F.

CrS 1,00

T O T A L

ISO .000 .000

100.000.000

20.000.000

70.000.000

'10. ooo .000

10.000.000

20 .000 .000

56.000.000

42. SOO .000

1.000.000

500.000
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CÓOIOC

2.0GO

1.03

1.04

UM

2.01

T O T A L •>

COMPANHIA URBANIZAOORA DA MOVA C«PCT«L 00 QflASIL - NDVACAP

OnÇAMENTO SINTÉTICO PABA IIXERCÍCIO DE 1979

D E N O M I N A Ç Ã O

Manutenção das Atlvidados da Conpanhia Urbanizadora da Nova Capital da Brasil — NOVACAP. ........

ConscrvaçÕD da Prédios B Próprios da Companhia Urban! zodora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP.

Construção do Centro Administrativo o Oficinas da Companhia Urbaniz. do Nova Cnp. do Brasil -

Manutenção das Atlvidados Operacionais am Decorrência de Convénios Firmados con os Órgãos do Go

ORIGEM DOS

pnoVniDs

3S.000.000

-

FCCIR90S

G.O.F.

7.913.760

£•000.000

2.000.000

142.BS6.460

Cr$ 1,00

T O T A L

131.924.700

7.919.7f£)

2.000.000

2.000.000

142,895.460

cnffintx iMniufoiA Bt Bfwfi TA - TERRAC/V >

amuam enainm f n» o oenefao CE yen» ^ 1(flo

•teflo

1.07

l.ra

1.C9

1.10

1.11

1.12

1.13

2.C1

1.01

1.52

1.03

1.U

tjgt
bM

wr«

3.1,1.1

-

-

-

-
'-

' S3.0CO.OOC

-

—

w
-

98,000.30-:

E L E H E N T 0 8

3.1.1.3

-

-

-

-

-

25.000.000

-

m

-
-

25 .COO .COO

3.1.2.0

-

-

-

-

-

8.000X100

-

,.

-

-

e.noo.ooo

3.1.3.1

-t
-
-
-
-
-

3.000.000

-
m

-
• -

3.000.XO

3.1.3.2

-

-

•> •

-
-

«3 .000. 000

-

—

-

-

«.000,000

3.1,9.1

-

-

-

-

-

13.000.000

-

—

-

-

lajtuojax

3.1.9.2

-
-
-
-
-

IflP.OOO

-
*

-
• -

180 JW

3.2.S.3

-

-

-

-

-

30.000

-
_

-
•

9DJÍX

3.2.S.S

/ _

^

-

-

-

- -

3.800.DOC

-

m

-
-

3.600.000

3.2.8.0

-
. •-

-

-

- .

5^00.000

-

M

-

-

4.1.1 JO

150.000^X50

tOtQOOjOOO

fOtQOOiOOQ

ISJO^OOOfOOO

20.000.000

7QJ3ODMQO

10 .000 .OCO

20.000^100

.

-
"

S.OOO,OOOJ 400 .000 ̂ 00

4.1.2/)

-

-

-

-
-

10.000.000

-
—

-
-

10.000.000

4.2.1JJ

-
-
-
-
-

-

-
S6.000.00C

-
-

SKJOOOtOfX

4.3.5.1

-

-

-

-
-

-

-

42.900.000

-

•

42.300.000

4.3.6.1

-

-

-

-

-

-

-

^

1.000.000

-

1 .000 .000

1.3.7.0

-
-
..-
-
-

-

-
-

-
3D.ODC

900 JX»

TOT«.

ISO .009 .000

flC.OOQ.COO

«.000 .000

ioo.nco.ooo
20.000*000

73.000.CCC

10.000 .OCO
20C.CCO.CCC

10.000.090

£0 .OCO .CCO

ss.aco.PCG
42.acfl.occ
ijxs.coo

3X1.0»

8M .003 .COO

COMPANHIA URBANIZAOOnA OA NOVA CAPITA. DO BRASH. - NOVACAP

* OriCAMCNTO SINTÉTICO PftRA EXErCÍCHI DE 1979 Crf 1,00

B E C E I T A O E S P E f t A

CATEGORIA eCONOMICA - FONTES

T O T A L • 2T8.WO.OOO

FUNÇÃO - PROGRAMA - StBPTOGfMMA - ATIVIt»DE - PflOJETD

Z.OSO - Manutonçoo das Atlvidodn da Companhia Urbanizadbra

1.03 - noaquipamonto dos urgãos • Sotvlgos etc» Habitação •

1.06 - ConatrtçSo do Centro Admlnlstraylvo o Oficinas da

2.01 - «anuturçõo das Atividados Operacional» «m «tecorrên -

aia dn Oonvúnino Flrmadoe con os órgãos da Gbvoma

T O T A L ..,, ,

286.700,000

286.700.000

286.700 .000

131.924.780

7,919.760

2.000 «000

2.000.000

142.853.4eD

26fi.700.DOO
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COMPANHIA IMOHILlArUA JE BR/SÍLIA - TEUHACAP

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA 0 f XERCÍCIO DE 1399

ft E C È I T A

CATOWIIAS ECONÓMICAS - FONTES

*

CrS 1,00

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUBPHOGHAMA - ATIVIOADE - PROJETO

1.07 - Execução do Obras e Serviços do Infro-Cstrutura em Novos

1.08 - Execução de Obras e Serviço» do Infra-Estrutura do Ws -

1*10 - Execução de Obres e Serviços da Urbanização no Distrito

2.01 *• Manutenção doa AUvldade» da Oonponhia Imobiliário de

1.02 - Anplioçt», Reconstrução e Restauração do Prédios • Pró

1.00 - Cobertura de Diferença Cambial a ser transferida ao Ext*

470.000.000

470.000.000

470.000.000

ISO .000 .000

40.000.000

40.000.000

100.000.000

20.000.000

70.000.000

10.000.000

33X.ooo.oao
330.000.000

330.000.000

200.000.000

10.000.000

20.000.000

56.000.000

42.500.000

1.000 «000

900.000

800 .000 XXX}

t

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TEffllCA t. EXTENSÃO RURAL - EMATEfl

OHÇAMENTO SINTÉTICO PAHA C EXERCÍCIO CE 1970 Crf 1 00

R E C E I T A

CATEGORIAS CCONÔMICAS - FONTES

1000.00.00

1300.00.00

1400.00.00

T O T A L

- TRANSFERÊNCIAS COWTENTES 11.930 COO

- Contribuição do Governa do Distrito Federal... 6.720.000

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUBPROGRAMA - ATIVIOAOE - PROJETD

2.094 -.Desenvolvimento de Programes de Assistência técnica

T O T A L . 11.990.000

CÓDIGO

2.030

1.03

1.04

1.06

2.01

T O T A L

COMPANHIA UnOANTZADORA OA NOVA CAPITAL 00 BRASIL - NOVACAP

ORÇAMENTO SINTÉTICO PAflA 0 EXERCÍCIO CE 1979
0« 1.00

3.1.1.0

26.200.000

-

-

•-

28.050.000

57.050.000

3.1.1.3

1.700.000

-

-

-

1 £00 .000

3.200.000

E L E M E N T O S

3.1.2.0

34.302.eOO

-

-

-

46.900.000

61.202.200

3.1.3.0

50.822.580

-

-

-

59.455.460

110.278.040

3.1.9.2

11.000.000

-

-

-

500.000

11.500.000

3.2.5.1

5.000.000

-

-

-

5.200 .000

10.200.000

3.2.5.3

100.000

-

-

-

100.000

3.2.8 0

500 .080

-

-

-

150.000

950.000

4.1.1.0

—

-

2.000.000

2.000.000

4.000.000

4.1.2.0

—

7.919.760

-

-

"

7.919.703

4.2.6.0

300.000

-

-

-

300.000

T O T A L

131 .924.7*0

7.91S.7ST .

2.000.000

2.000.000

142.855.460

286.700.000
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EMT'RFSA. PC ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RIIAL - EMATER

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA O EXERCÍCIO DE 1973
Cr* 1,00

C d O I G O N-
ORIGEM OQS RECURSOS

PRÓPRIOS G.D.F.

T O T A L

2.094 Desenvolvimento de Programas de Assistência Técnica e Extensão Rural. 7.200.000 6.720.000 13.950.000

T O T A L 7.330.000 6.720.000 13.9ZO.COO

EiypnesA oc ASSIST&NCIA TÉCNICA E CXTENSÃD RURAL - EMATER

ORCAML'NTO SINTÉTICO PARA O E)Olcf CIO DE 1379 cri l.oo

C Ó D I G O
3.1.1.1 3.1.1.3 3.1.2.0 3.1.3.1 3.1.3.2 3.1.9.2 3.2.6.0 4.1.1.0 4.1.2.0 4.2.4.0

T O T A L

2.094 v.onr,.noo 2.914.000 622.480 39.600 1.076.860 47.600 111.360 200.000 1.300.000 330.000 13.920.000

T O T A L 7.080.000 2.014.000 622.400 39.600 1.07B.8flO 47.5CO 111.3GO 200.000 1.300.000 SOO.000 13.920.000

DEPARTAMENTO DE ESTRAHAS DE RODAGEM DO OI3TRITO FEDERAL

OriCAXrNTD SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO' OE 1979

R E C E I T A
•»

CATEGORIAS ECONÓMICAS - FONTES

1?OO.X.OO — RECEIT*\ PATRIMONIAL 60.000

t

CrS 1,00

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGnAUA - SUQPROGRAMA - ATIVIOAOE - PROJETO

2.609 - Manutenção das Atividades do Departamento do Estradas

1.809 - Ampliação e Melhoramento das Instalações do DER-OF....

l.ull - Execução do Plano Rodoviário do Distrito Federal

1.012 - Recuperação, Conservação e Melhoramento das Rodovias

173.543.000

179.542.000

84.967.000

74.217.000

4.653 .mo

6.000.003

94.575.000

72.4SO.OOO

22.000.000

225.000

173.542.000

C Ó 0 I G Q

2.S03

1.309

1.310

1.811

1.812

1,825

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS OE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

OUÇAMCNTO SINTfrlOO PARA 0 EXERCÍCIO DE 1379

D E N O M I N A Ç Ã O

Recuperação, Conservação e Melhoramento das Rodovias do Plano Rodoviário do Distrito Federal....

ORIGEM (OS

PRÓPRIOS

i

900.000

-

RECtPSOS

G.D.F.

74.117.000

3. 750 .000

6,000.000

72.450.000

22.000.000

225.000

178.542.000

Crf 1,00

T O T A L

74.217.000

4/Í50.000

6.000 .OCU

72.450.000

22.000.000

225.000

179.542.000
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C d D I G 0

2.809

1.ÍO9

i.aic

1.811

1.812

l.S?£

T O T A L

E

3.1.1.0

si.noo.ooo

-

-

-

-

51.lXXI.000

3.1.1.3

10 .087 .000

-

-

-

-

10.007.000

3.1.2.0

10.100.000

-

-

-

-

10.100.000

RrPAfTr/\MENTO DE ESTRADAS DE IIODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO SIN1 ÉTICJ PARA 0 EXERCÍCIO DE 1979

L E

3.1.3.0

2.500.000

-

-

-

-

2. 000 .000

M E

3.1.9.0

90.0UO

-

-

-

-

90.000

CrS 1,00

N T 0 S

3.2.S.3

20.000

-

-

-

••

r o.ooo

3.2.8.0

«00.000

-

-

-

-

400.000

4.1.1.0

«.650.000

-

72.430.000

22.000.000

225.000

99.325.000

4.1.2.0

10.000

l

6.000.000

-

-

6.010.000

411.9.0

10.000

-

-

-

-

10.000

T O T A L

74.217.000

4. 650.000

6.000.000

72.430.000

22.000.000

225.000

179.C42.000

CÓOICO

2.613

2. BIS

1.016

1.027

1.628

T O T A L

DEPARTAMENTO DE TFWF.ITO DO DISTRITO rEDEFIAL

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO .IX 1979

T -

0 E W 0 M I N A Ç A O

Construção das Clrotrens a Depósitos de Veículos nas Cidades Satélites e Conjunto de Pródio do

ORIGEM DOS

PRÓPRIOS

26.488.000

8.712.000

600.000

36.000.000

RECURSOS.

O.D.F.

44.287.000

3.440.000

1.20O.OOO

3.720.000

60.447 .000

T O T A L

70.775.000

16.512.000

3.440.00(3

2.000.000

3.720.000

96.447.000

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DI5TRITO FEDCHAL

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO DE 1379

|

R E C . E I T A

CATEGORIAS ECONÓMICAS - FONTES

1000.00.00 - RECEITAS CORRENTES ffi5.727.COO

2000.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 10.720.000

Cr* 1,00

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUGPROGRAMA - ATIVIDAOE - PROJCTO

GUTIPnonflAMA S35 — Controlo a Segurança da Trofago Rodoviário.

1.027 - Renovação da Frotn de Veículos do Departamento de

1.S28 ? Construção das Ciretrans "s Depositou do Veículos nos

Cidades Satélites e ConJ. Prod. DETRAN — SAIN. ......

SUnPROGRAMA 573 - Controlo e Segurança de Trafego IJrbaio

2.813 - Manutenção dos Atiuidados do Departamento de Trônsi-

2.018 - Manutenção do Sistema de Sinalização de ViaS PÚbli -

5.720.000

5.720.000

5.720.000

2.000.000

3.720.000

90 .-7 27 .000

50.727.000

90 .727 .DOU

70.775.000

16.512.000

3.443.000

96.A17.00C
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DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO 5INTETIOD PftRA O DEBCÍCIO DE 1979
CrS 1,00

CÓDIGO

2.813

z. aia

1.S15

1.827

1.828

TOTAL...

E L E M E N T O S

3.1.1.1.01

29.125.000

-

-

_

i

29.125.000

3.1.1.1.02

8.187.000

-

-

_

a. 107 .000

3.1.1.3

7.725.000

-

-

•

7. 725 .000

3.1.2.0

8. «0,000

3.025.000

1. UM .000

_

12.455.000

3.1.3.1

300.000

-

-

_

300.000

3.1.3.2

10.368.000

4.310.000

2.410.pOQ

w

17.108.000

3.1.9.2

ex. ooo

300.000

-

m

1.100.000

3.2.5.3

53.000

-

-
_

80.000

3.2.8.0

500.000

-

-

_

900.000

3.2.9.2

100.000

-

-

_

100.000

4.1.1.0

800.000

4.777.000

-

m

3.720.000

9.297.000

4.1.2.0

3.200.000

3.830.000

-

2.000.000

9.000.000

4.1.9.2

700.000

MO .000

-

m

1.000.000

4.2.5.0

900.000

-

-

_

900.000

TOTAL

70 .773.000

16.512.000

3.440.000

2.000.000

3.720.000

96.447.000

2 80S

1 313

FUNDAÇÃO CULTURA. 00 DISTRITO FEOERfl.

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO CE 1979

"T

ORIGEM CDS

PRÓPRIOS

1.000 «000

3. SOO .000

9.000.000

«cura»

6.D.F.

1.500.000

l.SOO.OOO

4.900.000

32.600.000

Cr* 1,00

24.100.000

2. SOO .000

1.900.000

l.SOO.OOO

8.000.000

37.600.000

* PUNDACfo OULTUML 00 DIBTFttTD FEDER*.

ORf AUCNTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO D£ 1979

R E C E I T A

CATEGORIAS ECONÓMICAS - FONTES

r

37.GDO.OOO

CrS 1,00

D E £ P E 8 A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUBPROGRAMA - ATXVIDAOG - PROJETO

2.605 - Manutenção das AU v idades da Fundação Cultural

1.020 - Progromoçãn Inaugural do Teatro Nacional do Brasí

1.604 - Ampliação e Adaptação da Próprios da Fundação Cul

37.600.000

24.100.000

24.100.000

24.100 .000

13.330 .000

l3.SOO.OOC

2.900.000

1. SOO .CCO

1.0)0.000

6.000 .000

37.600.000
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C Ó D I G O

2. 805

1.613

1.820

1.604

2.606

T O T A L

FUNDAÇÃO CU.ÍIJBAL 00 DISTRITO FEDERAL

OfÇMCNTO SINTÉTICO P.tfiA 0 EXERCÍCIO DE 1979
Cr$ 1,00

E L E M E N T O S

3.1.1.1

17.000.000

17.000.000

3.1.1.3

7.830.000

2.030.000

3.1.2.0

1.000.000

ara .000

1. COO .000

3.1.3.1

1.000.000

1.000,000

3.1.3.2

2.700.000

400.000

1. SOO .000

0.000.000

12. £00 .000

3.1.9.2

500.000

000.000

3.2.5.3

70.000

70.000

4.1.1.0

SOO .000

SOO .000

4.1.3.0

O» .000

1,000.000

1.SDO.OOO

T O T A L

24.100.000

2.500.000

1.500.000

1. £00 .000

3.000 .000

37.OX1.000

./moo

m ni 'Trnn

fao oc Crt 1,00

C il LU» i I A3 CawMtfâVB - n>«rrs - rncxwM - suvraawK - ATIVJOAK - PTOJCTO

..... ......;rc.oo.cc - PES
• •••<• ••*••»

l^j.OO.CO - TRAN£.-ERcf.'CIAS

- Ccvc.-no (fe Distrito Federal.

1.252.133.CCO

1.252.138.C«)

1.262.136.CCO

c.'cc.cc.oo - rrrjrr.As de CAPITAL.....*

.530.CÍ.CO - Wye&JBfBOE CAPITAL
k

- Goverro cto Distrito Federal...

CT.333.pOq

ffi.33D.COO

25.3SP.COO

3 T f, l 1.331.4SU.CGO

OS - Educaço • Cultura ........................ ...... .....

'• aOCPAM» 07 - Adirlnlatraçt-o ............................... • ......

p--ygrn_A-.'A 021 - >idi»inlr.troç£Í» Cerol ..... . ..... ... ............ .

Atívliiida-i da Fundoçõo Educacional do DfC? - l/unut(i'iç!o

0<2 - í-.slntf de Primeiro Grau.

- Er.slno Regular

£.033 - Uarutençãa do Ensino d« Primeira Grau..

OO - Ensino d» Sogjncb Grou

199 - Ensino Hegular. .........

i'.fXM - '.tonutciiçõ: do Entino d* Segundo Grau.

-njy.A'j!A 042 - Enclno du Prliralro Grou., ...... .

SC5PF33W.A 054 - Pesquises Clontíficoí......

"..301 - Desenvolvimento cio Pesquisas Educacional*.

Ctí - Ensino d* Prlnciro Grau..............

2«7 - Oífusãa Cultural ......... . ...... .

i.í'02 - F.eparo e t-tçotesão -i* Próprios p/W.fucão Pjltural nas
Cidades Satélites ............... . .................. ••••

063 - Ensino de Sejundo Crou .....................

1S9 - Entino Polivalente .............. . ......

1.C03 - Ewansão -ia l/atrícula do Ensino de Segurcb Orau

-0&i^"A 062 - insiro de Prlfreiro Grau........ ..... .....

ISfl - Ensim Regular... ........ . ............ .

1.600 - E>ç>aneãj tía líotrículo do Ensino de Primeiro Grau ..... ..

PSCCTA'.'A 04ô - Educação Física e Desportos ....... . ...............

A 223 - Educ97ão Física... ..... .... ....... . ...... .....

1.814 - Colónia de Fcriac ..... ..............

Pf-0;RA'.'A 073 - Eoíde ....... ..... ......... .........

- Atei etância wádica e Sanitária'

1.819 - Proarana Integrado de Saúde Escolar.

&fA 042 - Ensino de Prlffoiro CTBU.. ......

02S - Edificações Publicas..

1.821, - Eoonsão da P.ede de Ensino de Primeiro Grau

aOSflA'.'A 045 - Ensino Supletivo. .............. ........

2U - Curaoe de Suprliiento ...... .....

1.623 - '.Hlhoria Oujlitatlva do Ensino de Hetenítlca • C-nunlca
ç ãa e E>preswc .................. . ........ ....... ......

1.331. «86.000

216.5D.OCO

216.5DOJKO

216.0LO.OOO

S31.10DJBO

£31.100.000

331. 100.000

fi50.lSD.000

aCO.l33.KO

«£0.190.000

3X3.000

ÍOQ.OOO

330.000

700.GCO

700.C03

'-OO.CCO

4.030.000

4.BCO.OOO

4.3CO.OCO

38.43S.-000

r o r A t

38.436.000

1.500.000

1.9CQ.030

l.XOJXO

6.CCO.ITO

6.0CX3,000

6.000.000

67,000.030

57.0CO.CM

e7.OCO.CO3

«,«0.300

4.600.000

4,000.000
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CCDIGO

2. ao?

2.803

2.334

i.an

1,002

1.603

i. 80S

1.81*

1.819

1.921

1.623

T O T A L

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMO.TO SINTÉTim PARA 0 EXERCÍCIO DE 0379

D E N O M I N A Ç Ã O

'

ORIGEM DOG

PRÓPRIOS

-

-

RECURSOS

O.D.F.

216.000.000

S31.100.000

460.133.000

500 .000

700.000

4 .'eco .000

38.438.000

1.500.000

6.000.000

67.000.000

4.600.000

1.331.103.000

Cri 1,00

T O T A L

216.500.000

S31.100.000

420.150.000

SOO .000

700.000

4.800.00C

38.438.000

1.500.000

6.000.000

67.000.000

4.800.000

1.331.488.000

EOUCftCIOWL PO OISTOTO FEOERK.

ORÇAMENTO 5IMTÍTIO3 PARA C EXEncfnO DE 1979 Crt 1,00

CÍOI30

-. --.-

Í.»

titat

l.SGl,

1.3:2

1.ÍC2

i.ace

i.eia

1.619

l.Kl

1.K2

T C T ^L

E L E M E N T O S

3.1.1.0

130.000.700

SÕ2.7X.030 .

alJ.90U.OQO

-

-

4.000.003

33.438.000

-

-

-

™

1.043.033.003

3.1.1.3

18.0CC .000

Í3.UCO.OOO

43.UU0.003

-

-

«X' .mo

4.000 .COO

-

-

-

*

113.OX3XCO

3.1.2.0

25.000.000

8.000.000

i.foo.oco

-
-

-

-

-

-

*
"*

34.600.000

3.1.3.1

_

-

-

50.000

-

-

-

-

5.000.000

-

1.000.000

6.550.000

3.1.3.2

38.000.000

4.UD.OCO

133.000

400.000

-

400.003

1.000.000

1.500.000

-

-

3.000,000

«9.400.000

3.1.9.3

1.000.000

4.400.000

233.000

-

-

-

-

-

-

-_

—

5.650.000

3.2.S.3

2.000.000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

'

2.000.000

3.2.5.9

—

SOO .000

-

-

-

-
-

-

-

-

"
500.000

3.2.6.0

2.000.000

3.000.000

2.000 .000

-

-

-

-

-

.

-

7,000,000

4.1.1.0

800.000

-

-

-

-

-

-

-

-

99.376,000

60.016.000

«.1.2.0

_

an .000

200.000

-

700.000

-

-

-
300.000

7.424.000

9.024.000

«.1.9.2

_

200.000

50 .(MG

-

-

-

-

-

-

-

290.000

T O T A L

216.600 .000

S31.1CX3.COC

460450.000

SOO .000

70C.003

c.acc.occ

3e.436°.OQO

1,500.000

6.000.000

67.000.000

4.600.000

1.331.499.000

FUMiAfjftO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL

CRÇAS/ENTO SINTÉTICO PARA C) EXERCÍCIO OE 1979

R E C E I T A

CATEGORIAS ECONÓMICAS - FONTES

10CO.a3.CO - FiECEITAS CCRREMTEE

130:.3C.CO - RECEITA INDUSTRIAL

ara\-*mi -IS-»W^K-IÍS=*^««B

- FUMJEFE ,

T O T A L

1.36C.832.0CO

75.000

321.200.00C

905.300.000

905.30Q.DOO

134.257.000

40.346.000

40.345.000

IS. 316. 000

25.000.000

irf01.17a.000

Cr$ 1,00

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SU3PRCCP./, ' . - ATIVIOADE - PROJETO

PROGRAMA 75 - Saúde. >

SUnPRHCRAMA 021 - Administração Gerei.. ;

SUBPRDGRAMA 025 - Edificações públicas

1.605 - Obras Ccxnplomenteres do Parque dQ Manutenção da FH£r

ÈuePRDGftAVA 426 - Assistência tóáciica e Sanitária ,.

T O T A L

1.401. 178. ODO

1.401. 173. CC3

ii.ass.cc?

ii..v.ê.cca

a.ccc.cac

4.O.C.PCO
25.CC-2.0X1

LSW-OKJ

1.60Q.5JC

1.5S9. 032. 300

1. 339.033. OX

1.401. 173, DOD
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C 6 0 T G 0

1 005

1 824

1 BTlfS

2 812

2 .PÍVJ

FUNOACfo HOSPITALAR 00 DISTRITO FEOERAL

OIICAMCNTO GINTÉTTCO PARA 0 EXERCÍCIO DE 1979

Obras Complementares do Parque do Manutenção da Fundação Hospitalar da Distrito Federal»..*...
0

ORIGEM DOS

PRÓPRIOS

456» 932 «000

453.532 .000

REORSOS

G.O.F.

2S.000.CiJJ

11.346.000

1. 800 .000

903. SOO .000

94S.646.3CO

Cr» 1,00

25. 000. 000

11.346.000

4.000.000

1. 393 .032 .000

1.401,173.000

HOSPITALAR CO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO SINTÉTICO PAHA O £XERcfaO OE 1979
CrS 1,00

CÓDIGO

l.COÔ

1.324

1.805

2.812

2.607

TOTAL

E L E M E N T O S

3.1.1.1

-

-

-

-

735.330.000

736.500.0CO

3.1.1.3

-

-

-

-

167.000 .OCO

167.000 .COO

3.1.2.0

-

-

"-

-

146.472 .000

146/172 .000

3.1.3.2

-

-

-

-

215.000.000

215.000.000

3.1.9.1

-

-

-

-

10.000.000

10.000.000

3.1.9.2

-

-

-

-

4.300.000

4.300.000

3.2.2.1

-

-

-

-

40.560.000

40.560 .000

3.2.5.4

-'

-

-

1 .800 .000

15.200 .000

17.000.000

3.2.6.1

-

-

-

-

20.000.000

20 .000 .QOO

3.2.6.0

-

-

-

-

4.000.000

4.000.000

4.1.1.0

25.000.000

-

4.000.000

-

29.000.000

4.1.2.0.

-

11.346.000

-

-

-

11.346.000

TOTAL

25. oaa. eco

11.3«£.000

4.000.000

• l.cCO.OGO

1.3S9. 032.000

1.401.173.000

FUMOAÇÃO 00 6OWICO SOdM. 00 DISTRITO FEDERAL

OnCAMTMTO Sltfl/TTCO PAflA (1 EXERCÍCIO DE 1973
CrS 1,00

R E C E I . T A

CATEGORIAS ECONÓMICAS - FONTES

1500.CO.no - RECEITAS DIVERSAS 3.000.000

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUOPnOGTIAMA - ATIVIOADE - PflOJETO

FUNÇÃO 15 — Assistência Q Previdência . ' 96 045 000

;..8ÒD - Manutenção das Atiuldades da Fundação do Serviço- • Social

1.1307 - Construção e Ampliação da Unidades de Atendimento ao Ue
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FKCACXO ZOOBOrfegCA 00 DISTRITO FEDERAL

OnOUCNTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO ÒE 1979

B E C E I T A

CATEGORIA ECONÓMICA - FONTES

1503.00.00 - RECEITAS DIVERSAS , , 4.000.000

•r

T 0 T A L 1, ,, • ................................. 204,192,000

Cr» 1,00

D E S P E S A

FUNÇXO - PR03R/WA - 8UBPROBHAMA - ATIVIOAOE - PROJETO

1.02 - Aquisição dm ItoroadoriM peara flcpociçio <te Estoque

204.132.000

119.S27.0CO

119.S27.000

115.827.000

3.700.000

9.500.000

5.500.000

5.500.000

75,000.000

75,000.000

20,000.000

50.000.000

3.000,000

1.135.000

1,125,000

1.125.000

3,000.000

3,000,000

3.000.000

204.132.000

35M50

t

2.9C8

i.ar

TOl».

FUMMCfo 00 aEBVICP BJCI*. TO DISTBCTO FEDERA.

ORC/WEOTO STHTETIOJ PH» 0 EXERCÍCIO DE 1973«-t — ppj 1)0£J

3.1.1.1

M.ÍS8.000

-

•UMMH

3.1.1.3

7,500.000

-

7.900.COO

E L E M E M T 0 9

3.1.2X)

8. DOO .COO

-

8. 000 •000

3.1.3.1

390*000

-

350.000

3.1.3.2

3.190.000

-

5.190 .000

3.1.9.2

100.000

-

100.000

3.P.3.1

2.9U).000

-

2.900iOOO

3.2.9.3

10.000

-

1D.OOO

3.2.5.9

770.000

-

770.000

3.2.8.0 •

SUO .000

-

300.000

4.1.1.0

-

10^300.000

10JHO.OOO

4.1.2J)

200400

ZJXBJOOO

Z. 200 .000

T O T A L

e4^34S.OOO

12 .OCO .000

95.045.000

»

C í 0 1 0 0

2.608

1.607

T O T A L .

FUNDAÇÃO 00 SERVIÇO SOCtAL OOJHeTmTO FEOgRAL

OTCAMENTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍ CIO OE 1979

D E N O M I N A Ç Ã O

Construção o Amplifiçoo do Unidades de Atendimento oo Menor o Ooflenuolvlnvsnto Comunitário ........

ORIGEM 00

PRÓPRIOS

k

3.400.000

4*

9 REClflSOS

G.O.F.

92.565.000

Cr$ 1,00

T O T A L

34.045.000

12.000.000

96.04S.000



11 ARIO OFICIAL do DF BRASÍLIA, quinta-feira, 28 de dezembro de 1978 Págir

C "0 D I 0 0

2.095

1.01

1.016

2.01

1.0*

1.03

1,126

1.052

T O T A L

FUNDAÇÃO ZaOBOrANICA DD DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO DE 1979

O E - N O M I N A Ç X O

ORIGEM DOS RECLUSOS

PRÓPRIOS

300.000

3.700.000

20 & 00.000

50.000.000

5.000.000

79.000.000

G.D.F.

115. 527. 000

5.500.000

1.125.000

3.000.000

12S.1S2.000

CrS 1,00

T O T A L

118.827.000

3.700.000

5.500.000

20.000.000

50.000.000

S. 000. 000

1.125.000

3.000.000

204.1S2.000

FUM3AÇÃO ZOOBOTANICA DO DISTRITO FEDERAL

SINTÉTICO PARA o EXERCÍCIO OE 1979 Crí 1.00

CÓDIGO

2.05S

aã.

1.016

f

2.01

1.02

1.03

1.126

1.052

TOTAL....

E L E M E

3.1.1.1

84.000.000

-

.

700.000

-

*

-

W. 700.000

3.1.1.3

21.S26.COO

-

-

-

-

*

-

21.S26.000

3.1.2.0

5.300.000

-

-

17.000.000

-

-

'

*

22.300.000

3.1.3.2

3.623.000

-

-

2.300.000

1.500.000

-

—

7.423.000

3.1.9.1

100.000

-

-

. -

-

-

—

100.003

3.1.9.2

200.000

-

-

-

-

-
_

200.000

N T 0 8

3.2.8.3

278.000

-

-

-

-

-
_

270.000

3.2.6.1

200.000

-

-

-

-

-
_

200.000

3.2.8.0

£00.000

-

-

-

•• *

-

.

600.000

4.1.1.0

-

-

3.200.000

-

-

1.12S.OOO

3.000.000

7.323.000

4.1.2.0

-

3.700.000

2.300.000

-

-

5.000.000

-

•

11.000.000

4.2.3.0-

-

•í

-

-

48.500.000

_

-

-

48.500.000

T O T A L

115.827.000

3.700.350

5. 500. 000

20.030.000

50.00C.OOG

5.000.000

1. 125.000

3.000.000

204. 152. 000

PfOFLORA B/A - FLOFCBTAMt

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARÍ

R E C E I T A

CATEGORIAS ECONÓMICAS - FONTES

1200 .00 .OOÍ •• RCCEITA PATRIMONIAL 5 B3fí 6Q4

2200.00.00 - OPERAI; te DE meeiro 137.000.000

"NTO E flEFLOBESTAMCNrp

\ 0 EXERCÍCIO OE 1979 Cr* 1,00

D E B P E B A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUOPHOGRAMA - ATIVIDADE - PRDJETO

2.01 - Manutenção das Atividad*» da PBQFLORA S/A -Fio
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C Ó D I G O

2.01

T O T A L .

PROFLORA S/A - FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO DE 1979

•

D E N O M I N A Ç Ã O

•v

ORIGEM DC

PRÓPRIOS

150.036.684

150.B36.6EM

is necunsos

G. D. F.

Crí 1,00

T O T A L

150 S3S. 684

150.B35.ra4

1

C Ó D I G O

2.01

T O T A L

PROFLORA S/A - FLORESTAMENTO E REFLOnESTAMENTO

ORÇAMENTO SINTtTIOT PARA 0 EXERCÍCIO DE 1379 Crí 1,00

E L E M E N T O S

3.1.1.0

11.085.800

11.005.000

3.1.1.3

5.321.184

G.321.184

3.1.2.0

939.000

939.000

3.1.3.0

6.990.700

6.990.700

3.2.0.0

2.500.000

2.500.000

3.2.6.0

1.500.000

1.500.000

4.1.1.0

500.000

500.000

4.1.2.0

2.000.000

2.000.000

4.1.3.0

110.000.000

110.000.000

4.2.1.0

10.000.000

10.000.000

T O T A L

150.836.684

150.836.684

•»•

C Ó 0 I G 0

2.03
t

2.01

1.03

1.04

1.02

T07PL

SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA S/A - SAB

ofiCAMCNTo SINTÉTICO PARA o EXERCÍCIO DC 1379 CrS 1,00

E L E M E N T O S

3.1.1.1

63.000.000

en. ooo. ooo

3.1.^.0

5.500.000

1
B. SCO. 000

3.1.3.0

24.500.000

24.500.000

3.2.G.O

1.000.000

1.000.000

3.2.Q.O

5.000.000

5.000.000

4.1.1.0

1.000.000

1.000.000

4.1.2.0

S. 000. 000

S. 000 .000

4.2.3.0

4SO.OOO.OOO

490.000.000

4.3.5.1

1.800.000

1.800.000

T O T A L

101.000.000

1. 000 .000

1.000 .OCO

5.000.000

490.000.000

538.800.000

b

-. SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA S/A - SÃO

OnCAMFNTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO DE 1979

R E C E I T A

CATEOOfUAS ECONÓMICAS - FONTES

Crí 1,00

0 £ 8 P E 8 A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUOPROCflAMA - ATTVIDADE - PROJETO

•••••""•̂  ™ T"»

2.01 - Manutenção das Ativldadoa Operacionais daearrantae dl

2.03 - Manutenção das Atlvldadsa da Sociedade do Abasteelmo^

598.830.000

S9B.aOO.000

io8.eoo.ooo

1.800.000

101.000.000

1.000.000

5.000 .COO

490 .000 .COO

490.000.000

98.800.000
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SHIS - SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA

ORÇAMENTO SINTÉTICO PAKA 0 EtfTRCÍCIO DE 1973

R E C E I T A

CATEGORIAS FUNCIONAIS - FONTES

1200.00.00- RECEITA PATRIVONI AL...... 323.995.000

•r

T 0 T A ' ••.••••••••«•••.••••««•«••. 3«953.3954)00

CrJ 1,00

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUOPROGRAMA - ATIVIOAOE - PBOJETC

2.001 - Manutenção das Atividades da Sociedade da Habitações

1.06 - Ação Comunitária (Centros Culturais e Recroativos) ...

3.953.395.000

3. 953.39S.COO

526.395.000

3. «27 .000 .000

107.000.000

1.548.000.000

123.000.000

12.000.000

70.000.000

20.000.000

B. 000 .000

250.000.000

5,000.000

1.000.000.000

«. COO .000

50.000.000

225.0CO.OOO

5.000.000

3.953.395.0rO

.../moa

, CHIS - SOCIEDADE DE HABITAÇÕES OE INTERESSE SOCIAL LTOA

ORÇAMENTO SINTÉTICO Pfftft. 0 EXERCÍCIO DE 1.979

C Õ 0 1 G 0

2.001

1.01

1.02

1.03

l.c<s

1.05

l.OS

1.07

1.06

1,09

1.10

1.11

1.12

1.13

U14

U L N U M I N A Ç Ã O

,

ORIGEM DOS RECURSOS

PRÓPRIOS

S26.39S.OOO

107.000.000

1.548.000.000

123.000.000

12.000.000

70.000.000

20.000.000

6.000.000

250.000.000

5.000.000

1.000.000.000

4.000.000

50.000.000

225.000.000

S. 000 .000

3.953.305.000

G.O.F.

-

T O T A L

526.395.000

107.000.000

1.546.000.000

123.000.000

12.000.000

70.000.000

20.000.000

8.000.000

250. 000 .000

5.000.000

1.000.000.000

ú. 000 .000

50.000.000

225.000.000

5.000.000

3.953.395.000
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SH1S -_SOCIEpADE_pE_HAOirACÕES_DE INTERESSE SOCIAL LTOA

ORÇAMENTO SINTETIC1 PARA 0 EXERCÍCIO CE 1979

C Ó D I C 0

2.001

1.01

1.02

1.03

1.04

1.05

1.06

1.07

.1.00

1.09

1.10

1.11

1.12

1.13

1.14

TOTAL

Cri 1,00

E L E M E N T O S

3.1.1.0

1SS.030.0CO

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

165.033.000

3.1.2.0

12.965.000

' -

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

12.365.00G

3.1.3.0

87.600.000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

.

-

-

-

-

87. (30 .000

3.1.3.0

5.100.000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

5.400.000

3.2.6.0

80.000.000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

- '

80 .000 .000

3.2.6.0

3.000.000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

3.000.000

4.1.1.0

«•

107.000.000

1.548.000.000

123.000.000

12.000.000

70.000.000

20.000.000

B;000.000

250.000.000

5.000.000

1.000.000.000

4.000.000

50 .000 .000

225 .000 .000

5.000.000

3.427.000.000

4.1.2.0

11.400.000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

11.400.000

4.2.1.0

20.000.000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

20.000.000

4.3.5.0

140.000.000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

140.000.000

SOCIEDADE DE ABASTECIMTNTO DE BRA3ÍLIA S/A - SAB

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO DE 1D79

C Ó D I G O 0 E ~ N 0 M T N A Ç Ã 0

2.01 Manutenção dos At

2.03 Manutenção das At

1.03 Ampliação, Recon-

1.02 Compres de Merest

1.C4. Aquisição de Equj

T O T A L

ivicJades Operacionais Doce

ividades da Sociedade de f

itrução e Modificação de E

logins

rrorrtes do Ce

bastecimcnto de Brasíxia £

ORIGEM 003

PRÓPRIOS

1.330.000

101.000.000

1.000.000

490.000.000

5.000.000

S90.800.000

4.3.9.0

1.000.000

-

-
-

-

-
-

-

-

-

-

-

-

-

-

1.000.000

T O T A L

526.295.000

107.000.000

1.548.000.000

123.000.000

12.000.000

70.000.000

20.000.000

8.000.000

250.000.000

5.000 .000

1.000.000.000

4.000 .000

30.000.0CC

225.000.000

s.ooo.ooc

3. 953. 335. 000

Crf 1,00

RECURSOS

G.O.F.

-

T O T A L

1. OCO .000

101 .COO .000

1. COO .000

490.000.000

S.COO.DOO

see.eoo.ooo

SOCIEDADE OE TRANSPOIITES O1LETIV03 DE BRASÍLIA - LTOA

ORÇAMENTO SINTÉTICO PATIA 0 EXERCÍCIO DE 1379
— Cr$ 1,00

n E C E 1 T A

fATEDORIAS ECONÓMICAS - FONTES

1CCQ.CO.OO - REOETAS COflREMTES ........ ... 270.fiOO.000

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGRAMA - 6UBPROGRAMA - ATO/IDADE - PHOJETO

2.001 - Manutenção das Atividades da Sociedade de Transpor
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COMPANHIA DE ÉLETRTCTDADT DE BRASÍLIA - CEB

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO DE 1979

R E C E J T A

CATC:-_ . CCCfJGMíCAC - rONTL'S

1

SCCC.OO.CCI - PECSTTAS OE CAPITAL 360.605.000

•-C-VERNO DO DISTRITO FEDERAL - GXJOTA DE I.U.E.E... 49.825.000

SEPVIC03 DC EUrRESTP.CS E FINANCIAMENTOS 244.COO.OOO

ELETROBF1AS 80.000.000

CrS 1,00

D E S P E S A

FUNÇÃO - PROGRAMA - SUBPROGRAMA - ATIVIOAOE - PROJETO

Pf'O JETOS -

1.953.520.000

1.956. 52C.OCO

1.495. 3", KJ

872. 232. OX

ic2.r^.ccc

751.COO

99.. f 2. COO

.S.9?3.CCO

1ST. 53 .CCO

125.2S..COC

70. 251. CCO

£4.938.000

12i.2iO.CCC

S3.2S5.COO

77.885. CCO

"197.020

2C7.5-ifi.CCa

24.452 .CCO

«C.O '̂-.DCQ

1.9£3.£?O.CCO

90CIEOADE OE TRANSTORTES 001.ETIVOS CE BRASÍLIA - LTOA

mçAMTKfrn DINT£TICO PAR« o EXERCÍCIO DC 1979

OfiDIGO

2.001

2.0C2

2.003

TOTAL

CrS 1,00

C L E M E N T 0 S

3.1.1.1

113. SCO .000

t

.

11.9. 500 .000

3.1.1.3

31.000.000

31.000.000

t
3.1.2.0

93.100.000

93.100.000

3.1.3.0

26.000.000

20.000.000

3.1.9.0

700.000

780.000

3.2.5.3

20.00]

20.000

3.2.6.0

15.000.000

15.000.000

3.2.8.0

1.200.000

1.200.000

4.1.1.0

10.000.000

10.000.000

4.1.2.0

15.400.000

15.400.000

4.3.S.O

13.000.000

15.000.000

TOTAL

303.600 .000

10.000.000

15.400.000

329.000.000

c 6 o i c o

2.001

2.002

2.003

SOCIEDADE OE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA - LTDA

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA 0 EXERCÍCIO DE 1979

D E N 0 M I N A Ç Ã 0
ORIGEM 00!

PRÓPRIOS

303.600.000

10 .000 .000

15.400.000

329 .000 .000

t

; RECURSOS

G.D.F.

CrS 1,00

T O T A L

303 . 600 .000

10.000.000

15. 400 .OCO

nnq nnn nnn
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COMPANHIA OE FLETRICIDADt OE BRASÍLIA - CEB

ORÇAMENTO SlfflÊTICO PARA O EXEnCÍCIO DE 1979
CrS 1,00

ORIGEM DOS RECURSOS

PRÓPRIOS I.U.E.E.
T O T A L

ATIVTDAOES

Despesa ac E x ^ l ~ ã o .

Quota de Reversão.........................

Icaostos e Texas.....

Quota de Osp-eciação .....

Qjota de CCC

Despesa Estrsnha à Exploração, Exc. J'.JTOS.

OBRIGAÇÕES SOCIETÁRIAS

\ ::>-.—Tf,.

Participações Estatutárias

SERVIÇOS OE EMPRÉSTIMOS

Oesoosas Financeiras.

Amortizações.

FRCJE70S *

GEraçáa............

Transformação..,

Transnlsoão...................

Di -.tribuiçõo

Inttalcçocs cm Gorai......................

T O T A L

872.232.000

103.544.000

751.000

99.402.000

9.520.000

157.629.000

70.361.000

54.096.000

53.355.000

77.665.000

197.000

163.755.000

16.446.000

181.384.000

45.036.000

43.609.000

6.015.000

1.908.795.000 49.825.000

872.232.000

103.5Cfl.OCO

751.OCO

• Í02.0CJC

9.920.000

157.Se9.QOO

70..-361.000

54.693.000

53.355.000

77.885.0CC

197.000

207.S6fl.COO

24.452.000

181.384.000

45.036.OrC1

1.95.8.030.000

DECRETO N.o 4.520 OE 28 DE dezembro OE te 78

Aprova a Codificação e Interpreta^
(ao da Despesa Orçamentaria do Dis
trito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no USO das a t ri.

bulcões que lhe confere o item II, Artigo 20 da Lei

nÇ 3.751 de abril de 1960.

D E C R E T A :
t

Art. 19 - Fica aprovada, na forma do anexo ao pré?
sente. Decreto, a Codificação e Interpretação da Despesa Orçamenta-
ria do Distrito Federal.

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor em 1C de .U
neiro de 1979, revogadas as disposições em contraria.

Brasília 2 f de $&«*&*> de 1978
9/0? da República e 199 de Brasília.

/FARMS

IVAN GUANAjfS DE OLIVEIRA FERNANDO TUPIHAHBA VALENTE

CDBITTCPrfD E IWTERPPETACfln DA DFS°FSA

3.0.0.0 - ESSESÔS cessares
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 - PESSCrtL
3.1.1.1 - ressoai Civil

01.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas
01.01 - Vencimentos

Vencimentos do Governador, dos Secretários de Estado, Procurador-Ge

ral, Chefes dos Gabinetes Civil e fíilitar, Conselheiros do Tribunal
de Contas e dos Servidores dos Quadros de Pessoal pelo deserpenho
de cargo público de provimento efetivo ou em corissão, inclusive de
Direção e Assessoramento Superior.

01.02 - Função em Cordssão
Gratificação pelo desenpenho de função, legalmente instituída, para
atender a encargos de direcão, chefia e assistência, a servidores ,
de livre escolha da autoridade competente, mediante ato expresso.

01.03 - Gratificação de Função
Gratificação pelo desençanho de função, legalnente instituída, para
atender a encargos de direcão, chefia e assistência, a funcionários
dos .Quadros de Pessoal, de livre escolha da autoridade competente,

mediante ato expresso.

01.OU - Gratificação Adicional sor Tempo de Serviço
Gratificação por tempo de serviço a servidores cue ccroletanar qOin
qúenio de efetivo exercício, no valor de tantas cotas de 5% JO ven
cijiento do cargo efetivo, quantos forem os qíiinqdênios de efetivo
serviço, até o total de sete períodos.

01.05 - Salário do Pessoal Begido pela Consolidação das Leis do Trabalho
Pagarento de pessoal contratado sob o regime da legislação traba

Ihista.

01.06 - Gratificação pela Prestação de Serviço Extraordinário Especial
Gratificação de serviços extraordinários especiais, correspondentes
ao apoio adninistrativo (pessoal burocrático, auxiliar ou siialter
no) indispensável ao funcionamento do regine do terpo integraKart.
59, do Decreto "H" 618, de 12 de junho de 1967).

01.07 - Diárias de Brasília
Benefícios decorrentes da Lei n° t.019, de 20 ás dezembro de 1961 e
do artigo 13 da lei rf? 1.069, de 11 de junho de 1962.

01.08 - Absorção das Diárias de Brasília
Absorção das Diárias de Brasília, nos ternos da legislação era vigor.

01.09 - Gratificação de Representação
fepresentacão do Governador, Secretários de Estado, Procurador-Gè -
ral, Chefes dos Gabinetes Civil e Militar e Presidente do Tribunal
de Contas do Distrito Federal.

01.10 - Auxílio para Diferença de Caixa
Auxílio para diferença de caixa a todo servidor que pagar ou rec£
ber era moeda corrente.
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01.11 - Gratificação pelo Exercício em Determinadas Zonas ou Locais

Gratificação pelo exercício em zonas ou locais, notoriamante insalu
bres e corro tal consideradas em lei.

01.12 - Gratificação pela Particioação err Crgão de Deliberação Coletiva

Gratificação pelo compareciraento a reuniões em órgãos de delibera
r»> ooleti"*;, quando lealmente designado para compô-lo.

01.13 - Ratificação de Raio X

Gratificação ao servidor que operar diretanenté com Raios X e subs
tâncias radioativas nos ternos da Lei n° 1.234, de 11 de noverrtoro
de 1950.

01.l1* - Gratificação Especial para Cbnplgrentação de Salario-y.uii.TO
Ajuste do vencimento do funcionário ao valor do salàrio-rcínimo do
Distrito Federal.

01.15 - Gratificação de função Policial

Despesas oriundas do artigo 22, item I, da Lei n? 4.878, de 03 de
dezembro de 1965.

01.16 - Gratificação Especial para CoTTT:lergntaçio de Vencimentos

Diferença de vencira:tos, a título de vantagem com pessoal, que vê
nhã a surgir com a aplicação do Novo Plano de Classificação, de a
cordo com o parágrafo 29, do artigo 2Ç, da Lei n? 5.995/73.

i f01.17 - Gratificação de Produtividade Fiscal
Despesas oriundas do artigo 39, da Lei n? 5.769, de 20 de dezembro
de 1971.

01.18 - Gratificação de Exatores e And liares de Coletorias
Despesas oriundas do artigo 39, da Lei n? 5.769, de 20 de dezembro
«lê 1971. <

01.19 - Indenizaqão de Transportes
Indenização devida ao servidor nos temes da legislação em vigor.

01.20 - Gratificação de Produtividade
Gratificação devida ao funcionário incluído na Categoria Funcional
de Fiscal de Tributos do Grupo Tributação Arrecadação e Fiscaliza
cão.

01.21 - Gratificação de Atividade
Gratificação devida ao servidor incluido em categorias funcionais
de Nível Superior, de acordo com a legislação em vigor.

02.00 - Daspesas Variáveis com Pessoal Civil

02.01 - Ajuda de Custo
Indenização ao servidor que se desligar da respectiva sede. em nàs_
são ou serviço, por tempo superior a 30 dias.

02.02 - Diárias
Diárias para indenização das despesas de alimentação e pousada, fei
tas pelo servidor que se deslocar da respectiva sede, em missão ou
serviço. Quando a missão ou deslocan^nto constituir exigência per
manente do carga ou função, não serão concedidas diárias ao servi

dor.

02.03 - Substituições
Vantage/s devida a servidores, legalmente designados, para exerce
rem, como substitutos, função gratificada, cargo ou função em comi£
são de direção ychef ia ou assessoramento.

02.04 - Gratificação pela Prestação de Serviço Extraordinário
Gratificação pela prestação de serviços extraordinários, correspon
dentes ao período de antecipação ou prorrogação de expediente, de
acordo cem o art. 150, itens I e II e parágrafos, da Lei n9 1.711 ,
de 2? rte outubro de 195? e regulamentações posteriores. A gratifl
cação de que se trata não poderá ser atribuída aos ocupantes de che_

fia, direçãb ou assessoramento,ou que percebam gratificações, exce_
to as previstas nos subelernentos 01.04, 01.11, 01.12, 01.13, 01.14,

01.15 e 02.06.

02.05 - Gratificações pela Representação de Gabinete
Gratificação pelo exercício de encargos em Gabinetes, fixados por

Dãcpeto.

02.06 - Gratificagãb pelos Encargos de Selcção e Aperfeiçoamento de Pessoal
Gratificação pelo exercício de função de auxiliar ou neròro de ban
ca ou comissão examinadora de concursos e provas, bait cono pelo exer
cicio, de função de professor de curso legal ou reginentalmente ins_
tituído fora da hora nonral ou extraordinária a que estiver sujeito

o servidor no desempenho de seu cargo ou função.

02.07 - Gratificação da Serviços eu Estuda no País e no Exterior
Gratificação de serviços ou estudos, no País ou no Exterior, no in

teresse da administração.

02.08 - Pessoal em Disponibilidade
•Pagamento do servidor posto en disponibilidade remunerada, por ex

tinçãb do cargo.

02.09 - Plantões
Pagamento de plantões, nos termos do Decreto 833/68.

02.10 - Pró-labore
Pagamento de pró-labore, de acordo com o Dacreto 833/68.

02.11 - Auxílio-Lbença
Auxílio a servidores, nos tenros do art. 143, da Lei n9 1.711,de 28

de dezembro de 1952.

3.1.1.2 - Pessoal Kilitar

01.00
01.01

Vencimentos e Vantagens Fixas

Soldo
Parte dos vencimentos, inerentes ao posto ou graduação, do Mlitar

da ativa.
01.02 - Gratificação de Teirso de Serviço

Gratificação por terno de serviço, ao rrilitar que conpletar qliinqflê
nio de efetLvo serviço, no valor de tantas cotas de 5% do soldo do
seu posto ou graduação, cuantcs foren os qttinqaânios de efetivo extr
cicio, até o total de sete períodos.

01.03 - Gratificação de Cursos

Gratificação devida, ao militar, de conformidade ccn os cursos qu«
possua (Função Policial I e Habilitação de Bombeiro Kilitar).

01.04 - Gratificação devida pelo desempenho de atividades específicas de
seu corpo ou Quadro (Função Policial U e Serviço Ativo).

01.05 - Gratificação de Representação
Despesas extraordinárias, decorrentes de compromissos de ordem só
ciai, diplomática ou profissional, inerentes ã apresentação e ao
bom desempenho em determinados cargos, comissões, funções ou mis_

soes.

01.06 - Gratificação de Saio X
Gratificação ao Militar que operar com Raios X ou substâncias rã
dioativas, nos tentos da Lei n? 1.234. de 14 de novembro de 1950.

01.07 - Absorção das Diárias dg Brasília
íbsorção das Diárias de Brasília, nos termos da legislação em vi
gor.

02.00 - Despesas Variáveis com Pessoal Militar

02.01 - Diárias
Indenizações destinadas a atender às despesas extraordinárias, de
alimentação e pousada, ao militar, durante o s>eu aíasíariento Ud or
ganização militar a que pertence, por motivo de serviço.

02.02 - Ajuda de Custo
Indenização para custeio das despesas de viagem, mudança e instala
cão, exceto as de transporte, paga ao militar quando, por conveni
ência do serviço, for nomeado, designado, classificado, transferi-
do, matriculado em escola, centro de instrução ou curso, mandado
servir ou estagiar em nova comissão, e, ainda, quando deslocado com
a organização militar que tenha sido transferida de sede.

02.03 - Auxílio ou Indenização para Ibradia
Despesas oriundas dos artigos 52 e 53 da Lei n9 5.906, de 23 de ju
lho de 1973 e artigos 48 a 51 da Lei n9 5.619, de 03 de novembro

de 1970.

02.04 - Ajuda ou Indenização para Fardamento
Despesas oriundas do artigo n9 87, da Lei n9 5.906, de 23 de julho
de 1973 .e dos artigos 74 a 77 da Lei n9 5.619, de 03 de novembro

de 19/U. k

02.05 - Compensação Orgânica
Despesas oriundas do artigo 56 da Lei n? 5.906, de 23 de julho de

1973.

02.06 - Etapas para Alimentação
Importância, em dinheiro, correspondente ao custeio da ração, na

região ou localidade considerada.

02.07 - Complemento de Vencimentos
Despesas oriundas do artigo 135, da lei n9 5.619, de 03/11/70.

02.08 - Indenização de Transporte
Indenização devida ao Policial Militar nas movimentações em objeto
de serviço (art. 44 da Lei n9 6.417, de 03/07/73Í

02.09 - Auxílio-Daença
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Auxílio a servidores, nos tentos do art. 143, da Lei n9 1.711, de

28 de outubro de 1.952.

3.1.1.3 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

01 - fundo de Garantia de Terço de Serviço.

02 - INPS

03 - Seguro de Acidente de Trabalho.

Ot - IPASE

9? - Outras Obrigações Resultantes da Folha de Pagamento do Pessoal.

3.1.2.0 - MATERIAL DE CONSUMO

01 - Alimentos e Bebidas

Toda e qualquer espécie de géneros alimentícios, bebidas e refrige

rentes, inclusive água mineral.

02 - jAniiiiais Destinados a Estudo, Preparação de Produtos Biológicos e
Cui'le.

Bois, cabras, camundongos, carneiros, cavalos, coelhos, macacos . ,

porcos, sapos, etc., com a finalidade indicada.

03 -* Artigos de Cama, tesa, Banho e Copa

Cobertores, colchas, colchões, fronhas, guardanapos de tecidos, len

çpis, panos para pratos, toalhas de banho, mesa e rosto, travessejL
ros etc.

O1» - Artigos para Esportes e Recreação

Anzóis, linhas, redes, varas de bambu, apitos, bolas, colchões para

ginástica, emblemas, óculos, raauetes, redes, chuteiras, ténis,
calções, camisas, caneleiras, joalheiras, luvas, meiões etc.

05 - Confeustíveis e Lubrificantes

Carbureto, carvão, gás liquefeito de petróleo, gasolina, óleo con

bustível, óleos e graxas lubrificantes, óleo hidráulico, oxigénio pá

na oficinas, querosene, etc.

06 - Explosivos e Munições

Dinamites, balas para amas de fogp em geral, detonadores, fogos de

artifícios, etc.

07 - Ferramentas e Utensílios de Curta Duração

Escovas de aço, grosas, lâminas de serres, liras e linatões, pontei^

ros de aço, riscadores de azulejos, diamantes para vidros, rebolos

para esmeril, solda, arruelas, brocas, balde, cavadeira, enxada, enxa

dão, enxó, facões, foices, forçados, formaão, lentes de vidro ou piás

tico para solda, carrinhos de mio para obra, machado, mandril, marre

tas, navalhas para desempenadeiras, pás, colher de pedreiro, desempe

nadeira para pintura, espátulas, peneiras, picaretas, serrotes, talha_

deiras, travadeiras para serrotes, etc. escalas de madeira, ancinhos,

cahves para fenda e tipo "ptjilipps", cunhas de aço, etc.

08 - Impressos

Impressos destinados a processamento de dados, tirografia, off-set ,

segurança e impresses com reléyp e padronizados, etc.

09 - Material para Acondicionamento e Embalagem

Caixas, caixotes, engradados de madeira; fitas metálicas, fitas sin

teticas; conservadores de gelo, placas e recipientes de isopor eu pá

pelão, garrafas, garrafões, etc.• ,
10 - Material de Construção e Acabamento

Arame para construção, areia, azulejos, água-ráz, anilinas, blocos,

chapas de ferro, caixa d'agua, caixa de gordura, caixa de descarga e

acessórios, cal, canos, cantoneiras carrapatas, cascalho, eerârica ,

chuveiro sijiples, cimento, conexões, corrente de ferro, caibros, con

pensados, corantes, colas para la-ninadcs e madeiras . dobradiças, ele

trodutcs, fechaduras, ferros flanges, ladrilhos, manilhas, gesso, Ia

vatórios, massas para fixação de vidros, óleo de linhaça, papeleira
de louça ou metal, parafusos, pastilhas, pedras em geral, pias, pré

gps, ralos, rebites, registros, saibro, filtros de parede, tampas pá

rã vasos sanitários, targetas, telhas, tijolos, torneiras, vasos sani

tarios, ver^lhões, vidros simples e espelhados, vitroux, isolantes a

custlcos, janelas, lambris, laminados plásticos, marcos, montantes ,

mourões, pontaletes, portas, portais, pranchas, ripas , sarrafos, tá

buas, venezianas, vigotas, tintas, impermeabilizantes, lixas para fer

ro e madeira, massas sintéticas, pincéis e rolos para pintura, solven

tes, trinchas, vernizes, zarcão, tarugps, carpetes, etc.

11 - Material Destinado ao Combate de Sinistros

Produtos químicos destinados ao combate a incêndios etc.

12 - Material para Agrcpecuária, Coudelaria e Zootecnia

Arame farpado, cravos, ferradura, ferro para forjar, telas, cabres_

tos, cangas, lombinhos, rédeas, tiradairas, adubos químicos e orgãni

cos, corretivos para solo, fungicidas, herbicidas e outros defensivos.

inseticidas, sementes, mudas e plantas, aplicadores manuais de inseti_

cidas, baldes para ordenha, cordas, artigos e medicamentos veterina

rios, etc.

53 - hfaterial p?ra Alfaiataria e Capotaria

Agulhas de mio e máquina, alfinetes para costura, botões, colchetes ,

entretelas, fivelas, linhas para costura, algodão bruto, arruelas de

abas, botões rápidos, cortiças, couros, napas, courvins, espumas de

nylon; feltres, grampos para estofamento, linhas de nylon, mantas de

sisal, molas, oleados, plásticos, tachas, tecidos variados, para esto

fados etc.

It — Material para Expediente e Ensino
Agendas, alfinetes para painéis, almofadas para carimbos, «pagadores

para quadros, borrachas para lápis tinta e datilografia, calendários,

canetas esferográficas e hidrográficas, cargas para canetas, cartola

nas, cinzeiros de vidro, cola, clips, colchetes, carijrbos de borracha,

cadernos escolares, corretores, decalques a seco, dispersantes, elas_

ticos, envelopes plásticos, escovas para desenho, esponjeiras, estí

letes para stencil, etiquetas, extratores de grampos, fichas de car

-tolina, fitas adesivas, fitas para máquinas, fixadores, gelatinas pé
rã cópias, gomeiros, grafites, grampos, índices, lápis era geral U

vros em branco, lixas para graf ites, limpa-tipos ,matrizes para dupli

cadores, papel acetinado,papel almaço, papel apergaminhado,papel buf

fon, papel camurca,papel canson, papel carbono,papel copiador infra-

vermelho, papel corretivo, papel crepon, papel heliográfico.papel jqr

nal, papel manteiga, papel milimstrado, papel kraft, papel para oó

pias xerográfiças, eletrcstáticas e em fotocopiadoras a seco,papel sul

fite, papel vegetal, pastas de cartolina, fibras 'e plásticos, penas

para desenho, percevejos, pincéis para desenho, pincel atómico, piás

ticos para pranchetas, porta-canetas, reabastecedores para pincel ato

mico, réguas de plástico ou baquelite, registradores A-Z, restaurado-

res reveladores, tintas para canetas, carimbos e desenho, tintas para

duplicadores, tintas sistema of f-set, tonalizadores, visores para pas_

tas, verniz corretor, giz, livros escolares, mapas, slides didáticos,

matéria-prina para práticas educativas, etc.

15 - Material para Cinematografia, Fotografia. Radiologia, Radiofonia e

Telecomunicação
Adidos e sais para revelação e fixação de filmes, banheiras de plásti^

co, envelope e papel para fotografias, filme, filtros, funil de alu

mínio, lâmpadas, bem como qualquer outro material necessário a tira_

gem, revelação, cópias e fixação de fotografias, fitas magnéticas ,

discos, agulhas para vitrolas, fitas para telex, etc.

16 - Material para Instalação Elétrica e Iluminação

Arandelas, bases, botões para campainhas, cabos, calhas para lâmpadas,

camisas para lampiões, campainhas, "cleats", dijuntores, espelhos, fí

bras isolantes, fios em gsral, fitas isolantes, fusíveis, globos, gra

dês para calhas, grampos, hastes para pára-raios, interruptores,lampa

das, lampiões, lanternas, papéis isolantes, pilhas, pinos, pratos pá

rã lâmpadas, quadros de distribuição, rabichos, restores de partida

simples e rápida, receptáculos, refletores, reistências, roldanas ,

"start",scquetes, suportes.terminais, tomadas, verniz isolante, etc.

17 - feterial para Limpeza, Conservação e Higiene

Baldes plásticos, bombas manuais para inseticida, desentupidores de

pias e vasos, escovas e escovões, espanadores, esponjas, estopas, fia

nelas, lãs de aço, mangeiras plásticas, pás para lixo, palhas de aço,

panos para lirpeza, rodos, vassouras, cotcnetes, creres de barbear,

desodorantes, escovas, estojos de barbear manual, lâminas, pasta

dental, pentes, sabonetes, shampoos, capachos, papéis para higia.
ne, água sanitária, álcool, ceras para assoalho e veículos, desinfe_

tantes, detergentes, inseticidas domésticos, limpadores e polidores,

óleos de limpeza, removedores^ sabões em geral, saponáceos, soda

cáustica, etc.

18 - Material para Sinalização, Identificação e segurança

Artigos para sinalização rodoviária, lacres, placas e plaquetas

de metal ou acrílico em geral, etc.

19 - Material para uso em hospitais, Clinicas Odontológieas e em Labora,

tórios
Abaixadores de Língua, agulhas hipodérmicas, algodão, esparadrapos,

gases, sacos para gelo, seringas, termómetros, fios para suturas ,

grampos, luvas de borracha, borrachas em tiras para separar dentes,

ceras, cimento, dentes, lixas, porcelanas, nedicamentos, soros, vá

cinas, vidraria e material para laboratório, etc.

20 - Peças e Acessórios para Moveis e Equipamentos

Peças e Acessórios para, aeronaves, aparelhos do tipo doméstico e
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tónicos, embarcações, equipamentos de cortfcate a incêndio e de coru

nicação e sinalização e processamento da dados e microrilmage.-, ins

trumentos musicais, máquinas de escritório de implementos e ofici

nas, motociclos, veículos ferroviários, móveis e equirsnentos medi

co-hospitalares e odontológicos, novéis em geral, etc.

21 - Peças e Acessórios para Veículos

Baterias, peneus, câmaras-de-ar, válvulas, peças e acessórios em

geral para todas as linhas de veículos automtores.

22 - Utensílios de Curta Duração para Copa e Cozinha

Açucareiros de vidro, cestos para pão,de radeira, plástico ou vime,

coadores para café, colheres de madeira, copos .filtros de louça ou

cerâmica, formas de vidro, garrafas térmicas jarras de louça ou vi

dro, pratos de louça ou papelão, recipientes de louça ou pl~astico,

velas;para filtros, xícaras de louça, etc.

23 - Vestuários em. Geral

Calçados profissionais, unifornes civis e seus corole-entos, uni
formes militares e sew conçlenantos, etc.

99 - Diversos
Materiais de consumo não classificados nos subelementos previstos.

3.1.3.0 - SERVIÇOS DE 1CTCEIP.OS E ENCARGOS

3.1.3.1 - Remuneração de Serviços Pessoais

01 - Remuneração de serviços de natureza eventual prestado por pessoa

física,sem vínculo enpregatício. Inclui a prestação de serviços cor

estudantes, na condição de estagiários ou monitores, etc.

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos

00 - Serviços

91 - Atendimento Medico e Odtantológico

Serviços prestados, mediante contrato ou não, que se refiram a aten

ddmento médico e Odontológico, internação e assistência hospitalar,

serviços de enfermagem, cançanhas de saúde e outros que, pela sua

natureza, se incluem em trabalhos específicos da profissão iredica

e odontológica, etc.

02 - Contabilidade, Auditoria e Orçamento

Serviços prestados mediante contrato ou não, que se refiram ao títu

Io.

03 - Cópias Fotostáticas e Heliográfiças

Copias fotostáticas e heliográ"ficas de qualquer documento de inte_

resse da administração.

0<» - Decorações e Instalações

Despesas com a execução de instalações e de decorações.

05 - Divulgação, Publicidade, Propaganda e Promoções

Publicações e divulgações em geral: livros, nonografias, coletãneas

de leis, atos da administração, atos oficiais (orçamentos, balanços,

editais, avisos, boletins oficiais >folhetos, circulares, anúncios

e outros), etc., através da imprensa escrita,falada e televisada.

06 - PiDlduratnentos

Colocação de molduras em quadros, mapas, etc.

07 - Encadernação de Livros e Docinentos

Encadernação de livros, diários oficiais, revistas e quaisquer doeu

mentos de interesse da administração, etc.

08 - Estudo, -Pesquisa e Planejanento

Despesas decorrentes de estudos, pesquisas, planejaiento, etc.

09 - fretes e Carretos

Transporte de material em geral, embalagens, armazenagens e seguro

de transporte, quando incluso no coahecimento ou documento equiva
lente.

10 - Fcrnecunento de Alimentação Preparada

Alimentação preparada, fornecida a órgãos do Governo do Distrito Fe
deral, refeições e buffets, etc.

11 - Higiene e Tratamento de £gua

Despesas com tratamento de água.

12 - Laboratórios de Exames

Exames de laboratório em geral.

13 - Levantamento, Prospecção e Análise de Dados Estatísticos, Económi-
cos, sociológicos

Despesas contratuais de levantamento, prospecção e análise de: da

dos estatísticos, económicos, sociológicos, etc.

l1» - levantamento, Prospecção e Análise de Dados Geográficos, Topográfi-

cos e Aerofotogranétrioos.

D=cpccas contratuais de levantamento, prospecção e análise da: da

dos geográficos, topográficos e aerofotogranétricos.

15 - Locação de Aeronaves

Locação de aviões, etc.

16 - Locação de Equioarcentos Médicos e Hospitalares

Locação de material conforme o título.

.17 - Locação de Máquinas de (tantabilidade e Processamento de Dados

Locação de máquinas e respectivos complementos, conforme o título.

18 - Locação de h'aquinas de Escritório

Locação de máquinas e respectivos complementos, destinados a escri
tordos.

19 - Locação de Káquinas de Obras

Locação de compactadoras, compressoras, misturadoras e espalhado

rãs de asfalto, britadoras e vibradoras, etc.

20 - Locação de "áquínas e Irmlerentos Agrícolas

Locação de destacadoras, semeadoras, ancinhos mecânicos, colhedei

rãs, etc.

21 - Locação de Veículos Automotores

Aluguel de automóveis, caminhões, camionetas « outros veículos, pá

rã execução de trabalhas que não possam ser desempenhados através ds

veículos integrantes da frota do Governo do Distrito Federal.

22 - Plantio e Reflorestamento

Daspesas decorrentes de plantio e raflorestanento.

23 - Reparos e Conservação de Aparelhos de Cbmuiicaçao
Reparos e conservação de aparelhos de comunicação em geral, executa

dos por terceiros.

2U - Paparos e Conservação de Aparelhos de Kedicina, Cirurgia e Cdontolo

gia.
Reparos e conservação de aparelhos de medicina, cirurgia e odontolo

gia em geral, executados por terceiros.

25 - Reparos e Conservação da Máquinas de Escritórios

Reparos e conservação de máquinas de escritórios em geral, executa

dos por terceiros.

26 - Reparos e Conservação de Utensílios de Escritório

Reparos e conservação de utensílios de escritórios em geral, execu-

tados por terceiros.

27 - Reparos e Conservação de Móveis em Geral

Reparos, adaptação e conservação da bens móveis em geral, executa

dos por terceiros.

28 - Reparos e t-anutencão de Veículos, Máquinas e Inclementes

Reparos e manutenção de veículos, máquinas e inçlenentos em geral ,

executados por terceiros.

29 - Seleção e Treinairento de Pessoal

Despesas com seleção e treinamento de pessoal, concursos, fiscaliza

cão de provas e examinadores, professores de cursos de seleção, a

perfeiçoamento, formação e outros.

30 - Serviços de Alfaiataria
Despesas decorrentes de serviços de alfaiataria.

31 - Serviços de Bilheteria e Portaria

Despesa com Serviços prestados, que se refiram ao título.

32 - Serviços de Estenografia, Datilografia e Desenho

Despesas decorrentes de contratação de serviços de estenografia

datilografia e desenho.

33 - Serviços Fotográficos y Cinematográficos e de Som

Despesas decorrentes de contratação de serviços de fotografia, cine_

raatográfia e de som.

34 - Serviços de limpeza
Serviços prestados, que se refiram a limpeza em geral.

35 - Serviços de Organização e Métodos

Daspesas com serviços de organização e métodos.

36 - Serviços de Processamento de Dados e Microfilmagem

Serviços prestados com processa-rentos de dados e microfilmagem

37 - Serviços de Profilaxia
Dsspesas com medidas de prevenção contra doenças, etc.

38 - Serviços de Raio X e Abreugrafia

Desoesas decorrente de exames de raio X e abreugrafia.

39 - Vigilância e Segurança
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Despesas com vigilância e segurança em geral.

UO - Edição de Jornais, Livros e Revistas

Despesas decorrentes de edição .de jornais, livros e revistas.

.11 - Assinatura de Periódicos

Assinatura, permanente ou temporária, de jornais, revistas e recor

tes de jornais, boletins e outras publicações para órgãos técnicos.

•«2 - Agua e Esgoto

Tarifas de água e esgoto, bem coro despesas decorrentes de sua ins_
talação.

U3 - Comissões e Cespesas Bancárias
Despesas decorrentes de operações realizadas por intermédio de esta_
belecimento ds crédito.

UH - Energia Elétrica

Tarifas de energia elétrica, bera como despesas decorrentes de sua

instalação.

"»5 - Locação de Inoveis
Locação de Prédios e salas, inclusive condomínio, para instalação e
funcionamento de repartições do Governo do Distrito Federal, bem co
mo para residência oficial dos Secretários de Estado.

"16 - Passagens, Transportes de Pessoas e suas Bagagens, Pedágios
Despesas de viagens: passagens, transporte de pessoas e suas baga
gens; hospedagem com ou sem alimentação, pedágios e passagens para
convidados de outras cidades, etc. O servidor só poderá receber a
diantamento ã conta deste item quando não houver recebido ajuda de
custo ou diárias.

"»7 - Portes e Telegramas ,,
Portes de correspondência, registrados postais e aérecs.telegramas,
radiogramas, etc.

•»8 - Serviços Dcnésticos
Serviços prestados, mediante contrato ou não, que se refiram a cozi^
nhã, lavagem de roupas e outros que, pela sua natureza, possam ser
incluídos entre oe d* servi'cos domésticos.

U9 - Telefones e Telex
tesinatura e tarifas telefónicas e de telex etc.

50 - Diversas
Serviços não especificados em nenhum dos itens previstos.

51 - Artigos para Festas

Aquisição de materiais para distribuição gratuita em feiras de a
mostras, exposições, festas natalinas, etc., e com programas relaci
onados cem atividades educacionais , assistenciais, de saúde públi
ca, turísticas.

52 - Artigos para Recreação
Despesas com artigos para distribuição gratuita, e com programas
relacionados com atividades recreativas.

53 - Medalhas e Prémios
Despesas com medalhas e prémios, oara distribuição con obras cien_
tífiças, técnicas ou literárias, artisticas ou pronocionais, festi.-
•
vidades e outras.

Sf - Despesas de Pronto Pagamento
Despesas com gastos de pequeno vulto e de imediata necessidade, in_
elusive pequenos consertos en bens móveis ou imóveis, ate o valor

de 1/5 do valor da referência.

55 - Recepções e Hospedagens
Recepções, hospedagens e transporte de visitantes en missões técni^
cãs ou científicas, turísticas e recreativas, caravanas acadêrdcas,
etc. Excluera-se os servidores ou qualquer pessoa que recebara van
tagens pelo Governo do Distrito Federal.

56 - Mordomia
Despesas exclusivamente para manutenção de residência oficial do
Governador do Distrito Federal.

57 - Indenizações e Restituições
Restituições de importâncias, a qualquer título recolhidas indevi
damente aos cofres do Governo do Distrito Federal e ir.denizações por

acidente de tráfego ou de qualquer natureza.

58 - Custas e Diligências
Custas devidas aos serventuários da justiça civil e militar, nos

termos do regimento de custas; diligências, quer policiais de cará-
ter reservado ou não et , em virtude de sentenças, quando r.ao seja

dotação própria; salários e honorários dos avaliadores s peritos ju
diciais e outras decorrentes de ação de qualquer natureza ,
promovida pelo Distrito Federal ou contra ele, bem coro despesas de
cartório e certidões era geral.

59 - Despesas com Exposições e Certames

Material e não-de-obra fornecidas e prestadas diretanente no local
do certame, e serviços referentes ã promoção do Goverr.o do Distri
to Federal, confecção de "stands", maquetes , quadros de.-nonstrsti
vos , inclusive de representação do Coverno do Distrito Federal «n

exposições , em certames , tanto culturais COTO feiras ás arostras ,ro
deios, etc. , e para a realização de concurso para relhorar a arreca
dação ou em outro sentido de interesse da administração.

60 - Seguros Pessoais
Seguro de responsabilidade civil.

61 - Seguro de Bens
Seguro de bens do Governo do Distrito Federal.

52 ~ Intercâmbio Técnico e Cultural
Despesas decorrentes da vinda e permanência no Distrito Federal de
cientistas , professores , técnicos , literatos , artistas , conferencis
tas, etc., quando convidados pelo Governo do Distrito Federal. Bem
como contribuições para despesas com bolsistas em estudos no Distri
to Federal.

63 - Bolsas de Estudo
Bolsas de estudo concedidas aos servidores do Governo do Distrito Fe
deral.

64 - Reflorestamento, Conservação e Defesa dos Recursos Naturais

Ref lores tamsnto, conservação e defesa de recursos naturais.

65 - ProToções Turísticas , Recreativas e Desportivas
Despesas com promoções como: carnaval, páscoa, aniversário de Brasí-
lia, festas juninas, festival folclórico, Natal, Senar.a da Pátria ,
competições esportivas nacionais e internacionais e outras , incluin
do despesas com recepção é hospedagem de convidados oficiais do Go
verno do Distrito Federal, serviços prestados, aquisição de material
de consumo ou de pronta utilização para adaptação de próprios do Go
verno, decoração e ornamentação em geral, propaganda, aluguel de via
turas, assim ccno o custeio de festas e recepções.

66 - Realização de Congressos ou Simpósios
Realização de congressos ou simpósios patrocinados , no todo ou em
parte, pelo Governo do Distrito Federal.

67 - Serviços de Carátsr Secreto ou Reservado
Despesas, de qualquer natureza, realizadas em diligência, coleta de
informações, processamento das mesmas e outras necessárias em servi-

ços de caráter secreto ou reservado.

68 - Despesas de CerlTonial
Despesas de qualquer natureza realizadas exclusivamente pelo Serviço
do Cerimonial do Gabinete Civil, ordenadas pelo respectivo Chefe ou
seu substituto legal, na f orna do artigo 80 e seus parágrafos, do Dl(
creto-Lei n9 200, da 25 de fevereiro de 1.967.

99 - Eventuais
Desnesas de encargos diversos não especificados em nenhum dos suba

lementos previstos.

3.1.9.0 - DIVERSAS DESPESAS DE CUSTEIO

3.1.9.1 - Sentenças Judiciárias
01 - Pagamentos devidos Dela fazenda .Federal, Estadual ou Municipal , em

virtude de sentença Judiciária conforme a ordem de apresentação dos

precatórios , ou que se incluam nos termos do artigo 117 da Constî

tuição Federal.

3.1.9.2 - Despesas de exercícios Anteriores

01 - Exercícios Findos
Despesas de Custeios não regularizadas em exercícios anteriores, e

que venham a ser apuradas após o término de cada exercício orçamen

tário , ou ainda que sã incluam nos tennos do artigo 37 , da Lei n9

U. 320, de 17 de março de 196H.

3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORRg.TES

3.2.1.0 - TRANSFERENCIAS n

Transferências feitas no âmbito de cada Governo.

3.2.1.1 - Transferências Cbsracior.ais
Transferências decorrentes da Lei de orça-nento e destinadas a aten
der despesas correntes de autarquias e fundações instituídas pelo

Poder Público.
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01 - Pessoal e Encargos Sociais

Transferências para acorrer às despesas de pessoal e encargos só
ciais.

02 - Outras Despesas Correntes

Transferências para atender as despesas correntes, exceto as de
pessoal e encargos sociais.

3.2.1.2 - Subvenções Econônieas

Subvenções económicas a empresas federeis, estaduais e do Distrito

Federal, privadas, sociedades de econõnda mista, de carãter índus

trial, comercial, agrícola ou pastoril , sem finalidade lucrativa.

ou que se incluam aos tenros do artigos 18 e 19 da Lei n9 1.320
de 17 de MTÇO de 1961.

01 - Pessoal e Encargos Sociais

Transferências para acorrer as despesas com pessoal e encargos só

ciais,

02 - Outras Despesas Correntes

Transferências para atender as despesas correntes, exceto as de

pessoal e encargos sociais.

3.2.1.3 - Contribuições Correntes

Transferências decorrentes de lei específica que não a do Orça

mento.

3.2.1.1 - Contribuições a Fundos

Transferências feitas a Ruídos, nos termos da legislação vigente.

3.2.1.5 - Transferências Operacionais a Territórios

Transferências decorrentes da lei de orçamento e destinadas a a

tender despesas correntes.

- Pessoal e Encargos Sociais

Transferências para acorrer as despesas com pessoal e encargos só
ciais.

01

02 - Outras Despesas Correntes
Transferências para atender às despesas correntes, exceto as de
pessoal e encargos sociais.

3.2.1.6 - Contribuições a Territórios

Transferências decorrentes de lei especifica que não a do orça
mento.

3.2.2.0 - Transferências Intergovgmainentais.
Transferências feitas de um nível de governo a outro, ou entre

Estados ou entre Municípios.

3.2.2.1 - Transferências a União

Transferências feitas a União por Estados, Municípios ou pelo Eis_

trito Federal.

3.2.2.2 -Transferências a Estados e ao Distrito Federal

Transferências feitas a Estados e ao Distrito Federal pela União,
pelos Estados ou pelos l-'unicipitos.

01 - Pessoal e Eneargjs Sociais

Transferências para acorrer as despesas com Pessoal e Encargos Só

ciais.t
02 - Cqtras Daspesas Correntes

Transferências para atender às despesas correntes, exceto as de Pes_
soai e Encargos Sociais.

03 - Contribuições Correntes
Transferências decorrentes de lei específica que não a de Orçamento.

3.2.2.3 - Transferências a Hmicípios

Transferências feitas a timicípios pela União pelos Estados ou pelo
Distrito Federal

Pessoal e Encargos Sociais
Transferências para acorrer ás despesas com Pessoal e Encargos Só
ciais.

01 -

02 - Outras Despesas Correntes
Transferências para atender às despesas correntes, exceto as de Pés
soai e Encargos Sociais.

03 - Contribuições Correntes
Transferências decorrentes' de lei específica que não a de orçamento.

3.2.2.1 - Transferências a'Instituições 1-bltigovemamentais
Transferências feitas a entidades criadas entre Estados e/ou Mjnicí
pios e/ou diferentes níveis do Governo, tais coma, autarquias insti

tuídas por dois ou mais municípios visando o abastecimento d'água.

3.2.3.0 - TRANSFERENCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS

3.2.3 l - Subvenções Sociais

Subvenções sociais a instituições que prestam serviços de assistên

cia social, médica e educacional, conforme artigos 16 e 17 da Lei n?
1.320, de 17 de março de 1961.

3.2.3.2 - Subvenções Económicas

Subvenções económicas a Instituições Privadas conforme os artigos

18 e 19 da Lei n? 1.320, de 17 de março de 1961.

01 - Pessoal e Encargos Sociais

Transferências para acorrer às despesas com Pessoal e Encargos Só

ciais.

02 - Outras Despesas Correntes

Transferências para atender as despesas correntes, exceto as de Pés

soai e Encargos Sócias.

3.2.3.3 - CONTRIBUICCES CORRENTES

- TRANSFERÊNCIAS AO EXTERIOR3.2.1.0
3.2.1.1
3.2.1.2

- Transferências a Governos
- Transferências a. Organismos Internacionais

Inclusive a organismos que tenham sede ou recebem os recursos no Bra
sil.

3.2.1.3 - Contribuições a Fundos Internacionais

Transferências decorrentes de lei específica que não a do orçamento
ou de acordas internacionais.

3.2.5.0 - TRANSFERENCIAS A PESSOAS

3.2.5.1 - Inativos

Pagamento a inativos civis e militares.

01.00 - Pessoal Civil

01.01 - Proventos
Proventos de servidores na inatividade.

01.02 - Vantagens Incorporadas
Vantagens incorporadas, cia servidor na inatividade.

01.03 - Abono Provisório e Novas Aposentadorias

Abono provisório e novas aposentadorias pagos ao servidor na inatLvi
dade.

02.00 - Pessoal Militar

02.01 - Proventos

Proventos do militar na inatividade, constituído do soldo ou contas
do soldo, de acordo com o estabelecido nas Leis n?5 5.619/70 e
5.906/73.

02.02 - Vantagens Incorporadas
Vantagens incorporadas, do militar na inatividade.

02.03 - Adicional da Inativos

Adicional de inatividade, do militar, na forma expressa nas Leis ní"
5.619/70 e 5.906/73.

02.01 - Auxílio Invalidez

Pagamento, ao militar na inatividade, do auxílio invalidez, na OOQ

fomidade das Leis n03 5.619/70 e 5.906/73.

3.2.5.2 - Pensionistas

Pagamentos a pensionistas civis e militares.
01 - Pensões Militares
02 - Abono Provisório e Novas Pensões
03 - Outras Pensões

Pensões não compreendidas nos itens anteriores.

3.2.5.3 - Salário-Família

Pagamento a servidores estatutários. Exclusive aquele devido a ser
vidores regidos pela CLT que corre ã conta do sistema previdência
rio.
Pessoal Civil

Salário-Família do servidor civil atLvo.
Pessoal Militar

01.00

02.00

03.00

01.00

05.00

Salãrio-Fanília do militar da ativa.
• Inativos Civis
Salário-Família do servidor civil inativo.

• Inativos Militares
•Salário-Família do militar inativo.

• Pensionistas

Salário-Família dos pensionistas civis e militares.

3.2.5.4 - Apoio Financeiro a Estudantes

Ajuda financeira concedida a estudantes carentes.
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3.2.5.5 - Asistência Hédico-Hospitalar

Assistência prestada a servidores da entidade, desde que não seja 

este seu objetivo final.

3.2.5.6 - Benefícios da Previdência Social
Benefícios devidos pelos sistemas previdenciárics da União, dcs Es_ 

tactos, do Distrito Federal e dos Minicípios.

3.2.5.7 - Indenizações de acidentes de Trabalho

Indenizações devidas pelo s is t em previdenciãrio.

3.2.S.9 - Outras Transferências a Pessoas

Despesas oom abono-familiar, auxílio-funeral (Pessoal l-ilitar) etc.

01 - Abono-Fami T íjt-
02 - Auxílio-Funeral

Auxílio Funeral concedido ã família do servi<tor civil ou militar fa 

lecido, para custear as despesas com o seu sepultamento, de acordo 

con a legislação era vigor.

3.2.6.0 - ENCARGOS tft DIVIDA INTERNA 

d.2.6.1 - Juros da Dívida Oontratada

3.2.6.2 - Outros Encargos de Dívida Contratada

3.2.6.3 - Juros sobre Títulos do Tesouro

3.2.6.** - Descontos e Ccndssões sobre Títulos do Tesouro

3.2.6.5 - Juros de Outras Dívidas

3.2.6.6 - Bwargas de Outras Dívidas
3.2.6.7 - Correção Monetária sobre Operações de Crédito por Antecipação da

Receita

3.2.7.0 - IMCARBOS DA DÍVIDA EXTER1A

3.2.7.1 - Juros da Dívida Contratada

3.2.7.2 - Qitros Bicargos de Divida Oontratada

3.2.7.3 - Juros sobre Títulos do Tesouro

3.2.7.*» - Descontos e Comissões sobre Títulos do Tesouro

3.2.8.0 - OCNTKTBUICOES PARA FORMAÇÃO D0 PATRBiCNlO C0 SERVIDOR POBLIOO-PASEP

Cumprimento da Lei Complementar n? 8, de 03 de dezembro de 1.970 ,

que instituiu o PASEP.

3.2.9.0 - DIVERSAS TRANSFERENCIAS CORRENTES

3.2.9.1 - Sentenças Judiciárias

Cunprimento do artigo 117 e seus parágrafos da Constituição Federal.

3.2.9.2 - Despesas de Exercícios Anteriores

01 - Exercícios Findos

Despesas cora Transferências Correntes não regularizadas em exerci 

cios anteriores, e cue venham a ser aouradas após o término de cada 

exercício orçamentário, ou ainda que se incluam nos ternos do artigo 

37, da Lei n9 *».320, de 17 de março de 1964.

H.O.tf.O - E K F E 5 ô 5 IK =Ç 6 m ^ l  
*

*«.1,0.0 - INVESTIMENTOS 

*.1.1.0 - OBRAS E INSTALAÇÕES

01 - Ertudoe e Projertos

Estudos e projetos de engenharia e arquitetura para o Governo do 

Distrito Federal.

02 - Início das Obras

Pagamento, dentro do exercício financeiro, de todas as despesas con 

início de obras publicas diversas, quer por administração, quer por 

empreitada, exceto para construção de edifícios públicos.

03 - Prosseguimento e Conclusão de Obras

Despesas oom prosseguimento e conclusão de obras públicas diversas , 

quer por administração, quer por empreitada, excluindo-se a oonstru 

ção de edifícios públicos.

OU - Instalações e Equipanentos. para Obras

Instalações sanitárias, hidráulicas, e outras, e aquisição de equipa 

mentos necessários ã ooraplementação de obras, desde que não inclusa 

em contratos gerais das obras.

05 - Construção de Prédios Públicos

Construção de prédios públicos, quer por administração, quer por em 

preitada.

06 - Ampliação, Reconstrução, Restauração e ttodificação

Ampliação, reconstruções parciais, restaurações e modificações de 

construção ou obras concluídas.

*».1.2.0 - EQUIPAMHTOS E MATERIAL PERMAMECTE

51 - Animais para Montaria, Tração e Reprodução

Animais para montaria, tiro, tração, reprodução etc.

%2 - Armamento

Revólveres, pistolas, metralhadoras, canhões armas de artilharia 

etc., e quaisquer outros tipos de armamento para corporações milita 

res, policiais e órgãos de segurança.

53 - Aparelhos e Instrumentos Técnicos para Medição, Teste e Controle

Calibradores,paquímetros, trenas, instrumentos para teste, termômetros 

para laboratório, balizas, miras, alinhadores ópticos, analizadores , 

anperúnetro6, aparelhas para testes, balanças em geral, bússolas, gera 

dores de barras e de sinais, medidores de pressão, níveis para topogra 

fia, osciloscópios, medidores de consumo de energia elétrica, teodoli­

tos, tripés especiais, voltimétros, relógios, fotônetros , conversares 

rotativos ou estáticos, estabilizadores de corrente, indutores, trans 

formadores, etc.

5*» - Aparelhos e Utensílios do Tipo Doméstico

Aparelhos de ar oondicionado, aspiradores de pó, batedeiras de bolo , 

bebedouros, circuladores de ar, enceradeiras, espremedores de frutas, 

esterilizadores, ferros de engcmar, fogpes a gás e elétricos, fritado- 

res elétricos, liquidificadores, máquinas de cortar frios, máquinas de 

costura, máquinas de café, máquinas de lavar e passar, máquinas de la 

var louças, refrigeradores domésticos, comerciais, industriais, verrtd 

lado res, etc., açucareiros de aço, aparelhos para café, chá e jantar 

em metal, assadeiras de metal, bacias, bandejas, batedeiras de ovos , 

baterias de aluníniú, bules, caldeirões, conchas, chaleiras, escadas 

metálicas, espunadeiras, faqueiros, forras de alumínio, jarras ténrd 

cas de metal, marmitas, panelas, talheres em geral, etc.

55 - Equipamentos para Ccnfcate e Prevenção de Sinistros

Equipanentos necessários ao combate de incêndio e outros sinistros .

56 - Equipamentos para Escritório

Máquinas de escrever, de calcular, de contabilidade, de franquia pc6_ 

tal ou sanelhante, caixas registradoras, máquinas perfuradoras, auten 

ticadores de cédulas, mimeógrafos, gravadores eletrônioos de estêncil, 

máquinas de endereçar, de pias ti fi cação, fotocopiadoras, máquinas he 

liográficas, impressoras e gravadores "off-set", etc.

57 - Equipamentos para Prooessg-ento de Dados e Microfilmagem

Copiadoras leitoras etc., e todo equipamento para processamento de da 

do6.

58 - Insigiias e Bandeiras

Bandeiras, flâmulas, brasões, etc.

59 - Instrumentos ttgicais

Acordeons, bandas rítmicas, oboés, órgãos, pandeiros, pianos, surdos, 

tanbores, tímano6, trorrbones, violões, violas, violinos, violoncelos 

e outros instrumentos nusicais de qualquer natureza.

60 - Instrumentos para Desenho

Achuriadores; adaptadoras para aranhas, aparelhos de pentear,aranhas > 

canetas para desenho, caipassos, cintéis, curvas francesas e univer 

sais, coordenatógrafos, escalas, esquadros, estojos para desenho, es 

teógrafos, facas olfa, gabaritos, guias paralelas, lapiseiras, normo 

grafos, planímetros, refletores para pranchetas, régias flexíveis, re 

guas para guias, réguas metálicas, réguas "T", réguas ccm tira—linhas, 

tenígrafos.tira-linhas, transferidores, réguas curvas flexíveis, etc.

61 - Livros e Publicações Técnicas

Cbras literárias ou especializadas em geral.
k

62 - Máquinas, Aparelhos e Ferramentas de longa Euração para Oficinas

Alargadores, arcos de pua e de serra, bigornas, caixas para ferramen 

tas, chaves "allen", de boca .estria, inglesa, em "L", desendadores, 

esquadros metálicos, extensões de encaixes, ferros para solda elétri 

ca grampeadores para estofadores, lamparinas para banbeiros , masca 

ras para solda, níveis, óculos para solda, pistolas para pintura, por 

ta-eletrodos, plainas manuais, prumos, escalas de metal, quadrc6 de 

ferramentas, saca-pincs, sargentos de ferro, soquetes, sutas, alavan­

cas , alicates, estratores de parafusos, gravadores de aço estaipados, 

iracho, oossinetes, podadores da gramas, almotolias, macacos tipo "ja­

caré" etc., carregador elétrico de baterias, geradores de oxiacetile 

no para solda, desenpenadeiras, desengrossadeiras, entalhadeiras , es 

meril elétrico, forias, lixadeiras elétricas, máquinas para cortar ,
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fresar, furar, abrir roscas, rebitar, soldar, pontear, prensar; mãqui

nas de retificadoras, serras elétricas e hidráulicas, tesouras elé-

trdcas, tornos elétricos, tupias, vulcanizadoras, pistolas de pulverr

zaçãb, etc.

63 - Maquinas e Irolementos para Agricultura e Cbras

Destocadoras, tratores,, niveladores, arados de tracão mecânica, gra
dês de disco, cultivadores, aparelhos distribuidores de fertilizantes,

pulverizadores, enxadas rotativas, plantadeiras, ancinhos mecânicos,

colhedeiras, secadeiras, debulhadeiras, classicadoras de ovos, desça

roçadores de algodão, máquinas para ordenhar, desnatar, polvilhadoras,

etc., máquinas empilhadeiras, escovadoras, cortadoras de grama,dragas

secas e semelhantes, escarificadores, rolos compressores , máquinas

compactadoras de argamassa, máquinas e aparelhos de perfuração,arados

de tracão animal, bebedouros automáticos, cultivadores manuais ou de

tracão animal, prensas para essências, etc.

6U - Máquinas. Motores e Aparelhos para Indústria, Comércio e Transporte

Teares, moinhos para cereais, café etc., máquinas para fundir tipos,

compor, fazer clichés,prensas para minerar, marear e picotar papéis,

guinchos manuais, diferenciais de Keston, guindastes, máquinas gram

peadoras e picotadoras, caldeiras, geradores elétricos, motores marí

tines, estacionários, hidráulicos quer ã gasolina, diesel e a quero

sens, bombas para água, gasolina, ou a vácuo, compressores, conjuntos

de lubrificantes, destiladores, geradores de espuma, máquinas de Ia

var autos, balcões frigoríficos, etc.

65 - Material Desportivo de Recreação e de Campanha

Arcos para basquetebol e ginásticas, balizes, bancos para ginástica,

bastão para corridas de revezanento, bombas para encher bolas, maca

de madeira para educação física, plinto para saltes, saltômetros ,

trampolins, varas de salto, etc., barracas, camas, cantis, casas des_
montáveis, pára-sol, redes, toldos, etc.

66 - Aparelhos e Utensílios para Comunicação, Sinalização e Fotocinemato
grafia

Aparelhas de sinalização, de qualquer espécie, de trânsito terrestre,

marítimo, fluvial, lacustre e aéreo, e aparelhos receptores e trans_

nássores de televisão, de radiotelegrafia, radiotelefonia, rádio para

avião, radio-fonografo, equipanentò de rádio para direção e navegação

aérea, aparelhos de radar e semelhantes, aparelhos de telefonia e te

legrafia, rádios para automóveis, ditafor.es, cilindros e rádios domls

ticos, amplificadores, coladeiras às filnes, copiadores de "slides" ,

cortadeiras, esmaltaceiras, "flashes", guias para revelação de fil

mês, projetores, máquinas fotoeráfiças, fotogramétricas , filnadoras ,

marginadoras, objetivas, aparelhos registradores de som, interfones,

aparelhos de telex, etc.

67 - Material para Cecoração, Objetos de Arte e para Coleção

Quadros, pinturas, desenhos, gravuras, estancas, litografias, está

tuas e esculturas de qualquer material, animais empalhados .dissecados,

conservados em álcool ou outro processo, esqueletos de animais, cole_

cão de zoologia, botânica, e mineralogia, objetoè para coleção de inte

resse historico-arqueológico, tais como: objetos indígenas, armas anti

gás e desusadas de qualquer espécie, selos e semelhantes, etc., cin-

zeiros de pé, cortinas, tapetes, lustres, persianas, toldos, vasos d£
corativos etc.

68 - Mobiliário em Geral

Armários, arquivos, balcões de aço, bandejas para expedientes, banque

tas, cadeiras, fichários, quarda-roupas de aço, grupos estofados, mapo

tecas, mesas era geral, poltronas, pranchetas, separadores ás livros ,

armários para copa e cozinha, camas, camiseiros, criados-mudos, dormi

rios completos, guarda-roupa de madeira, mesas para copa, paneleiros ,

penteadeiras, estantes, armários especiais, cadeiras e carteiras esco

lares, quadros escolares, cadeiras einpilháveis para auditórios, estra-

fV??, tapetes, divisórias de aço ou madeira, etc.

69 - Haveis, Aparelhos, Instrumentos e Utensílios para uso em Clínicas Octan

tológicas, em Hospitais e em Laboratórios

Aparelhos para endosccpia, cirurgia, oftalmologia, veterinária, maca

noterapia, odontologia, psicologia, oxigenoterapia, ozonoterapia, apa

relhos eletro-cirúrgicos, aparelhos de raios X, aparelhos para surdez,

ortopédicos, simlares, cadeiras para dentistas , aparelhos para soro

e para pressão, estetoscópios, tensiônetros, etc., alças de platina.al

veolotomos, aparadores, braceiras para injeção, bicos de Bunsen, etc.,

móveis em geral para uso em hospitais, clínicas odontolõgicas e labo
ratórios.

70 - Utensílios para Escritório

Apontadores de lápis (de mesa), armações para pastas, carimbos de n»

tal, graTipeadores - perfuradores de papel, porta-carimbos, porta-fitas ,
rebordeadores de plantas, rotuladores manuais, tesouras de aço, etc.

71 - Veículos e Equipamentos para Veículos

Anbulâncias, automóveis, caminhões, canunhonetas, furgões, "pick-ups",

ônibus, carros-forte, jeeps, veículos providos de bombas, escadas ,

guinchos, tanques, vassouras, etc., motocicletas, motonetas, etc., ca

çanfoas basculantes, guindastes, guinchos, tanques irrigadores, colete

rés e conpactadores de lixo, carrocerias, carretas, trailers e qual

quer equipamento para ser montado ou tracionado por veículos, mãqui

nas e aparelhos ferroviários, aviões, helicópteros, navios e dragas

flutuantes, guindastes e outras embarcações.

72 - Veículos de Tracão Pessoal e Animal

Bicicletas, triciclos, carrinhcs-de-mão, charretes, carroças, etc.

99 - Diversos

Equipamentos e Material Permanente não classificável nos subelemen

tos previstos.

4.1.3.0 - INVESTIMENTOS EM RE5H-Z CE EXECuÇrO ESPECIAL

Despesas previstas em programas especiais de trabalho que, por sua

natureza, não possam cumprir-se subcrdinadamente as normas gerais de

execução da despesa e que resultam em investúnentos.

i».l.u.O - CONSTITUIÇÃO OU AUMENTO DE CAPITAL DE EMPRESAS INDUSTRIAIS OU

AGRÍCOLAS

Despesas resultantes da participação em constituição ou aumento de ca

pitai de empresas ou entidades industriais ou agrícolas, conforme o

S 49 do artigo 12, da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964.

01 - Participação em Constituição de Capital de Empresas Industriais

De acordo com a ementa.
02 - Participação em Constituição de CApital de Empresas Agrícolas

De acordo com a ementa.

03 - Participação em Aumento de Capital de Empresas Industriais

De acordo com a ementa.

O"».- Partieipação em Aumento de Capital de Empresas Agrícolas

De acordo com a ementa.

05 - Participação em Constituição de Capital de Entidades Industriais

De acordo com a ementa.

06 - Partieipação em Constituição de Capital de Entidades Agrícolas

De acordo com a ementa.

07 - Particiapagão em Aumento de Capital de Entidades Industriais

De acordo com a ementa.

08 - Participação em Aumento de Capital de Entidades Agrícolas

De acordo com a ementa.

4.1.9.0 - DIVERSOS INVESTIMENTOS

4.1.9.1 - Sentenças Judiciárias

CunprJjiento do artigo 117 e S3u= parágrafos da Constituição Federal.

4.1.9.2 - Despesas de Exercícios Anteriores

01 - Exercícios Findos
Despesas com investimentos não regularizados em exercícios anteri

ores, e que venham a ser apurados após o término de cada exercício

orçamentarão, ou ainda que se incluam nos termos do artigo 37, da

lei n? 4.320, de 17 de março de 1964.

4.2.0.0 - INVERSÕES FINANCEIRAS

4.2.1.0 - Aquisição de Imóveis
Exceto aqueles necessários ã realização de obras, os quais deverão

ser classificados -na 4.1.1.0 visto que se integram corno fonte de Í£

vestimsntos.-

01 - Prédios

Aquisição e desaproDriação de prédios, para utilização.

02 - Terrenos
Aquisição e desapropriação de terrenos, para utilização.
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4.2.2.0 - Aquisição de Outros Bens de Capital já em Utilização

Inversão financeira com a aquisição de bens de capital, já utiliza

dos, que não sejam imóveis eu para revenda.

M.2.3.O - Aquisição de Bens para Beveoda

Inversão realizada com a aquisição de bens para revenda a tercei-

ros.

4.2.4.O - Aquisição de Títulos de Créditos

De acordo com a ementa.

4.2.5.0 - Aquisição de Títulos Representativos de Capital jã Integralizado

Inversão financeiras através dos quais a Acaiinistração adquire

ações, títulos ou quotas de qualquer tipo de sociedade, desde que

tais títulos, nib representem constituição nem aumento de capital.

1.2.6.0 -'.Constituição ou Aumento de Capital de Empresas Comerciais ou Finan-

ceiras

01 -

02 -

03 -

O"* -

05 -

06 -

07

08

Despesas resultantes da participação em constituição oa aumento

de capital de empresas ou entidades comerciais ou financeiras, con

fome o S 59 do artigo Í2 da Lei n9 4.320, de 17 de rcarço de 1964.

Participação em Constituição de Capital de Empresas Cacarejais

De acordo com a ementa.

Participação en Constituição de Capital de Sipresas Financeiras

De acordo com a ementa.

Participação em Aumento de Capital de Enpresas Corerc^ais

De acordo cem a ementa.

Participação ea Aumento de Capital de Empresas Financeiras

Ce acordo com a ementa.

Participação em Constituição» de Capital de Entidades Comerciais

De acordo com a eraenta.

Participação eir, Constituição de Capital de Entidades rinancsiras

De acordo com a erenta.

Participação en fomento de Capital de Entidades Corerciais

De acordo com a ementa.
Participação em Aumento de Capital de Entidades Financeiras
Ce acordo com a ementa.

4.2.7.0 - Concessão de Ençaréstitios

Inclusive bolsas de estudos reembolsáveis.

01 - Bipresas Industriais

DE acordo com a ementa.

02 - Dnpresas Agrícolas
De acordo com a ementa.

03 - Dnpresas Comerciais

De acordo côa a ementa.

04 - Bioresas Financeiras

De acordo com a ementa.

05 - Entidades Industriais
De acordo cem a ementa.
«

06 - Bitidades /Agrícolas

De acordo com a ementa.
»

07 - Entidades Comerciais

' De acordo com a ementa.

08 - Entidades Financeiras

de Acordo com a ementa.

4.2.8.0 - Depósitos Cbi^ulscries

Depósitos restituíveis em geral.

Diversas Inversões Financeiras4.2.9.0

4.2.9.1

4.2.9.2

01

4.3.0.0

4.3.1.0

Sentenças Judiciárias

Cumprimento do artigo 117 e seus parágrafos da Constituição Federal.

Eespesas de Exercícios Interiores

Exercícios Findos

Despesas com inversões financeiras não regularizadas er, exercícios

anteriores, e que venha;?, a ser apuradas após o término de cada exer

cicio orçanentário, ou ainda que se incluar, nos terraos do artigo

37, da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1S54.
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

Transferências Intragovemarcentais

Transferências feitas no ânbito de cada governo.

4.3.1.1 - Auxílios para Despesas de Capital

Transferências decorrentes da Lei de orçamento.

01 - Auxílios para Investimentos

02 - Auxílios para Inversões Financeiras

03 - Auxílios para Amortização da Divida Interna

OU - Auxílios para Amortização da Dívida Externa

05 - Auxílios para Outras Despesas de Capital

4.3.1.2 - Contribuições para Despesas de Capital

Transferências feitas em decorrência da lei específica que não a

do orçamento.

4.3.1.3 - Contribuições a Fundos

Transferências feitas a Fundos nos termos da legislação vigente.

01 - Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal - EUHCEFE

Financiamento de programas de desenvolvimento, nos tentes dos arti^

gos 203 e 210 do CéCitíto-L&i n? 02, de 20 de dezembro de 1966.

02 - Fundo de Desenvolvimento a Programas de Habitação Popular- FUNDHAP

Financiamento de programas de habitação popular, nos termos do

art. 29, item III, do Decreto n9 6.008, de 26 de dezembro de 1963.

03 - Fundo de Financiamento para A"gua e Esgpto do Distrito Federal-FAE

Financiamento de programas de ampliação implantação e melhoria dos

sistemas de abastecimento de água e esgotos, nos tentos da Lei n?

6.254, de 22/10/75.

4.3.1.4 - Auxílios aos Territórios

Transferencias decorrentes da lei do orçamento.

01 - Auxílios para Invéstirantes

02 - Auxílios para Inversões Financeiras

03

04

05

Auxílios para Anortização da Divida Interna

Auxílios para Amortização da Dívida Externa
Auxílios para Outras Despesas de Capital

4.3.1.5 - Contribuições aos Territórios
Transferências feitas em decorrências de lei específica que não a

do orçamento.

4.3.2.0 - Transferências Intergovernamentais

Transferências feitas de um nível de gpverno a outro ou entre e£

tados ou entre Mmicípios.

4.3.2.1 - Transferências a Lnião

Transferências feitas a Uiião por Estados, ftmicípios ou pelo DLs_

trato Federal.

4.3.2.2 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal

Transferências feitas a Estados e ao Distrito Federal pela lAiiãò

ou pelos Municípios.

01 - Auxílios para Investimentos

02 - Auxílios para Inversões Financeiras

03 - Auxílios para Arortização da Dívida Interna

04 - Auxílios para Arortização da Dívida Externa

05 - Auxílios para ftitras Despesas de Capital

05 - Contribuições para Despesas de Capital

Transferências decorrentes de Lei específica que não a de orçamen

to.

4.3.2.3 - Transferências a >jjnicípios

Transferências feitas a I-imicípios pela União, pelos Estados ou

pelo Distrito Federal.

01 - Auxílios para Investimentos

02 - Auxílios para Inversões Financeiras

03 - /oixilios para Aiortizaçio da Dívida Interna

04 - Auxílios para A-mrtização da Dívida Externa

05 - Auxílios para Outras Despesas de Capital

06 - Contribuições p=ra Despesa de Capital

Transferências decorrentes de lei específica que não a de orçamen

to.
4.3.2.4 - Transferências a Instituições Hiltigovemamentais

Transferências feitas a entidades criadas entre Estados e/ou Muni

cípios e/ou diferentes níveis de governo.

01 - Auxílios para Investimentos

02 - Auxílios para Inversões Financeiras^

03 - Auxílios para Anprtizacãb da Dívida Interna

04 - Auxílios oara Amortização da Dívida Externa
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05 - Auxílios para Outras Desoesas de Capital

06 - Obntribuioões para Despesas de Capital
Transferências decorrentes de lei específica que não a de orçamento.

U. 3. 3.0 - Transferências a Instituições Privadas

t. 3. 3. l - Auxílios para Despesa de Capital .
Transferências decorrentes da lei de orçamento.

Auxílios para Investimentos

Auxílios parai Inversões Financeiras

Auxílios para Aiortização da Dívida Interna

para Anortizacao'da Dívida Externa

01

02

03

01

05 - Auxílios para Outras Eespesas de Capital

1.3.3.2 - Contribuições para Despesas de Capital
Trarsferências decorrentes de lei específica que não a do orçamento.

1.3.1.0 - Transferências ao Exterior

1.3.1.1 - Transferências a Governos

1.3.1.2 - Transferências a Organismos Internacionais
Inclusive organismos que tenham sede ou recebam os recursos no Bra
sil.

1.3.1.3 - Transferências a Fvndos Internacionais
Transferências feitas de acordo corn a legislação vigente ou com a
cardos intemancionais .

1.3. S. O - Arortiaiyo da Dívida Interna

1.3. S. l - Aiortização da Elívida Contratada

Ainite-se o valor da amortização já corrigido nos ternos do contra

to.

1.3.5.2 - Resgate de Títulos do Tesouro

1.3. S. 3 - Correções sobre Títulos do Tesouro

1.3.S.1 - Outras Aiprtizacões

1.3.6.0 - Aaortizacão da Dívida Externa

1.3.6.1 - Aiortizacão de Dívida Contratada

1.3.6.2 - Besgate de Títulos do Tesouro

1.3.6.3 - Correcões sobre Títulos do Tesouro

1.3.7.0 - Diferenças de Câ-rbio
Despesas oom a cobertura da diferença entre o valor orçado e o real
a ser transferido ao exterior para atendimento de compromissos as

sumidos.

1.3.9.0 - Diversas Transferências de Capital

1.3.9:1 - Sentenças Judiciárias
• Cumprimento ao artigo 117 e seus parágrafos da constituição Federal.

1.3.9 J - Eecpcsas de &:=rcícÍ3= /.-.teriores

01 - Exercícios Findos
Despesas com transferências de capital não regularizadas en exerci

cios anteriores , e que venham a ser apuradas após o tennino de cada
exercício orçamentário , ou ainda que se incluam nos ternos do
gl 37, da Lei n9 1.320, de 17 de março se 195>».

DECRETO N.O 4.521 DE 28 DE dezembro DE l* 78

Abre crédito suplementar no valor
de CRS 1.250.000,00 ( hum milhão
duzentos e cinquenta mil cruzei
ros } , as dotações do orçamento
vigente que especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atH
bulcões que lhe confere o Art. 89, da Lei N9 6.488,
de 06 de dezembro de 1.977, combinado com o Art. 41,
Item I, das Normas Gerais de Direito Financeiro £
provadas pela Lei N9 4.320, de 17 de março de
1.964,

D E C R E T A :

CONSELHO PENITENCIÁRIO 00 DISTRITO FEDERAL

02040152.003 - Manutenção das Atividades do Conselho

Penitenciário do Distrito Federal

3.1.1.1 - 01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 90.000,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

03070212.028 - Manutenção das Atividades da Secreta^

ria de Administração
3.1.1.1 - 01 - Vencimentos e Vantagens Fixas - 170.000,00

3.2.5.0 - Contribuições de Previdência Social 450.000,00

SECRETARIA DE FINANÇAS

03080212.035 - Administração e Controle Fazendãrio

3.1.1.1 - 01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 320.000,00

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

08070212.036 - Manutenção das Atividades da Secreta -
ria de Educação e Cultura

3.1.1.1 - 01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 190.000,00
3.1.1.1 - 02 - Despesas Variáveis 20.000,00

SECRETARIA DE SERVIÇOS POBLICOS

03070212.051 - Manutenção das Atividades da Secretaria

de Serviços Públicos

3.1.1.1 - 02 - Despesas Variáveis 10.000,00

Art. 2 9 - 0 crédito suplementar de que trata o artj_
go anterior será financiado nos termos do Art. 43, § 19, item III,
da Lei n? 4.320 de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial em
igual valor, de dotações, das Unidades Orçamentarias que se seguem:

GABINETE 00 GOVERNADOR

03070202.003 - Assessoramento Superior
3.1.1.1 - 01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 180.000.00

ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE SATÉLITE DO NÚCLEO BANDEIRANTE

03070212.012 - Manutenção das Atividades da Administra
cão do Cidade Satélite do Núcleo BandeT
rante

3.1.1.1 - 01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 50.000,00
REGIÃO ADMINISTRATIVA III - TAGUATINGA

03070212.016 - Manutenção das Atividades da Administra
cão Regional de Taguatinga

3.1.1.1 - 01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 100.000.00
ADMINISTRAÇÃO DO SETOR RESIDENCIAL, INDUSTRIA E ABASTE_

CIMENTO

03070212.025 - Manutenção das Atividades da Administra^
cão do Setor Residencial, Industria e
Abastecimento

3.1.1.1 - 01 - Vencimentos e Vantagens Fixas - 30.000.00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

03070212.028 - Manutenção das Atividades da Secret^

ria de Administração
3.1.1.1 - 02 - Despesas Variáveis 620.000,00
SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO

04070212.055 - Manutenção das Atividades da Secret£

ria de Agricultura e Produção
3.1.1.1 - 01 Vencimentos e Vantagens Fixas 70.000,00
SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS

15810212.045 - Manutenção das Atividades da Secreta

ria de Serviços Sociais
3.1.1.1 - 02 - Despesas Variáveis 30.000.00
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS •

03070212.051 - Manutenção das Atividades da Secret^

ria de Serviços Públicos
3.1.1.1 - 01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 120.000,00
SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

10070212.048 - Manutenção das Atividades da Secret^
ria de Viação e Obras

3.1.1.1 - 01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 50.000,00

Art. 39 Ficam Alteradas as Cotas Trimestrais de
Despesa, relativas ao 49 trimestre, das Unidades Orçamentarias '
mencionadas neste Decreto.

Art. 49 - Este Decreto entrara em vigor na
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

data

Brasil ia/*0 de /°< de 1.978
909 da RepúMica e 199 Brasília.

Art. 19 - Fica aberto o crédito suplementar no vá

lor de CRS 1.250.000,00 ( hum milhão duzentos e cinquenta mil cru

zeiros ), nas dotações orçamentarias das seguintes Unidades:

KMO'SEREJO

IVAN GUANA4S DE OLIVEIRA FERNANDO TUPINAMaA VALENTE
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oec«CTO H.. 4. 522 DE 28 DE dezembro

Aprova o d e t a l h a m e n t o dos Projetos
e At iv idades constantes da Lei n9
6.599» de 01 de dezembro de 1978.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, »0 USO das atri.
b u i ç õ e s que lhe confere o Item II, do Artigo 20,
L«1 n9 3.751, de 13 de abril de 1960, combinado com o
A r U g o 99, da Lei n9 6.599, de 01 de dezembro de 1979.
D E C R E T A :

Ar t . 19 - Fica aprovado, na forma do anexo ao presei»

te Decreto, o detalhamento dos Projetos e A t i v i d a d e s constantes da
Lei n9 6.599, de 01 de dezembro de 1978.

Art . 29 - Este Decreto entrara era vigor em 19 de j£
nei ro de 1979, revogadas as disposições em contrário.

^f de <$?<?<2«J>ÓtX> de 1978
da Repúbl ica e/199 de Bras í l ia .

ELMO '

I V A N GUANAfS DE O L I V E I R A

FJTRIAS

FERNANDO TUPINAMBfl VALENTE
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;C..M^

1C ..TT'

10.0ÍÍ

i

U .Co 2

.TO:*

1I.-.-..3

l.- .'..-n
I.OJC

9. ICC

ir.-i.-'-'.

):•:..•-•.-:

113.43=

17* Z

9.SC3

^••.fc-"

£6.^2 j

u.-~

"^" 1

37 /. " ;

:co

1
i?.jb

7J1.Í.C

r
l̂ 27.C2

DEHONST1WIVO DA DESPESA PPR FOhfTE li; RECURSOS, CONFORME AS CATECDRIAS ECONÓMICAS

(Crí 1.000).

i

CÕDIGO.

00

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12

13

28

.R E C U R S 0 S

Cota-Parte do Fundo de Participação dos Estados

Cota-Pa°te do Imposto Onico sobre Lubrificantes e Conbustíveis L. e Gasosos..

Cota-Pajte do Imposto Onico sobre Energia Elétrica

Cota-Parte do Imposto Onico sobre Minerais do País

FUNEEFE - Juros Bancários

Imposto sobre os Serviços de Transportes Rodoviários Interestadual e Inter/mm

cipal de Pannopciros e Cardas

Adicional do Imposto Onico sobre Lubrificantes e Combustíveis L. e Gasosos . . .

T 0 T A L

CORRENTE

2 198 803

53.790

19.500

W. 120

35.200

2.429.000

26.000

4.000

4.810.413
JL í1

CAPITAL

304 606

80 610

20.000

8Q . 880

82.000

37.800

13.500

131.500

35.000

258.000

591.910

39.000

3. SOO

10.000

10.092

1.707.398

TOTAL

o tfn uno.

13U.400

39.500

134.000

11 7. .200

37 .800

13.500

131.500

35.000

2.687.000

591.910

65.000

3-. 500

10.000

Í4.092

6.517.811
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Cm cri 1.000.00

câoico

3.0.0.0

3.1.0.0

3.1.1.0

3.1.3.2

3.2.0 .0

01

3.2.2.1

3.2.5.3

3.2.6

3.2.6.0

4.0.0.0

a. 1.0.0

A. 1.1.0

4.1.3.0

4.1.3.0

4.2,5.0

4.2.6.0

4.3.0.0

01

4.3.1*3

4.3.5.1

Trt.r>urcr,Wla3 da Uni»

CorArlbulçnna puni For«vt{ÕQ tia PutriMÔnlo

XrvB»timnto* • ftagtiM da Execução Er«*>«

AquUiçãa t» rítulo» nupnicnntatlvos da Ca

Constituição ou Auwinta do CtipiUl dj t»

FIWTíG I>T

f it e cr

S0.79Q

__

~^

13.400

100

33.470

13.441

PAiuicnPActa

mi

t). roo

110

gn.png

n, noa

3.000

SAi-Amo-fi

c. n,™.*.

*1 l'O

n) .nu

unrçfc

C. FCOEfW.

10, n n
U), 000

i.u.y/L.c. e

ODIO.L10.GAS.

200

"

ar .noa

02.000

37.000

07.000

I.U.G.
y. oo PAÍS

i3,un

13.3X1

FUNGCFE
PAIR. 01VIO.

w

131 .sno

131 .800

F1MTFC
JUOG OA»C.

.

—

M.OOO

—

m

35,000

»MX)

FWOO E 2D)t

_

._

«.

.
_

m

m

m

m

' f

sn.Dio
__

• _

m

coi.nio

ÍO13U

T.R.U.

»JXO

m

m

m

»JWO

ZZiCm
22.SOD

3.440

m

_.

»J100

7r,,nx>
2SJOO

m

_

14.CIOO

14.000

14.000

„

1-6.000

«s/r..:™.
INTOWJ-J:.

.

.

.._

_•_

P
m

.

.

.

2i22_

H_

.

3.UO

3.ÍUO

3.100

.

3, U»

AOiaOlM. 01

C CASUEOS

Í.WP

4.00Q_

4.000

—

.

»

..

.

.

.

in.o»
ln.av
10.032

.

-

.

m

m
»

„

-

14.092

TOT tt.

162.610

u.ioa
6.000

«.IDO

iqo.sio

13?.«70

115.430

17.0-0

e. suo
•110

22.94G

3.470

1. 1.44.79?

tt.ax

58.32

15.400

10.000

37.KO

100

37.KO

1.023.rro

ÍC2.0.tó

902.0'lí

771.UCÚ

49,3»

ÍNDICE DE PROJETOS E ATIVIDADE A CARGO DAS ENTIDADES

SUPERVISIONADAS

LJL.D__I_-G--E

RESUMO - ORIGEM DOS RECURSOS 01

RESUMO - RECURSOS VINCULADOS 02

RESUMO - DEMONSTRATIVO DE DESPESA POR FONTE DE RECURSOS, CONFORME AS CATEGORIAS ECONÓMICAS 03

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL OU

GABINETE DO GOVERNADOR 05

DEPARTAMENTO DE TURISMO 06

DEPARTAMENTO DE EDUCAf AO FÍSICA, ESPORTES E RECREAÇÃO 07

ADMINISTRAÇÃO DAS UNIDADES DESPORTIVAS DE BRASÍLIA 08

CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL 09
i

PROCURADORIA GERAL. 10

SECRETARIA DO GOVERNO , 11

SECRETARIA DO GOVERNO (ENTIDADES SUPERVISIONADAS). 12
» .

ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE SATÉLITE DO NÚCLEO BANDEIRANTE.., 13

REGIÃO ADMINISTRATIVA II - GAMA 15

REGIÃO ADMINISTRATIVA III - TAGUATINGA 16

REGIÃO ADMINISTRATIVA IV - BRAZLANDIA 18

REGIÃO ADMINISTRATIVA V - SOBRADINHO 19

REGIÃO ADMINISTRATIVA VI - PLANALTINA 20

ADMINISTRAÇÃO DO SETOR RESIDENCIAL, INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO (ASRIA) 21

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 22

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS W ?*

SECRETARIA DE FINANÇAS , 25 2**

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA , 27 Z$

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA (ENTIDADES SUPERVISIONADAS) 29 th
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SECRETARIA DE SAÚDE T 31 2 "*

SECRETARIA DE SAÚDE" (ENTIDADES SUPERVISIONADAS) 32. * ̂

INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL 33 l <\

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 34 i O

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS (ENTIDADES SUPERVISIONADAS) 35 !> l

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS..., 36 i "c

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS (ENTIDADES SUPERVISIONADAS) 37 íi

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 38 £ H

.ADMINISTRAÇÃO DA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA DE 'BRASÍLIA (AERB) 40 Z •*"

SERVIÇO AUTÓNOMO DE LIMPEZA URBANA (SLU) 41 ?i

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO 42 2 "f

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO (ENTIDADES SUPERVIONADAS) 43 Z*

SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA. , 44 i^

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA (ENTIDADES SUPERVISIONADAS) 45 ^0

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 46 & f

CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL 47 U1

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 48 « 3

ÍNDICE DE PROJETOS E ATIVIDADES A CARGO DAS ENTIDADES SUPERVISIONADAS. ;... 49 L(H

COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL - CODEPLAN 50

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF 51

FUNDAÇÃO CULTÍJRAL DO DISTRITO FEDERAL - FCDF 54

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL - FHDF 55

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL - FSSDF 56

COMPANHIA URBANIZADORA-DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP.. 57 *•'<>

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER - DF 58 *"l

FTNDAÇÃO ZOOBOTÃNICA DO DISTRITO FEDERAL - FZDF 59 s 2

E1PRESA DE ASSISTÊNCIA TACNICA E EXTENSÃO RURAL - EMATER - DF T .60

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL' - DETRAN

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

A n o A o . TRIBUNAL OE CONTAS DD DISTRITO FEDERAL

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

QDD

r lXEDCICIO .

1979

-C60IGO-

0100

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A
C L A U I f l C A Ç A O O U Ç A M i M T A K I A I W r O K T À N C I A

• I f A l H A t * TOTAL O* A r U C A Ç A O

FISCALIZAÇÃO DO CONTROLE DA ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DOS
RECURSOS PÚBLICOS 0100.01020022.001

C O M P L E M E N T A C a O E ADAPTAÇÃO DO EDIFÍCIO- SEDE DO
TRIBUNAL DE CONTAS 00 DISTRITO FEDERAL

ENCARGOS COM I NAT I VOS E PENSIONISTAS

0100.01020251.001

0100.01824952.002

3111.00
3113.00
3120.00
3132.00
3192.00
3253.00
4120.00
4192.00

4110.00

3251.00
3253.00

00
00
00
00
00
00
00
00

09

00
00

52.700.000
900.000

2.700.000
4.350.000
150.000
800.000

1.500.000
50.000

2.000.000

7.200.000
46.000

63.150.000

2.000.000

7.246.000

C TOTAL OOt PBOJÍTOS-

2.000.000

- TOTAL DAS ATIVIDADES

70

ATIVIDADtS . , PESSOAL i CNC. SOCIAIS 1

.396.000j j 61.646.0001

-OUTRA* DÍSf CORRINTCS-

7.200.000
OE CAPITAL—» f—

.550.000Jl

-DESPESAS OE CAPITAL

3

DECURSOS ORDINÁRIO»-

70.396.000

l VINCULADOS—v

i.OOO.OOOj
-RECURSOS VINCULADOS -

2.

-TOTAL GIRAL-

72.396.000
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QUADRO DE DETALHAM ENTO DA DESPESA s

0 • 0 AO

UNIOADI

GABINETE 00 GOVERNADOR

GABINETE 00 GOVERNADOR

QDD
' ÍXIBCICIO .

1979 j

1101
Cil 1.00

A P L I C A Ç Ã O P H O G f l A M A D A

ASSESSORAMENTO SUPERIOR

'<

C L A S S I F I C A Ç Ã O O H Ç A

1101.03070202.003

* Í W T Á R I A

3111.00
3112.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00
4250.00

00
00
00
00
00
00
00

I M P O R T

30.000.000
1.500.000

650.000
8.700.000

950.000
300.000
100.000

A N C I Ã

42.200.000

C — lorAl DA» ATIVIDAB»— \ ,— FillOAl I INC. tOCIAII — — OLITBAI OISP. CORIUNTH — — OISPCSAt 01 CAPITAL— -v f— IUCUM01 OKOINAKIOI 1

42.200.000J (. 32.450.000 9.350.000 400. OOOJ 1 42.200.000

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 6

! * • a Ao

1 UNIOAOI

GABINETE DO GOVERNADOR

DEPARTAMENTO DE TURISMO

J 42.200.000

QDD

[ 1979 J

. f "°2
C>( 1.00

A P L I C A Ç Ã O P H O C D A U A D A

MANUTENÇÃO DAS ATH'IOADES DO DEPARTAMENTO DE TURISMO
*

PROMOÇÕES E DIVULGAÇÕES TURÍSTICAS DO DISTRITO FEDERAL

CLASSIF ICAÇÃO OUÇA

1102.11650212.004

1102.11653632.005

ri iMTAHIA

3111.00
3113.00
3120.00
3132.00
3192.00
3253.00
4120.00

3132.00

00
00
00
00
00
00
00

00

1 U POR 1

11.500.000
1.700.000
1.500.000
4.015.000
1.000.000

46.000
250.000

7.600.000

A N C I Ã

20.011.000

7.600.000

— TOTAL OAI ATIVIOAOU > , PfltOAL 1 MC. SOCIAIS | OOTUAS OlIP COMINTI1 1 OIIPMAS 01 CAPITAL . , MCUMO

27,611. OOoll 13.246.000 14.115.000 250.000J 1 2

t * '

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 7

* * Q * ° GABINETE DO GOVERNADOR

U H t D ADI
. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA. ESPORTES E RECREAÇÃO

7.611.000 J l 27.611.000^

QDD

1979 j

1103
Cl» k. 00

A P L I C A R Ã O P f l ^ G B A M A O A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIOAOES DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
FÍSICA. ESPORTES E RECREAÇÃO

Í

* »'

C l A C S I f I C A Ç A O ORCA

1103.08460212.006

MINTAHIA

3111.00
3113.00
3120.00
3132.00
3192.00
3253.00
4120.00

00
00
00
00
00
00
00

1 U P O f t T

9.850.000
1.850.000

600.000
6.000.000

20.000
8.000

180.000

A N C I Ã

18.508.000

18.508.000JL 11.708.000 6

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

0 • Q AO

UNIOADI

GABINETE DO GOVfRNAOOR

. COMENTES — — DHPUAt 01 CAPITAI. , f— MCUMOI 0«OINA»IO«— l «ICUIOOI VINCULAOOI

620.000 leo.oooj L is.sos.ooo

8

ADMINISTRAÇÃO DAS UNIDADES DESPORTIVAS DE BRASÍLIA

)
. TOTAL OEf tAL— — -»

L 18.508.00oJ

QDD

1979

1104
Cil 1.00

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDAOES DA ADMINISTRAÇÃO DAS UNIDADES
DESPORTIVAS DE BRASÍLIA

-

C L A S S I F I C A Ç Ã O O N Ç A U I N T Ã R I A

1104.08460212.007 3111.00
3113.00
3120.00
3132.00
3192.00
3253.00
4120.00

00
00
00
00
00
00
00

I M P O R T Â N C I A

4.200.000
650.000
600.000

4.900.000
50.000
9.000

200.000

TOTAL DA APLICAÇÃO.

10.609.000

C
TOTAL DOS PKOJIT01- - TOTAL OAI ATIVIOAOfS

10.609

WES—<. f—n

.OOOj l

•IStOAL i (NC. SOCIAIS

4.859

CIAI» 1

.000

OUT8AS OfSP. COMfNTI»—

5.550,000

-OtIPUAI O t CAPITAI—, f—

).000j l200.

HtCUBSOS OROINAlIlOI

10.609.000

-HfCURSOt VINCULA003 -TOTAL atRAl

10.609 .OOOj
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QUADRO DE DETALHAMENTO

6 RO AO

UHIOAOI

DA DESPESA 9

GABINETE 00 GOVERNADOR

CONSELHO PENITENCIÁRIO 00 DISTRITO FEDERAL ,

QDD

r EXERCÍCIO .

1979 j

r COBIÇO .

1105 j

APLICAÇÃO PROGRAMADA

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDAOES 00 CONSELHO PENITENCIÁRIO DO
DISTRITO FEDERAL

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R C A

1105.02040152.008

«ENTARIA

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00
4250.00

00
00
00
00
00
00

I U P O R 1

3.500.000
300.000

1.600.000
54.000

185.000
30.000

A N C I Ã

5.669.000

1 5.669.000)1 3.554.000 1

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

ô II « AO

UNIOAOI

— DESPHAS BI CAPITAI . . RECURSOS ORDINÁRIOS 1 RECURSOS VINCULADOS v .

.900.000 215.000] L 5.669.00o| j [

10

PROCURADORIA GERAL

PROCURADORIA GERAL

TOTAL CERAl v

5.669.000]

QDD

r EXERCÍCIO v

1979 j

r CÓDIGO *

1200 J

A L AC MA A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIOADES DA PROCURADORIA GERAL

•

•t

C L A S S I F I C A Ç Ã O ORCAUINTARIA

1200.03070142.009

MATUNUA BA »(SMSA

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00
4210.00
4250.00

remi

00
00
00
00
00
00
00

I M P O R T Â N C I A

35.600.000
200.000

3.900.000
700.000
700.000
500.000
50.000 41.650.000

rTOTAl DOS PROJETOS- ATIVIOADES , , PESSOAL E ENC. SOCIAIS 1—

.òSO.OOoJ l 36.300.000

-TOTAL DAS ATIVIOADES

41

-OUTRAS OE1P. CORRENTES

4.100

ENTES 1 DESPESAS OE CAPITAL « ,

.0001 1.250.000J l

RECURSOS ORDINÁRIOS

41.650.000

-RECURSOS VINCULADOS.—^ / TOTAL GERAL——v

[ 41.650.000j

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 11 QDD

0 R Q AO

j 'UNIDADE '

SECRETARIA 00 GOVERNO

SECRETARIA 00 GOVERNO

1979 ]

r CÓDIGO v

1301 J

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

CELEBRAÇÃO DE ACORDOS, CONTRATOS E CONVÉNIOS

ENCARGOS OE REGION/ L I Z A C S O

MANUTENÇÃO DAS ATIVIOADES DA SECRETARIA 00 GOVERNO

•IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO DO
DISTRITO FEDERAL

DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E ESTRUTURAL DA
ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

SELECAO, TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE RECURSOS
HUMANOS

DESENVOLVIMENTO URBANO

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A

1301.03070211.003

1301.03070211.005

1301.03090212.010

1301.03090401.114

1301.03090431.002

1301.03092171.004

1301.10583231.071

3132.00

4120.00

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00
4250.00

3111.00
3113.00

3132.00

3132.00

3132.00

00

00

00
00
00
00
00
00

09
09

00

00

00

I M P O R T Â N C I A

10.000.000

3.000.000

29.000.000
300.000

1.620.000
600.000
800.000
50.000

17.700.000
5.220.000

15.000.000

1.500.000

10.000.000

10.000.000

3.000.000

32.370.000

22.920.000

15.000.000

1.500.000

10.000.000

' 62.420.000 32. 370. 000] 1 52.520.000 38.420.000

»A» Dl CAPITAL— . x— RECURSOS ORDINÁRIOS— —RECURSOS VINCULADOS— \ r— —TOTAL «ERAL— — v

3. 850. 000] 1 71.870.000 22.920.OOOJ 1 94.790.000J

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 12

i 0 R 0 AO

UNIDADE

SECRETARIA DO GOVERNO

SECRETARIA DO GOVERNO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

k

4

QDD

r EXERCÍCIO ..

1979

1302
C>( 1.00

A P L I C A Ç Ã O P R O O R A M A D A

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE PROCESSAMENTO OE DADOS

SISTEMA CARTOGRÁFICO DO DISTRITO FEDERAL E CADASTRO
TÉCNICO

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS E A T I V I O A D E S DA COMPANHIA 00
DESENVOLVIMENTO 00 PLANALTO CENTRAL

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A

1302.03090241.806

130>. 03090441. 817

1302. 03090452. 801

H E N T A R I A

4311.01

3211.02

3211.01
3211.02
4311.01

00

00

00
00
00

I M P O R

7.000.000

4.000.000

31.201.000
8.000.000

650.000

t

A N C I Ã

7.000.000

4.000.000

39.851.000

11.000.000 39.851.OOoH 31. 201.00ol 12.000.000 7.650. OOOJl 50.851.000 [ 50.851.000.
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QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 13

6 H Q AO

UNIDADE

SECRETARIA DO GOVERNO

ADMINISTR\CAO DA C I DADE, SATEL ITE 00 NÚCLEO BANDEIRANTE

QDD

r EXERCÍCIO .

1979 J

-COOIGO-

1303

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

MANUTENÇÃO DAS A T I V I D A O E S DA ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE
SATÉLITE DO NÚCLEO BANDEIRANTE

PATRULHA MOTOMECANI ÍADA DA CIDADE
SATELITE^O NÚCLEO BANDEIRANTE

t

CONSERVAÇÃO DE EDIFÍCIOS E LOGADOUROS PÚBLICOS OA
CIDADE SATÉLITE DO NÚCLEO BANDEIRANTES

URBANIZACflO DA CIDADE SATÉLITE DO NÚCLEO BANDEIRANTE

CONSERVAÇÃO DE ÁREAS URBANIZADAS DA CIDADE SATÉLITE 00
NÚCLEO BANDEIRANTE

AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DA CIDADE
SATÉLITE DO NÚCLEO BANDEIRANTE

CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DA CIDADE
SATÉL ITE DO NÚCLEO BANDEIRANTE

C L A S S I F I C A Ç Ã O o n Ç A M f N I A K I A

1303.03070212.012

1303.03070212.064

1303.03070252.065

1303.10585751.011

1303.10585752.066

1303.10603271.012

1303.10603272.013

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00
4250.00

3120.00
4120.00

4110.00

4110.00

4110.00

4110.00

3132.00

00
00
00
00
00
00

00
00

00

09

09

09

09

D E T A L H A D A

10.000.000
150.000
450.000
700.000
350.000
20.000

100.000
380.000

200.000

3.500.000

350.000

260.000

500.000

11.670.000

480.000

200.000

3.500.000

350.000

260.000

500.000

C
TOTAL DÓI PROJETOS- - TOTAL DAS ATIVIOADES

1C
SSOAL f ENC. SOCIAIS- -OUTRA8 OECP. CORRENTES - -DESPESAS DE CAPITAL

DC
«ECUBSOS ORDINÁRIOS- -RECURSOS VINCULADOS -TOTAL G E R A L -

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA QDD

ú n c Ao SECRETARIA 00 GOVERNO r EXERCÍCIO ,

1979

UNIDADi
ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE SATÉLITE 00 NÚCLEO BANDEIRANTE 1303

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

IMPLANTAÇÃO DE GAIERIAS DE AGUAS PLUVIAIS NO NÚCLEO
BANDEIRANTE

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R C A

1303.13774551.006

t f E N T A R I A

4110.00
4110.00

09
28

I M P O R

1.550.000
2.250.000

r Â N ci A

3.800.000

C
TOTAL OOS PROJET08

7.560.000 13.200.00oJl 10.700.000 1.200.000 8.860.000JI 12

QUADRO DE DETALHAMENTO DA^DESPESA 15

° " 0* 0 SECRETARIA DO GOVERNO

UNIDADE REGrto ADMINISTRATIVA II - GAMA

ORDINÁRIOS 1 RECURSOS VINCULADOS \ f TOTAL G E R A L .

.350.000 8.410.000J [ 20.760.000

QDD

[ 1979 J.

[ 1304

MANUTENÇÃO DA ATIV IDADES OA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO
GAMA

PATRULHA MOTOMECANIZAOA 00 GAMA

CONSERVAÇÃO OE EDIFÍCIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DO GAMA

CONSTRUÇÃO OE CENTROS RECREATIVOS E DESPORTIVOS 00 GAMA

URBANIZAÇÃO OA REGIÃO ADMINISTRATIVA 00 GAMA

CONSERVAÇÃO OE ÁREAS URBANIZADAS DO GAMA

AMPLIAÇÃO 00 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 00 GAMA

CUSTEIO DO SISTEMA OE ILUMINAÇÃO PUBLICA 00 GAMA

IMPLANTAÇÃO E CONSi RVACAO OE VIAS URBANAS 00 GAMA

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A »

1304.03070212.014

1304.03070212.067

1304.03070252.068

1304.00462281.017

1304.10585751.019

1304.10585752.069

1304.10603271.020

1304.10603272.015

1304.16915751.010

I E N T A B I A

NAIUIUM DA DfCHSA

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00

3132.00
4120.00

4110.00

4110.00

4110.00

4110.00

4110.00

3132.00

4110.00

ío«u

00
00
00
00
00

00
00

00

09

09

09

09

09

28

I M P O R T

18.300.000
140.000
650.000

1.500.000
170.000

500.000
1.000.000

k 600.000

1.200.000

23.000.000

720.000

2.800.000

2.900.000

2.000.000

A N C I Ã

20.760.000

1.500.000

600.000

1.200.000

23.000.000

720.000

2.800.000

2.900.000

2.000.000

29.000.000 26.480.000J 1 19.800.000 4.190.000 31.490.000J [ 22.860.000 32.620.000J

GERAL .

.480.00oJ

-TOTAL GERAL

55
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QUADRO DE DETALHAMENTO DA

í « • • AO

UNIDADE

SECRETARIA 00 GOVERNO

REGIÃO ADMINISTRATIVA III

DESPESA 16

- TAGUATINGA

QDD

x— f XERCICIO— — .

[ 1979 J

r CÓDIGO .

1305 j

C>( 1.00

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIOAOES OA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL OE
TAGUATINGA

t

MANUTENÇÃO DAS ATIVIOAOES DA CEILANOIA

PATRULHA MOTOMECANIZAOA DE TAGUATINGA

CONSTRUÇÃO DO PARQUE DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS OE
TAGUATINGA

CONSERVAÇÃO DE EDIFÍCIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS OE
TAGUATINGA

CONSERVAÇÃO DE EDIFÍCIOS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E ÁREAS
URBANIZADAS DA CEILANDIA

CONSTRUÇÃO DE PARQUES RECREATIVOS E DESPORTIVOS DA
CEILANDIA

URBANIZAÇÃO OA REGIÃO ADMINISTRATIVA OE TAGUATINGA

C L A S S I F I C A Ç Ã O C U C A I

1305.03070212.016

1305.03070212.017

1305.03070212.070

1305.03070251.025

1305.03070252.071

1305.03070252.097

1305. 08462281. 027

1305. 10585751. 029

«ENTARIA

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00

3120.00
3132.00
4120.00

4120.00

4110.00

4110.00

4110.00

4110.00

4110.00

è

00
00
00
00
00

00
00
00

00

09

00

00

09

09

i M r o d

29.400.000
200.000
600.000

2.000.000
600.000

150.000
300.000
450.000

2.000.000

500.000

700.000

600.000

2.000.000

27.000.000

A N C I Ã

32.800.000

900.000

2.000.000

500.000

700.000

600.000

2.000.000

27.000.000

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 17

j 6 II < AO

UNIDADE

SECRETARIA DO GOVERNO

REGIÃO ADMINISTRATIVA III ~ TAGUATINGA

QDD

1979

( 1305

A P L I C A Ç Ã O PROGRAMADA

CONSERVAÇÃO DE Af EAS URBANIZADAS DE TAGUATINGA

AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DE
TAGUATINGA

AMPLIAÇÃO DO SISTEMA OE ILUMINAÇÃO PUBLICA DA CEILANDIA

CUSTEIO DO SISTEMA OE ILUMINAÇÃO PUBLICA OE TAGUATINGA

CUSTEIO 00 SISTEMA OE ILUMINAÇÃO PUBLICA DA CEILANDIA

AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO OE VIAS PUBLICAS DE
TAGUATINGA - CEILANOIA

C L A S S I F I C A Ç Ã O O U Ç A

1305.10585752.072

1305.10603271.030

1305.10603271.031

1305.10603272.018

1305.10603272.091

1305.16915751.032

• f NTARIA

4110.00

4110.00

4110.00

3132.00

3132.00

4110.00

09

09

09

09

09

28

I M P O R T
»|TAÍH A O A

2.000.000

2.500.000

3.000.000

3.900.000

1.200.000

2.842.000

A N C I Ã

2.000.000

2.500.000

3.000.000

3.900.000

1.200.000

2.842.000

37.842.000J 44.100.00oJl 3l.400.00o| 6.350.000

— DESPESAS DE CAPITAL—» ,— RECURSOS ORDINÁRIOS

44.192.OOoJ [ 37.000.000 44.942.00oJ 8 1.942. 000 J

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 18

« R a Ao

UNIOAOC

SECRETARIA DO GOVERNO

1

REGIÃO ADMINISTRATIVA IV - BRAZLANDIA

QDD

r UERCICIO »

1979 J

r coeico >

1306 J

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

MANUTENÇÃO DAS AT IV IOAOES DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL OE
BRAZLANDIA

PATRULHA MOTOMECANIZAOA OE BRAZLANDIA

CONSTRUÇÃO 00 PARQUE OE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS OE
BRAZLANDIA

CONSERVAÇÃO DE EDIFÍCIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DE
BRAZLANOIA

CONSTRUÇÃO OE CENTROS RECREATIVOS E DESPORTIVOS OE
BRAZLANOIA

URBANIZAÇÃO DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE BRAZLANDIA

CONSERVAÇÃO OE ÁREAS URBANIZADAS DE BRAZLANOIA

AMPLIAÇÃO 00 SISTEMA OE ILUMINAÇÃO PUBLICA DE
BRAZLANOIA

CUSTEIO 00 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO OE BRAZLANOIA

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A

1306.03070212.019

1306.03070212.073

1306.03070251.036

1306.03070252.074

1306.08462281.038

1306.10585751.039

1306. 10585752. 075

1306.5.0603271.041

1306.10603272.020

MATUMIA OA OltfflA

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00

3132.00
4120.00

4110.00

4110.00

4110.00

4110.00

4110.00

4110.00

3132.00

fOHTI

00
00
00
00
OQ

00
00

09

00

09

09

09

09

09

I M P O R T Â N C I A

8.400.000
150.000
300.000
600.000
200.000

300.000
800.000

600.000

200.000

1.000.000

4.500.000

300.000

550.000

600.000

fOTAL OA APLICAÇÃO

9.650.000

1.100.000

600.000

200.000

1.000.000

.4.500.000

300.000

550.000

600.000

rTOTAL DOS PROJETOS—•

6.650.000

- TOTAl OA6 ATIVIOAOESOA6 ATIVIOAOES , f—PESSOAL l ENC. IOCI

ll.B50.OOOj ( 9.000.

SOCIAIS —

000

-OUTRAS PI6P.

_ 1.

CORRENTES —

350.000

01 CAPITAI-—» ,—

.150.000) j

-DEL.PESA6 01 CANTAI

8

RICURSOS ORBINARIOS-

10.950.000

-RECURSOS VINCULADOS

7.550

DOS—» / TOTAL OERAL— —«

.000J [ 18..500.000J
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QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

Ú l « A O SECRETARIA 00 GOVERNO

j UNIDAOC
REGIÃO ADMINISTRATIVA V - SOPrUOINHO

QDD

-s y— fXEHClCIO .

1979

n r CODIOO-

1307

••APLICAÇÃO fROGRAUAOA

MANUTENÇÃO OAS ATIVIDAOES OA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL OE
DE SOBRADINHO

PATRULHA MO TOM EC ANU ADA DE SOBRAOINHO

CONSERVAÇÃO DE EDIFÍCIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS
OE SOBRADINHO

CONSTRUÇÃO DE CENTROS- RECREATIVOS E DESPORTIVOS DE
SOBRAOINHO

URBANIZAÇÃO OA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE SOBRAOINKO

CONSERVAC80 DE ÁREAS URBANIZADAS OE SOBRAOINHO

AMPLIAÇÃO 00 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DE
SOBRAOINHO

CUSTEIO 00 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE SOBRADINHO

CLASSIF ICAÇÃO O U Ç A M t N l A S I A

1307. 03070212. 021

1307.03070212.076

1307.03070252.077

1307.08462281.046

1307.10585751.047

1307.10585752.078

1307.10603271.049

1307.10603272.022

NAIUMIA tf A 0»FMA

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00

4120.00

4110.00

4110.00

4110.00

4110.00

4110.00

3132.00

fO«!l

00
00
00
00
00

00

00

09

09

09

09

09

T I M P O R T Â N C I A
MTAUAR4

15.000.000
200.000
450.000

1.200.000
300.000

1.000.000

300.000

1.500.000

10.000.000

350.000

1.500.000

1.600.000

TOIAt 0* AFLICACAO

17.150.000

1.000.000

300.000

1.500.000

10.000.000

350.000

1.500.000

1.600.000

r TOTAL 00* MOJITOS— r— TOTAL DAI ATIVIBADf*— > . -PISIOAL ( INC. SOCIAIS — t — OUTRAS OtSI

13.000.000 20.400.000JI 16.200.000 2

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

o it e AO

UNIOABC

SECRETARIA DO GOVERNO *

REGIÃO ADMINISTRATIVA VI - PLANALTINA

. CORMNTfS— - — OfSPfSAS BI CAPITAL— v . RtCURSOS ORDINÁRIOS p— 1

.250.000 14.950. OOoJl 18.450.000J

UCURSOS VINCULADOS— N / TOTAL OIRAl *.

14.950.OOOJ 1 33.400.000J

QD

J ( 1979

J [ 1308

APLICAÇÃO P R O G R A M A D A

MANUTENÇÃO OAS ATIVIDADES OA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL OE
PLANALTINA

PATRULHA MOTOMECANIZADA DE PLANALTINA

CONSERVAÇÃO DE EDIFÍCIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DE
PLANALTINA

CONSTRUÇÃO OE CENTROS RECREATIVOS E DESPORTIVOS OE
PLANALTINA

ORBANIZACAO OA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE PLANALTINA

CONSERVAÇÃO DE ÁREAS URBANIZADAS DE PLANALTINA

AMPLIAÇÃO 00 SISTEMA DE ILUMINACSt) PUBLICA DE
PLANALTINA

CUSTEIO DO SISTEMA OE ILUMINAÇÃO PUBLICA DE PLANALTINA

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A

1308.03070212.023

1308.03070212.079

1308.03070252.080

1308.08462281.053

1308.10585751.054

1308.10585752.081

1308.10603271.057

1308.10603272.024
1 1

5.500.000 11.300.000JI 8.700.QOOI 1.800.000 6,300.000] 1

N «TUMI* DA AthfflA

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00
3132.00
4120.00

4110.00

4110.00

4110.00

4110.00

4110.00

3132.00

URSOS ORDINÁRIOS

10.000.0

ia » ti

00
00
00
00
00
00
00

00

09

09

09

09

09

30

I M P O R T Â N C I A

8.100.000
150.000
400.000
600.000
300.000
250.000
100.000

100.000

500.000

4.000.000

300.000

1.000.000

1.000.000

CCURSOf VINCULADOS •.

6.800.000J

9.550.000

350.000

100. 000

500.000

4.000.000

300.000

1.000.000

1.000. 000

16.800.000^

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA QDD

[ 0>>*° [SECRETARIA oo GOVERNO
~> f— fXIRCICIO - v

J l I979 l

UHIOAOI
ADMINISTRAÇÃO 00 SETOR RESIDENCIAL^ INDUSTRIA E ABASTECIMENTO - ASR1A r eooioo - .

1309
< . Cit 1.00

AfL ICAÇAO PROBRAMABA

MANUTENÇÃO OAS ATIVIOADES DA ADMINISTRAÇÃO 00 SETOR
RESIDENCIAL, INDUSTRIA E ABASTECIMENTO

PATRULHA MOTOMECANIZAOA 00 SETOR RESIDENCIAL» INDUSTRIA
E ABASTECIMENTO

CONSERVAÇÃO DE ECIFICIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 00
SETOR RESIDENCIAL t INDUSTRIA E ABASTECIMENTO

CONSERVAÇÃO DE ÁREAS URBANIZADAS 00 SETOR RESIDENCIAL,
INDUSTRIA E ABASTECIMENTO

AMPLIACXO 00 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DO SETOR
RESIDENCIAL, INDUSTRIA E ABASTECIMENTO

CUSTEIO 00 SISTEMA OE ILUMINAÇÃO PUBLICA 00 SETOR
RESIDENCIAL, INDUSTRIA E ABASTECIMENTO

ClASfITICACAO ORÇAI

1309. 030702 12. 025

1309.03070212.082

1309.03070252.083

1309.10585752.084

1309.10603271.063

1309.10603272.026

«IMTARIA

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00

3132.00
4120.00

4110.00

4110.00.

4110.00

3132.00

f ON Tl

00
00
00
00
00

00
00

00

09

09

09

IMPORT
C ITA IH * 0 A

12.000.000
150.000
430.000
800.000
150.000

100.000
500.000

150.000

2.300.000

1.200.000

2.500.000

A N C I Ã

13.530.000

600.000

150.000

2.300.000

1.200.000

2.500.000

r TOTAL DÓI PMJfTO*-

1.200.000

- TOTAL OA* ATIVIOAOIS

19
lATIVIOABIS . x—KSSOALffNC. SOCIAIS—j—OUTRAS DUP. CORRENTES—j DISPCSA* M CAPITAL » / RKURSOS OROMARIOS 1 RICURSOS VINCULADOS . , TOTAL OÍRAl ,

.OSO.OOoJI 12.800.000l 3.160.0001 4.300.000j L 14.280.0001 6.000.000) [ 20.280.000J
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QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

6 * G *0

UNIDAOf

SECRETARIA OE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA OE ADMINISTRAÇÃO

QDD

J j 1979 J

— . . . COBIÇO .

J 1 "°* J

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO

ENCARGOS COM A MANUTENÇÃO OE TRANSPORTES INTERNOS

l

ENCARGOS COM ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL

ENCARGOS COM A MANUTENÇÃO DE PRÓPRIOS DO GOVERNO DO
DISTRITO FEDERAL

ENCARGOS COM INATIVOS E PENSIONISTAS

/—TOTAL DO! PROJETOI

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A

1401.03070212.028

1401.03070212.029

1401.03070212.032

1401.03070212.033

1401.15824952.030

3111.00
3113.00
3120.00
3132.00
3132.00
3253.00
4120.00
3120.00
3132.00
3132.00
4120.00
4120.00

3120.00
4110.00
4120.00

3120.00
3132.00
3132.00
4120.00
3251.00
3252.00
3253.00

TOTAL DAI ATIVIOAOES ^ .—PESSOAL f ENC SOCIAIS — j— OUTRA! OESP. CORRENTES—, DESPESAS OE CAPITAL . . RECURSO! ORDINÁRIO!

324.980.000H 212.200.0001 99.350.000 13.430.OOOJ 1 228.980.0

00
00
00
00
09
00
00
09
00
09
00
09

09
00
00

00
00
09
00
00
00
00

00

I M P O R

97.500.000
3.000.000

600.000
2.250.000

12.500.000
5.500.000

500.000
15.000.000
8.000.000

26.000.000
4.000.000
8.000.000

17.000.000
300.000
480.000

300.000
200.000

17.500.000
150.000

96.200.000
800.000

9.200.000

IECURSOI VINCULADOS—.

96. 000. OOOJ

A N C I Ã

•121.850.000

61.000.000

17.780.000

18.150.000

106.200.000

324.980.000

QUADRO

ô ii e AO c

UNIDADE

DE DETALHAMENJO DA DESPESA

ECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

NSTITUTO OE DESENVOLVIMENTO OE RECURSOS HUMANOS

QDD

[ 1979

1402
Cct l. 00

A P L I C A Ç Ã O P H O G H A M A O A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIOADES 00 INSTITUTO OE
DESENVOLVIMENTO DE R.ECURSOS HUMANOS

f

, TOTAL 001 PUC

QUADRO

0 K G AO i

UNIDADE

*

26.376.OOOJ l 20.826.000

DE DETALHAMENTO DA DESPESA
»

DECRETARIA OE FINANÇAS

DECRETARIA OE FINANÇAS

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A

1402.03070212.034

4.950.000 600. OOOj 1

3111.00
3113.00
3120.00
3131.00
3132.00
3192.00
3253.00
4120.00
4250.00

URSOS ORDINÁRIOS

26.376.01

00
00
00
00
00
00
00
00
00

)0

I M P O R T Â N C I A

17.800.000
3.000.000
1.000.000

900.000
3.000.000

50.000
26.000

500.000
100.000

ECURSOS VINCULADOS— v

26.376.000

26.376.00oJ

QDD

l l979

[ 1500
CrS 1.00

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

APERFEIÇOAMENTO DOS SISTEMAS DE ARRECADAÇÃO, TRIBUTAÇÃO
E ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE FAZENDARIO

PROMOÇÃO DE CAMPANHAS DE INCENTIVO A ARRECADAÇÃO

CADASTRO E CONTROLE DA ARRECADAÇÃO

FINANCIAMENTO A PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO

FINANCIAMENTO A PROGRAMA DE HABITAÇÃO POPULAR

FUNDO DE FINANCIAMENTO PARA AGUA E ESGOTO
DO DISTRITO FEDERAL

PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÓNIO DO SERVIDOR PUBLICO

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A

1500.03080211.149

1500.03080212.035

1500.03080302.057

1500.03080302.086

1500.03090311.068

1500.10573161.069

1500.13764481.070

1500.15844942.031

HAIUM2A OA BIMIIA

4110.00
4120.00

3111.00
3120.00
3132.00
3192.00
3253.00
4192.00

3132.00

3132.00

4313.00
4313.00
4313.00
4313.00

4313.00

4313.00

3280.00
3280.00

3280.00

í 01» T I

00
00

00
00
00
00
00
00

09

09

01
07
08
10

00

00

00
01

02

I M P O R T Â N C I A

9.000.000
1.410.000

119.500.000
1.500.000
8.500.000
7.000*000
2.900.000

100.000

t 6.300.000

7. 000. 000

13.440.000
131.500.000

35.000.000
591.910.000

57.991.000

27.200.000

76.922.000
2.688.000

790.000

TOTAL OA APLICAÇÃO

10.410.000

139.500.000

6.300.000

7.000.000

*

771.850.000

57.991.000

27.200.000

80.400.000

rTOTAL DÓI PROJCTOI

867.451.000

-TOTAL OAI ATIVIDADES

233.200

Ml—> ,—PIIIOAL I INC. SOCIAIS —T—

.OOOjl 122.400.000|

OUTKAS OESP. CORRENTES —

110.700.000

- DESPESAS 01 CAPITAL —v ,

i.oooj l867.551.

RECURSOS ORDINÁRIOS

312.023.000

-RECURSO! VINCULADOS

788.628

ao»—»

.oooJ
-TOTAL GERAL*

1.100.651.000
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QUADRO DE

j 0 * a Ao

! UNIOADI

DETALHAM ENTO

SECRETARIA

SECRETARIA

OE

OE

EDUCAÇÃO

EDUCAÇÃO

DA

E

E

DESPESA 25

CULTURA

CULTURA

1

1

QDD

r fXIRClCIO .

1979 J

rCÓDIGO— — x

1601
Cf» t. 00

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

MANUTENÇÃO OAS A T I V I O A D E S DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E
CULTURA

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

REPARO E ADAPTAÇÃO OE PRÉDIOS ESCOLARES OE PRIMEIRO
GRAU

REEQUIPAMENTO DA REDE DE ENSINO DE PRIMEIRO GRAU

PROGRAMA ESPECIAL 00 ENSINO FUNDAMENTAL

REPARO E ADAPTAÇÃO OE PRÉDIOS ESCOLARES OE SEGUNDO GRAU

REEQUIPAMENTO DA REDE DE ENSINO DE SEGUNDO GRAU

EDUCAÇÃO AMBIENTAL DE CEILANOIA

ASSISTÊNCIA FINANCEIRA A ENTIDADES PRIVADAS 00 DISTRITO
FEDERAL

PROGRAMA 00 LIVRO OIOATICO

DISTRIBUIÇÃO DA MERENDA ESCALAR

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A

1601.08070212.036

1601.08080332.085

1601.08421881.074

1601.34421881.075

1601.08421881.077

1601.08431991. 079

1601.08431991.080

1601.08452171.156

1601.08472352.037

1601.08472361.081

1601.08754271.082

«ATUMZA PA BtSNM

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00

3261.00
3261.00
4351.00

3132.00
4110.00

4120.00

4130.00

3132.00
4110.00

4120.00

3132.00

3231.00

3221.00

3221.00

•rOHTI

00
00
00
00
00

00
03
03

02
02

02

13

01
01

01

01

00

02

02

1 M PO * I A N C 1 A

48.000.000
150.000

1.100.000
850.000
300.000

7.111.000
22.946.000
49.304.000

3.000.000
9.000.000

2.000.000

10.000.000

500.000
2.000.000

1.500.000

l.ooo.ooo

600.000

2.000.000

7.500.000

50.400.000

79.361.000

12.000.000

2.000.000

10.000.000

2.500.000

1.500.000

1.000.000

600.000

2.000.000

7.500.000

C TOTAL 00» PP.OJBTO»

3B.500.000

-TOTAL OAI ATIVIOAOES

130.361
um—. i—f«*
.oooJl

DAL f INC. f OCIAII —

48.850.000

-OUTRAS Of ir. CORRINTM —

45.907.000

-DKPCIA» 01 CAPITAL

74.104

ITAl—» / M

.oooj [
:im«o» OROINARIO»-

58.111.000

-RfCURIO» VINCULADO» . /• '•• '

).oooj l
TOTAL GERAL-

110.750. 168.861.000

QIUDRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

6 <• i 10

Í6

S E C R E T A R I A CE EDUCAÇÃO E CULTURA

SECRETARIA OE EDUCAÇÃO E CULTURA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

ODD

[ 1979 j

ir cónico-

1602

UTENS40 OAS ATIVIOAOES OA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 00
ISTRITO FEDERAL

UTENCSO DAS ATIVIOAOES OA FUNDACÍO CULTURAL 00
ISTRITO FEDERAL

ANSiO OA REDE OE ENSIN£ OE PRIMEIRO GRAU

ENVOLVIMENTO OE PESQUISAS EDUCACIONAIS

ANSIO OA MATRICULA 00 ENSINO OE PRIMEIRO GRAU

UÍENCÍO 00 ENSINO DE PRIMEIRO CRAU

ARO E ADAPTAÇÃO OE PRÓPRIOS PARA DIFUSÃO CULTURAL
AS CIDADES SATÉLITES

UTENCAO DO ENSINO OE SEGUNDO GRAU

ANSIO OA MATRICULA 00 ENSINO DE SEGUNDO GRAU

HORIA QUALITATIVA DO ENSINO DE MATEMÁTICA E
OMUNICACBO E EXPRESSíO

ONIA DE FERIAS

U ACHO E ADAPTACíO DE PRÓPRIOS DA FUNDAÇÃO CULTURAL
0 DISTRITO FEDERAL

LEHENTACAO 00 CENTRO DE CRIATIVIDADE

3RAMACSO INAUGURAL DO TEATRO NACIONAL DE BRASÍLIA

MOÇÕES CULTURAIS

GRAMA INTEGRADO OE SAÚDE ESCOLAR

1602.06070212.802

1602. 08070212. 805

1602.08420251.621

1602.08420541.601

1602.00421681.808

1602.00421862.603

1602.08422471.802

1602.08431662.604

1602.03431991.603

1602. 03452141. 822

1602.03462231.814

1602.0)482471.804

1602.04482471.813

1602. OJ462471. 620

1602. 0 «482472. 806

1602. 01754281. 819

«• iw«t/« «« utim*

3211.01
3211.02
4311.01

3211.01
3211.02

4311.01
4311.01

3211.02

3211.01
3211.01
3211.02

3211.01
3211.01
3211.02
4311.01

4311.01

3211.01

3211.01
3211.02
4311.01

3211.01
3211.02

3211.02

3211.02

4311.01

3211.02
4311.01

3211.02

3211.02

3211.02
4311.01

».!>

09
09
00

00
00

01
03

02

01
03
01

00
09
00
00

01

00

09
00
00

01
01

01

00

00

00
00

00

00

01
01

1 M P 0 R-T

150.000.000
66.000.000

500.000

19.900.003
3.700.000

26.424.000
40.576.000

SOO. 000

16.264.000
21.174.000
1.000.000

• 127.000.000
383.700.000
20.000.000

400.000

700.000

127.000.000

328.900.000
4.000.000
250.000

4.400.000
400.000

4. 800. COO

1.500.000

1.500.000

1.000.000
500.000

1.500.000

4.500.000

5.500.000
500.000

A D Cl A

216.500.000

23.600.000

67.000.000

500.000

36.436.000

531.100.000

700.000

460.150.000

4.800.000

4.800.000

1.500.000

1.500.000

1.500.000

1.500.000

4.500.000

6.000.000

126.238.000 1.235. 650. OOOJ [ 1.178.338.000 114.400.000

— Plir.lAI pi CAPIIAl — » .— MCUIW» OmiuUIIIOI

71. 350. 000] 1 313.250.000
— RKURIOI VINCULADO» —v . .• 1

1.050. 838. OOOJ 1 1.

IOTAI «ItAl —

364.088.000
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QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 27

ò * a Ao

UNIOAOE

SECRETARIA DE SAÚDE r
SECRETARTA OE SAÚDE

-

QDD
EXERCÍCIO— — »

1979 j

1701 j
Cr| 1.00

A P L I C A V * ° P R O O R A M A O A

MANUTENÇÃO DAS ATWIOAOES OA SECRETARIA OE SAUOE

CONSTRUÇÃO OE SEDES .DAS INSPETORIAS OE SAUOE NAS
CIOAOES SATÉLITES

7.000.000

C L A I S I F I C A Ç A O O R Ç A M E N T A R I A

1701.13750312.043

1701.13750251.090

55.900.000JI 53.200.0001 2*250.000 7.450.000j [

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00
4250.00

4110.00

umoi ORDINÁRIO!-

55.900.0(

00
00
00
00
00
00

01

• R

>0

I M P O R T Â N C I A

•ITAIH A f t A

51.200.000
200.000

2.050.000
2.000.000

350.000
100.000

7.000.000

T9TA1 *A A P L I C A Ç Ã O

55.900.000

7.000.000

ECUKSO» VINCULADOS . /• TOTAL GERAL v

7.000.000J 1 62.900.000J

QUADRO DE DETALHAMENTO

0 R G A O

UNIDADE

SECRETARIA DE SAUOE

SECRETARIA DE SAÚDE -

DA DESPESA 28

ENTIDADES SUPERVISIONADAS

QDD

C
ixtRCIcio— .

1979 j

1702 )
Cri 1.00

A P L I C A Ç Ã O r d O G H A M A O A

EQUIPAMENTO E REEQUIPAMENTO DA REDE HOSPITALAR

OBRAS COMPLEMENTARES 00 P*ARQUE OE- MANUTENÇÃO DA
FUNDAÇÃO HOSPITALAR 00 DISTRITO FEDERAL

PROGRAMA DE BOLSí-S OE ESTUDO A ESTAGIÁRIOS

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDAOES OA FUNDAÇÃO HOSPITALAR 00
DISTRITO FEDERAL

C L A C i l f l C A Ç A O O R Ç A M E N T A R I A

1702.13750211,824

1702.13750251.805

1702.13752352.812

1702.13754282.807

NATUM2A 0* OltMI*

4311.01
4311.01

4311.01

3211.02

3211.01
3211.01

FONII

01
02

01

09

00
09

' I M P O R T Â N C I A

0 I T A L H A O A

2.346.000
9.000.000

4.000.000

1.800.000

194.300.000
709.200.000

11.346.000

4.000.000

1.800.000

903.500.000

r TOTAL DÓI PHOJCTOÍ— l— TOTAL OAI ATIVIOAOEI —v /— PtllOAL f (NC. lOCIAIt — T— OUTRA! DEU

15.346.0001 905.300.000j 1 903.500.000 1

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

A R «.AO

UNIDADE

. COMENTES —l OIIPIIAI 01 CAPITAL— » ,— HKUtlCiS ORDINÁRIOS

.800.000 15.346.000)1 194.300.000

29

726.346.000J 1 920.646.000

SECRETARIA DE SAUOE

INSTITUTO DE SAUOE 00 DISTRITO FEDERAL

QDD

C
tKERClCIO-^-x

1979

1703
Cri 1.00

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

MANUTENSAO DO INSTITUTO DE SAUOE 00 DISTRITO FEDERAL

»
,

•

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R C A

1703.13750212.095

« E N T A R I A

3111.00
3113.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00
4250.00

02
00
00
02
02
01
01

I M P O R T

5.000.000
500.000

l. 000. 000
600.000
110.000

11.900.000
100.000

A N C I Ã

19.210.000

19.210.OOoH 5.610.000

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

OUTRA» B»p. tunriuiiu— DEirifAI DE CAPITAL 1 ,— «CURSOS ORDINÁRIOS — RICURCOt

1.600.000 12.000.OOOJ [ 1.500.000 17

30

6"**° SECRETARIATE SERVIÇOS SOCIAIS

UNIOAOC SECRETARIA OE SERVIÇOS SOCIAIS

VINCULADOS— \ . TOTAL G E R A L — —^

.710.00oJ 19.210.000

QDD

r íXERCICIO .

1979

> , cáoico . .

1801

APLICAÇÃO PROORAUAOA

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDAOES DA SECRETARIA OE SERVIÇOS
SOCIAIS

APOIO A ENTIDADES SÓCIAS E DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO

TREINAMENTO E ENCAMINHAMENTO PROFISSIONAL

SUBVENÇÕES A ENTIDADES PRIVADAS

C
TOTAL DÓI PROJETO» —

7.725.000

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A

1801.15810212.045

1801.15814861.094

1801.15814861.097

1801.15814862.046

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00

3231.00-
4110.00

3132.00

3231.00

00
00
00
00
00

00
01

00

00

I M P O R T Â N C I A

14.800.000
200.000
850.000
800.000
450.000

1.525.000
5.200.000

1.000.000

600.000

TOTAL DAI ATIVIDAOEI . p- PUIOAL I (NC. IOCIAII — j— OUTRA! OIIP. CORRWTM— , DESPESAS DC CAPITAL . , «tCUUSOS OROINARIOI r— RICURSOI VINCULAOOI— N

17.700.000H 15. 600.0001 4.175.000 5.650.00o] [ 20.225.000 5.200.00o]

17.100.000

6.725.000

1.000.000

600.000

. TOTAL GERAL ,

25.425.000
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QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 31

o • a *o SECRETARIA ÒE SERVIÇOS SOCIAIS

QDD

□
 e x e r c í c i o  ,

1979 ]

SECRETARIA OE SERVIÇOS SOCIAIS -  ENTIDADES SUPERVISIONAOAS c 1 8 02  j

C L A S S I F I C A Ç Ã O  O R Ç A U E N T A R IA ' « P O »

C/S L .D O

I l H P I I

.‘ ÍANUT ENCSO DAS ATIVIDAOES DA FUNDACSO DO SERVIÇO SOCIAL 
DO D ISTRITO  FEDERAL

CONSTRUCAO E AMPLIACAO DE UNIDADES DE ATENDIMENTO AO 
HENOR E DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO

18 02 .15810212 .808

1802 .15810251 .807

3211 .01
32 11 .02
3 2 11 .02

4311 .01

00
00
09

09

6 6 .4 6 5 .0 0 0
8 .6 0 0 .0 0 0
5 .5 0 0 .0 0 0

1 2 .0 0 0 .0 0 0

8 0 .5 6 5 .0 0 0

1 2 .0 0 0 .0 0 0

cTOTAL 0 0 »  V r O JE T O S-

1 2.0 0 0 . 0 0 0 80
ATIV ID AD ES-----.  -----PESSO A L S IN C . S O C IA IS ---- i----OUTRAS OESP. CORRENTES---- j------ D ESP ESA S  OE C A P IT A L------ * *-----RECURSOS ORDINÁRIOS-------p —  RECURSOS VINCULADOS---- ,  d  TO TA L C IR A L  -  —

.5 65 .000 ]  1 66 .465.0001______ 14.100.0001______ 12 .000 .000 j 1 75.065.0001_____ 17.500-0001 [ 92 .5 6 5 .000 ]

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 32

4 " OAO SECRETARIA DE VIACSO E OBRAS

QDD
E X C R C i C I O -

SECRETARIA DE VIACAO E OBRAS

C  EX ER C ÍC IO ------ v

1979 ]

C cOoioo------.
1901 j

A P L IC A Ç Ã O  P R O G R A M A D A
C L A S S I F I C A Ç Ã O  O R Ç A M E N T A R IA I M P O R T Â N C I A

NAIUM /A DA » U N IA rO N ii D IIA IN A O A TOTAL DA APLICAÇÃO

CONSERVACAO DE PREDIOS E PROPRIOS DO PODER PUBLICO 1901 .03070252 .087 4 110 .00 09 3 .0 0 0 .0 0 0 3 .0 0 0 .0 0 0

PARQUE DE RECREACAO 1901 .08462281 .098 41 10 .00 09 3 .0 0 0 .0 0 0 3 .0 0 0 .0 0 0

MANUTENCSO DAS 
OBRAS

ATIVIOAOES DA SECRETARIA DE VIAC AO E
1901 .10070212 .048 31 11 .00

3120 .00
3132 .00
3253 .00
4 1 20 .00

00
00
00
00
00

5 9 .3 0 0 .0 0 0
250 .000  

1 . 0 0 0 . 0 0 0  

2 .4 0 0 .0 0 0
300 .000 6 3 .2 5 0 .0 0 0

CONSEk VACSO
SETORES

DE AREAS URBANIZAOAS DO PLANO PILOTO E
1901 .10585752 .089 4110 .00 09 1 8 .0 0 0 .0 0 0 1 8 .0 0 0 .0 0 0

IMPLANTACSO OE AREAS AJAROINADAS 1901 .10603281 .100 41 10 .00
4 1 1 0 .0 0

00
09

2 .5 0 0 .0 0 0
5 .0 0 0 .0 0 0 7 .5 0 0 .0 0 0

CONSERVACSO
SETORES

DE AREAS AJARDINADAS 00 PLANO PILOTO E
1901.106032 82 .088 4 1 1 0 .0 0 09 2 4 .5 0 0 .0 0 0 2 4 .5 0 0 .0 0 0

IMPLANTAfcSO DE 
URBANIZACAO

VIAS E OBRAS COMPLEMENTARES DE
1901 .16915751 .101 41 10 .00

4110 .00
09
11

5 .0 0 0 .0 0 0
2 5 .0 0 0 .0 0 0 3 0 .0 0 0 .0 0 0

□
TOTAL S O t  PROJETOS----  TOTAL O A I ATIVIDADES . .—PESSOAL I  IN C . S O C IA II—i—OUTRAS DESP C O R R U T IS—  DESPESAS 01  CAPITAL     RECURSOS ORDINÁRIOS p — RICU RSO S VINCULADOS s. ..— — TOTAL S I R A L ------  

4 0 . S 0 0 . 0 0 0 l  1 0 8 .7 50 .0 0 0 j  1 61 .700 .0001___________1 .250 .0001 8 6 . 3 0 0 . 0 0 0 j [ 6 5 . 750 .000 |  8 3 . 5 0 0 . 0 0 0 ]  [ 1 4 9 .2 5 0 . 0 0 0 ]

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 33

SECRETARIA DE VIACAO E OBRAS

QDD
IX E R C IC IO -

SECRETARIA DE VIACAO E OBRAS -  ENTIDADES SUPERVISIONADAS

C IXEN C IC IO -------- .

1979 1

C C Ò 0 I6 0  ■■■■■" ■■s

1902

C L A S S I F I C A Ç Ã O  O R Ç A M E N T A R IA

TOTAL DA APLICAÇÃO

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA COMPANHIA URBANIZADORA DA 
NOVA CAPITAL DO BRASIL -  NOVACAP 1902 .10070212 .810 3211 .01 00 3 5 .0 0 0 .0 0 0 3 5 .0 0 0 .0 0 0

AMPLIACAO E MELHORAMENTO DAS INSTALAÇÕES 00 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO D .F . 1902 .16880211 .809 4311 .01 04 3 .7 5 0 .0 0 0 3 .7 5 0 .0 0 0

REEQUIPAMENTO DOS ORGAOS DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
OE RODAGEM DO D ISTR ITO  FEDERAL 1902 .16880211 .810 4311 .01 04 6 .0 0 0 .0 0 0 6 .0 0 0 .0 0 0

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
DE RODAGEM DO D ISTRITO  FEOERAL 1902 .16880212 .809 3211 .01

3211 .01
3211 .02  
4311 .01

00
04
00
00

2 5 .9 0 7 .0 0 0
3 5 .2 0 0 .0 0 0  
1 3 .0 0 0 .0 0 0

10 .00 0 7 4 .1 1 7 .0 0 0

EXECUCAO DO PLANO RODOVIÁRIO DO DISTRITO  FEDERAL 19 02 .14885311 .811 4311 .01
4311 .01
43 11 .01

04
06
12

5 5 .4 5 0 .0 0 0
1 3 .5 0 0 .0 0 0  

3 .5 0 0 .0 0 0 7 2 .4 5 0 .0 0 0

RECUPERACSO, CONSERVACAO E MELHORAMENTO DAS RODOVIAS DO 
PLANO RODOVIAR10 DO D ISTR ITO  FEDERAL 1902 .16885311 .812 4311 .01

4311 .01
04
11

1 6 .8 0 0 .0 0 0
5 .2 0 0 .0 0 0 2 2 .0 0 0 .0 0 0

ESTUDOS E PROJETOS RODOVIÁRIOS 1902 .16885311 .825 4311 .01 00 22 5 .0 00 2 2 5 .0 0 0

cJOTAL 0 0 8  PROJETOS------

1 0 4 ,4 2 5 .0 0 0

•TOTAL O A t  ATIVIOAOES

109

ATIVIOAOES * , — PESSOAL f  IN C . SO C IA IS  — OUTRAS D l* ? . CONSENTES— y——  DESPESAS OE CAPJTAL  ̂ RECURSOS ORDINÁRIOS 1 RECURSOS VINCULAOOS * -------TOTAL O IR A L ------------------*

• 1 1 7 * 0 0 0 ) 1 9 6 . 1 0 7 . 0 0 0 1  1 3 . 0 0 0 . OOP! 1 0 4 * 4 3 5 . OOOJ1 7 4 . 1 4 2 . 0 0 0 1  1 3 9 . 4 0 0 . 0 0 0 ]  [ 2 1 3 . 5 4 2 . 0 0 0 j
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QUADRO DE

0 R 0 AO

UNIDADt

DETALHAMENTO

SECRETARIA

SECRETARIA

CE

CE

SERVIÇOS

SERVIÇOS

DA DESPESA 34

PÚBLICOS r
PÚBLICOS

QDD
EXERCICIO-^-x

1979 J

2001
Crt 1.00

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

MANUTENÇÃO OAS ATIVIOAOES DA SECRETARIA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS

SUBSCRIÇÃO DE C A P I T A L

CONSTRUÇÃO DE BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS

IDENTIFICAÇÃO DE QUADRAS, PRAÇAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

RECUPERAÇÃO OA TORRE DE TELEVISÃO

MELHORIA OOS SERVIÇOS FUNERÁRIOS

AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 00 PLANO
PILOTO E SETORES

CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 00 PLANO
PILOTO É SETORES

CONSTRUÇÃO DE ABRIGOS PARA PASSAGEIROS

CONSERVAÇÃO OOS ABRIGOS DE PASSAGEIROS E DO SISTEMA
DE SINALIZAÇÃO DE V IAS URBANAS

C L A S S I F I C A Ç Ã O O U Ç A

2001.03070212.051

2001.03080351.109

2001.10580251.112

2001.10585751.111

2001.10600251.015

2001.10603261.110

2001.10603271.108

2C01. 10603272. 052

2001.16915751.113

2001.16915752.098

4 E N T A R J A

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00

4260.00

4110.00

4110.00

4110.00

4110.00

4110.00
4110.00

3132.00

4110.00

3132.00

00
00
00
00
00

05

00

09

00

00

00
09

09

28

28

IM P O * 1

37.900.000
500.000

2.040.000
2.300.000

550.000

37.800.000

600.000

3.500.000

2.000.000

1.100.000

12.900.000
1.100.000

57.000.000

3.000.000

4.000.000

A N C I Ã

43. 290. COO

37.600.000

600. COO

3. 500. COO

2.000.000

1.100. COO

14.000.000

57.000.000

3.000.000

4. 000. COO

C
TOTAL DOS PROJETOS^—

62.000.000 104.290.dool 1 40.200.000 63,540.000 62.550.OOOJ l 5

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 35

O " 0 » 0 SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

ONIBA0.1 ADMINISTRAÇÃO DA ESTACÃO RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA - AERB

9.890.000 106.400.OqpJ 166.290.000^

QDD

J i 1979

j 2003

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

MANUTENÇÃO OAS ATIVIDADES OA ADMINISTRAÇÃO DA ESTACÃO
RODOVIÁRIA OE BRASÍLIA

*

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A I

2003.16885322.053

* E N T Á R I A

3111.00
3113.00
3120.00
3132.00
3192.00
3253.00
4120.00
4192.00

00
00
00
00
00
00
00
00

I M P O R T

9.300.000
1.800.000

800.000
3.050.000

450.000
42.000

150.000
50.000

A N C I Ã

15.642.000

15.642.000J1 11.142.000 4.300.000 200.000

t

•

QUADRO DE DET/ LHAMENTO DA DESPESA 36

e * a AO

UNIOAOC

SECRETARIA OE SERVIÇOS PÚBLICOS

SERVIÇO AUTÓNOMO DE LIMPEZA URBANA - SLU

/ RECURSOS ORDINÁRIOS RECURSO» VINCULADOS— , / TOTAL CERAL .

[ 15.642.000 J 15.642.000

QDC

j [ 1979

J 2004
C>( 1.00

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

MELHORAMENTO DOS SERVIÇOS OE COLETA E TRATAMENTO
DE LIXO

MANUTENÇÃO DAS A T I V I O A O E S 00 SERVIÇO AUTÓNOMO DE
LIMPEZA URBANA

CONSTRUC30 00 RESTAURANTE E REFEITÓRIO 00 SERVIÇO
AUTÓNOMO OE LIMPEZA URBANA

CONSTRUÇÃO OAS SEDES DISTRITAIS DE LIMPEZA UP>BANA

CONSTRUÇÃO, MONTAGEM E EQUIPAMENTO DA CENTRAL DE
TRATAMENTO DE LIXO

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R C A

2004.03603251.115

2004.10600212.054

2004. 10600251. 118

2004.10600251.119

2004.10600251.120

« E N T A R I A

4110.00
4120.00

3111.00
3113.00
3120.00
3132.00
3192.00
3253.00

4110.00

4110.00

4110.00

09
09

00
00
09
09
00
00

09

09

09

I M P O R T

2.000.000
IB. 000. 000

85.500.000
18.100.000
20.000.000
3.000.000

50.000
230.000

1.000.000

1.000.000

4.000.000

A N C I Ã

20.000.000

126.880.000

1.000.000

1.000.000

4.000.000

r TOTAL DOS PROJETOJ-

26.000.000

-TOTAL OAt ATIVIOADEI

126.880

iDti—» f—pistOAi c ENC. SOCIAIS—i—

.000)[ 103.B30.00o|

OUTRAt Off P. CORRENTES —

23.050.000

- DESPESAS DE CAPITAL

26.000

.TAL-, p

.oooj \
RECURSOS ORDINÁRIOS—

103.880.000

-RECURSOS VINCULADOS

49

VINCULADOS—^ / TOTAL GERAL s

.OOO.OOoJ [ lS2.880.OOoJ
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QUADRO DE DETALHAMENTO DA

Ó R G Ã O

UNIDADE

S E C R E T A R I A DE AGRICULTURA

S E C R E T A R I A DÊ AGRICULTURA

DESPESA 37

E PRODUCAO

QDD

r EXERCÍCIO ,

1979

l-*Hlf:r

E PRODUCAO [ ««l ]

AP UCA V AO P R O G R A M A D A

MANUTENC80 DAS AT IV IDAOES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA
E PRODUCaO

EXPOSICaO AGRO-INDUSTRIA E COMERCIO

PROMOÇÃO QO COOPERATIVISMO NO DISTRITO FEDERAL

1.000.000

' 3TAL DAS ATIVtDADES s f — PESSOAL f CNC SOCIAIS j

13.560.00oJ l 12.760.000

C L A S S I F I C A Ç Ã O O f t C A M E N T A I I i A

P R O J I T O OU A T IV IP A DE

2101. 04070212. 055

2101. 0-U 63541. 125

2101. OH81101. 124

3111.00
3120.00
3132.00
3253.00
4120.00

3132.00

3132.00

00
00
00
00
00

00

00-

I M P O R T Â N C I A

12.300.000
200.000
350.000
460.000
250.000

500.000

500.000

13.560.OuO

500.000

500.000

• OUTRAS OESP CORRENTES— 1 DESPESAS DE CAPITAL . , RECURSOS OSOINARIOS 1 DECUBSOS VINCULADOS . f- TOTAL GERAL- .

1.550.000 250.00oJ l 14.560.000 J 1 14.560.000^

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 38

O i) C Ao SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO C
QDD

Extncíc.o .
1979

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS c CODIiG-

2102

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

HANUTENCSO DAS ATÍVIOADES DA FUNOACSO ZOOBOTANICA DO
DISTRITO FEDERAL

INFRA-ESTRUTURA 00 PROGRAMA DE ASSENTAMENTO DIRIGIDO
DO DISTRITO FEDERAL -r

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSSO RURAL - EMATER

OBRAS E MELHORAMENTOS NO JARDIM ZOOLÓGICO

CONSTRUÇÃO Ê RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS RURAIS

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R C A >

2102.04070212.811

2102.04130671.823

2102.04181112.817

2102.04482471.815

2102.04885341.826

I E N T A R I A

HATUMtIA DA QfSrCSA

3211.01
3211.01
3211.02

4311.01

3211.01
3211.02
4311.01

4311.01

rONTI

00
01
00

01

01
01
00

11

95.286.000
10.518.000

9.723,000

5.500.000

5.320.000
1.400.000
1.125.000

3.000.000

115.527.000

5.500.000

6.720.000
1.125.000

3.000.000

9.625.000 I22.247.00oj i 111.124.000 11

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

0 « C AO

UNIDADE

.COMENTEI— — DESPESAS DE CAPITAI — ̂  f— RECURSOS ORDINÁRIOS —

.123.000 9. 625. OOo] [ 106.134.000

39

— «ECURCOS VINCULADOS— v .

25.738.000J [

SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA

SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA )

-TOTAL GEBAL .

131.872.000

QDD

r EXERCÍCIO .

1979 J

-

2201 J

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

EQUIPAMENTO í REEQUJ PAMENTO DOS ÓRGÃOS OA SECRETARIA
DE .SEGURANÇA PUBLICA

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES OA SECRETARIA DE SEGURANÇA
PUBLICA

»

*

*

„'

ENCARGOS COM INATIVOS E PENSIONISTAS

C
TOTAL DOS PROJETOt

11.000.000

l • TOTAL DAS ATIVIDADES—^ , PESSOAL E C-NC. SOCIAIS —

224. 880. OOOJ [ 198.380.000

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A

2201.06301741.127

2201.06301742.058

2201.55824952.059

24.450.000 13. 050. OOOJ 1

t. A TL) kl í* DA DCtrtSA

4120.00

3111.00
3111.00
3112.00
3120.00
3120.00
3132.00
3192.00
3192.00
3253.00
4110.00
4192.00
3251.00
3252.00
3253.00

URSOS ORDINÁRIO».

48.000.0C

mure

09

00
09
09
00
09
09
00
09
09
09
00
00
00
00

)0

I M P O R T Â N C I A

11.000.000

43.100.000
147.580.000

300.000
1.800.000

14.200.000
7.000.000

450.000
1.000.000
4.800.000
2.000.000

• 50.000
2.000.000

400.000
200.000

ECURSOS VINCULADOS-—,

187.880.000j

11.000.000

222.280.000

2.600.000

235.880.000

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 40

t> K G Ao

UNIDADE.

SECRETARIA DE SEGURANÇA

SECRETARIA DE SEGURANÇA

PUBLICA

PUBLICA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

QDD

r EXERCÍCIO— ,

1979

r CÓDIGO - -v

2202

C>« 1,00

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

RENOVAC80 DA FROTA DE VEÍCULOS DO DETRAN - DF

CONSTRUCSO DAS CIRtTTRANS E DEPÓSITOS DE VEÍCULOS
NAS CIDADES S A T É L I T E S

CAMPANHAS EDUCATIVAS DE TRANSITO

MANUTENÇÃO DAS AT IV IDAOES DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO
DO DISTRITO FEDERAL - DETRAN

MANUTENÇÃO 00 SISTEMA DE SINALIZAÇÃO DE VIAS PUBLICAS

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A

2202.06305351.827

2202.06305351.828

2202.16915731.816

•2202.16915732.813

2202.16915732.818

NATUM'A P* Oflrit*

4311.01

4311.01

3211.02

3211.01
3211.01
3211.02

3211.02
4311.01

fONIi

09

09

11

00
LI
00

00
11

' I M P O R T Â N C I A

1.200.000

3.720.000

3.440.000

15.727.000
22.560.000

6.00,0.000

2.000.000
5.800.000

1.200.000

3.720.000

3.440.000

44.287.003

7.800.000

l 8.360.000 52.087.00oJl 38.287.000| 11.440.000 10. 720. OOOJ 1 23.727.000 36. 720. 000 J

-TOTAL G E R A L -

60.447.000
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QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA '.l

DIÁRIO OFICIAL do DF

QDD

« * • «0

UNIDADE

SECRETARIA OE SEGURANÇA PUBLICA r EXERCÍCIO .

1979

POLICIA MILITAR 00 DISTRITO FEDERAL 2203

Cri 1.00

APLICAÇÃO P R O G R A M A D A

PLANO OE EDIFICAÇÕES DA POLICIA MIL ITAR 00 DISTRITO
FEDERAL

EQUIPAMENTO E REEQUIPAMENTO DA POLICIA MILITAR 00
DISTRITO FEDERAL

MANUTENÇÃO DAS ATIVIOAOES OA POLICIA MILITAR 00
DISTRITO FEDERAL

i

ENCARGOS COM INATIVOS E PENSIONISTAS DA POLICIA
MILITAR 00 DISTRITO FEDERAL

C L A S S I F I C A Ç Ã O O U Ç A

2203. 06300251.132

2203. OÍ301771. 133

2203.06301772.060

2203.1582*952.092

M C N T A D I A

4110.00

4120.00

3111.00
3112.00
3112.00
3120.00
3132.00
3132.00
3192.00
3253.00

3251.00
3252.00
3253.00

09

09

09
00
09
09
00
09
09
09

00
00
00

i M p o a

5.000.000

4.000.000

3.200.000
11.600.000

225.900.000
13.000.000
2.000.000
4.600.000

500.000
4.800.000

35.400.000
3.200.000
2.300.000

A N C I Ã

5.000.000

4.000.000

265.600.000

40.900.000

. TOTAl 001 mOJETOS 1 TOTAL DAI ATIVIOADCI > / PESSOAL ( INC. SOCIAIS 1 OUTUAS OESP COKdlNTES DESPESAS OE CAPITAL . , KICUHSU» OPIDI

1 9.000.000 306.500.000j 1 286. 400.000] 20.100.000 9.000.00oJ 1 54.500.000 261

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA /,2

A D O AO

UNIDADE

SECRETARIA OE SEGURANÇA PUBLICA

CORPO OE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL

.OOO.OOOj 315.500.000

QDD

1979 ]

2204

CcS 1.00

A P L I C A Ç Ã O P f t O G * A M A O A

ÍLANO DE EDIFICAÇÕES 00 CORPO OE BOMBEIROS 00
DISTRITO FEDERAL

EQUIPAMENTO E REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DO
DISTRITO FEDERAL

MANUTENÇÃO DAS AT IV IOAOES DO CORPO DE BOMBEIROS DO
DISTRITO FEDERAL

ENCARGOS COM INATIVOS E PENSIONISTAS DO CORPO DE
BOMBEIROS 00 DISTRITO FEDERAL

C L A S S I F I C A Ç Ã O O S Ç A

2204.06300251.135

2204.06301781.138

2204.06301782.061

2204.15824952.062

^ - t • - • -••" >

20.000.000 174.800.000J l 154.900.00o! 19.900.000 20. OOO.OOOJ [

/ E N T A H I A

4110.00

4120.00

3111.00
3112.00
3120.00
3132.00
3192.00
3253.00

3251.00
3252.00
3253.00

UR>09 OHOINAIIIOS

36.200.0(

09

09

09
09
09
09
09
09

00
00
00

Mj

i u p o n T

7.000.000

13.000.000

3.200.000
113.500.000
14.000.000
5.400.000

500.000
2.000.000

30.600.000
3. BOO. 000
1.800.000

A N C I Ã

7.000.000

13.000.000

138.600.000

36.200.000
J

ECUX101 VINCULADOS — -N / ' TOTAL CtRAL >

158.6QO.OOOJ 1 194.800.000J

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

O, 0*0 R

""""" R

= SERVA OE CONTIGENCIA

iSERVA OE CONTIGENCIA

43 QDD

1979

3900
C»l 1.00

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

RESERVA DE

. TOTAL DOS PBOJ

CONTINGÊNCIA

150. OOO.OOOJ [

3900.09999999.999

150.000.OOoJ 1

5000.00

ufttos onoiNAnios

150.000.0

00

30

I M P O U l A N C I Ã

150.000.000

ECUMCra VINCULADOS 1

150.000.000

150.000.000

ÍNDICE DE PRCJETOS E ATIVIDADES A CARGO DAS ENTIDADES SUPERVISIONADAS
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QUADRO DE DETAÍ.HAMENTO DA DESPESA QDD

Ô * G AO

l :N IOAOB

SECRETARIA

COMPANHIA

00

nn

GOVERNO

DtSENVOL

- ENTIDADES

VlHENTO 00

SUPERVISIONADAS

PLANALTO

1

CENTRAL - CODEPLAN

1979

- CÓDIGO-

4331

;

IMPLANTAÇÃO 00 SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE DADOS

SISTEMA CARTOGRÁFICO 00 DISTRITO FEDERAL E
CADASTRO TÉCNICO

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES DA COMPANHIA DO
DESENVOLVIMENTO 00 PLANALTO CENTRAL - COOEPLAN

C
TOTAL 00» MOJITOt —

11ÍOOO.OOO

— TOTAL DAI ATIVIOAOI»— ,

39.851.OOoJ

f—. PUSOAL 1 (HC. SOCIAIS —

30.935.000

«301. 030.90241. 018

4301.03090441.072

4301. 03090452. 027

OUTRAS OÍSP/COUMNTSS— | OtíMJAS Of CAPITAL > / RÍCUKSCS ORDINÁRIOS 1

12.266.000 7.650. OOOj 1 50.851.000

— IIKVIIIOS VINCUIAOOS— |

7.000.003

4.000.000

39.851.000

f. "TOTAL GERAL v

50.C51.000

QUAÚRO DE DETALHAM ENTO DA DESPESA <6

C M 6 AO

UMIDADf

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO í CULTURA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEOF

QDD
.. __imcie,9—— .

J 1 197« J
j»—' CO&ICO- -™

II «.. 1

A P L I C A Ç Ã O PROGRAMADA

MANUTENÇÃO DAS AT IV IOAOES OA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 00
DISTRITO FEDERAL

EXPANSÃO OA REDE DÊ ENSINO OE PRIMEIRO GRAU

DESENVOLVIMENTO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS

EXPANSÃO OA M A T R I C U L A 00 ENSINO DE PRIMEIRO GRAU

MAN (TENÇÃO 00 ENSINO OE PRIMEIRO GRAU

REPArtO E ADAPTAÇÃO OE PRÓPRIOS PARA DIFUSÃO CULTURAL
NA-, CIDADES SATÉLITES

MANUTENÇÃO DO ENSINO OE SEGUNDO GRAU

EXPA-ISSO DA MATRICULA DC ENSINO DE SEGUNDO GRAU

MELHORIA QUALITATIVA 00 ENSINO OE MATEMÁTICA E
COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO

! COLÓNIA OE FERIAS

PROGRAMA INTEGRADO DE SAÚDE ESCOLAR

f C L A S S I F I C A Ç Ã O O R C A

4601.08070212.038

4601.08420251.040

4601.08420541.004

4601.08421881.008

4601.08421802.039

4601.08422471.085

4601.08431882.040

4601.08431991.086

4601.08452141.043

4601. 08462231. 028

4601.08754231.034

U E N T A R I A I M P O R A N C I Ã

216.500.000

67.000.000

500. 000

38.438.000

531.100.000

700.000

460.150.000

4.800.000

4, 800. COO

1. 500. 000

6.000.000

,—— TOlAL Ml PROXTbl 7 TOTAL OAl ATiViDADES \ *—PESSOAL t E*íC. SOCIAIS—7—OUTRAS OESP. CORRENILS—l OISPISA1 OE CAPITAL v ,—RECURSOS ORDINÁRIO» l RECURSOS VINCULADOS—^ t TOIAL OERAl-

I * 123.738.000 1.207.750.OOOJ j 1. 150..938.0001 111.200.000| 69.350.000j [ 2a0.6?0.000| 1.050. 838.OOOJ 1.331.488.

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA QDD

1 o ii a Ao

UNIOADC

SECRETARIA CE EOUCACíO E CULTURA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL - FCDF

r EXCUCICIO .

1979 j

100 .

02 J

- CÚDIGO

4602

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

MANUTENÇÃO DAS AT IV IOADES OA FUNDAÇÃO CULTURAL DO
DISTRITO FEDERAL

IMPLEMENTAÇÃO DO CENTRO DE CRIATIVIDADE

PROGRAMAÇÃO INAUGURAL DO TEATRO NACIONAL DE BRASÍLIA

AMPLIAÇÃO E ADAPTAÇÃO OE PRÓPRIOS DA FUNDAÇÃO CULTURAL
00 DISTRATO FEDERAL

PROMOÇÕES CULTURAIS

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R C A

4602.0.3070212.041

4602. OJ482471. 024

4602.03482471.037

4602.03482471.087

4602.08482472.042

J £ N ÍAfll A I M P O R ? A N C I Ã

23.600.000

1.500.000

1.500.000

1.500.000

4.500.000

__

r TOTAL OOS FROjETOt

4.500.000

- TC TAL OAS ATIVIOAOESOAS ATIVIOAOES . .-—PESSOAL C EMC. SOCIAIS—r— i

2a.100.000j l 19.900.000|

OUTRAS OESr CORRENTES —

10.700.000

Oí CAPITAL . .—

.ooo.ooojl
-OESMSAS Of CAFITAL

2

RECURSOS O«OINAR;OS

32.600.000

-RECURSOS VINCULADO» -TOTA l G E R A L -

32.600.000
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QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA /i 8 QDD

0 R C AO

UNIOAOt

SECRETARIA OE SAÚDE - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 1

FUNDAÇÃO HOSPITALAR 00 DISTRITO FEDERAL - FHDF j

•. . IXtRClClO—v

l 1979 J

-CODICO-

4701

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

EQUIPAMENTO E REEOUI P AMENTO DA REDE HOSPITALAR

OBRAS COMPLEMENTARES 00 PARQUE DE MANUTENÇÃO DA
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL

PROGRAMA DE BOLSAS DE ESTUDO A ESTAGIÁRIO

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA FUNOACSQ HOSPITALAR DO
DISTRITO FEDERAL

l

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A

4701.13750211.048

4701.13750251.092

4701.13752352.011

4701.13754282.044

1 M P O R T A N C 1 *

TOTW. pó» PROJETOS j TOTAL DAS ATIVIOAOES > /— PEÍSOAL ( INC. SOCIAIS OUTHA1 D«P CORRENTIS 0£»PESAS 01 CAPITAL . , RECURSOS ORDINÁRIOS «ECURS.OS VINCULADOS—,.

1 15. 346.000! 905. 300.000J [ 899.500.000 5.800.000 15.346.00oJ l 194-300.000 726.346.OOoJ

11.346.000

4.000.000

1.800.000

903.500.000
j

f • TOTAL G E R A L s

920.646.000J

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA QDD

o R a »o

UNIDADE

SECRETARIA QE SERVIÇOS soe IAIS - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL 00 DISTRITO FEDERAL - FSSDF

r E X E R C Í C I O ,

1979 j

-COOIGO-

4801

Ci< 1.00

APLICAC.AO P R O G R A M A D A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIOADES DA FUNDAÇÃO 00 SERVIÇO SOCIAL
00 DISTRITO FEDERAL

•t

CONSTRUC&O E AMPLIAÇÃO OE UNIDADES DE ATENDIMENTO AO
MENOR E DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A

4801.15810212.047

4801.15810251.095

NATUMZA BA OlirHIA roNic

I M P O R T Â N C I A

\

80.565.000

12.000.000

r TOTAL DOS «HOJETOt p

12.000.000

(

QUADRO

0 R a AO

UNIDADI

TOTAL DAS ATIVIOAOES , , PESSOAL E ENC. SOCIAIS j OUTRAS DESP. CORRENTES

80.565.OOOJ 1 65.900.00o| 14.665.0C

DE DETALHAMENTO DA DESPESA

10 12.000.00o] ( 75.065.000

50

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

COMPANHIA URBANIZAOORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP

MANUTENÇÃO OAS
NOVA CAPITAL

— TOTAL DO« PI

ATIVIOADES CA COMPANHIA URBANIZADORA DA
DO BRASIL - NOVACAP

35.000.000JI 35.000.000J

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

a R a AO

UNIDADE

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A

4901. 10070212.050

17.500.00oJ [ 92.565.000J

QDD

1979

j 4901

CrS 1.00

I M P O R T Â N C I A

35. 000. OCO

][ 35.000.000

51

SECRETARIA OE V I A Ç Ã O E OORAS - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL DER - DF

] 35.000.000

QDI

1979

4903

)

1

)
A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

AMPLIAÇÃO E MELHORAMENTO DAS INSTALAÇÕES DO
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 00 D. F.

REEQUIPAMENTO DOS CRGSOS 00 DEPARTAMENTO OE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTR'TO FEDERAL

MANUTENÇÃO DAS ATIVIOADES DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
OE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

ESTUDOS E PROJETOS RODOVIÁRIOS

EXECUÇÃO 00 PLANO RODOVIÁRIO 00 DISTRITO FEDERAL

RECUPERAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO OAS RODOVIAS 00
PLANO RODOVIÁRIO 00 DISTRITO FEDERAL

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R C A

4902.16880211.104

4902.16880211.105

4902.16880212.049

4902.16885311.050

4902.16885311.106

4902.16885311.107

J E N T A R I A I M P O R

1

A k Cl A

3.750.000

6.000.000

74.117.000

225.000

72.450.000

22.000.000

104.425.000 74.117.00oJl 61.107.000 13.000.000 104. 435.00o] [ 39.142.000 139.400,000]

-TOTAL GEHAL N

178.542.000J
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QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA QDD

6 II • AO

UNIDADE

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

FUNOACÍO ZOOBOTANICA DO DISTRITO FEDERAL - FZOF

r EXERCÍCIO

1979 _J

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIOAOES DA FUNDAÇÃO ZOOBOTANICA 00
DISTRITO FEDERAL

INFRA-ESTRUTURA 00 PROGRAMA DE ASSENTAMENTO DIRIGIDO

OBRAS E MELHORAMENTOS NO JARDIM ZOOLÓGICO

CONSTRUC&O E RECUPuRACXO DE ESTRADAS RURAIS

C L A S S I F I C A Ç Ã O O R C A M i N T A R I A

5101.04070212.056

5101. 04130671. 016

5101.04482471.126

5101.04685341.052

MAfUHI* B* eitf-l** rowíi
I M P O R T Â N C I A

tOTáU DA APLtCAÇAj

115,527.000

5.500.000

1.125.000

3.000.000

9.625.000 U5.527.000JÍ. 104.704.000 10.823.000 9.625.000J [ 106.134.00C

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA "

0 « a Ao ,

UNIDADE

ECRETARI4 OE AGRICULTURA E PROIXJCSO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

MPRESA OE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL EMATER - OF

DESENVOLVIMENTO OE PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSSO RURAL - EMATER

•r

. TOTAL DOS MO,

6.720.00oJl 5.320.000 1.400.

5103.04160212.094

ES — j DESPESAS DE CAPITAL v f *E<

300| Jl

MAJtlMl* B* OflfíIA

19.018. OOOJ

!

IONTI

125.152.000

QDD

r exiRdCio .
1979

5103

C-$ 1.00

6.720.000

ECUtSQS VINCULADOS— \ A—" -

6.720.000J [

TOTAL CERAL^— ,

6. 720. COO

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 5 />

0 II t AO

UNIDADE

SECRETARIA OE SEGURANÇA PUBLICA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

DEPARTAMENTO DE TRANSITO 00 DISTRITO FEDERAL - DETRAN

r
QDD

tXfHCICIO .

1979

-COOIOO-

5201
CíS I.DO

A P L I C A Ç Ã O P R O G R A M A D A

RENOVAÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DO DETRAN - DF

CONSTRUÇÃO DAS CIRETRANS E DEPÓSITOS DE VEÍCULOS
NAS CIDADES SATÉL ITES

CAMPANHAS EDUCATIVAS OE TRANSITO

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 00 DEPARTAMENTO DE TRANSITO
DO DISTRITO FEDERAL - DETRAN

MANUTENSAO 00 SISTEMA DE SINALIZAÇÃO DE VIAS PUBLICAS

C L A S S I F I C A Ç Ã O ORÇAI

5201.06305351.055

5201.06305351.059

5201.16915731.141

5201.16915732.063

5201.16915732.096

4ENTARIA I M P O S T A N C I Ã

1.200.000

3.720.000

3.440.000

44.287.000

7.800.000

C TOTAÍ 001 PRÕJCTOI-

8.360.000

-TOTAL 0*1 ATIVIOADCS

52

ATIVIDAOE»—. , PttfOAL ( INC. 10CI

.087.000] l 38.287.000

'OUTRAI OUP. COMENTES —

11.440.000

-OÍSPfSAI 01 CAPITALES A! DE CAPITAL ——» r—

iO.720.OOOj l

RCCURtOl OROINAmOS-

23.727.000

-•ECU«10J VINCULAOOI«SOS VINCULAOOI—v / TOTAL CiRAL-

36.720.00o] [ 60.447. 000

DESPACHOS
PAFltctR N': ]9í,7 / 78 - l» SPRG

PRCÍESSOW 054.946/78

IN-IHESSADO João Bat is ta Mendes
ASSUNTO, requer aposentadoria

Relatório

I M C N T A ,

Revigoradas, nos termos dos Pareceres n? L 137
e L 161, da Consultoria Geral da República, » a-
posentadoria prémio de que trata o art. 184, 1n
f ine, do Estatuto dos Funcionários na vigência et
Decreto-Lei n'9 1.445, de 12.02.76.(no Distrito Ft
deral. Dec. «T T.7V4. Vê 30VS.77";

Na prat ica, é de se adotar no Distrito Federal,
o mesmo entendimento do Tribunal de Contas da
União, dada a uniformidade da legislação de pes-
soal e por ser mais consentâneo com os ci tados ta
receres da Consultoria Geral da Repúbl ica sobre
a matéria.

O interessado, João Batista Mendes, é titular do

cargo de Contador, código NS 716.7, Classe C, ref.50. Tendo con-

rletado trinta e cincD anos de serviço público, requereu apose^
:adoria nos termos do disposto no art. 176. item II, do Estatu-
•D dos Funcionãrios, acrescida das vantagens constantes do art.
'34, item I, do mesmo Estatuto, conforme tem d e c i d i d o , em caso-
-dênticos, a Egrégia Corte de Cantas da União.

As vantagens instituídas pelo art. 184, ĵ  fine,
d! _ei 1.711/52, ou seja, a aposentadoria prémio deferida aos

s; /idores titulares de cargo do carreira ou isolado de provi -
me':o efetivo, ao contarem trinta e cinco anos ci? serviço, che-

garsm a ser,por certo lapso de tempo, tidas coco revogadas, ei:

decorrência do que preceituou a Constituição de 67 e, hoje, a
Ementa Constitucional de 69, no sentido de que "en nenltun caso
os proventos da Inatividade poderão exceder a remuneração per-
cebida na atividade".

Entretanto, instituídas na área federal pelo De
crsto-lei n? 1446, de 13.02.76 (no Distrito Federal pelo Dec."
n? 3.714, de 30.5.77), as gratificações de atividade e de pro-

dJtividade, resultants de percentuais calculados sobre o valor
Cos vencimentos ou salários dos cargos em comissão ou das fun-

ções de confiança, não incorporáveis aos proventos de aposenta^
doria. tnsejou, por Isso mesmo, fossem retomadas as discussõeí
er torno da vigência daqueles dispositivos estatutários.

Isto porque, não sendo aquelas gratificações in-
ccrporáveis aos proventos, é bastante que o servidor ao passar
» Inatividade deixe de oerceber o percentual de uma delas, pá-
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rã que possa auferir uma daquelas vantagens estatutárias, sen
ferir o teto estabelecido pe'lo mandamento c o n s t i t u c i o n a l .

Sobre a matéria já se pronunciou a C o n s u l t o r i a
Geral da R e pública, através dos"Pareceres de n9s L -137, de 17.
03.77 e L- 161, de 19.10.77, podendo-se destacar, por demais e-
lucidativo, sem embargo, evidentemente, do todo contido no dou-
to pronunciamento do ilustre Consultor Geral da R e p ú b l i c a , Dou-
tor Luiz Rafael Mayer, o entendimento assim expresso, a d l i 11 e -

ram:

"Ora, se o legislador constituinte não preten_
deu reduzir proventos, no confronto coin a re-
muneração de atividade, não autorizou, i g u a l -
mente, a eliminação das vantagens, obtidas com

, a aposentadoria, se esta, quando legalmentei
computados e" acrescidos aos proventos, não ul_
trapassem o valor da retribuição permanente ,
como ocorre na espécie. A aplicação irrefleti_
da do dispositivo supremo conduziria ao absur_
do de provocar, ao mesmo tempo, duas conse
quências, uma a proibição do excesso, que é
o objetivo, a outra, a extirpação do bonefT -
cio, que a legislação concede em condições e;x
cepcionalTssimas, hipótese não pretendida.
A vantagem só será suprimida se, do seu côm-
puto, resultar violação ao plus condenado
pela Lei Maior. Do contrário, não" (Pare-
cer L 137, de 17.3.77 - DO de 18.4.77).

Não é outro, o entendimento esposado pelo Egré-
gio Tribunal de Contas da União, através de magistrais votosde
seus preclaros membros, sempre que se pronunciou sobre a lega-
lidade de aposentadorias contempladas com as vantagens estatu-
tárias preconizadas pelo art. 184, in fine, na vigência do
Decreto-lei n9 1.445/76.

Assim, em que pese registrar-se, em tese, um cpn
senso sobre o deslinde da questão, emergiu, na prática, sério
conflito advindo do contido na Instrução Normativa n9 77/78 ,
através da qual o DASP procurou dar cumprimento ao disposto nos
aludidos Pareceres n? L.137 e L.161, de 17.3.77 e 19.10.77,rés
pectivamente,

Vale transcrever o teor de citada Instrução das_
piana, entenda-se a expressão no seu exclusivo sentido literal,
para que se possa melhor aquilatar as divergências surgidas,t£
das elas em decorrência de necessidade de se harmonizar o regj_
me funcional então vigente com as diretrizes do novo plano de
classificação de cargos, instituído pela Lei n9 5.920, de 19.9
.73.

Prescreve a Instrução Normativa n9 77/78, de 20.
02.78, que:

I - O disposto no art. 184 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da União â
p11car-se-ã aos funcionários que conta_
rem 35 anos de serviço público e preer^

• cherem as seguintes condições:
l-ique, ao passarem ã inatividade, es-

tejam percebendo vantagens instituT^
das pelo Decretorlei n? 1.445, de!3.
2.76 - Representação Mensal (art.39),
percebida em razão de titularidade de
cargo isolado de provimento efetivo,
Gratificação de Atividade e Gratifi -
cação de Produtividade (art. in).

2 - que passaram ã inatividade com efei_
tos a partir de 1.3.76, em situação
idêntica aqueles a que se refere o
item anterior.

II - para efeito da aplicação do item I (art.
184), considera-se "classe" a "referên-
cia" imediatamente superior aquela em
que o servidor estiver enquadrado;

III - Considerando-se que o acréscimo de 20%
a que se refere o item II do art. 184 é
calculado sobre o valor do vencimento
mais a gratificação adicional, esse dis_
positivo é inaplicável aos servidores

_mie__percebam Gratificação de Atividade

ou de Pr c (í ú t i v ; d-a ri P . r teirdnT •* te ..v i&£a_ t>

disposto, no .art. tut, t, ÉV%- aa_ Consti tui_
cão Federal... Alem disso, i.nèxiste, atual_
mente, com a nova sistemática ocupante
de última referência de classe final;

IV - O item III somente se. aplica aos ocupar^
tes de cargos isolados de provimento e-
fetivo que estejam percebendo Represen-
tação Mensal, cujo valor seja igual ou
superior ã diferança entre o valor do
vencimento e gratificação adicional e o
dos proventos acrescidos de 20%, na fo£
ma do citado dispositivo.

V - O art. 184 do E.F. só se aplica aos fun_
cionãrios do sexo feminino e aos ex-com
batentes que preencherem a condição de
tempo de serviço - 35 anos."

Com as normas ai instituídas não conformou-se a
Egrégia Corte de Contas da União. Permitimo-nos transcrever, ao
ensejo, os fundamentos esposados no douto Parecer da Dra. Insp£
tc-a Geral de Controle Externo daquela Corte, que, enriquecidos
de Dercucientes ensinamentos, serviram de suporte ao ilustre Mi_
n l i t r o Luiz Octávio G a l l o t t i , para.en magistral voto, negar a-
pl^ c a ç ã o das diretrizes ali contidas. Vale dêstacar»*» t
nunciamento da Dra. Inspetora Geral, os seguintes trechos:

"Parece-me, data vénia, ante os próprios
termos do Parecer L.161, já citado, que
a Normativa do DASP não deu a melhor so-
lução ao problema. Em primeiro lugar, a
movimentação de "referência" a "referên-
cia", isto é, o "Aumento por Mérito", de
que trata o art. 39 do Decreto n9 80.602,
de 24.10.77, não.corresponde, a meu ver ,
ã vantagem prevista no item I do art. 184
do Estatuto (proventos correspondentes ao
vencimento ou remuneração de classe imedia
tamente superior).
Transcreve o ilustre Consultor Geral da R£
pública trecho de processos da Consultoria
Jurídica do DASP, em que se afirma:

"Realmente, a movimentação de classe
a classe não corresponde ã movimenta

t ™~

cão de referência a referênci a.
Então o que se pretende fazer é ad£

quar um preceito legal, especif i earner^
te previsto para um sistema de classi_
ficação,,. a outro completaraente dife -
rente, na estrutura das classe e na
progressão dentro delas, sem contra -
riar, contudo, o princTpio constitu -
cional'.'
"A adequação que se pretende fazer'ob_
jetiva mais o alcance social da expres_
são legal e da tese defendida no Pare_
cer L-137, embora apresente, por seu
turno, um aspecto de desigualdade pon^
derãvel. De referência a referência o
servidor teria na inatividade um au -
mento de 5Í, e, se ocupante da última
referência na última classe, teria,en_
tão, 205£, em decorrência de um mesmo
comando legal (item II do art. 184.A-
liãs, dentro do próprio sistema antigo
já havia a desigualdade, mas em
menor proporção."

Além disso, não me parece justa nem
legal a solução preconizada pelo
DASP, quando concede prémio aqueles
que se aposentam em classes interim^
diárias (art. 184, item I), deixan-
do de fazê-lo com relação aos que
venham a ocupar a última referência
de classe final (art. 184, Item II),
sob a alegação de que, além de con-
trariar o já citado dispositivo cons_
tituciorial, inexiste, atualmente.com
a nova sistemática suporte de última
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referência de classe final."

Quar nos parecer irrefutáveis os argumentos

retro-citados da Ora. Inspetora Geral de C.E., da resto,aca-

tados pelo Egrégio Tribunal de Contas da União e sintetiza -

dos pelo Ministro Luiz Octãvio Gallott-i, nesses termos:

"A Sra. Inspetora percebe a imposição

da Lei Maior como um teto de remunera

cão, de tal forma que a vantagem do

art. 184 da Lei n9 1711/52 -tanto na

modalidade do acesso ao padrão da clas_

se imediata como na do abono de 20% -

quando consistente em quantia superior

ã margem de incremento ensejada pelo

valor parcela não incorporãvel,nem por

, isso desaparece do cálculo, mas há de

• apenas ser quantitativamente ajustada

ao limite fornecido pela retribuição

da atividade. Concepção, ademais pres-

tigiada corn a transcrição de ensinamen^

to do renoniído autor ABREU DE OLIVEIRA

(in "Aposentadoria no Serviço Público",

ed. Freitas Bastos, 1970, pãg. 198)".

As conclusões finais daquele aludido pronuncie

ã guisa de exemplo, passamos a transcrever, ipsis li tter-;nto,
ri-.:

"A Categoria Funcional de Técnico de

Adminfetração compõem-se de 4 classes

(Anexo N do Decreto-lei n9 1445, de

13.02.76): A (ref. 37 a 43); B (ref.

44 a 48); C_ {ref. 49 a 53) e Especial

(ref. 54 a 57) e wcupava, assim, por

ocasião da decretação de sua aposen-

tadoria a- segunda referência de Clas^

se "C".
A aplicar o IN n9 77/78, do DASP, o

inativo faria jús, na obediência ao

aludido dispositivo estatutário, a

que seus proventos fossem calculados

sobre a ref. 51, o que, efetivãmente,

não contraria a redação contida no

artigo 102, § 29, da Constituição,já

que a vantagem, assim calculada (cr$

615,00) é inferior ã quantificação de
atividade perdida pela aposentadoria

(cr$ 1.892,00). Entretanto, não lhe

foram deferidos, dessa maneira,pró -

ventos debelasse superior, como de-

termina a lei, pois a ref. 51 é int£

grante, também, da classe C. Assim,

parece-me que o melhor critério se-

ria situar o funcionário, para efei-

to de cálculo de proventos, na clas-

se imediatamente superior, ocupando

a posição que tinha na sua classe,S]£

,.*——'•" jeito, porém, ao TETO de que trata o

dispositivo constitucional e aludido

no parágrafo 14 desta informação, is^

to é, a remuneração percebida na ati

vi dade.

No caso em apreço, o inativo ocupan-

do a ref. "50", seguinte da Classe C,

teria seus proventos calculados sobre

a ref. "55", segunda classe Espscjjil .

da maneira a seguir indicada:

Vencimentos da ref. 55 cr$12.075,00

30% de quinquénios cr$ 3.622.00
cr$15.697,00

TETO cr$14. l 94,00

Ora, o regime jurídico do funcionalismo do Dis-

trito Federal, é o mesmo da União; o comando da política de

pessoal do Distrito Federal é exercido pelo Governo Federal

através do DASP. Aqui implanta-se o Novo PLano de Classifi-

cação de Cargos ã imagem e semelhança do que se fez na área

federal (art. 11, item III da Lei n9 5920/73). A única dis-

crepância, em relação aquele modelo que nos ocorre no momer^

to, refere-se aos valores atribuídos aos Urupos DAS e DAI ,

menores para o Distrito Fedaral , mas, que não modif icari ?,ia_

quelas conclusões.
De conseguinte, não há porque deixar de adotar-

se aqui aqueles mesmos critérios já consagrados pelo Egré -

gio Tribunal de Contas da União, que poderão vir a ser cor-

robados por seu congéne;ido Distrito Federal.

Desse modo, em que pese não constar do processo

todas as informações referentes ã" situação funcional do re-

querente, certamente por entender a Coordenação de Pessoal

desnecessária essa providência, em razão mesmo da uniformi-

dade da legislação a que nos referimos, somos de parecer ,

mutatis mutandis, devam ser adotados pelo Distrito Federal,

os mesmos critérios empregados pelo Egrégio Tribunal de Con_

tas da União, no que diz respeito ã"s vantagens do art. 184,

in fine , do Estatuto dos Funcionários, por serem mais con-

sentâneos com os doutor pronunciamentos da Consultoria Ge -

ral da República, sobre a matéria.

E o parecer, sub censura.

Brasilia, 10 de novembro de 1978

Antonio Batista de AraJ/3o

Procurador

Exjaj....Sr...D.r,-. Procurador-.Geral —- -• - -

Enc.aminh.p....a..V,Exa......o...beDi..elab.ora.do...Par.ecer...n9..-l-S4-7/78........

J.?.-s.PMi..dP....íluslre...Procurâd.QrJ...Cr,...An.tô.n.ÍQ..Ba.t.i5.ta...de...Ara.ú4a

A...ma.té.ria..fi..p.o.limi.ca.»...d.ivergindo..sobre-a...mes.ma-o. Egrégio-.

Iir.Í.b.una.l...!le...C.on.ta5...da...Uíi.i.ão...e..o..DASP.. _...._

O....Par.e.c.e.r...ej!n...exa)))e..s.i..tuarjse..jna...l.itiha...do...en.tend.i4!íeato fo...

.aue.a .moylmeMaçã.0.̂  <je....

ia<...pr.õpr.ia..da...s.istei»tici..da...VAw,ento-poF-̂ íír1-tVv

.O...DASP.....d..sfcu...turnQ...flara..e£e.i.to...da...ap.l.i.caçãa..da...iten:...I......

0..i7iy52,...lnter
1.!?.r..íÍ'..!-a.t?P.te....sup.e.r.1.o.r...ã.q.ue.la.e.m que...

A..EP.s.LÇ.ãp..assumî

.L.l̂ ^̂

de

ie.ZL...:;3....i.lus.trad̂

fael J...,_;er.

Inclino-m?, com a ...devidâ .Y.en.lAii.Jl?Ja_JtM&..esjip_sada.jp_Paj:_

r.?.Ç.?.r...=r.. e.x.?!!:e.>...].?5!?.ran.d.9 «....Í.Ç.da.y i a,a^^..çpnyeniéncia de ser puyidp, mediante cpn-

sulta. c Earég|o Tribunal de rnptas rin "<'*"*" F~̂ —.i — i. ..- .--̂ .
..Em..outros.í.racess.o...rsfcren.teS:...ã..aposen.tadQr.ia....l.evanilo-sa..era..jconsJdcra.ção.e..n*-.

..tur.e.za...ci3..E3l.ti.r.i.a.»...a.in.d.a...s.emJ.yr..is.Rr.udsn.c.ia...fi.rffi3.da.t...e...a5 ..i

.tes .da mádida na..área local..

A..cons.i.daraçãa..de...V-£xa.

TllaLj]_^.de2eit»rajig

.._.J.OUft.£tSAR..SMTO.S

_.19....S.ubpro.turado.r...Gfir.al...da_ttI ,̂

Senhor Governador

Aprovo o Parecer h9 1.947/78-la. SPRG da

livra do exímio Procurador Doutor ANTONIO BATISTA DE ARAÚJO.

A questão relativa ã legitimidade do pa-
çarr.ento da vantagem de que trata o inciso I, do Art. 184, do Es

irat'.ito do Funcionário, para os servidores beneficiários das van

tngens de qua trata o Decreto-lei h9 1445/76. intituladas Grati-
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ficações de Atividade e Produtividade, era face do preceito cons-

titucional, Art. 102, § 29, excelentemente examinada no aludido

parecer, que se fundamentou em entendimentos da Consultoria Ge

ral da República e do Tribunal de Contas da União, mereceu a con
cordãncia do limo. Sr. 19 Subprocurador Geral.

Ef etiv-amente o constituinte não objeti -
vou que tivesse o servidor aposentado os seus proventos calcu-

lados em bases menores do que a^remuneração percebida na ativida

de, apenas estabeleceu a proibição de situação inversa.

O pedido pode ser deferido nos termos do
parecer, ressaltando a observância do teto da Lei Maior, para que

se verifique a perfeita adequação da remuneração da classe imedia

tamente superior (Art. 184, I do EFPCU),a ser concedida a título

de provento/com o referido limite, isto é, a sua exatidão com a
remuneração percebida na atividade.

k

A Instrução Normativa do DASP n9 77, de

2j.02.78, que estabeleceu diretrizes para a. concessão das vanta-

gens ínsitas no art. 184, do Estatuto, não mereceu acatamento

pelo Egrégio Tribunal de Contas da União ao julgar o Processo n9

011.025/77, conforme D.O.U. de 22.06.78, págs. 9444/9448 e cujo

trecho do voto dó eminente Ministro LUIZ OTÁVIO GALLOTTI trans-
crevo:

da Lei Suprema, e que teve por norte o interesse social, o bom

senso, e o princípio da estabilidade económica, razão que me lê

vá a concluir pela desnecessidade de consulta prévia ã Colenda

Corte de Contas do Distrito Federal, como sugerido, no despacho

íe encaminhamento do limo. Sr. 19 Subprocurador Geral.

fí consideração de Vossa Excelência, em 13

c= dezembro de 1978.

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO

Procurador Geral

DE ACORDO
Em 26/12/78
ELMO SEREJO FARIAS

Governador
3020 / 78-2a. SP_RG.PARECER N*:

PROCcSSO NS;

INTERESSADO ;

ASSUNTO:

057.048/78

Divisão de Cadastro e Informações Económico - Fiscais
(DIEF) do Departamento da Receita
Cobrança de Tributos atrazados no caso de bens ircó-
veis arrematados em hasta pública.

"O inte.le.nado e.la titulai de. cango

pu.bt.ico a çue é •Lne.ie.nte. ama pa.ice.ia
pe.lmane.nte. de. lefrúibuicão, de.nomi.na-
da glatifiicacão de. atividade.

Me.imo não ie.ndo incolpolávit ao e.i>ti
pê.ndio da inatividade., dá. maige.m, ie.m
dúvida, e.aa giatifaicacão, ã poaibi
lida.de. do ac.liAc.imo do provento, à
outlo tZtulo, iejn uttic.pctiiage.rn ria
lemu.ntlac.ao da atividade. e. poitanto
itm o^ínia ã le.gla do ait. 102, § M,
da Conttitu.ic.ao.

Pol ião não te. 1e.pu.ta ie.vogado o

alt. l B4 do fota.tu.to, cuja apticacão
faicou. (in.ica.me.nte. (.imitada., e.m cada
caio, pe.to te.to e.itabe.te.cido no men-
cionado mandame.nto comtitucionat".r ^

Também, neste sentido opinou o digno ti-
tular da Consultoria Geral da República, Doutor LUIZ RAFAEL KAYER ,

através os Pareceres L-137 e L-161 assim ementados, respectiva -
mente:

"Não ofende, in caía, c § 2? de a.iti_

go 102 da Conitituição, a etpeAt.nta.de

lia de. Coniuttol 3u.i4.dico, e.^e.t.iv.-t'

com o acle.ic.imo do altiao 1 &4, III ,

da le.i nãme.10 1.711-52, ie. o& pn.ove.n-

toi a&iim catculadoi não exce.de.rn a

ie.mune.iacão pe.imane.nte., pe.ice.bida na

atividade. e. comtituTda de. ve.ncime.ii -
to& e. le.p1e.ie.ntac.ao me.nòa.1 na {oima

do Ve.cie.to-te.i n° 1.445-76." (D.O.U.
de 18.4.77, pág. 4406)

"A natu.1e.za pe.lmane.nte. dai giatiÇica-

'çõea de. atividade. e. piodutividade. e.n

f.ja o iiti ie.conhe.cime.nto paia inte, -

ftai a ie.mune.iacão da atividade. (ait.

l£-li,S. tt~da..£-0nititu.ição, fe.de.s.a.1), de.

faina, a. .c.p.f\p.e.niníi. aí- i/àníage.iÂ a. .5 MÉIS

incolpo.la.d-ai noi pft.ove.htoi [ait-, 1S4

da LeJ. n° 1.711, de. í 952), i em $e.lii

a pioibicão conititucionat. - Cntendi
minto do Paie.c.e.1 L-137. Sua Aplica -

cão. Anãtiie. dai difaicu.tdade.& ie.iu.l-
ta.nte.i da tugiitacão vigoiante.."

(D.O.U. de 10.3.78 - pãgs. 3500/3504).

Esta a melhor exegese, que enseja o me
lhor entendimento da norma estatutária confrontada com o texto

E U £ N T A: Na transmissão de bem imóvel por
venda em hasta pública não se
configura a responsabilidade fis
cal do arrematante, por sucessão.
Os impostos anteriores, que one
ravam o imóvel, se subrogam no
preço da arrematação, pelo qual
devem ser pagos, passando o imo
vel ao domínio do arrematante-li
vrp da ónus fiscal.

RELATÓRIO:

Levados a praça, em Execução promovi-

da pelo G. D. F., bens imóveis dados em penhora pelo Executado foram

arrematados. Juntando a Car ta- de Arrematação, o arrematante reque

réu Certidão Hegativa de débitos fiscais, com vistas ã transcrição,
era sou noir.e, no Registro de Iir.õveis, dos bens arrematados. A Divi

são de Cadastro e Informações Económico - Fiscais (DIEF) do Departa

mento da Receita formula consulta sobre como proceder no despacho '

de requerimentos de Certidões Negativas quando existem débitos atra

zados de IPTU, gravando imóvel arrematado em hasta pública, além da

"cébitos de tributos mercantis, de serviços e de multas", esclare -

cendo, em aditamento, que "a Seção de Cadastro de Dívida Ativa vem

rantendo a exigência de quitação dos débitos inscritos, como condi^

cão para atender aos pedidos de Certidões".

PARECER:

1. Ê norma legal de velha tradição no
direito brasileiro que os adquirentes de bens imóveis ficam sub

rogados nas obrigações fiscais oriundas de tributos que incidem '

sobre tais bens. Em outras palavras, o sujeito passivo da obriga

cão tributária passa a ser o novo proprietário em substituição ao
anterior.

2. O Código Tributário Nacional, Lei

5.172 de 25/10/66, veio, assim, apenas confirmar esse posiciona -

ir.ento Tradicional de nossa Legislação Fiscal, ao estabelecer em
seu artigo 130:

130 - Os créditos tributários ré
lativos a impostos cujo fato gê
raãoir seja ai propriedade-, o domi

-

art

veS«> é -bfem-- assim- «>* -relativos a
taxas pela prestação de serviços
referentes a tais bens, ou a con
tribuições de melhoria, subrogam
- se na pessoa dos respectivos T

adquirentes, salvo quando cons-
te do titulo a prova de sua qui
tacão .

Livra-se o adquirente, como se vê, da respon
sabilidade por sucessão, somente se constar do título de transmi£

são a prova de quitação dos referidos tributos.

Entretanto,

3. EXCEPCIONA, expressamente, o CTN ,
r.o parágrafo único do já transcrito art. 130. um caso: a transmis
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sío de bem imóvel através de arrematação em hasta pública

art. 130

Parágrafo único - No caso de arre_
matação em hasta pública, a subro
gação ocorre sobre o respectivo
preço.

Nesta hipótese não se configura a responsabili

di.de do arrematante, por secessão. O preço por ele depositado é

que fica respondendo pelos tributos devidos.

Curioso assinalar, neste passo, que a hipótese

excepcionada no CTN é tradição de séculos em nossa doutrina e ju

risprudSncia. Já nas "Ordenações" se estatuía que "a arrematação

feita, a coisa, assim arrematada fica salva ao comprador, pois que

a comprou por mandado e autoridade da justiça". (L.4 Til. 6 §§ 29
e 39). A regra, do período colonial, foi,consolidada por Teixei-

ra de Freitas no direito Imperial: "Nas vendas judiciais a coisa

arrematada fica sempre salva ao comprador, a não ser no caso do

art. 1.297; e todas as reclamações aos credores, que concorrem

antes ou depois da arrematação, só podem recair sobre o preço" -

("Consolidação" art. 527).

O código Civil reproduz o preceito, consagrado

no Direito anterior:

art. 677 - Os direitos reais passam, com o imo
vel, para o domínio do adquirente.

exonerado da responsabilidade de pagá-los, segundo se viu. Entre

tanto, como fica sua posição face ao imposto do corrente exercí-

cio, sabendo-se que o IPTU é tributo ânuo, indivisível? Como des_

•_acar e lhe cobrar aqueles duodécimos referentes ao período de

1978 em que o imóvel passara já às suas mãos, a partir da Carta'

de Arrematação, - posto que o preço depositado somente responde1

r.elos tributos devidos até aquela data?

6. Não oferece dificuldade a questão. Sem dis^

crepãncia os tratadistas de direito tributário ensinam a mesma1

lição: tudo se resume no caracterizar, no tempo, "aquele momen-

to em que se considera ocorrido o fato imponível previsto na hi

pótese de incidência". No caso do IPTU, o art. 6? do Decreto n9

3.521, de 28.12.76, - Regulamento do Imposto sobre a Propriedc.de
Predial e Territorial Urbana - é muito claro:

art. 69 - para todos os efeitos legais consi-
dera-sc ocorrido o fato gerador em
19 de janeiro de cada ano.

Comenta Aires Fernandino Barreto, in

Tributário - 4" - Bushatsky Editor, pág. 9:
Direito

"Fixada uma data, reputa-se ocorrido"
o fato imponível (descrito na hipóte
se de incidência) apenas naquele mo
mento, dando origem ã obrigação trT
butária. As ocorrências, as altera-
ções, fiscais ou de titularidacie,'"
que se processem em relação ao imõ-
vel, a partir daí, são irrelevantes"

Parágrafo único - Os ónus dos impostos sobre '
prédios* transmitem-se aos adquiren-
tes, salvo constando da escritura '
as certidões de recebimento, pelo
fisco, dos impostos devidos e, em
caso de venda em praça, até o_equi-
valente do preço da arrematação.

As decisões do judiciário, em todas as instân-

cias, têm sido pacíficas, sem voz discordante, e se situam dentro

dos parâmetros que os acórdãos seguintes traduzem, acórdãos que

continuam atualíssimos a despeito de anteriores ao CTN, dado que

este último Diploma não alterou, antes reproduziu, o preceito do

Código Civil:

" O adquirente que satifaz o preço da
arrematação não responde pelos im
postos devidos ã Fazenda Pública"."1"
(Ac.unânime da 2a. Turma do STF, em
28.11.39, rei. Min. Eduardo Espíno-
la, in Rev. For. vol. 82 pag. 621)

Feita a arrematação, o onus dos im
postos que recaem sobre o prédio se
subrog» no preço alcançado era praça,
pelo que ao fisco cumpre ir pleite-
ar seu direito sobre esse preço. '
(Ac. unânime da 4a. Com. Civ. do T.
J. de S. Paulo, em 31.1.49, rei. De
semb. Juarez Bezerra, in rev. dos '
trib. vol. 179, pág. 343)

-" Os bens arrematados em praça passam
ao domínio do arrematante livres de
impostos, pois que, nesta hipótese,
o ónus fiscal se subroga no preço '
da arrematação, 'devendo a Fazenda '
pleitear o pagamento no Juízo da
execução". (Trib. Apel. M. Gerais -
S-XII - 38-Rel. Dês. A. Vilas Boas)

4.Comentando o parãgrafc único do art

130 do Código Tributário Nacional, Aliomar Baleeiro ensina:

"Pouco importa que o lançamento seja'
válido por todo o ano, de vez que a
sua mencuração dá-se em razão do ins
tantc configurado em lei. A ficção T

jurídica é, na hipótese, abstrativa'
do superveniente".

No mesmo sentido a lição de ContreirciE c!e Carva

lho ("Doutrina e Aplicação do Direito Tributário" - pãg. 398) :

"O modo de nascer o fato gerador do
tributo (IPTU) está," sem dúvida,vin
culado ã ideia da periodicidade. T

Ele surge no primeiro dia de cada '
ano fiscal em que se torna devido o
tributo,_bastando que se configure'
a situação jurídica que constitui o
suporte fático da norma tributária.

"Se no primeiro dia do exercício, ai
guém se encontra na situação de pró
prietãrio ou de titular do domínio"1"
útil ou tem a posse, a qualquer ti
tulo, de imóvel, sujeito a tributa-
ção, com. as características já refe
ridas ,-rpc«%1̂ .,tui-se,,eviãentej5eateT
devedor da lá

, .•J1'1''-1 -̂: os> *?£*.? J. í" '..»•? -í v'1 -•.:.: ,: '-• '
Geraldo Ataliba, Alfredo ĴecTce'r e Paulo Barros"

de Carvalho pensam do mesmo modo. Este último é incisivo:

"Hipóteses de incidência há que pre-
vêem a ocorrência do fato imponível
para determinado momento.
"Desse tipo, o nosso Imposto Predial
e Territorial Urbano. Importa saber
quem é o proprietário, mas no pri
meiro dia do exercício."
"De todo irrelevante sermos proprie-
tário de imóvel urbano no dia 4 de
maio, posto que a hipótese de inço.
dência do IPTU exige que tal fato
ocorra no dia 19 de janeiro. (Inter
pretação no Direito Tributário"
Editora da Univ. Católica - 1975 -
pãg. 212/213)

Se a transmissão do imóvel se opera
por venda em hasta pública, ou seja
o leilão judicial, o arrematante e£
capa ao rigor do art. 130, pcrque a
subrogação se dá sobre o preço por
ele depositado. Responde este pelos
tributos devidos, passando o bem li-
vre ao domínio de quem o arrematou.

5.No caso ora submetido a exarae verifi
ca-se que, além de outros tributos e cominaçõec (e deles se falará

adiante), existem débitos de IPTU, já constituídos e na maioria '

i-scritos em Dívida Ativa, referentes aos exercícios do 1970 a 1978.

Ccn relação aos débitos até 1977 o arrematante seguramente está '

Outro não é o ensinamento de Dino Jarach,

;rado Mestre argentino constantemcnte citado por todos os tratadií»

tss brasileiro de Direito Fiscal, e que ministra esta aula de mer_i

c.anã clareza:

"Quem é proprietário de um imóvel no
dia 19 de janeiro, tem a obrigação1

de pagamento do imposto. A única '
coisa que pode ocorrer é que a exi^
gibilidade da obrigação seja póster
gada para outra data; porém a obrT
gação nasce a 19 de janeiro".

"Não se opõe a este princípio o açor
do entre comprador e vendedor para
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a distribuição do imposto >. entre
eles, na proporção do tempo em que
cada Um seja proprietário durante o
ano. Este é um acordo entre as par
tes que não tem relevância para o
fisco. O credor tem que cobrar todo
o. imposto e deve cobrá-lo do que
era proprietário na data em que se
"transmitiu o imóvel, e para a outra
parte a obrigação só nasce; no ano
seguinte". (Curso Superior de Dere-
cho Tributário - vol. II - 1958 - '
pág. 341/342, citado por Aires Fer
nandino Barreto - op. cit. pág.14)

Tributário - 4

tãnio:

Luiz Carlos de Oliveira, in Í

- José Bushatsky Editor - pág; 267, f

Cessou, portanto, indisputavelmen
te, a partir da referida Emenda"1"
Constitucional, a. ordem de prefe
rência estabelecida nos textos T

constitucionais anti-riores e ro
próprio parágrafo único do art."
187 do Código Tributário Nacio -
nal, que se pode ter, assim, co
mo revogado".

7. O IPTU de 1978 se inclui, desta for

ma, in casu, na relação dos créditos tributários que devem se co

brados do sujeito passivo anterior, atenta a Fazenda Pública ã cir

cunstância, já destacada, dê que tendo ocorrido arrematação em has_

ta pública, a subrogação se dará sobre o preço depositado pelo '

arrematante. O ressacimento dos duodécimos ao antigo proprietário,

por parte do arrematante, é assunto entre eles.

8. Da consulta da DIEE se percebe sua

preocupação com créditos fiscais existentes e resultantes "de tri

outos mercantis, de serviços e de multas". Ê bem de ver que a exi£

tência de tais créditos não pode impedir a transmissão do bem imo

vel arrematado em hasta pública, ainda que o dev dor (sujeito pás

sivo da obrigação tributária) seja o mesmo nos dois casos. Se o

-ributo incidente diretamente sobre o imóvel, vale dizer, aquele '

cujo fato qerador é a propriedade ela mesma, bem como os tributos1

relativos a taxas pela prestação de serviços referentes ílcucle '

bem, ou relativos a contribuições de melhoria (os quais, i;a li

cão de Clovis, " foram sempre cor-siderados, entre nós, ónus rea-

is, devidos por ficção pelo próprio prédio") não têm força para

cbstar a transmissão, evidentemente tal força não poderiar:. ter

tributos outros, resultantes de possíveis atividades ir.ercar.tís '

ou profissionais do Executado, titular do bem imóvel levado a

praça.

9. Para resguardar o interesse da Fazen

ia Pública a lei-prevê medidas. Consubstanciadas nas garantias ,

r.os privilégios e nas preferências do crédito tributário, como '

dispõe o CTN nos seus artigos de n9s. 183 a 193.

10. No caso, todo e qualquer crédito '

fiscal do GDF, independentemente de sua origem ou natures;2, pods

ser cobrado do preço da arrematação. Entendimento que'resulte '

cie toda uma tradição de nossas doutrina^ e, jurisprudência, conso-

lidada no enlace dos preceitos contidos nos artigos 184 e 186 do

CTN. No art. 184 se lê que "responde pelo pagamento do crédito1

tributário a totalidade dos bens c das rendas, de qualquer ori -

gem ou natureza, do sujeito passivo, inclusive os gravados por

ónus real ou clausula de inalienabilidade ou iropenhorabilidade".

E o art. 186 estabelece que "o crédito tributário prefere a qual

quer outro, seja qual for a natureza ou o tempo de constituição'

deste, ressalvados os créditos decorrentes da legislação do tra-

balho"., O art. 184 determina privilégio para oc créditos tribu-

tários. w Tal privilégio dá ao crédito fiscal "preponderância só

are quaisquer outros, em relação ã universalidade do patrir.ônio'

do devedor". O art. 186 concede ã Fazenda Pública "a prerrogati

vá de colocar-se numa posição de preferência para o recebimento'

de seus créditos, face aos demais credores".

11. Cumpre deixar aqui registrado, por

.-ortuno, importante e pertinente, que a odem do preferência en

- e as diversas pessoas jurídicas de direi.to público, estabeleci.

da no parágrafo único do art. 187 do CTN, (reproduzindo o art.1571

do CC), que colocava o Distrito Federal, os Estados e os Territõ -

rios depois da União e antes dos municípios, deixou de vigorar dês

cê 17.10.69, com a Emenda Constitucional n9 l que determinou no '
art. 99:

art. 99 - A União, aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios é
vedado:

Criar distinções entre brasilei-
ros ou preferências em favor dês
sãs pessoas de direito público ~'
contra a outra.~

Cessada a ordem de preferência, o paga-

gamento dos créditos fiscais, se o património do devedor não bas -

tar para atender a todos eles, se fará "pró rata", recebendo cada

pessoa jurídica de direito público quota proporcional ao respecti-

vo Crédito.

12.Cabe, por último, examinar como deve a

D:EF proceder com relação a Certidões Nagativas, em casos como o

presente. Sem dúvida os créditos tributários não desaparecem com a

ocorrência da arrematação. Apenas não podem ser cobrados do arre-

matante. Mas sobreexistem em relação ao sujeito passivo anterior.

13. António Vilas Boas, Jair Lins e ou

tros entendiam, antes da vigência do CTN, que a Certidão Negativa

se fazia desnecessária, posto que "o arrematante não precisa pró

var que o imóvel se acha quite com o Fisco, pois essa quitação r£

sulta só do fato da arrematação". Tal entendimento, ouso admitir,

ser/ia válido e perfeito ainda hoje, depois do CTN, como consequên

dp natural do disposto nos seus já reproduzidos art. 130 e pará-

grafo único. Do "Caput" se vê que as certidões negativas têm a '

força e o poder de impedir que os gravames fiscais que oneram a '

propriedade a ela adiram quando da transmissão e se subroguem na

pessoa do respectivo adquirente. Ora, do parágrafo único resulta'

claro .gue a subrogação, nos casos de hasta pública, sequer existe

corno hipótese possível de encargo do arrematante. Ela se dá só

bre o preço depositado. O imóvel passa livre de tributos a quem

o arrematou. Se as certidões nagativas visam a impedir a subroga

cão (dos ónus fiscais) na pessoa do adquirente e se este, nos ca

sós de hasta pública, já está, pela própria lei, excluido da sub-

rogação, parece razoável concluir, como já o haviam feito Vilas '

Boas e Jair Lins, que no último caso as Certidões são desnecessá-

rias.

CONTUDO,

14. Há que atentar para o que dispõe o

Código Tributário do Distrito Federal. (Decreto - Lei n9 82, de '

£.12.1966) no seu art. 179:

art. 179 - Sem prova, por certidão,da'
repartição fiscal,de isenção ou
de quaisquer outros ónus relati -
vos ao imóvel até o ano da opera-
ção, inclusive, os escrivões, ta-
beliões e oficiais de registro '
não poderão lavrar, inscrever ou
transcrever atos relativos a imó-
veis, inclusive escrituras de en-
fitense, anticrese, hipotecas, '
arrendamento ou locação.

Impedindo, como impede, a lei que se lavre, in£

creva ou transcreva qualquer ato relativo a imóveis sem prova, por '"

certidão, de isenção ou quitação dos tributos a eles referentes, a

solução para o caso sob exame nós a vamos encontrar na aplicação, anã

lógica, do preceito contido no artigo 206 do CTN, que prevê a emissão

de certidões "positivas" com efeitos de certidões negativas, nas hipó

teses que enumera:

art. 206 - Tem os mesmos efeitos previs-
tos no artigo anterior a certidão '
de que conste a existência de crédi^
to não vencido, em curso de cobran-
ça executiva em que tenha sido efe
tivada penhora, ou cuja exigibilida
de esteja suspensa.

15. Mas, poder-se-ia "extender", por '

analogia, o disposto no artigo 206, a outras hipóteses?

Sem dúvida. A resposta nos dá o artigo '

108 uo CTN:

art. 108 - Ma autâneia de disposição ex-
-•*•—*• nressa"a autoridade competente para
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aplicar a legislação tributária uti
lizará secessivamente, na ordem in
di cada:
I - A analogia
II -
III -
IV - .

- Q J

A analogia nos permite, quase sempre, en

contrar, em disposição expressa da -lei, "o princípio jurídico estabe-

lecido para casos afins", se o legislador "se mantém silente sobre '

eles por imprevidência, inadvertência, impropriedade de linguagem, '

etc.", como ensina Aliomar Baleeiro. Que lembra alguns exemplos:

"Antes do CTN, já os tribunais brasi
leiros admitiam analogicamente queT

o conceito de compra-e-venda abran-
gia outros contratos com efeitos '
económicos análogos (empreitada, per
muta, comodato, etc) e até alguns T

que não tinham esse efeito (contra-
to estimatório, mediação da coopera
tiva, etc). Recentemente o STF tem'
alargado o conceito de "produtos in
dustrializados" para os efeitos da
imunidade do art. 23,§ 39, da cons-
tituição, incluindo aqueles não pré
vistos nas tabelas da lei 4502, de
1964". (Dir.Trib.Bras.-29 ed. pág.'
385)

16. Não é de se deixar sem menção a

circunstância de haver o CTN imposto ao aplicador da lei o grau

"uai" de prioridade ã analogia, numa ordem prioritária de meto -

cos de interpretação.

17. Entendido, assim, que as certi-

dões a serem fornecidas pela DIEF deverão indicar, "positivamen

te", a existência de créditos tributários da Fazenda Pública do

D. Federal, mas terão, in casu, os mesmos efeitos previstos em

lei para as Certidões Nagativas,*ê indispensável, logo se vê, '

que de tais certidões conste a seguinte observação :

"OBS. - Expedida com efeitos de Certidão

N§gativa, de acordo com o para -
grafo único do art. 130 do Códi-
go Tributário Nacional".

EM CONCLUSÃO -

Na transmissão de bem imóvel em hasta públi-
ca, o arrematante não ê sucessor do sujeito passivo anterior na
responsabilidade pelos créditos tributários existentes. O preço'
depositado responde pelos tributos.

ir t i í l

nio a propriedade plena do imóvel arrematado em hasta públioa

sera outros ónus fiscais senão o imposto de transmissão.

os créditos tributários que oneravam o
imóvel arrematado ficam garantidos pelo preço da arrematação pá

go pelo arrematante, em juizo, que responde pelas dívidas do exe

cutado. Uma vez pago, integralmente, o preço alcançado na praça,

fica o imóvel desvinculado, no momento e no futuro, das dívidas

fiscais que sobre ele incidiram e que motivaram a ação executo

ria.

Em verdade, com a arrematação não houve

desfalque do património do devedor, eis que, saindo dele a coisa

arrematada, ficou em substituição o seu valor, o preço alcança

do; consequentemente, houve uma substituição de valores e nunca

um desfalque ou diminuição de património. Assim, nenhum préjuizo

sofrerão os interessados, pois os credores do executado, terão

seus créditos satisfeitos integralmente ou não, pelo preço que o

Juizo recebeu do arrematante, podendo efetivar o levantamento do

que lhe é devido de acordo com as prioridades estabelecidas em

lei, depois de apresentadas as quitações fiscais.

Como se vê, a legislação vigente em seus

dispositivos, garantiu ao arrematante o direito de formalizar o

iomínio pleno que passou a ter sobre a coisa arrematada, sem õb:t

rés fiscais.

Assim, não se lhe pode negar a certidão

fiscal capaz de permitir aquela formalização, vale dizer,a trans

crição no Registro de Imóveis.

Por isto, e para atendimento do art. 179

do CTN, deve-se lhe dar a certidão negativa, quando o produto da

arrematação for suficiente para liquidar o débito fiscal; ou dar

-lhe uma certidão positiva com efeito de negativa, esclarecendo

que o faz por força do Parágrafo único do art. 130 do CTN,com os

dizeres a propostos no corpo do jurídico parecer em exaine (fIs.

36).

E, "in casu" a certidão negativa atinge

também o IPTU de 78, eis que o fato gerador se operou 19 de já

neiro do ano em curso, muito embora o lançamento se tenha dado"

posteriormente, mas, com efeito retroativo àquela data.

Desta forma, por imposição legal, tambéia

o IPTU/78 não é devido pelo arrénfafraite tart. 12? CTfí) .

Considerando reièvaifté, A matéria aqui

tratada, sugerimos que se o presente parece* tor-aprovado por

V. Excia. o Senhor Governador o seja em carãfeer normativo por se

rem frequentes os casos dessa natureza;.

A consideração de Vossa Excelência.

Ê o nosso parecer. Brasilie 08 de novembro de 1978.

Brasília, 2ç de outubro de 1.978

LOURENÇO FERNANDO TAMANIN1

PROCURADOR.

C O N C L U S Ã O

C-S.

«U \9 yf, <K? iiiaj tuia* «ncluio* ••

JJtM^J&^Lffi'
f>6vD&i,ii,wi>fa>fr • fítívi.Jr i
f

tfnlfni, VfJfSaW fó«««(AÍ
Chufa da Sacai rfí-TJifctísa^.. 2' SPRG

PROCESSO N9 : 057048/78

INTERESSADO : IMETAL - INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS LIMITADA

ASSUNTO : O.I. N9 087/78-DIEF-SEF-SOLICITA PROVIDENCIAS RE

LATIVAS A DÉBITOS FISCAIS.

Senhor Procurador Geral.

Aprovo o Parecer n9 3020/78-2a. SPRG de

fIs. 25/36 que bem estudou a matéria.

Não há como negar ao Contribuinte, por

força da legislação tributária e especificamente do Parágrafo ú

nico do art. 130 do CTN, o direito de incorporar ao seu patrimô

Ot-'ROBERTO PI8ES BARBOSA

29. Subprocurador - GeraJ

PROCESSO N9: 057.048/78

INTERESSADO: IMETAL - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA.

ASSUNTO : Cobrança de tributos atrazados no caso de bens

imóveis arrematados em hasta pública.

Senhor Governador

Aprovo o brilhante Parecer n9 3.020/78-

2a. SPRG, da lavra do nobre Procurador Doutor LOURENÇO FERNANDO

TAMANINI.

O laudo jurídico, placitado pelo limo.

Sr. 29 Subprocurador Geral, Doutor ROBERTO PIRES BARBOSA, coii

forme despacho de fls. 37/38, examinou exaustivamente a questão

de que trata o processado, amparado na melhor doutrina e em

remansada jurisprudência, a expedição de Certidão Negativa re_

querida por arrematante de bens da firma IMETAL - Indústria e

Comércio de Metais Ltda. executada pelo Distrito Federal, e que

teve seus haveres adjudicados-'em hasta pública, e cujo patrimô

l
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nio ç atividades estão gravados de débitos tributários.

Apesar de haver merecido lúcido e bem

fundamentado parecer a questão é de simplicidade evidente.

Com efeito tem o arrematante o direito

ã Certidão, como indicado' no Parecer, para o efeito de proceder

ã transferência do domínio do imóvel adquirido em hasta públi

ca, não obrigado ao pagamento dos débitos da ajuizada, uma

vez não suceder o devedor nos ónus fiscais, que após a arremata

cão ficam subrogados no preço depositado pela venda em praoa.

Ã Fazenda Pública caberá buscar/
ressarcimento dos débitos fiscais existentes do sujeito pas-

sivo da obrigação, isto ê, da executada, prevalecendo-se do

direito de preferência frente a outros credores.

Sugere o limo. Sr. 29 Subprocurador Ge

r ai, no que também coloco-me de acordo, a normatividade do pró

nunciamento que ora submeto ã consideração de Vossa Excelên

cia.

Brasília, em 13 de dezembro de 1978.

EMMANUEL FRANOlSCO MENDES i.YRJ.0

Procurador Geral

fCfifr-

; r • - .
ónus para a entidade cedente." (fIs. 17).

Não obstante a clareza do pronunciamento do Órgão jurídico,

o Diretor Executivo da FEDF emitiu o: despacho de f Is. 18, no qual sugere o

pronunciamento da PRG/DF, concluindo in verbis:
"Ademais, considerando o que dispõe o inciso II,do

art. 49, do Decreto-lei n9 200/67, bem como a Lei

5843/72, as fundações não são consideradas entida-

des da administração indireta" (fls.18).

Veio o processo I Ia SPRG sendo a nós distribuido.

E o relatório.

PARECER

O despacho do ilustre Diretor Executivo da FEDF e Secreta-

rio de Educação e Cultura, Substituto, desviou o foco da controvérsia,cujo

deslinde se obtém através da aplicação de norma constitucional, in casu o

art. 104 e §§ 2? e 49, com a redação dada pela Emenda Constitucional n9 6,

de 04 de junho de 1976, in verbis:

"Art. 104. O servidor público, federal, estadual ou

municipal, da administração direta ou indireta, exe£

cera o mandato eletivo obedecidas as disposições des_

te artigo.

§ 19.

PARECER N»: 1948 / 78 - la SPRG

PROCESSO N«,

INTERESSADOt

ASSUNTO,

426.653/77

SAINT-CLAIR MARTINS SOUTO

SUSPENSÃO DE CONTRATO DE TRABALHO C/ A FEDF

E M E N T A ,

1. Aplica-se ã hipótese a norma constitucional (art.

104, §§ 29 e 49 - E.C. n9 6/76).

2. Inexiste conflito de normas, prevalecendo, in ca

, a Lei n9 4545/64.

om. os-
OL. 200. ou-. SíXL-e-Eanjtecifia,. motlusHn'vrejius. a j-er

• formulação constitucional.

Senhor 19 Subprocurador Geral:

SAINT CLAIR MARTINS SOUTO, Assessor Jurídico da Fundação

Educacional do Distrito Federal, regido pela C. L. T., requereu, aos 22.02.

77, a suspensão do seu contrato de trabalho em virtude de ter sido eleito

Prefeito do MunicTpio de UNAl, no Estado de Minas Gerais, o que foi defe-

rido pelo despacho de 04.03.77 (Processo r.9 426653).

Aos 23.09.77, invocando o § 29 e caput do art. 104 da Cons

tituição, com a redação dada pela E.C. n9 6/76, requereu a transformação

da suspensão do contrato de trabalho em opção pela remuneração percebida

pelo emprego na Fundação Educacional. (Processo 433014/67 - fls.01).0 pro-

cesso foi instruído, manifestando-se pelo deferimento a Chefe Substituta

do Núcleo de Legislação do Departamento Geral de Administração da FEDF, ten

do o Diretor de Pessoal determinado o reexame do pronunciamento pela Procu

radoria Jurídica do órgão.

Pronunciando-se o ilustre Chefe da Procuradoria Jurídica,

Cr. CARLOS ODORICO VIEIRA MARTINS, após tecer considerações de ordem jurí-

c'ca t invocando a legislação aplicável ã hipótese, concluiu, in verbis:

"Finalmente, o multicitado § 29 do art. 104 da

Constituição determina o afastamento do servi

dor do cargo, cn;prego ou função, não sua dispsnsa.

Consequentementc, objetiva assegurar a remuneração,

caso faça uso do direito de opção.

"A espécie é equiparável a cessão de servidor, com

" § 29. Investido no mandato de Prefeito Municipal ,

será afastado de seu cargo, emprego ou função.

f § 39)
•'" § 49. Em qualquer caso em que lhe seja exigido o
afastamento para o exercício do mandato, o seu tempo
de serviço será contado para todos os efeitos legais,
exceto para promoção por merecimento." (os grifos não
são do original).

II

Quanto a invocação do Dec.-lei n9 200/67, alterado pelo de
n9 900/69, data vénia, não se aplica ao Distrito Federal, face ao disposto
no art. 39 e Ttem JI da Lei n9 4545/64, in verbis:

"Art. 39 - A administração descentralizada da
Prefeitura do Distrito Federal (leia-se: do
Governo do Distrito Federal) compreende:
I

II Com personalidade jurídica:

a) as autarquias, empresa ou fundações ins-

tituídas pelo Poder Público.(grifos nos-

sos).

No que diz respeito ã Lei n9 5843/72 lê-se no seu art. 49.

in verbis : . . . . . .

"Art. 49 O servidor de Órgão da Administração

estadual e municipal, de sociedade de econo -

mia mista, empresa pública, bem como de funda_

cão, nomeado para cargo integrante de Grupo de

Direção e Assessoramento Superior, poderá optar

pelo vencimento ou salário percebido no órgão

de origem e continuará a contribuir para a ins_

tituição de previdência a que for filiado."

I I I

Pelos textos suso transcritos poderá supor-se haver contra

dição entre os textos legais. Todavia, o que ocorre é pretendida aplicação

de normas a hipóteses diversas daquelas que disciplinam.

O Decreto-lei 200, bem como o 900, são normas subsidiárias

ipliçáveis ao Distrito Federal. ex-vi do Ato Institucional n9 8, de 2 de

cjríl de 1969, cabendo ao Distrito Federal regulamentar a aplicação^ sem

; -ajuízo da sua legislação específica.

IV

Quanto ã posição da FEDF no contexto da Administração do

distrito Federal, sugerimos, com a devida vénia, a leitura do Parecer n9
1386/77, aprovado pelo Exmo. Sr. Governador, com as considerações adicio^
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nais do Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral, publicado na Revista Jurídica da

PR6/DF, n9 18 , págs. 45/65.

nal exarou o Parecer às f Is. 14/17, concluindo ser devido o paga_

minto, em face do uso da opção manifestada de acordo com o artigo

1C4 da Constituição Federal, na redação da Emenda n9 6, de 4.6.76.

Não existe conflito de normas na legislação ordinária.

;-'.asmo que existisse, prevaleceria a norma constitucional, in casu o art.

104 e §§ da E.C. n9 1/69, com a redação que lhe foi dada pela E.C. n9 6/

76.

Ví

Face ao exposto, louvando-nos nos subsídios contidos no Ri

recer do ilustre Chefe da Procuradoria Jurídica da FEDF (fls. 15/17), ?"-

mós pelo deferimento do pedido de fls. 01 do Processo 433014/77, por se,

de Direito.
E o nosso parecer, S.M.J.

BrasVíia/T 05 de dezembro de 1978

O processo veio a esta Procuradoria por

sugestão do limo. Sr. Diretor-Executivo da Fundação Educacional

que levantou dúvidas e propôs um pronunciamento normativo, fls .

18/19.

O Parecer do preclaro Doutor Procurador

OPTANDO MIRANDA DE ARAGAO, com o qual se manifestou de acordo o

Il-o. Sr. 19 Subprocurador-Geral, louvou-se no entendimento da Pró

curadoria Jurídica daquela entidade, e esclareceu as dúvidas susci

tas concluindo pelo deferimento.

A superior consideração de Vossa Excelên

cia, em 21 de dezembro de 1978.

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO

Procurador Geral

ORLANDO MIRANDA DE ARAGAO

Procurador

PROCESSO N? 426,653/77

ASSUNTO; Sji$p.sJS.Io....,4t....c.o.o..t.r.aí;.o....!!lft...t;i:.9.l?.alliS!.
•f

...E.xmo... S. r .....D r.. Pmcurador Geral

_ Mani.fes.t.D-m.e....de.. acordo com o Parecer....nS. .19.48/78. la SPRG,

..do....i.].us..tre Procurador. Dr. Orlando .Miranda de Ar.a.gãn.. _ __

f*lJL^ÍÍSJ£Íai3líSLJÈemMÍÍ^..J^.~.f.\íí, Ql,. do...Processo...núme-

jr..Q......4..3_3,.Q1.4./.7.7....por ser d.e Direito, s.m.j..

A. consideração de V.Exa.

E.p.as.x.lia.»_..lJ5....de...dfi7.ejiib.ro....de 197.8

(..OOLIQ.....C.1S.AR-.|SANTOS

H--CCESSO H9 110 713/78
Tim;FESS/DO: Instituto de Saúde do Distrito Federal

,"SSn.TC : Gratificação-prêr-io

E1"ENTA- Matéria já decidida através eos
Pareceres n9s 75/70 e 125/71 ,
da 1a SPPG, aprovados pelo rever
nador do Distrito Fec.eral PH 9.
2.1971 e 12.1.1972, respectiva-
mente . Pelo deferimento da ven-
ta ger .

Senhor Governador

Gfr.l-.cr 19 Subprocurador-Terel:

'. Aprovo o Parecer n? 1.948/78-la, SPRG, na formado
encaminhamento do limo. Sr. 19 Subprocurador Geral,

Versa este processo sobre pedido de suspensão de con

trato de trabalho do Doutor SAINT-CLAIR MARTINS SOUTO, Professor

da Fundação Educacional, por ter tomado posse como Prefeito de
UNAl, fls. 1/2.

O pedido foi deferido às fls, 5.

A época exercia o Emprego em Comissão de Assessor da
Procuradoria Jurídica daquela Fundação, fls. 4,

Posteriormente, requereu "tlani (jo/imaçào de iuípen

&a.o do contiato zm opção pita. namuntuacão deáía Fundação, pedindo"

cue the. itjam pago* 04 yencUmen-toi de A4.ie4.io* Jurídico da. Pn.oc.iila

doMa. Ju.tiZd4.ca, emprego <LquJ.vate.ntz ao que zx.zx.zia quando íomou
pot&z no calgo dz Pft.zte.i.to" , fls. 1.

A Sra. Diretora do Núcleo de Legislação da Funda-

ção Educacional é pelo deferimento do pedido, fls. 9/10.

O ilustrado chefe da Procuradoria Jurídica da Fundação Educacio

O Excelentíssimo Senhor Secretário de Saú

cê submete à consideração do Excelentíssimo Senhor Covernedor

do Distrito Federal, o expediente de fls. l a 2, no oual o Pire

tor do Instituto de Saúde solicita o pagamento de Gratificeçeo-

prêmio aos funcionários da entidade.

2. V.Sa subrcete a matéria ao exaire deste As-

sessoria, nesta datei

É o relatório.

X, Não bã no processo questão jurídica de

relevo a ser discutida.

2. O assunto ficou esclarecido atrrvés dos

Pareceres n9s 75/70 e 125/71, aprovados pelo rovernodor err 9 fie

i=verciro de 1971 e 12 de janeiro de 1972, respect i var-onte, em

r.-'S da 1a SPRG.

; Eir se tratando, por conseguinte, âe r ate-

ria idêntica, apenas recrueiro a juntaSp aos autos dos pronuncie

rí.ntos mencionados, concluindo pelo inexistência c!e chice jurí-

dico è pretencicJa concessão da vantagem.

j N"esro poroue, a orientação traçada nos

nJudidos pareceres não sofreu nenhuma rociificação decorrente

õc? lei eu roçularento.
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Senhor Governador

O limo. Sr: Diretor do Instituto de Saúde

co Distrito Federal solicita "conce.AAao de. Glatifricacão Piimio aoA

úuncionãiioA públicoA doA QuadioA de. Pe.AAoal-Vf, que. Ae. íncontiam

ã diApoAicão" daquele órgão no exercício de "CaigoA de. Viltcão , Em

plcgoA e.m ComiAAão e. kA&e.AAoiaménto" .

Como embasamento do pedido faz referên

cia a pronunciamento desta Procuradoria Geral, acrescentando que

existe disponibilidade orçamentaria.

O douto pronunciamento da Ia. Subprocura

doria-Geral é pelo deferimento do pedido, por entender que a mate

ria foi examinada nos Pareceres 75/70 e 125/71, ambos daquela Ia.

Subprocuradoria-Geral, e fez juntada.

» Os Pareceres desta Procuradoria Geral fo

ram emitidos antes da implantação do chamado Novo Plano de Classy

f icação ,de Cargos .

Os Pareceres citados, evidentemente, não

se prestam a ' ova situação. A questão de pagamentos tipo "Giatifri

cação- Pne.rn.io" há de estar de acordo com a -nova realidade do atual

?lano de Cargos, traçado pela Lei n9 5.645, de 10.11.70, aplicá-
veis as suas diretrizes expressamente ao Distrito Federal, art. 15,

o que ocorreu com o advento da lei n9 5.920, de 19.9.73.

Com efeito, dispõem a lei n9 5.934, de

5.11.73, e o Decreto-lei n9 1360, de 22.11.74, que, respectivamen

te, fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo Direção e

Assessoramento Superiores e estabelece a implantação gradual dos

cargos do novo plano do Distrito Federal:

29

o Quico - A patitiu da vigincia
que. tian&ío^.mane.m ou.

c.aie.m 04 ca/igoA e. O.A (junçõeí em
que. inte.giia.tiao o Gtupo de. que. fiata.
Le.i, ceâ.sa.t.ã, pa/ta o& ie.j>pc.c.tivo& ocupan
te.*, o pa.game.nto dai vantage.ní e.ípe.c.i^i
cadaí neA-te antigo e. de. quatqu.c.1 outia.

oito due.mpe.nlio de.

de diíecão e a^ie^Ao^amcnío
inclusive gratificação de lepie&entacão

de gabinete" (lei n9 5.9'34/73).

"Alt. 69 - A paitil da vigência do ato

de incluAão doA caiaoA no Plano de ClaA

Ai^icação a que Ae lefieie eAte Vecieto-

Lei, ceAAaiã o pagamento de quaiAquei ie

tiibu.icõe.A qu.e eAtiveiem Aendo peicebi

doA peloA leApectivoA ocupanteA, a qual

quei titulo e Aob qualqu.ii f^olma., como

buicão de cada Clupo, líAAalvadoA:

l-o Aalãlio- família;

11 - a giatifticacão adicional poi tempo

de Aeivico;

III - aA demaiA giati^icacõet e aA indeni

zacõeA eApeci^icadaA no Anexo II deA_

te Vecieto-Lei, obAeivadaA aA defini

cõeA e t>aAe& de conceAAão conAtanteA

do meAmo Anexo.

Paiãgia^o Onico - OA ^uncionãiioA que ,

em decoiiência da aplicação do diApOAto

neAte aitigo, Ao^ieiem ie.du.cao no total

da letiihuicão menAal legalmente peicebi

da te.iao aAAeauJULda. a, dUeicnca came, van

tagém peiâoai ncai-nctlmunte. ídínti^j.cave.í,

que Aeiã abAoivida peio A aumento A de ven

cimentoA AupeivenienteA ã vigência do

ato da leApectiva incluAão no Plano de

ClaAAiúicacão de CaigoA, incluAive OA de

coiienteA de leajuAtamento geiaiA, pio_

gieAAão ou aAcenòão fiuncicnaiA"(Decreto-

lèi n9 1.360/74).

O Instituto de Saúde do Distrito Federal

é "ólgão lelativamente autónomo", artigo 19 do Decreto n94.162, de

26 r 4.78, que define a sua relativa autonomia, e tem a lotação ej>

truturada dentro do que se convencionou chamar Novo Plano de Cla£

sificação de Cargos, Decreto n9 4 164, de 26.4.78, ambos publica

dos no Suplemento do D.O.D.F. de 28.4.78.

Ora, estando a Administração Direta e

suas Autarquias sujeitas aos regimes jurídicos preconizados na Lei

r.9 6 375, de 26.11.76, e estando vedados pagamentos como o orapleĵ

^eado, não se poderia concluir pela possibilidade de efetuá-lo. Pa

-a se chegar a opinião contrária, ter-se-ia de negar a estrutura

cão do Quadro daquele órgão sem personalidade jurídica, como tal

definido na Lei n9 4 545, de 10.12.64, artigo 39, I, b, e toda a

filosofia até o momento seguida pelo Novo Plano.

Em razão da urgência da matéria e até

de sua singeleza, pode-se entender que somente os ocupantes de

LT-DAS e LT-DAI não vinculados estatutariamente fazem jus ao 139

salário.

Pelo exposto, aprovo apenas em parte o

pronunciamento de fIs. 4/29.

A superior consideração de Vossa Exce

lência, em 22 de dezembro de 1978.k

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO

Procurador Geral
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PRONUSCIAI2ai'0 TÉCNICO N9 009/78

PROCESSO N9 019.943/78

INTEP.ESSADO: MARCELINO SOUZA DE OLIVEIRA - HAT. 75.913 - SLU

ASSUNTO: Acidente de tráfego

E M E N T A

Acidente de tráfego com danos causados ao patr.i
mÔnio de ente público (Tribunal Superior dó Trã
balho) , por servidor do Distrito Federal (ArtT
205, Emenda Constitucional n9 7, de 13.04.77).
Reparação do dano (Art. 15 do C. C . ) . Inexistin
do concurso do lesado no evento danoso, a repa
ração ê devida com ou sem culpa do agente púbir
co (Art. 107 da C. F.) . Se por culpa ou dolo ã
giu o servidor, fica assegurado o direito c!c ré
gresso parágrafo Onico, Art. 107, da C. F . ) . In
denização pela via administrativa só poderá o
correr com a concordância do servidor envolvido
*>o acidente. Chamamento do servidor ã

Senhor 39 Subprocurador Geral .

RELATÓRIO

Solicita o Senhor Diretor Geral do Tribunal Superior

do Trabalho, fl&. 01/02, Of. DG. 243/78, ao Senhor Secretário da Pás

ta de Administração do Governo do Distrito Federal, providências no

sentido do ressarcimento de danos causados ã viatura de propriedade

daquela Egrégia Corte.

Ao processo foram acostados a Ocorrência Policial,

fls. 03, Laudo n9 10.840 do Instituto de Crirainalxstica, fls. 04/05,

orçamento das firmas Seíviçauto Ltda. , fls. 06, F.oto Agrícola S Ia

viero S/A, fls. 07, Ferrari e Cia. Ltda. (Ideal Auto Pecas) fls. 8.

Consta, ainda, fls. 10, documento da Comissão de Avaliação de Danos-

-CEtI-SEA, declarando,' após vistoria, que as avarias sofridas pelo

veículo Ford Galàxie, placa 005, de propriedade do Tribunal Superior

do Trabalho, correspondem, ã recuperação, o orçamento apresentado, '

fls. 08, isto é, da Ferrari e Cia. Ltda. (Ideal Auto Pecas), que im

port- em Cr$ 19.029,00 (dezenove mil e vinte e nove cruzeiros).

Para providências, o processo foi encaminhado pelo

Senhcr Secretário de Administração ã Procuradoria Geral e, na 3a.

SPRG. , nos veio para exame.

DISCUSSÃO

A Emenda Constitucional n9 7, de 13 de abril de 1977,

estabelece em seu art. 205, verbis:

'"Art. 205 - As questões entre a União e os Estados,
O Distrito Federal, os Municípios e respectivas au
tarquias, empresas públicas e sociedades de econo
mia mista, ou entre umas e outras, serão decididas
pela autoridade adr^Lnistrativa, na forma da Lei , '
ressalvado ao acionista procedimento anulatõrio des_
sã decisão. "

O alcance do dispositivo constitucional na vida admjL

nistrativa foi examinado no Parecer n9 467/77 - 3e.. SPRG (in Revista

Jurídica da PRG, n9 18) , da lavra de V. Sá. e cuja cota do Senhor Pró

curador GeraJ. , ã aprovação, não deixa dúvidas quanto ao tempo de sua

executoriedade .

Com eáft:aír reTerencias, " ifil"clam"õs p nosso pronunciation

to

A solicitação do Tribunal Suoerior do Trabalho tem co

mo suporte as conclusões dos Senhores Peritos do Instituto de Crimina^

llstica, oferecidas através do Laudo n9 10.840, onde, sobre a dinãmi^

ca do acidente, às fls. 45, arremataram:

"...que a causa determinante do referido acidfr.te
foi o comportamento do condutor do Kercedes Benz,
caminhão, placa DF.CM-0348, em recuar sem atentar
devidamente para as condições do trânsito reinantes
a sua retaguarda, advindo o seu veículo colidir a
parte posterior direita contra a anterior do Ford
Galaxie, sedan, placa de n° DF-AC-6283, que se en
centrava parado na faixa direita de rolamento."

Dispõe o Código Civil em seu art. 15:

"írt. 15 - As pessoas jurídicas de direito público
são responsáveis por atos dos seus representantes
que nessa oualidade causam danos a terceiros, proce
dendo de modo contrário ao direito ou faltando ao
dever prescrito por lei , salvo o direito regressivo
contra os causadores do dano."

A culpabilidade do condutor do veículo oertencente ao

Governo do Distrito Federal parece estr.r evidenciada nas conclusões

do 1-udo Periciíil mencionado.

Ressaltado o elemento nubjetivo no atuar culposo do

servidor, restaria induvidosa a obrigação de indenizar, já que o dis

positivo transcrito está assentado na culpa, suporte fãctico da

ração.

Kas o pedido deve ser enfocado,é ã luz dá teoria ob

jetiva do risco administrativo, adotada pela Constituição Federal

de 1946, que a atual manteve ao dispor em seu artigo 107:

"Art. 107. As pessoas jurídicas de direito públi
co responderão pelos danos que seus funcionários,
nessa qualidade, causarem a terceiros."

As .conclusões da Perícia de Trânsito, como se sabe,

constituem-se no principal elemento de convicção sobre o evento da

noso. Essa peca, entretanto, poderá ser refutada e, até mesmo, des_

truída ã vista de outras provas. Mão se constitui em prova final,

não ê decisório.

A teoria objetiva do risco administrativo não exige

a prova do elemento subjetivo. f. responsabilidade da Administração

Pública passou a ser independente da comprovação de culpa do servi^

dor envolvido na ocorrência que resultou na lesão patrimonial de

terceiros, fi suficiente que o lesado demonstre que não concorreu

para o evento danoso. Basta que o evento ocorra en consequência de

atos, fatos e meios necessários ã Administração, ''fato do serviço"

(Ifely Lopes Heirelles - Direito Administrativo Brasileiro).

A obrigação de indenizar, como fica claro do dispo

sitivo constitucional, é independente da prova de culpa.

Destas constatações não há qua discutir.

Havendo o servidor concorrido dolosa ou culposameri

te para o evento, o Parágrafo Cnico do art. 107 cia C.F. , já trans_

crito, assegura o direito de regresso, para que a Administração se

veja ressarcida do quantum pago a terceiros, como fruto do atuar

ilícito de seu preposto, como dispõe:

"Art. 107

Paragrafo^Cnico - Caberá ação regressiva contra
o funcionário responsável, nos casos de culpa ou
dolo."

O modus faciencli destas reparações ficou estabeleci

de nos §§ 19 e 29, art. 197, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de

1952, verbis:

"Art. 197.

§ 19. A indenização de prejuízo causado ã Tazeri
da Nacional no que exceder es forças da fiança,
poderá ser liquidada mediante o desconto em pres^
tacões mensais não excedentes da décima parte do
vencimento ou remuneração, ã míngua de outros,

bens que respondam pela indenização.

§ 29. Tratando-se de dano causado a
pondera o funcionário perante a Fazenda Nacional,
em ação regressiva, proposta depois de transitar
em julgado a decisão de última instância que hou
ver condenado a Fazenda a indenizar o terceiro '
prejudicado."

Mas a reparação cogitada deve, como requerido, se

processar pela via administrativa, restando superado o ritual do

§ 29, Art. 197, do mesmo Diploma Legal.

No procedimento judicial, embora o terceiro não 11̂

tigue com o servidor e sim com o Estado (Administração) , no vértice

processual ocupado pelo ente público, face ao disposto no inciso

III, art. 70 do C.P.C., irá se sentar também o servidor (preposto)

para quem é dirigido o comando final do art.. 15 do C.C. e do Pará

grafo Onico do art. 107 da Constituição Federal, ã ótica civilista

ou publicista.

A decisão judicial forrará a Administração, sob as

vistas do servidor.

Ma instância administrativa, como e em que momento

a Administração decide sobre a certeza do envolvimento do servidor

no fato irregular, na ocorrência danosa?

Parece certo que a Administração deve se manifestar,

deve chegar ã decisão pelo ritual que lhe é próprio. Este ritual

foi estabelecido pelo art. 217 e seguintes da Lei n<? 1.711/52, cujo

Parágrafo Onico dispõe:

"Parágrafo Onico. O processo precederá ã aplicação
das penas de suspensão por mais de 30 dias, desti^
tuição de função, demissão e cassação da aposenta^
doría e disponibilidade." s»

Estabelece ainda o artigo 224 do mesmo Diploma Lê

gal, verbis;

"Art. 224. Concluída a defesa, a comissão remete
rã o nrocenso ã autoridade competente, acompanha
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do de relatório, no qual concluirá Dela inocência
ou responsabilidade do acusado, indicando, se a
hipótese for esta última, a disposição legal trnns_
gredida." (grifamos).

Aqui, todavia, as posições se invertem.

A relação processual, no seu rito próprio, colocará

frer.-e a frente a Administração e o servidor, buscando estabelecer

o se- verdadeiro envolvimento na ocorrência irregular, objetivando1

visu.-.lizar os conflitos ao ordenamento administrativo e as conse

>'.;u~ncias cUíle resultantes.

Ho Processo /VU.iinistrativo apura-so, intarrorja-so,

ncx.ieia-sc peritos, forna-se juízo, inàicia-na, dá-se ímpio direito

da viòfoõa e aoonta-se, ã autoriJa-.ío julgadora, os dispor.itivc.j '

tran3grccíidO£j, se for o ca:;o. 7inal::-onto a /lur.iiniu traçSo, cliavitc

do toclos o:ji;e!i elun.íiicos, julga o aorviuor. ̂ use julgamento, evi

dc;nt:ei:ientc, acarretará responsabiliza-la-^ qu:; poderão ultrapajàar o

caiiT^o protogJ.Oo oel.i iaotãncia administrativa projotanclo-s-a 30

bro os Cia. instanciei civil e penal, como estabelece o art. 12G da

raulticitada Lei n9 1.711/52.

A certeza e manifestação acerca de uma ocorrência

irregular, a Administração chega através das conclusões do Proce£

só Administrativo.

A Perícia de Trânsito, como se sabe, é um elemento

de convicção e, neste processo, a Administração ainda não formou

juízo e nem decidiu sobre a responsabilidade de seu preposto.

É no Processo Administrativo, repetimos, que se a

purarã o envolvimento do servidor, no evento danoso.

Por que a Administração haverá de dar eco ã decla

ração de culpabilidade formulada por um servidor e nela fundamen

tar o seu juízo ã composição administrativa?

Estamos a nos enganar a cada momento, na exegese
i• _

dos atos e fatos a nossa frente. A dimensão dos nossos conhecimen

tos é que vai se aproximar ou se afastar da verdade. Acerca do

mesmo fato podem surgir entendimentos diversos. Tudo é relativo e

mais do que isso, tudo está submetido a uma condição que nos é pie

culiar - a ralibilidade.

Se o servidor é detentor de maior ou menor grau de

escolaridade, é de importância negativa. A decisão é da alçada da

Administração e o juízo dessa decis'ao, antes de mais nada, é inde

legãvel.

Parece-me, destas razões, que o momento do chamji

mento do servidor ã composição amigável, em casos como o aqui tra

tado, áeverá ocorrer após a decisão da Administração, proferida '

ncs autos do Processo Administrativo, de que serve de respaldo, no

car.'.po meramente disciplinar, o conteúdo do Parágrafo Onico do Ar_

tico 217, da Lei n9 1.711/52. É o que nos parece curial ao direito.

A prosperar tal entendimento, os pedidos de indeni

zaçío, de que este é exemplo, ficariam retidos na Secretaria de Ad

mini5tração aguardando a apuração e julgamento do fato ilícito no

Processo Administrativo, sendo então encaminhados ã Procuradoria Ge_

ral para as providências de sua competência.

No caso sub examen, o motorista servidor foi convoca

do mas não pretende, já a este tempo, anuir com a composição. Levan

ta ele cjúvidas acerca das conclusões da Perícia de Trânsito e pré

tende levar suas razões ao Processo Administrativo, conforme claro

explicitou na "declaração" que integra o processo.

Os conceitos aqui emitidos acerca da responsabilida

de civil dos entes públicos devem adormecer ã sombra do Parecer n9

25/67-PRG, sob o verbete "NATUREZA DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA AD

MINISTRAÇÃO PtJBLICA" (in Revista Jurídica da PRG-DF, vol. 4 - dezem

bro de 1967, pãgs. 85/100) , ds lavra do Senhor Procurador Geral do

Distrito Federal, então titular da Ia. SPRG,que prelecionou e desta

cainos, verbis:

"A teoria da responsabilidade civil, tema palpi^
tante do direito civil, é que traça os fundamen
tos e a extensão das consequências jurídicas do a
to ilícito, isto é, do dever de indenizar. A ne
cessidade de se fixar as causas e os efeitos , em
face da existência de danos não indenizáveis , di^
vidiu os doutrinadores em duas correntes: os ade£
tos da "teoria subjetiva" e os partidários da
"teoria objetiva".
A teoria subjetiva, ou teoria da culpa, inteligen
temente sintetizada por Rudolf von IHERING na Ra
gra "sem culpa, nenhuma reparação", procura de_
monstrat que a obrigação de reparar o prejuízo a
penas se dá quando o mesmo é motivado cora inten
cão, ou por negligência, imprudência ou imperícia.
Contrariamente, a teoria objetiva, refutando a '
teoria civillstica, desprezou os elementos carac
terlzadores da culpa, atendo-se, tão só, ao fato
gerador da obrigação de indenizar, impondo-se o
principio do risco.

Este último entendimento, intitulado por muitos
doutrina do risco, é o que vem tendo melhor aço
Ihida pela consciência jurídica contemporânea,
uma vez resolver com maior acerto técnico um nu
mero incontável de casos sem solução pela doutriT
na tradicional.
A diversidade, a singularidade das situações cria
das pela complexidade do mundo atual exigia uma
reformulação do conceito de responsabilidade, não
podendo prevalecer o entendimento clássico ampara
do na culpa, devendo ser mais realista, mais posdT
tivo, mais concreto, a fim de que seja restabele
eido o equilíbrio jurldico-econõmico violado pelo
dano, motivo que tem levado o direito positivo, a
doutrina e a jurisprudência de nossos dias a aced.
tar a teoria publicista da responsabilidade civil
objetiva."

De sua erudição, revista o procedimento as indeniía

coes resultantes dos atos ilícitos de servidores públicos, principal

mente no que concerne a via administrativa:

"Ao visualizarmos o problema da responsabilidade '
civil verificamos que o nosso direito das repara
coes amparou-se na teoria subjetiva da culpa (ar_
tigo 15 do Código Civil), posteriormente modified
do, no tocante aos entes públicos, em virtude da
adoção do critério objetivista (Constituições Fede_
irais de 46 e 67) .
A apuração da responsabilidade civil das pessoas '
físicas e das pessoas jurídicas de direito privado
continuam sob a égide da legislação comum, fundada
no elemento da culpa,arguida quando se tratar de
servidor público em Processo Disciplinar, nos ter
mós da legislação especifica (Lei número 1.711/527,
disciplinadora também da matéria no Capitulo IV, '
artigos 196 e 197.
Como já tivemos oportunidade de mencionar no rela
tório, foi instaurado Processo Administrativo que
apurou a responsabilidade civil do indiciado com
relação aos danos causados aos veículos acidenta
dos, configurando desta forma a sua culpabilidade.
O caso em exame enquadra-se nos supra citados dis_
positivos estatutários, já em fase de cumprimento
o § 19 do artigo 197, conforme noticiam os autos.
Resta saber se o prejuízo causado poderá ser repa
rado administrativamante, ou se a indenização terá
que ser feita pela administração após o seu chama
mento, pela vítima, na via judiciária.
HELY LOPES MEIRELES responde afirmativamente:
"A reparação do dano causado pela administração a
terceiros se obtêm amigavelmente, ou por meio da
ação de indenização, e, uma vez indenizada a lesão
da vítima, fica a entidade pública com o direito '
de voltar-se,contra o servidor culpado, para haver
dele o dispendido, através da ação regressiva auto
rizada pelo parágrafo único, do artigo 194, da T

Constituição Federal". (Direito Administrativo Bra
sileiro).
Correto nos parece o entendimento do ilustre Pró
fessor da Universidade de São Paulo, no entanto,
uma observação de prudência gostaríamos de express
sar em favor da maior garantia do Poder Público, e
que se prende ao fato de que a administração, com
provado o dolo ou a culpa do agente_sõ deve proce
der ao acordo amigável de indenização, com a pei:
missão, ou a Interveniência do agente, que ressar
eira o prejuízo sofrido pela fazenda pública, me
diante desconto em seu vencimento ou remuneração,
em face do disposto no § 29 do artigo 197 do E.F.
P.C.U. e do artigo 29 da Lei 4.619/65, que estabe
lecem a necessidade da condenação passado em julga
do para a propositura da Ação regressiva pela ad
ministração."

Por último, queremos acreditar que o "iter" em que en

verrdamos e ousamos sugerir sua adoção, longe de arredar dúvidas, in

cita-as.

O direito nasce dos conflitos de interesse, nas

bléias, conclaves, nas discussões. Nasce e se refaz a cada momento.

Acompanha o dinamismo do meio social. Não convive por

isso mesmo com formulações definitivas.

Ê o milenar e sempre atual pensamento filosófico de

Heráclito (500 A.C. Êfeso, Pré-Socrático), citado, na ordem, por Pia

tão e Aristõteles: "NADA Ê, POIS TUDO SE ESTA FAZENDO; NADA Ê CONS-'

TAHTE" (Bertrand Russel - Obras Filosóficas História-da Filosofia Oci

dental - Livro Primeiro). k

CONCLUSÃO

1. A concordância ou não do servidor com a indeniza-'

cão, na forma pleiteada, isto é administrativamente, deve ocorrer '

após o juizo da Administração formado nos autos do competente Proces_

só Administrativo;

2. O Tribunal Superior do Trabalho, via de consequên-
cia, deve «guardar a .manifestação da Instância Administrativa para
obter resposta ao pedido formulado na inicial.

E o nosso pronunciamento, s.m.j.

Brasília, 2i' de hovembro de l 978

JOSÉ RENATO FÍALíIO DA SJ-LVA

Assessor do 39 Subprocurador Geral
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PP.OCRSSO N? 019 9£3/78 ..................... _ ................................................ j

y-ARCKLIHO SOUZA DE pLIVEI?A

Solicita.. rassa^

pertencente aquela Corta.
.. ; ..... ................

Senhor Procurador Geral.

Submetemos ã elevada consideração de V.Exa. o

Pronunciamento Técnico n9 009/78, emitido neste processo n9 ....

019.943/78, pelo Assessor Técnico Dr. José Rensto Fialho da Sil-

va. .................................................................................................................................................. _....

Entendemos que o procedimento adotadp em casos

semelhantes , c c[ue já mereceu aprovação ...superior • , _é ! p qus ......... n.ais

atende, não sõ ã

terceiros prejudicados ,....ou . ,.seja: ....................................... _ ........ _ ...................................................

l- Hanifestando-se fornalmente o servidor no

reconhecimento de sua responaabl lidade nos

danos causados _aojgajtri»rôlg_de__outeem ......... e

yon.ç;Lme..ntps..._d.a..̂

Dlatr.ttQ...i'.eâer.aJ.....aQ....t.ar.cc;.trQ....pr.Qâ.uai.c.aaQ.....:

n.ada..,ob..s.feará...a..Adm̂

o reclamante. .............. _ ..............................................................................
•r

A recusa a este p.rocedii;.iG.nto aca.rr.etariç..!

maip.r.e.s....j3mjm.z.o.s.,.̂

( economia processual.... J gSBlÇLjEinancelrc» ....... !

(....créscimo do...dev.ida..xeclamado..eir'....juiza.,.....!..
em: custas, honorários, juros, cHrrecão mo

netária, lucros cess antes, etc.) a que es-

taria..

A oar deste t£

nistrativo, regularmente instaurado, apura_
"/

ria ou não a falta funcional do servidor.

O ilícito administrativo apura-se através

do processo Administrativo.

A lesão patrimonial, como ilícito civil, re-

splye-se em Juízo, através da actio civilis

ex delicto, guando não há cpmopsicão amiga-
Jr ......

__ _ __ _ vel. _ ........................................................................ ..................... _ .........................................

2- Diante do caso tra.tado_neste._proc.ess.oj( ..... '

em que o lesado é ante público, e face ac

, disposto no art. 205 da E. Constitucional |

•?.?.. .7 ̂ S^ÍS/Sâ^22j^S!^lS^SSSSL~3SSLíJSS.J^^SLj!.

............................ ...................................... da í...r.eçusa..do..se.r.vidoK....ein.. re.s.s.aj;.ç.l.K....o.s....d.anos

...... : .................. ___________________ ̂.tgayeliRSnt.e.,.ppr...̂ MCT!Mr.:.̂ o.ta!íQ.J...̂ .,.íJsâ2.r

____________________________ ...... ______ ........................... n.l2.a.çãQ...aQ....ej3ita...r.eq.uer!en.te...idever.ã...sfij:...f2±t£

...._ ............ _ .......... _ .................... „ .................... ap.Qs...,.a...resultado...da...P.r.oces.so...Adrainistr ative

....................... _ ................................................ e....d.e.s.d.e....gue...p...i.au.d.Q...P.e.rlclal....dQ...ac.idente ....... .!.

responsabilize p servidor, induy idos arnan.te,,

NotJk-sé" que o Laudo Pericial elaborado pelo

órgão específico e técnico S_£_EEK5..J!5̂ ?̂ ftJtó̂ ílSÍ̂ Í?S.i..-̂ ÍLJS&n

..E°D3Skii:!:°?.d.e.....4.0....̂on.d..ut.0.?....í!P...y.ÇÁP̂^̂^

dendo. ser elidida •íe..la..sua...re.f..o.r.mula.ção...p.u....e.missão...d.e_

re.cjydo....em_̂ û o.. ......................................

se do qua pagar, deverá ser proposta contra o servidor, apoiada '

na provr pericial, e ns conciusao do Pj£i>OMĴ..£]BSHla£»....SHS...í*!!5S.~?.¥'

ao servidor a responsabilidade poios danos, e na decisão adminis-

trativa -•- ii autor i z ar ; g ...p.a.g.ainento ao., ente ....público, ya z guo .......... face

., eau.i.v.ale.ndo-se a

esta, a der.são administrativa,

Este o prpcodimanto que entendemos dava ser
adptadp apesar da Lei reguladora prevista no dispositivo maior '

não ter vindo ã luz, fazendo-se valer a reciprocidade no tratamen

to íado aos casos senclhantes em que p lesadp foi o património de

Recentemente, era Ação em que o Distri-

to Federal ê Réu e Autor J.1 Henkel Produtos Brasília Ltda", p re-

...SRer,imen.tp..d.a....̂

douto Juízo da Ia. Vara da Fazenda pública sob p argumento de que

a ...?°l.u.çãp,...dos.....çpnf.li tps. ..entre., a;...Federaçãp.e o pis tri to Federal '

.. . 3-; Tratando-se gê :...D*rticvil.ar COH»O ter-

...ceir.p...areju.dic.ad.g£...e....n.a.. r.e.cusa....do.̂

Pericial ̂ pelo Processo AdminJLstratiyp, como causadpr e responsâ

vel pel.os ...danos j,, em ...compô-los. ...amlgayeliMntej...̂ ..̂ ^̂ ^̂ ^̂ ©̂ do

. p.e.cl.i.dP de. i.nden.ização..nela. yia..adminis.tratiya se im^

to Federal, com seu COTh(B£ÍTOlrtô j*tow««_dí>_dte»«nclzic_ão da lido,

...e...aue...ressar.c.irã....medi.a.nte....a...ação...r.egr

Ê p npssp entendimentp, s.m.j.

Brasília, 06 de dezembro de 1978

DK/SDCA/ÍC; [/'Dtutftfrllna tia -frcm n

/ S«(l» is Lípcilitnlc - i.'
(Ml

1.000 BI.. . lOOil. !0/7í

Senhor Governador:

Aprovo o pronunciamento de fIs. 17/24 da
lavra do Assessor Doutor JOSÉ RENATO FIALHO na forma do encaminha
mento do limo. Sr.'39 Subprocurador Geral.

A liquidação de débito decorrente de dano
causado ao património público por servidor do Distrito Federal de
verá ser precedido de Processo Administrativo para a perfeita e
completa caracterização da responsabilidade civil.

O mandamento ínsito no art. 205 da E.C. n9
7, de 13.4.77 para o efeito do julgamento administrativo, invoca
do pelo limo. Sr. 39 Subprocurador Geral, Doutor OCTAVIO LEITE DE
SOUZA deverá ser executado após percorrido todo o procedimento
visando a apuração da obrigação ou não da reparação do evento da
noso, isto é, da imputação ou da exclusão de responsabilidade.Con
figurando-se o dolo ou a culpa do servidor, e negando-se o mesmo,
após a adequada apuração de sua obrigação de reparar o prejuízo ,
então, como anotado pelo limo. Sr. 39 Subprocurador Geral, o Es_
-ado, após decisão administrativa, determinará o ressarcimento da
lesão patrimonial, procedendo em seguida as medidas de que bratú
a Lei n9 4 619/65, isto é, ã propositura de Ação Regressí«a.

Ê o entendimento que julgo de maior caute
Ia, apesar da obrigação do Estado de reparar, conforme a teoria
ia responsabilidade civil objetiva, consagrada pela Lei Maior
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(art. 107), isto é, há de anteceder o pagamento pelos danos

sados pelos agentes da Administração Pública uma cuidadosa

se, através de processo próprio, dos atos e fatos que motivaram o

evento.

de dezembro de 1978.

A consideração de Vossa Excelência, em 13

Brasília, em 12 de dezembro-'ije 1978.

EUGÊNIO

Assessor do 19 Subprocurador-Geral

do Distrito Federal

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO
f

Procurador Geral

í'j-..CCl-;i;SO l.V 805040/78

Ii.TLreSS.MiO : Corpo de Borobeiros do Dis t r i to Federal
:;í:"NTO : Contratação do pessoal

EfEMTA-
Contratacões de pessoal a
partir de entrada err vi -
gor da Emende Constitucio
nal n9 11, de 13 de outu-
bro de 1978.

,.Procas.SD..8Q504Q/78 _

Interessada Corpo...de..Borabei ros...da. Oi s tri.to- Federal

..Assunto. cônsulta..sobre a..possibi]idade...de..admissão...de...pess.oa]...especia.lizado......

EXTIO-..Sr. Dr Procurador Geral.,

..Asses.Sílr.,...D.r.....Eu.gên.iQ..Jda..JRQcha...F.ra90sa,....v.ersanda..sQbre..a.cont^ata.çãa..de..pes.....

...soai especializado,, a partir.de J9 de.. jarie.lro-de...l279.,.-pe.la-CEDf^ ................... - .........

......................................... A....çonc.!.usão..!..pMa...nec.̂ ^^

....da..acons.e.lháy.e.l...o.. entendimento... dD...Qr.gã.o...cQm..a...SEAJ...para...f.ins...dE...£quacicna.r. ......

...a..jT,edi.da..a.dmJn.ls.tr.ati.ya...adfiquada^... .................................................................................................... ___________

......................................... £..cans.ideração...de...V...Ej<a. ........ '. .............. . ...............................................................................

dft.49-78 ........... -

_.l0..-Sub.p.rocu.r8.dor..Ger.a.l.-QE

Senhor Governador:

Senhor l? Subprocuradcr-Ceral:

O COMANDANTE CEPAL OO CORPO DE DO;-'
P.KIPOS TO DISTPITO FEPERAL, Coronel ANTÓNIO EOLLERO, formula

consulta no sentido da legalidade, ou n*o, da contratação de

pessoal especializado e de duas telefonistas para a corpora -

cão, face à Emenda Constitucional n9 11, dp~13 de outubro de
1978.

Distribuído ã 1a SPP.G, en 6 de de-

zembro corrente, determina v.sa a audiência desta Assessor!?.

í o relatório.

Com g entrada ep vigor da EmrncJa

' onstitucional r9 11, cie 13 do outubro de 197P, as contrata -

:OO-R previstas no Ato Complementar n9 52, de 2 de na.io de
.^69, não podem se realizar.

*
LOCJO, o carainbo a seçtvijr, ar^õn o

:-a 19 de janeiro de 1979, no tocante a contratações ou p.cr.is

F-es dí pessoal, e o indicado r.o artigo 25 da Lei n9 4.545, de

c- dczorhro de 1964, _̂vcrbj_s:

"Art. 25. A selecao de pessoal
para ingresso nos ouadros do
Prefeitura e das entidades
por ela jurisdicionada só pó
dera ser feita mediante con -
curso público.

§ 19 O Prefeito e os dirigen-
tes de órgãos da Administra -
cão indireta poderão admitir
pessoal mediante contrato pa-
ra funções altamente especia-
lizadas ou de natureza bráçãT.

§ 29 Os contratos a nue se ré
fere o parágrafo anterior se
rão feitos na conformidade da"
Consolidação das Leis do Tra-
balho." (rp.lFEI)

Assim, concluo pela impossibilidade
do Corpo tíe Bombeiros do Distrito Federal admitir "pessoal es

prcializado para os diversos r.etores, bem cono duas telofonistas

para o sistema de PAEX...". Mesmo porpue, dentro de 18 dias a

Er..enda Constitucional n9 11/78 entra en vigor.

Eub censura

Aprovo o pronunciamento do Assessor Dou

tor EUGÊNIO DA ROCHA FRAGOSO (fIs. 4/5), na forma placitada pelo

Ilin9 Sr. doutor 19 Subprocurador Geral (fls. 06 ).

Efetivamente, a partir da entrada em vi

gor da Emenda Constitucional n9 11, de 13 de outubro de 1978, não

mais poderão ser efetuadas admissões de pessoal com fundamento

no Ato Complementar n9 52, de 2 de maio de 1969.

Permito-me recordar que após o dia 19 de

janeiro de 1979, o ingresso no serviço do Distrito Federal só pó

dera ser promovido com a observância do disposto no art. 25 , §§

19 e 29, da Lei n9 4.545, de 10 de dezembro de 1964, ou seja me

diante concurso público.

Ao emitir o Parecer n9 05/74, ainda no

exercício do cargo de 19 Subprocurador Geral do Distrito Federalx

versando sobre a renovação de contrato de serviços profissionais,

concluí pela impossibilidade legal do pretendido, face ã proibiçã*6

estatuída na Lei n9 5 995, de 18 de dezembro de 1973 (art. 59) ,

de "conítaíação ou pnoilogação de. íe.lvÁ.$o& com tt-líiilo&, a

?u.a£que.i tZtuto e. íob qu.alqu.e.JL ^olma.. . .".

A superior consideração de Vossa Excelên

cia, em 20 de dezembro de 1978>

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO

Procurador Geral
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ATAS, CONTRATOS, CONVÉNIOS E BALANÇOS

CONTRATO OE EMPREITADA, POR PREÇO GLOBAL C£
LEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDERAL, E A FIRMA
ITEBRA-INSJALAÇOES TÉCNICAS BRASÍLIA COMER-
CIO E INDUSTRIA LTDA, OBJETIVANDO A EXECUÇSl '
DOS SERVIÇOS DE REFORMA E RECUPERAÇÃO DAS '
INSTALAÇÕES ELETRICAS NO CENTRO EDUCACIONAL
ELEFANTE BRANCO-BRASlLIA DISTRITO FEDERAL ,
NA FORMA ABAIXO.

Aos 28 dias do mês de DEZEMBRO do ano
de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete do Palã_
cio do Buriti, presentes de um lado o DISTRITO FEDERAL, no ato
representado por seu Governador Engenheiro ELMO SEREJO FARIAS ,

brasileiro,, casado,.residente e domiciliado nesta Capital, no
uso da competência que lhe confere o art. 20, item XII, da Lei'
n9 3.751, de 13 de abril de 1960, e pelo Embaixador WLADIMIR DO
AMARAL MURTINHO, brasilei.-o, casado, residente e domiciliado '
nesta Capital, na qualidade de Secretário de Educação e Cultura
e do outro a firma ITEBRA-INSTALAÇ0ES TÉCNICAS BRASÍLIA COMER -
CIO l INDUSTRIA LTDA, sediada em Brasília na Q. 506 - BI. "O" -
Salas 213 a 215, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes '
sob o n9 00367185/0001-77, doravante denominada simplesmente EM
PREITEIRA, no ato representada por ANTONI03 DIONYSSIOS KLAVDIA -
NOS KOUNELOS, grego, casado, comerciante, portador da Carteira'
de Identidade n9 073.398, RE-3.475/DF, expedida pelo PE/SRE, em
BrasTlia-DF, e CIC n? 003171601-68,residente e domiciliado nes-
ta Capital, tendo em vista o resultado da Tomada de Preços n9
03/78-ACSNB, cujo Edital, Projeto, Especificações e Proposta da
Firma vencedora, passam a integrar este ajuste, independentemen^
te de transcrição, têm entre si ajustado o seguinte: CLAUSULA '
PRIMEIRA - Por este instrumento obriga-se a EMPREITEIRA a exec]j
tar para o DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Educação'
e Cultura sob o regime de Empreitada por Preço Global, os servj.
cos de reforma e recuperação das instalações elêtricas no Cen -
tro Educacional Elefante Branco, tudo conforme Projeto e Especi^
ficações. PARÁGRAFO DNICO - As obras objeto do .presente ajuste'
serão executadas na conformidade do disposto no Decreto-Lei n9
200, de 25 de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto n9
73.140 dê 09 de novembro-de 1973, Decreto n9 1.703 de 31 de '
maio de 1971, ratificado pelo Decreto n9 1.850 de 17 de novembro
de 1971, Normas Técnicas (ABNT), Decreto n9 52.147, de 25 de jiJ

nho de 1963, Código de Edificações do Plano Piloto, bem como -
das Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes. CLÃU
SULA SEGUNDA - Importa o presente Contrato em Cr$. 1.273.279,05
(hum milhão, duzentos e setenta e três mil, duzentos e setenta
e nove cruzeiros e cinco centavos), valor este que se entende -
desde logo fixo e irreajustãvel , *salvo o disposto no Capítulo'
XI, item I da Tomada de Preços n9 03/78-ACSNB. PARÁGRAFO DNICO-
Os recursos mencionados nesta cláusula são procedentes do Orç£
mento do Distrito Federal,para o corrente exercício Lei n9 6488,
de 06 de dezembro de 1977, correndo a despesa ã conta do ELEME^
TO: 4.1.l!o - OBRAS POBLICAS, Projeto-SEC 1.079 - Reparo e Ada£
tacão de Prédios Escolares de 29 Grau, conforme Nota de Empenho
n9 408/78-SEC, no valor de Cr$. 1.108,807,15 (hum milhão cento e
oito mil, oitocentos e sete cruzeiros e quinze centavos), e E^E
MENTO: 4.1.1.0 - OBRAS POBLICAS, Projeto n9 1.152-SEC, Constru-
ção, Ampliação, Transformação e Adaptação da Rede de Ensino de
29 Grau, conforme Nota de Empenho n9 409/78-SEC, no valor de
Cr$. 164.471,90 (cento e sessenta e quatro mil, quatrocentos e
setenta e um cruzeiros e noventa centavos), emitidas pela Secre
taria de Educação e Cul tura. CLAUSULA TERCEIRA-A importância meri
Clonada na Clausula anterior será paga ã EMPREITEIRA pelo DIjS
TRITO FEDERAL,através da Secretaria de Finanças,de acordo com o
cronograma FTsico-Financeiro das obras .aprovado pela Secretaria
de Educação e Cultura, no término de cada etapa,em parcelas, m£
diante a apresentação de faturas .devidamente atestada pelo exe-
cutor deste contrato,conforme estipulam as Normas de Execução '
Orçamentaria e Financeira vigentes.PARÃGRAFO GNICO-De cada uma
das parcelas será retido.no ato do pagamento 5%(cinco por cento)
do seu valor,a tTtulo de reforço de caução.CLAUSULA QUARTA-A CON
TRATADA obriga-se a fazer prova no ato da assinatura do contrato
de recolhimento de caução no valor de 12(um por cento) sobre o
valor do mesmo.PARÁGRAFO PRIMEIRO-Os valores caucionados serão'
devolvidos mediante requerimento da EMPREITEIRA apôs o recebimeri
to provisório da obra, dos valores relativos aos reforços de

caução e apôs o recebimento definitivo da obra do valor corres-
pondente a caução i ni ciai .PARÁGRAFO SEGUNDO-Os valores recolhi-
dos em caução reverterão aos cofres do DISTRITO FEDERAL .quando '
ocorrer uma das hipóteses previstas para rescisão do contrato.fA
RSGRAFO TERCEIRO-S soma das retenções relativas a caução
' iuros. CLfiUSULA QUINTA -

i r i CT
a'1 e seus reforços não vencer
dera a EMPREITEIRA o pagamento de todo material necessário a exe
cução dos serviços, objeto deste ajusto, salários e seus comple_
mentos, tributos, responsabilidade c i v i l nor quaisquer danos
causados ao DISTRITO FEDERAL e a terceiros, encargos sociais ,
enfim, toda e qualquer despesa necessária ao fiel cumprimento '
das obrigações assumidas. PARÁGRAFO ONICO - A EMPREITEIRA desi£
narã em carãter permanente, um Engenheiro legalmente habilitado
para dirigir a execução das obras, bem como um Encarregado Ge
ral e auxiliares de comprovada competência profissional. CLflUSU
LA SEXTA O prazo para conclusão dos serviços ê de 90(noventa)
dias, contados da data do recebimento da Ordem de Serviço, expe_
dida pelo Distrito Federal, através da Secretaria de Educação '
e Cultura. CLAUSULA SÉTIMA - O recebimento provisório das obras
dar-se-ã a requerimento da EMPREITEIRA, no término dos serviços
por comissão, para tal fim designada pelo DISTRITO FEDERAL, js
través da Secretaria de Educação e Cultura, tornando-se defini-
tivo até 60(sessenta) dias após, sem prejuízo do disposto no
art. 1245, do Código C i v i l , bem como do estabelecido no Capítu-
lo XXII da Tomada de Preços n9 03/78-ACSNB. CLAUSULA OITAVA -Pe_
Io descumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, su-
jeitar-se-ã a EMPREITEIRA as penalidades previstas no art. 55
e seguintes do Decreto n9 1.703 de 31 de maio de 1971, ratifica^
do pelo Decreto n9 1.850 de 17 de novembro de 1971, além das
previstas no Capítulo XXI da Tomada de Preços n9 03/78-ACSNB .

PARÁGRAFO ONICO - A EMPREITEIRA terá o prazo de 05(cinco) dias1

úteis contados da data da convocação para assinatura do contra-
to, sob pena, de incorrer na multa de 10% (dez por cento) sobre
o valor do contrato. CLAUSULA NONA - Operar-se-á de pleno direi^
to a rescisão automática deste ajuste, independentemente de in-
terpelação j-udicial ou extrajudicial sem prejuízo das penalida-
des previstas na clausula anterior .quando ocorrerem:a) falência
ou dissolução da EMPREITEIRA; b) transferência, no todo ou em
parte, do objeto deste contrato, sem prévia e expressa anuência
do DISTRITO FEDERAL; c) não cumprimento, pela EMPREITEIRA, das
obrigações estipuladas na Tomada de Preços n9 03/78-ACSNB .PARff-
GRAFO PRIMEIRO - Ocorrendo a rescisão prevista nesta cláusula '
as instalações e equipamentos pertencentes ao DISTRITO FEDERAL,
e que integram o Canteiro de Obras serão entregues pela EMPREI-
TEIRA, no prazo de 24(vin_te e quatro) horas, garantindo a cotitj^
nuidade dos serviços .podendo , trmbém o DISTRITO FEDERAL, imi -
tir-se liminarmente Ha posse dos mesmos. PARÍGRAFO SEGUNDO- Es
te Contrato poderá, também, ser rescindido, por mútuo acordo '
de vontades dos contratantes. CLAUSULA DECIMA - O DISTRITO FED£
RAL, através da Secretaria de Educação e Cultura, designará 'um
executor para o presente contrato, ao qual incumbira as atribuj^
coes contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira'
vigentes. PARÁGRAFO ONICO - A supervisão Técnica dos serviços a
serem executados caberá ã Secretaria de Viação e Obras, nos ter_
mós estipulados pelas Normas de Execução Orçamentaria e Finan -
ceira vigentes. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Os débitos para com
a Fazenda Pública do Distrito Federal, decorrentes do presente'
contrato serão cobrados mediante execução nos termos do Código1

de Processo Civil. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - O presente contra-
to entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
do Distrito Federal, as expensas da EMPREITEIRA, expirando-se '
após o total cumprimento das obrigações ora assumidas. CLAUSULA
DECIMA TERCEIRA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Fede_
ral, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo para1

firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as suas. '
cláusulas lavrou-se o presente em Livro próprio da Ia. Subprocu_
radoria Geral do Distrito Federal, do qual ,oram extraídas 07
(sete) vias datilografadas de igual teor e forma paro um único'
sfeito legal que lido e achado conforme é assinado pelas partes
já mencionadas e testemunhas abaixo

PELO DISTRITO FEDERAL (as.,) _ _ _
ELMO SERWO FARJ'AS

(as.)
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PELA EMPREITEIRA

TESTEMUNHAS

(as.)
ANTONIOSDIONYSSIOS KLAVDIANOS KOUNELOS

(as.)

(as.)

DOMINGOS -AzévEDO DOS SANTOS

ELISEU FERREIPA DA COSTA

VISTO
.̂ir,, 28/12/78

DE LOUPDES BPANDÃO

iv subprocurador-r.eral <3o DF.

> Substituto

(DAR de 28-12-78 de Cr*1.650,00)

COIITRATO CELEBRADO ENTRE O DISTRITO '
FEDERAL, ATRAVÉS DA PROCURADORIA GE -
RAL, E A FIRMA TRANSPORTES GERAIS BOTA
FOGO LTDA, OBOETIVANDO A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE CARGA URBANA, NA FORMA A

BAIXO.

Aos 27 dias do mês de dezembro do
ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da
Procuradoria Geral, presentes, de "tim lado o DISTRITO FEDERAL ,
no ato representado por EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO, brasi-
leiro, casado, advogado, residente e domiciliado nesta Capital,
na qualidade de Procurador Geral do Distrito Federal, conforme1

delegação de competência expressamente exarada pelo Governador1

no Processo n9 057673/78, e do outro, a Firma TRANSPORTES GE -
RAIS BOTAFOGO LTDA, estabelecida em Brasília, Distrito Federal,
ã CRS-512. BI. "A" , entrada 21, inscr-ita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o nÇ 00072447/0001-76, doravante denominada '
simplesmente CONTRATADA, no ato representada por ANTÓNIO ISAIAS
DA SILVA, brasileiro, casado, portador do CPF n9 042254651-87 ,
residente' e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Sócio
Diretor Administrativo da CONTRATADA, tendo em vista o result^
do da Tomada de Preços n9 83/78-CL-SEA, cujo Edital, seu Anexo1

Onico e Proposta da Firma vencedora passam a integrar este ins-
trumento, independentemente de transcrição, têm entre si ajusta_
do o seguinte: CLAUSULA PRIMEIRA - Por este instrumento obriga-
se a CONTRATADA^ a prestar para o DISTRITO FEDERAL, através da
Procuradoria Geral, os serviços de transportes de mobiliário e
carga urbana, compreendendo os 06> (seis) itens que compõem o
Anexo Onico constante de fls. 09 do processo mencionado no pre-
âmbulo. CLAUSULA SEGUNDA - O valor do presente contrato é de
Cr$. 197-.100.00 (cento e noventa e sete mil, cem cruzeiros) va-
lor este. que se entende, desde jã fixo e irreajustãvel , sob
qualquer .hipótese. PARÁGRAFO ONItO - Os recursos mencionados '
nesta Cláusula são procedendentes do Orçamento do Distrito Fede_
ral, para o corrente exercício, Lei n° 6.488 de 06 de dezembro'
de 1977, correndo a despesa ã conta do Elemento: 3.1.3.2 - O u -
tros Serviços de Terceiros,conforme Nota de Empenho n9 070 /78
PRG, emitida pela Procuradoria Geral. CLAUSULA TERCEIRA - A im-
portância mencionada na Cláusula anterior será paga ã CONTRATA -
DA pelo Distrito Federal, através da Procuradoria Geral, após a
prestação integral dos serviços objeto deste contrato, mediante'
a apresentação de uma única fatura, devidamente atestada pelo
executor deste ajuste, conforme determinam as Normas de Execu
cão Orçamentaria e Financeira vigentes. PARÃGRAFO ONICO - O p£
gamento a que se refere esta cláusula somente poderá ser efetua-
do se a CONTRATADA estiver em dia com as obrigações, objeto des-
te ajuste, bem como tiver pago quaisquer multas que lhe tenham '
sido impostas em decorrência de inadimplemento contratual. CLAU-
SULA QUARTA - Impenderá a CONTRATADA todas as despesas relacio -
nadas a mão-de-obra especializada ou não, encargos sociais e tra_
balhistas, seguros, impostos e demais tributos, materiais, emba-
lagens, desenbalagens, desmontagens e montagens de móveis, trans^
portes e administração, enfim tudo o que se fizer necessário ao
fiel cumprimento das obrigações constantes da Cláusula Primeira1

deste Termo. CLÁUSULA QUINTA - O prazo fixado para execução dos
serviços objeto deste ajuste, é de 10{dez) dias, contados a par

tir da data da publicação do contrato , conforme previ o item '
02, do Anexo Onico, do Edital n9 83/78-CL-SEA. CLAUSULA SEXTA -
A CONTRATADA obriga-se: a) responder pela qualidade, perfeição '
e segurança dos serviços previstos na Cláusula Primeira; b) ar -
car com ónus e responder por qualquer acidente de que possam ser
vitimas seus empregados, bem como pelos acidentes causados a
terceiros; c) responsabilizar-se por qualquer dano que, em de -
corrência de seu serviço, possa ocorrer com as peças a serem '
transportadas; d) utilizar embalagens próprias para transportes1

de Livros e Pastas de arquivos; e) promover a montagem e dês -
montagem de estantes da Biblioteca e Almoxarifado. CLAUSULA '
SÉTIMA - Pela inadimplincia de qualquer das cláusulas integran -
tes deste ajuste, sujeitar-se-ã a CONTRATADA as seguintes san -
coes a) multa de 0,3l(trés décimos por cento) ao dia, até o tri-
gésimo(309)dia de atraso, sobre o valor da prestação do serviço'
não efetivado, quando deixar de cumprir no prazo estabelecido, a
obrigação assumida;b)multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor
da prestação do serviço não realizado se a CONTRATADA recusar-se
a cumprir o que foi proposto no objeto deste contrato: c) suspen_
são do direito de licitar com os órgãos da Administração Direta1

e Indireta do Distrito Federal, pelo prazo de 03(três) a 06 '
(seis) meses e por maiores prazos quando a CONTRATADA incorrer
nos casos previstos no art. 59 do Decreto n? 1.703 de 31 de
maio de 1971; d) quando a prestação do serviços não for entre-
gue e aceita após o vencimento do prazo estipulado, a suspensão
será automática e perdurará até que seja feita a entrega do se£
viço, sem prejuTzo de outras penalidades previstas em Lei e no
Edital n9 83/78-CL-SEA; e) declaração de inidoneidade, quando '
a CONTRATADA , sem justa causa, aceita pelo Distrito Federal,
através da Secretaria de Finanças, não cumprir as obrigações as^
sumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de mã-fé ,
a juTzo da Administração. PARÁGRAFO ONICO - Será considerada c£
mo recusa formal a não prestação ao serviço após decorridos 30
(trinta) dias do vencimento do prazo estabelecido na Cláusula '
Quinta deste instrumento, desde que não haja justificativa pré-
via e aceita pelo Distrito Federal, através da Procuradoria Ge-
ral. CLAUSULA OITAVA- Operar-se-á de pleno direito a rescisão1

automática deste ajuste, independentemente de interpelação judi_
ciai ou extrajudicial, sem prejuTzo das penalidades previstas '
na cláusula anterior, quando ocorrerem: a) falência ou dissolu-
ção da CONTRATADA; b) transferência no to.do ou em parte do obj£
to deste contrato, sem a prévia anuência do Distrito Federal ;
c) recusar-se a executar os serviços constantes do objeto deste
instrumento. CLAUSULA NONA - O DISTRITO FEDERAL, através da
Procuradoria Geral designará um executor para o presente ajus-
te ao qual incumbirá as atribuições contidas nas Normas de Exe-
cução Orçamentaria e Financeira vigentes. CLAUSULA DECIMA - Os
débitos para com o Distrito Federal, decorrentes do presente '
contrato, serão inscritos na Divida Atiça e cobrados mediante '
execução nos termos do Código de Processo Civil. CLAUSULA DECI-
MA PRIMEIRA - O presente ajuste, entrará em vigor na data de '
sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, as expen-
sas da CONTRATADA, expirando-se 30 (trinta) dias após o término
do prazo estabelecido para a conclusão do serviço. CLAUSULA DE-
CIMA SEGUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília Distrito Federal,
para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do pre-
sente instrumento. E, estando assim justos e de acordo para fir
meza e validade do que ficou estipulado em todas as suas cláustj

Ias , lavrou-se o presente em folhas que integrarão livro pró-
prio da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do qual
foram extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual teor e'
forma para um único efeito legal que lido e achado conforme é
assinado pelas partes jã mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL (as.)

PELA CONTRATADA (as.)

TESTEMUNHAS (as.)

(as . )

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO

ANTÓNIO ISAIAS DA SILVA

DOMINGOS A^EVEtío DOS SANTOS

JOSÉ MOREIRA DA SILVA
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VISTO

•Em. 28/12/78

JOSÉ DE LOURDES BRANDÃO

19 Subprocurador-Geral do DF •

Substituto

(DAR de 28-12-78 de Cr$1.465,00)

PRIMEIRO TERMO OE ADITAMENTO, COM O FIM DE

SUPLEMENTAR RECURSOS E PRORROGAR O PRAZO ,
DO CONVÉNIO CELEBRADO EM 13 DE FEVEREIRO '
DE 1978, ENTRE O DISTRITO FEDERAL E A COM-
PANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CEN-
TRAL-CODEPLAN, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE
TRABALHOS DE ASSISTÊNCIA, CONSULTORIA, PÉS
QUISAS, ORGANIZAÇÃO E ENGENHARIA, NA FORMA
ABAIXO.

Aos 28 dias do mis de dezembro do ano
de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da Secr£
tarla do Governo, presentes, de um lado o DISTRITO FEDERAL, no
ato representado por IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA, brasileiro, cas£
do, professor, residente e domiciliado nesta Capital, na quali-
dade de Secretario do Governo, conforme delegação de corcpetén -
cia expressamente exarada pelo Governador, no Processo n9

805043/78 e do outro a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTAL,
Empresa Pública, com sede na Av.W/3-Norte-Q.511-'lotes 3 e 4 -BI.
"A"-BrasTlia-Distrito Federal .inserita no Cadastro Geral de Co£
tribuintes sob o n9 00046060/0001.doravante denominada simples-
mente CODEPLAN,neste ato representada por seu Superintendente '
LAURINDO ALBERTO DE OLIVEIRA COUTO,e por seu Diretor de Planej£
mento SÉRGIO GARCIA PARENTE,brasileiros, casados, residentes e
domiciliados nesta Capital.resolvem firmar o presente Termo de
Aditamento, mediante as seguintes clausulas: CLAUSULA PRIHEIRA-
Atravis do presente instrumento fica aditado, com fim de suple-
mentar recursos e prorrogar o prazo, o Convénio firmado em 13
de fevereiro de 1978, entre o Distrito Federal e a CODEPLAN, l£
vrado as fls. 010/012 do Livro n9 06 de Registro de Contratos1

e Convénios da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal,pj£
blicado no Diário Oficial do Distrito Federal n9 38 de 24 de fê
vereiro de 1978, que tem por finalidade a realização pela CODE-
PLAN, 'para o Distrito Federal, através da Secretaria do Governo
de Estudos e Pesquisas nas Areas de Planejamento e Desenvolvi -
mento, bem como a Execução de Pesquisas Socio-Econõmicas.Traba-
lhos de Organização Administrativa e Contãbil, Projetos EconÔ -
micos, Assistência Técnica, Consultoria e Processamento de Da -

dos. CLAUSULA SEGUNDA - O valor estipulado na Clausula Terceira
do Convénio Principal, será suplementado com a importância de
Cr$. 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), perfazendo assim '
um total de Cr$. 9.500.000,00 fnove milhões, quinhentos mil cru
ze4ros). PARÁGRAFO DNICO - Os recursos para fazer face a suple-
mentação prevista nesta Clausula são procedentes do Orçamento do
Distrito Federal para o corrente exercTcio Lei n9 6.488 de 06 de
dezembro de 1977, correndo a conta do Subelemento 3.1.3.2 - O u -
tros Serviços de Terceiros, alocada ao Projeto-1.003 -Celebração
de Acordos Contratos e Convênios-Função-03 Administração e Plane
jamento-Programa-07-Administração-Subprograma - 021 - Administra
cão Geral.conforme Nota de Empenho n? 084 /78-SEG, no valor de
Cr$. 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), emitida pela Secre
taria do Governo. CLAUSULA TERCEIRA - O prazo previsto na Cláus£
Ia Sétima do Convénio Principal celebrado em 13 de fevereiro de
1978 fica prorrogado, até 28 de fevereiro de 1979. CLAUSULA QUAR
TA - Ficam ratificadas e inalteradas no que couber as demais '
cláusulas do Contrato Principal, mencionado na Cláusula Primeira
deste ajuste. CLAUSULA QUINTA - O presente instrumento entrará '
em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do-Distrito
Federal, às expensas do Distrito Federal. CLAUSULA SEXTA - Fica1

eleito o Foro de Brasília.Distrito Federal , para dirimir quais-
quer dúvidas relativas ao cumprimento do presente instrumento .
E,estando assim justos e de acordo para firmeza e validade do '
que ficou estipulado em todas as suas cláusulas lavrou-se o p£e
sente em folhas que integrarão Livro próprio da Ia. Subprocura-
doria Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 07(sete)
vias datilografadas de igual teor e forma para um único efeito1

legal que lido e achado conforme é assinado pelas partes já me_n
cionadas e testemunhas abaixo.

BRASÍLIA, guinta-feira. 28 de de^mh™ ̂
Página 7jji

PELO DISTRITO FEDERAL ( a s . )

IVAN GUANArS OE~etIVHRA

PELA CODEPLAN (as-4 _

LAURINDO ALBERTO DE OLIVEIRA COUTO

(as.)

TESTEMUNHAS

VISTO

(as . )

(as.)

/JÔSC DE LOURDES BRANDÃO
19 Suoprocurador-Geral do DF,

Substituto

SÉRGIO GARCIA PARENTF

FRANCISCO RAMO-S CAMELO

.ELZA FERREIRA DE MELO

PRIMEIRO TERMO DE ADITAMENTO, COM O

FIM DE SUPLEMENTAR RECURSOS AO CONVÊ -
NIO CELEBRADO EM 08 DE MARÇO DE 1978,
ENTRE O DISTRITO FEDERAL E A COMPANHIA
URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL
-NOVACAP, REGULANDO A EXECUÇÃO DOS SER
VIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA, RECA-
PEAMENTO ASFALTICO E IMPLANTAÇÃO DE
GALERIAS DE AGUAS PLUVIAIS NO NOCLEO '
BANDEIRANTE-DF, NA FORMA ABAIXO.

Aos 28 dl'«s do mês de dezembro do ano
de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Palácio do Buriti,
presentes, de um lado o DISTRITO FEDERAL, no ato representado'
por seu Governador, Engenheiro ELMO SEREJO FARIAS, brasileiro ,
casado, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 20, item XII, da Lei n9 3751, de
13 de abril de 1960, e por JOÃO DUARTE MOREIRA, brasileiro, ca-
sado, residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de A<l
ministrador da Cidade Satélite do Núcleo Bandeirante, e do outro
a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, doravante de_
nominada simplesmente NOVACAP, no ato representada por seu Dire
tor-Superintendente, Engenheiro MAURO DE ALENCAR FECURY, brasi-
leiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, na confo£
midade da Lei n9 5861, de 12 de dezembro de 1972, atuais Estatu
tos, "ad referendum", da Diretoria e Conselho de Administração
da Empresa, resolvem firmar o presente Termo, mediante as se-
guintes clausulas. CLAUSULA PRIMEIRA - Por este instrumento ,
fica aditado, com o fim de suplementar recursos, o convénio
celebrado em 08 de março de 1978, entre o DISTRITO FEDERAL e
a NOVACAP, lavrado as fls. 012/14, do Livro n9 07/78, de
Registro de Contratos e Convénios da Ia. Subpr.ocuradoria Geral
do Distrito Federal, objetivando a execução dos serviços de
pavimentação asfãltica, recapeamento asfáltico e implantação de

galerias de aguas p l u v i a i s do Núcleo Bandeirante, em Brasília,
Distrito Federal. CLAUSULA SEGUNDA - O valor estipulado na
Clausula Terceira do convénio firmado entre as partes, em 08

de março de 1978 será suplementado com a importância de Cr$...
256.970,00 (DUZENTOS E CINQUENTA E SEIS MIL, NOVECENTOS E SE-
TENTA CRUZEIROS) para perfazer o total de Cr$ 4.272.970,00 (QUA
TRO MILHÕES, DUZENTOS E SETENTA E DOIS MIL, NOVECENTOS E SETEJY
TA CRUZEIROS), recursos estes procedentes do Orçamento do Dis-
trito Federal para o corrente exercTcio-Lei n9 6488 de 06 de

dezembro de 1977, correndo a despesa ã conta do Elemento: 4.1.1.0

- OBRAS PÚBLICAS - Subelemento: 4.1.1.03 - PROSSEGUIMENTO E CON-
CLUSAO DAS OBRAS, conforme Nota de Empenho n9 55/78-ACSNB, no
valor de Cr$ 256.970,00 (DUZENTOS E CINQUENTA E SEIS MIL, NOVE-
CENTOS E SETENTA CRUZEIROS), emitida pela Administração da Cid£
de Satélite do Núcleo Bandeirante. CLAUSULA TERCEIRA - Ficam ra^
tificadas e inalteradas no que couber as demais cláusulas e con
dições do convénio principal firmado entre as partes em 08 de
março de 1978. CLAUSULA QUARTA - O presente Termo entrará em vj[
gor na data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Fe-
deral as expensas da NOVACAP. CLAUSULA QUINTA - Fica eleito o
Foro de Brasília. Distrito Federal, oara dirimir quaisquer
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das relativas ao cumprimento do presente Termo. E, estando as-
sim justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou es_
tlpulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em fo
lhas que Integrarão Livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral'
do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datj[
lografadas de Igual teor e forma, par*, um único efeito legal.que
lido e achado conforme, é assinado pelas partes jã mencionadas*
t testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.)
SERENO FARTAS

OOAO JiUAMEHMORtIRA

PELA NOVACAP

TESTEMUNHAS

VISTO

(as . )

(as . )

(as . )

MAURO DE ALENCAR FECURY

ELISEU FERREIRA DA COSTA

FRANCISCO RAMOS CABELO

Em,

OÓÇfÉ DE LOURDES BRANDÃO r.oco.io/

19 Subprocurador-Geral do DF.

Substituto

TEWO PE PPOPROCAOÃO AO CONVÉNIO CF.!,K!;PA

DO EN1 28 DE AfOSTO DE 1978 .r.NTRE O DICTP.I

TO FEDERAL, ATPAVf.E DA SECRETARIA DE SFPVI

COS SOCIAIS, E A FUNDAÇÃO DO SF.P'.'IPO SO

CIAL DO DISTRITO FEDF.PAL, TENDO POP 013JETO

A EXECUÇÃO DO PPOJETO DE APOIO AS ENTIDA-

DES SOCIAIS, EV. BPASÍLIA.DISTPITO FEDF.PAL,

NA FOPi'A ABAIXO .

Aos 28 fixas do mês de dezembro do anc

de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Cahinete da Tc

cretaria de Serviços Sociais, presentes, de um lado, o DTF.TT.I

TO FEDERAL, no ato representado por.MARIVAL PEPEIPA TAPIOCA ,

brasileiro, casado, l-'ajor-FP., residente e domiciliado nesta C*

pitai, na qualidade de Secretário de Serviços Sociais, confor-

me delegação de competência expressamente exarada nelo roverna

cor, nó Processo n<? 024.448/78, e do outro, a FUNDAÇÃO DO REP_

VIÇO SOCIAL DO DISTPITO FEDERAL, com sede eir Brasília,Distrito

Federal, õoravante denominada simplesmente FUNDAÇÃO,no ato ré

presentaôa por seu Diretor-Presidente, KF.LJANIP DA SILVA ruiMA

RÃES, brasileiro, casado. Administrador de Fmpresas,residente'

e domiciliado nesta Capital, autorizado pela Pesolucão n9 67/

78 do Conselho Deliberative da FUHDACÃO, resolvem firmar o

presente Termo de Prorrogação, mediante as seguintes cláusulas:

Ĉ AUŜ LA Ç.?IME.í5A- "" Por cste instrumento fica prorrogado o con

vênio celebrado em 28 de agosto de 1978, entre o Distrito Fede

ral e a Fundação, publicado no Diário Oficial do Distrito Fede

ral de 29 de agosto de 1978, objetivando a execução do projeto

de Apoio as entidades sociais, em Brasília-Distrito Federal

CLAUSULA SEOUHpA - O r"z° estipulado na Cláusula Pecinn Pri-

meiro tio convénio firmado en, 28 de agosto de 1978, fica ^rorro

gado até 30 de naio de 1979.CLAUSULA TEPCEIPA - Ficar; ratifica

das e inalteradas no nuc couber as demais cláusula? e condiCÕCP

uo instrumento original, citado na Cláurula Pririeira dento Tor

mo. CLAX'SUL_A QUAJíTA - O presente instrumento entrará cn vinor'

na data tie sua publicação no Diário Oficial açu ni = trito_ T'̂ 'iíT "
'ral, as expensas da FUNDAÇÃO, exoirando-se om 30 cie maio cie

1979.CL/USULA_^UINTA - Fica eleito o Foro de Brasília .Distri-

to Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ralativas ao cumpri

ir.ento do presente instrumento. F, estando assim justos o do

acordo, para firmeza e validade do aue ficou estinulacio em to

das as suas cláusulas, lavrou-se o presente em. folhas nue inte

grarão Livro próprio da Ia.Subprocuradoria-feral do Distrito

Federal, do qual foram extraídas 07(sete) vias datilografada?

de igual teor e forma, para um único efeito legal, que, lido e

achado conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e tes-

temunhas abaixo.

TESTEMUNHAS

ELSI SILVA

FRANCISCO RAMOS CAMELO

VISTO

E», 28/12/78

JÕSt DE LOURDES BRANDÃO

19 Subprocurador-Geral do DF:

Substituto

TEPJ-'O DE PPORROCACÃO AO CONVÉNIO CELEUPADO

EM 30 DE JUNHO DE 1978,ENTRE O DISTRITO FE

DERAL,ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SEPVICOS SÓ

CIAIS., E A FUNDAÇÃO DO SEPVirO SOCIAL DO

DISTRITO FEDEPAL,OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO

DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E FINANCEIRA , ÀS

DIVERSAS ENTIDADES SOCIAIS, EM BPASÍI.IA -

DISTRITO FEDERAL,PROJETO-"APOIO AS ENTI-

DADES SOCIAIS",NA FORf'A ABAIXO.

Aos 28 dias do mês de dezembro do ano
de mil novecentos e setenta e oito (1978),no Gabinete da Secre

taria de Serviços Sociais, presentes, de um lado, o DISTRITO

FEDERAL, no ato representado por MARIVAL PEREIRA TAPIOCA,brasi

leiro, casado, yajor-EB, residente e domiciliado nesta Capital,

na qualidade de Secretário de Serviços Sociais,conforme delega

cão de competência expressamente exarada pelo Governador , no

Processo nQ 024.449/78, e do outro, a FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SÓ

CIAL DO DISTRITO FEDERAL, com sede em Brasília,Distrito Federi,

doravante denominada simplesmente FUNDAÇÃO, no ato representa

da por seu Diretor-Presidente,NELJANIR DA SILVA rUIVARÃES, bra

sileiro,casado,Administrador de Empresas,residente e domicilia

do nesta Capital, autorizado através da Resolução n<? 68/78 do

Conselho Deliberativo da FUNDAÇÃO,resolvem firmar o presente

Termo de Prorrogação,mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA

PRIMEIRA - Por este instrumento fica prorrogado o convénio c*

lebrado em 30 de junho de 1978, entre o DISTRITO FEDERAL c a

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL, objetivando a prestação de assis -

tência técnica e financeira, as diversas entidades sociais e»

Brasília-Distrito Federal,prójeto"Apoic às Entidades Sociais",

lavrado às f Is. 136/138, do Livro n<? 10/78, de Registro de Con-

tratos e Convénios da Ia.Subprocuradoria Geral do Distrito Fe-

der ai. CLAUSULA. _SECUNDA- O orazo estipulado na Cláusula Decima

Segunda do convénio firmado em 30 de junho de 1978,fiça prorro

gado a"té 30 de maio de 197S .CLÃUSULA_TERCEIPA - Ficam ratifica

das e inalteradas no que couber as demais cláusulas c condi-

ções do instrumento original, citado na cláusula rrirceira dçs*f

termo.CLÁUSULA OUAJRTA - O presente instrumento entrará em vigor

na data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal

às expensas da FUNDAÇÃO, cxpirando-se em 30 de maio fie 1979.CLÃt

SULA_ QUINTA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal

para dirimir rtuaisquer dúvidas relativas ao cumnrimento do ore

sente intrumento.F, estando assim justos e de acordo, para fir

meza e validade do ruc ficou estipulado em todas as suas cláusu

Ias, lavrou-se o presente em folhas que integrarão I.ivro pró •

prio da la.Subprocuradoria-Ceral do Distrito Federal, do nual'

foram extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual teor e

forma, para um único efeito legal, que, lido e achado conforme,

é assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDEPAL :. (as.,3
MARIVAL PEREIRA TAPIOCA

PELA FUNDAÇÃO : (as.)
NELJANlfc DA, SILVA POlfARÃES

PELO DISTRITO FEDERAL :(as.)

PELA FUNDAÇÃO

MAPIVAL PEREIRA TAPIOCA-

:(as.)
HELJAHÍF DA 'SILVft—ftÚIfArsÃES

TESTEXUNHAS (as.)

ELSI SILVA

(as.)
DOMINGO'S AZEVEDO DOS SANTOS
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VISTO

Em, 28/12/78

DE LOURDES BRANDÃO

IV Subprocurador-Geral do DF.

Substituto

SEGUNDO TERMO DE ADITAMENTO COM O FIM DE
PRORROGAR PRAZO, DO CONVÉNIO CELEBRADO EM
04 DE JULHO DE 1978, ATRAVÉS DO INSTITUTO
DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS E
A COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL
DO BRASIL, REGULANDO A ADMINISTRAÇÃO DAS
OBRAS DE AMPLIAÇÃO DO EDIFÍCIO SEDE DA
QUELE INSTITUTO, EM BRASÍLIA - DISTRITO
FEDERAL, NA FORMA ABAIXO.

Aos 28 dias do mês de dezembro do ano
de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Palácio do Buriti,
presentes, de um lado o DISTRITO FEDERAL, no ato representado -
por seu Governador, Engenheiro ELMO SEREJO FARIAS, brasileiro ,
casado, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atri
buições que lhe confere o art. 20, item XII, da Lei n9 3.751, de
13 de abril de 1960, por JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE BARROS MENU
SIER, brasileiro, casado, Fiscal de Tributos Federais, resideji
te e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Secretario de A_d
ministração, pelo Engenheiro JOSE REINALDO CARNEIRO TAVARES, bra
sileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, na qualj^
dade de Secretario de Viação e Obras, e por JOSE ANTONIO AROCHA -
DA CUNHA, brasileiro, casado, Fiscal de Tributos Federais ,resi-'
dente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Superintende^)
te do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS(IDR),e do
outro, a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, dora
vante denominada simplesmente NOVACAP, no ato representada pelo
seu Diretor Superintendente Engenheiro MAURO DE ALENCAR FECURY ,
brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, na
conformidade do disposto na Lei n9 5.861, de 12 de dezembro de
1972, atuais Estatutos Sociais da NOVACAP, e autorizações dadas
pela Diretoria e Conselho de Administração da Empresa, em suas
1.391a. e 1.275a. Sessões, realizadas em 01 e 05 de dezembro '
de 1978, respectivamente, resolvem firmar o presente termo de
prorrogação do convénio, mediante as seguintes cláusulas: CLAU
SULA PRIMEIRA - Pelo presente instrumento, fica prorrogado o
Convénio firmado em 04 de julho de 1978, entre o DISTRITO FEDE
RAL, através do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMA
NOS e a COMPANHIA URBANIZAQ.ORA DA NOVA CAP!TAu DO BRASIL, publi
cado no DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL, de 05 de julho de~
1978, aditado em 20 de setembro de 19^8, publicado no DIÁRIO OFI
CIAL DO DISTRITO FEDERAL de 28 de setembro de Í978, regulando 7
administração das obras de ampliação do EdifTcio Sede daquele '
Instituto, em BrasTlia-Distrito Federal. CLAUSULA SEGUNDA - O
prazo estabelecido na Cláusula Décima Quarta do instrumento prin
cipal, celebuado em 04 de julho de 1978, fica prorrogado até 30|
de junho de 1979. CLAUSULA TERCEIRA - Ficam ratificadas e inalte
radas, no que couber, as demais clausulas do convénio principal
celebrado entre as mesmas partes em 04 de julho de 1978, e do
Termo de Aditamento firmado em 20 de setembro de 1978. CLAUSULA
QUARTA - O presente termo entrara em vigor na data de sua publi
cação no DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL, is expensas da
NOVACAP. CLAUSULA QUINTA - Fica eleito o Foro de Brasília, Dis-
trito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cum-
primento do presente instrumento. E, estando assim justos e de
acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em to-
das as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que inte-
grarão Livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito '
Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas '
de igual teor e forma, para um único efeito legal, que, lido e
achado conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e teste
munhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.)

ELMO SEKEJO FARIAS

( a s . )

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE BARROS MENMSIER

_._

JOSÉ REWALDO-CARNEIRO TAVARES

-

l)f ' •
(as.) .

JOSÉ ANTÓNIO AROCHA DA CUNHA
PELA N O V A C A P

MAURO DE ALENCAR FECURY . f ( l .

TESTEMUNHAS :. - (as.-) _____ ^ , : __ ^_____ '

DOMINGO* AZEVEDO DOS SANTOS í(as . )

VISTO

Em, 28/12/>§

JA<$ DE LOURDES BPÍNDÃO

DFísju/013 1C SuEprocurador-Ceral do Df.

Substituto

FRANCISCO RAMOS CAMELO

19.OOO - OI/7B

CONVÉNIO CELEBRADO ENTRE O DISTRITO Fj.
DERAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SER^I
COS SOCIAIS, E A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO S£
CIAL DO DISTRITO FEDERAL, TENDO POR OJS
JETO A ADMINISTRAÇÃO TÉCNICA E FINANCE^
RA, PELA SEGUNDA, DO CONVÉNIO SUDECO /
153/78, FIRMADO EM 11 DE DEZEMBRO DE

1978.

Aos 28 dias do mês de dezembro do ano

de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da Secr<i
taria de Serviços Sociais, presentes de um lado o DISTRITO FED£
RAL, no ato representado pelo MAJOR MARIVAL PEREIRA TAPIOCA,bra_
sileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, na qua_
lidade de Secretário de Serviços Sociais, conforme delegação de
competência, expressamente exarada pelo Governador, no Processo
n9 019.910/78, e, do outro, a Fundação do Serviço Social do D1_s
trito Federal, doravante denominada simplesmente FUNDAÇÃO, ins_
crita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n900040063/0001-
71, com sede no Setor Comercial Sul, Edifício Bandeirantes, 59
e 69 andares, nesta Capital, no ato representada por seu Dire-'
tor Presidente, NELJANIR DA SILVA GUIMARÃES, brasileiro, casado,
residente e domiciliado nesta Capital, conforme autorização do
Conselho Deliberativo da Entidade, em sua Sessão nÇ 516a. de 24
de outubro de 1978, através da Resolução n9 61/78, resolvem f1r_
mar o presente Convénio, mediante as seguintes cláusulas: CLÃU
SULA PRIMEIRA - O presente convénio objetiva a administração -
técnica e financeira do Convénio SUDECO/DF, n9 153/78, celebra-
do entre as partes em 11 de dezembro de 1978, publicado no Dl£
RIO OFICIAL do Distrito Federal de 06 de dezembro de 1978,e DI_A
RIO OFICIAL da União de 15 de dezembro de 1978. PARÁGRAFO QUICO
O convénio SUDECO/DF, n9 153/78, referenciado nesta cláusula,oj>
jetiva a execução, pelo DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria
de Serviços Sociais, do Subprograma de Ação sobre Migrações Iji
ternas do Distrito Federal, cujo projeto lhe é parte integrante
como se nele transcrito fosse. CLAUSULA SEGUNDA - O cumprimento •
do presefite ajuste, será disciplinado através de Ordens de Se£
viço, emanadas do DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de
Serviços Sociais e consubstanciadas na Cláusula Segunda .item'
II, do CONVENIO/SUDECO/DF, n9 153/78. CLAUSULA TERCEIRA - O pré
sente ajuste entrará em vigor na data de sua publicação no DIA
RIO OFICIAL do Distrito Federal, às expensas da FUNDAÇÃO, expi-
rando-se juntamente com o CONVENIO/SUDECO/DF, n9 153/78.CLAUSU-
LA QUARTA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal,
para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do pré
sente instrumento. E, estando assim justos e de acordo,para fir_
meza e validade do que ficou estipulado em todas as suas clãusiJ
Ias lavrou-se o presente em folhas que integrarão Livro próprio
da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram
extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma
para um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é
nado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL : (as.).
MARIVAL PEREIRA TJPIOCA

PELA FUNDAÇÃO

TESTEMUNHAS

.(as.).
NELJ4NIR DA SUVA, GUIMARÃES

(as.).
ELISEU FERREIRA DA COSTA

(«S-).
'FRANCISCO RAMOS CAMELO

l
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VISTO

Ç -̂ K. 26/12/lB_V

JÚSÊ/ DE LOl'RDES BPANDÃO

19 Subprocurador-Ceral do HF.

Substituto

PRIMEIRO TERMO DE RENOVAÇÃO 00 CONVÉNIO
CELEBRADO EM 15 DE MARÇO DE 1978, ENTRE
A COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA E A
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL 1

DO BRASIL, COM A INTERVENlENCIA DO DIS-
TRITO FEDERAL, OBJETIVANDO ASSEGURAR O
PROSSEGUIMENTO DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO
DO "PARQUE RECREATIVO ROGÉRIO PITHON S£
REJO FARIAS" , NA FORMA ABAIXO.

de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em
todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas
que Integrarão Livro próprio da Ia. Subprocuradorla Geral do
Distrito Federal do qual foram extraTdas 07 (sete) vias dati-
lografadas de igual teor e forma para um único efeito legal '
que lido e achado conforme i assinado pelas partes já mencio-
nadas e testemunhas abaixo.

PELA TERRACAP (as.)

(as.)

ARCANDO COLAVOLPE

NID DUTRA D'AMOAIM

PELA NOVACAP (as.)

Aos OSdias do mis de dezembro ^Q
ano de mil novecentos e setenta e oito (i978), no Palácio do Bu
r1ti, presentes de um lado a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA,
doravante denominada simplesmente TERRACAP, representada por '
seu Diretor Superintendente, ARMANDO COLAVOLPE, e por seu Dire-
tor Comercial. NID DUTRA D'AMORIM, ambos brasileiros, casados ,
engenheiros, residentes e domiciliados nesta Capital, na confer
midade do disposto na Lei nç 5.861 de 12 de dezembro de 1972, I
autorizações da Diretoria e Consílho de Administração da Empre-
sa em suas 391a. e 398a. Sessões, realizadas em 15 e 21 de se -
tembro de 1978, e do outro a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CA-
PITAL DO BRASIL, doravante denominada simplesmente NOVACAP, nes_
te ato representada por seu Diretor Superintendente MAURO DE ~
ALENCAR FECURY, brasileiro, casado, engenheiro, residente e do-
miciliado nesta Capital, consoante o disposto na Lei n9 5.861 '
de 12 de dezembro de 1972, Estatutos -Sociais vigentes e autori-
zações dadas pela Diretoria e Conselho de Administração, em, '
suas 1.382a e 1.260a. Sessões, realizadas em 17 de outubro de
1978, tendo como interveniente o DISTRITO FEDERAL, no ato repre
sentado 'por seu Governador ELMO SEREJO FARIAS, brasileiro, ca-
sado, engenheiro, residente edomiciliado nesta Capital, no uso 1

da competlncia que lhe confere o artigo 20, item XII, da Lei n9
3.751, de 13 de abril de 1960, e pelo Secretario de Viação e '
Obras,, JOSE REINALDO, CARNEIRO TAVARES, brasileiro, casado, enge

nhelro, residente e domiciliado nesta Capital, resolvem firmar
o presente Termo de Renovação, mediante as seguintes cláusu-
las: CLAUSULA PRIMEIRA - Por este instrumento fica renovado o
convénio celebrado entre as mesinas partes, em 15 de março de
1978, lavrado as fls. 074/77 do Livro n9 07/78 de Registro de
Contratos e Convénios da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito
Federal', publicado no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal de
05 de -abril de 1978, aditado em 04 de julho de 1978, publicado
no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal de 05 de julho de 1978,
objetlvando a execução, pela NOVACAP, de obras de infra-estru-
tura e urbanização do PARQUE RECREATIVO ROGÉRIO PITHON SEREJO
FARIAS, nesta Capital. CLAUSULA SEGUNDA - Conforme determina o
-Parãgrafo^Segundo da Clausula Segunda do Primeiro Termo de Adi_
tamento, celebrado em 04 de julho de 1978, a importância de
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) que completa a quaji
tia de Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros) será
empenhada com recursos procedentes do Orçamento da TERRACAP,pa_
rã o exercício de 1978, correndo a despesa a conta do Elemento:
4.1.1.0 - Obras: Públicas, Projeto 1.07 - Execução de Obras e
Serviços de Urbanização no Distrito Federal, conforme Nota de
Empenho n9 1.330/78, emitida pela TERRACAP. CLAUSULA TERCEIRA-
0 prazo de vigincia, estabelecido na Cláusula Decima Quinta do
Convénio Principal, celebrado entre as partes em 15 de março '
de 1978, fica prorrogado até 31 de dezembro de 1978. CLAUSULA
QUARTA - Ficam ratificadas e inalteradas, no que couber, as de_
mais clausulas do Convénio Principal e do Primeiro Termo de Adj^
tamento mencionados na Clausula Primeira deste Termo. CLAUSULA
QUINTA -O presente instrumento entrará em vigor na data de sua
publicação no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal, as expensas da
NOVACAP. CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de BrasTlia, Dis-
trito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cum-
primento do presente instrumento. E, estando assim justos e

MAURO DE ALENCAR FECURY

PELO DISTRITO FEDERAL (as.)

(as.)

ELMO SEREJO

TESTEMUNHAS (as.)

(as.)

(as.)

(as.)

JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES

DOMINGOS AZEVEDO DOS SANTOS

ELIZEU FERREIRA DA COSTA

MARIA APARECIDA XAVIER

WILL1AN ALVES BATISTA

VISTO

Knv, *fi/12/78

JOSÉ DE LOURDES EPANDÃO

cF,sju/o,3 K SuhprocuradorTGeral do DF. 13.000-«n

Substituto

TERM) DE PRORROGAÇÃO AO CONVÉNIO CELEBRA
DO EM 25 DE ABRIL 1978, ENTRE O DISTRITO
FEDERAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SERVI-
ÇOS SOCIAIS, E A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SO-
CIAL DO DISTRITO FEDERAL, OBJETIVANDO A
EXECUÇÃO DO PROJETO "TREINAMENTO E ENCA-
MINHAMENTO PROFISSIONAL" SUBPROJETO
"TREINAMENTO E ENCAMINHAMENTO PROFISSIO-
NAL", NA FORMA ABAIXO.

Aos 28 dias do mês de dezembro do
ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da
Secretaria de Serviços Sociais, presentes de um lado o DISTRITO
FEDERAL, no ato representado por MARIVAL PEREIRA TAPIOCA, brasi
leiro, casado, Major-EB, residente e domiciliado nesta Capital,
na qualidade de Secretário de Serviços Sociais, conforme delega_
cão de competência expressamente exarada pelo Governador, no
Processo n9 024.535/78, e do outro, a FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SÓ -
CIAL DO DISTRITO FEDERAL, com sede em BrasTlia, Distrito Fede -
ral, doravante denominada simplesmente FUNDAÇÃO, no ato represen
tada por seu Diretor Presidente, NELJANIR DA SILVA GUIMARÃES ,
brasileiro, casado, Administrador de Empresas, residente e domi_
ciliado nesta Capital, autorizado através da Resolução nÇ 69/78
do Conselho Deliberativo da FUNDAÇÃO, resolvem firmar o presen-
te Termo de Prorrogação mediante as seguintes cláusulas: CLSUSU
LA PRIMEIRA - Por este instrumento fica prorrogado o Convénio '
celebrado eu 25 de abril de 1978. entre o DISTRITO FEDERAL e a
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FUNDAÇÃO, objetivando a execução do Projeto "Treinamento e Enca_
mlnhamento Profissional* que é um desdobramento do Projeto '
1.097 da Secretaria de Serviços Sociais, tendo por objetivo ge-
ral "Oportunizar ã população carente tio Distrito Federal, meios
de desenvolver suas potencial idades a fim de el-evar a sua condj_
cão de vida e engajá-la como força produtiva na estrutura urba-
na do Distrito Federal. CLAUSULA SEGUNDA - O prazo estipulado
na Cláusula Décima do corwênio firmado em 25 de abril de 1978 ,
fica prorrogado até 31 de maio de 1979. CLAUSULA JERCEIRA - F.j_

cam ratificadas e inalteradas no que couber as demais cláusulas
e condições do instrumento original, citado na cláusula Primei-
ra deste Termo. CLAUSULA QUARTA - O presente instrumento entra-
rá em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Dis-
trito Federal as expensas da FUNDAÇÃO, expirando-se em 31 de
maio de 1979; CLAUSULA QUINTA - Fica eleito o Foro de Brasília
Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e
de acordo para firmeza e validade do que ficou estipulado em '
todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em Livro próprio'
da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram
extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma '
para um único efeito legal que lido e achado conforme é assina-
do pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL (as.)
MARIVAL PEREIRA/TflPIOCA

PELA FUNDAÇÃO

TESTEMUNHAS

(as.)

NELJANIR DA/IS IL VA GUIMARÃES

(as.)

ONDINA MENDES CAMPOS DE MORAES

(as.)
FRANCISCO RAMOS CAMELO

VIST0

28/12/78

DE LOURDES BPANDÍO

19 Subprocurador-Ceral do Df.

Substituto

PRIMEIRO TERMO DE ADITAMENTO, COM O FIM DE

SUPLEMENTAR RECURSOS E PRORROGAR O PRAZO ,

DO CONVÉNIO CELEBRADO EM 13 DE FEVEREIRO '

DE 1978, ENTRE O D ISTRITO FEDERAL E A COM-

PANHIA DE D E S E N V O L V I M E N T O DO PLANALTO CEN-

. TRAL-CODEPLAN, OBJETIVANDO A E X E C U Ç Ã O DE

TRABALHOS DE_ASSISTÊNCIA , CONSULTORIA , PES_

QUISAS, ORGANIZAÇÃO E ENGENHARIA, NA FORMA

ABAIXO.

Aos 28 dias do mês de dezembro do ano

de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da Secre^

taria do Governo, presentes, de um lado o DISTRITO FEDERAL, no

ato representado por IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA, brasi leiro, casa_

do, professor, residente e domici l iado nesta Capital , na quali-

dade de Secretário do Governo, conforme delegação de competin -

cia expressamente exarada pelo Governador, no Processo n?

805043/78 e do outro a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTAL,

Empresa Pública, com sede na Av.W/3-Norte-Q.511-1otes 3 e 4 -BI.

"A"-BrasTlia-Distr i to Federal .inscrita no Cadastro Geral de Con_

tribuintes sob o n9 00046060/0001.doravante denominada s imples-

mente CODEPLAN,neste ato representada por seu Superintendente '

LAURINDO ALBERTO DE OLIVEIRA COUTO,e por seu Diretor de Planeja_

mento SÉRGIO GARCIA PARENTE.brasi le i ros, casados , residentes e

domicil iados nesta Capi ta l . reso lvem firmar o presente Termo de

Aditamento, mediante as seguintes c láusulas: CLAUSULA PRIMEIRA-

Através do presente instrumento f ica adi tado, com fim de suple-

mentar recursos e prorrogar o prazo, o Convénio f irmado em 13

de fevereiro de 1978, entre o Distrito Federal e a CODEPLAN, U

vrado as >ls. 010/012 do Livro n9 06 de Registro de Contratos'

e Convénios da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal,pu

blicado no Diário Oficial uo Distrito Federal n? 38 de 24 de fé

l

vereiro de 1978, que tem por finalidade a realização pela CODE-
PLAN, para o Distrito Federal, através da Secretaria do Governo
de Estudos e Pesquisas nas Áreas de Planejamento e Desenvolvi -
mento, bem como a Execução de Pesquisas Socio-Econômicas.Traba-

lhos de Organização Administrativa e Contábil, Projetos EconS -
micos, Assistência Técnica, Consultoria e Processamento de Da -
dos. CLAUSULA SEGUNDA - O valor estipulado na Cláusula Terceira
do Convénio Principal, será suplementado com a importância de
Cr$. 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), perfazendo assim '
um total de Cr$. 9.500.000,00 (nove milhões, quinhentos mil cru
zevros). PARÁGRAFO ONICO - Os recursos para fazer face a supl-e--
mentação prevista nesta Cláusula são procedentes do Orçamento do
Distrito Federal para o corrente exercício Lei n9 6.488 de 06 de
dezembro de 1977, correndo a conta do Subelemento 3.1.3.2 - O u -
tros Serviços de Terceiros, alocada ao Projeto-1.003 -Celebração
de Acordos Contratos e Convénios-Função-03 Administração e Plane_
jamento-Programa-07-Adminlstração-Subprograma - 021 - Administra_
cão Geral.conforme Nota de Empenho n9 084 /78-SEG, no valor de
Cr$. 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), emitida pela Secre
taria do Governo. CLAUSULA TERCEIRA - O prazo previsto na Clãusu^
Ia Sétima do Convénio Principal celebrado em 13 de fevereiro de
1978 fica prorrogado, até 28 de fevereiro de 1979. CLAUSULA QUAR
JÁ - Ficam ratificadas e inalteradas no que couber as demais '
cláusulas do Contrato Principal, mencionado na Cláusula Primeira
deste ajuste. CLAUSULA QUINTA - O presente instrumento entrará '
em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal, as expensas do Distrito Federal. CLAUSULA SEXTA - Fica'
eleito o Foro de BrasTlia.Distrito Federal , para dirimir quais-
quer dúvidas relativas ao cumprimento do presente instrumento
E,estando assim justos e de acordo para firmeza e validade do
que ficou estipulado em todas as suas cláusulas lavrou-se o pré
sente em folhas que integrarão Livro prõprio da Ia. Subprocura-
doria Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 07(seteJ
vias datilografadas de igual teor e forma para um único efeito1

legal que lido e achado conforme é assinado pelas partes já rae_n
cionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL (as.) <
IVAN G U/N íflV DE: i)L-WtI RA

PELA CODEPLAN

LAURINDO ALBERTO DE OLIVEIRA COUTO

(as.)
SÉRGIO GARCIA PARENTE

TESTEMUNHAS

VISTO

cEjn., 28/12/78

(as.)

(as.)

FRANCISCO RAMOS CAMELO

ELZA FERREIRA DE KELO

,-, DE GOURDES BRANDÃO
K Subprocurador-Geral do Df.

Substituto

CONVÉNIO CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FE1

DERAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE VIAÇÃO
E OBRAS, O INSTITUTO NACIONAL DE PRÓ- '
PRIEDADE INDUSTRIAL E A COMPANHIA URBA
NIZADORA ÔÀ NOVA CAPITAL DO BRASIL-
NOVACAP, OBJETIVANDO REGULAR A EXECU-
ÇÃO. PELA NOVACAP, DOS SERVIÇOS DE IM-
PLANTAÇÃO DE REDES DE AGUAS PLUVIAIS E
SERVIÇOS COMPLEMENTARES. NA QUADRA 02
DO SETOR DE AUTARQUIAS SUL, NA FORMA
ABAIXO.

Aos 28dias do mês de dezembro do ano
de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Palácio do Buriti,
presentes da um lado o DISTRITO FEDERAL, no ato representado por
seu Governador ELMO SEREJO FARIAS, fbrasileiro, casado, engenhei-
ro, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atrlbuiçõe:
que lhe confere o artigo 20, Item XII, da Lei n9 3751, de 13 de
abril de 1960, e por JOSE REINALDO CARNEIRO TAVARES, brasileiro,
casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital, na qua-
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lidade de Secretario de Viação e Obras, e do outro, o INSTITUTO1

NACIONAL OE PROPRIEDADE INDUSTRIAL, doravante denominado simples
mente INPI, no ato representado por seu Presidente, UBIRAJARAQUÃ
RANTA CABRAL, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta
Capital, e ainda, a COMPANHIA URBÁNIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRA-
SIL - Empresa Pública, com sede'no Setor de Indústria e Abasteci
mento, em Brasília - Distrito Federal, doravante denominada sim-
plesmente NOVACAP, no ato representada por seu Diretor Superinter
dente, Engenheiro MAURO DE ALENCAR FECURY, brasileiro, casado,ré"
sidente e domiciliado nesta Capital, na conformidade do disposto
na Le1 n9 5861, de 12 de dezembro de 1972, Estatutos Sociais vi-
gentes e autorizações dadas pela Diretoria e Conselho de Adminis.
tração da Empresa, em suas 1.371a. e 1.248a. sessões, realizadas"
em 30 de agosto de 1978, resolv-em firmar o presente convénio, me
diante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - Por este inl
trumento', o DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Viação I
Obras e o INPI, incumbem a NOVACAP da execução dos serviços de ré
dês de águas pluviais, bem como todas as obras complementares do":

serviços objeto deste ajuste. CLÁUSULA SEGUNDA - Todos os atos
necessários a execução das obras, mencionadas na Cláusula ante
rior, são outorgados pelo DISTRITO FEDERAL, através da Secreta-
ria de Viação e Obras e o INPI, ã NOVACAP, a qual poderá, para
tanto, contratar com terceiros, por empreitada ou administração,
realizar e aprovar licitações, nos termos do Decreto-Le1 n9 200,
de 25 de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto n9 73140
de 09 de novembro de 1973, efetuar pagamentos, enfim, praticar
todos os atos necessários ao fiel cumprimento deste ajuste, obe
decidas a Legislação e Normas vigentes na NOVACAP. CLAUSULA TER-
CEI** " ° valor fixado para o presente Convénio i de Cr$
1.079.338,90 (hum milhão, setenta e nove mil, trezentos e trin-
ta e oito cruzeiros e noventa centavos). PARÁGRAFO ON I CO - A
Importância mencionada nesta cláusula é proveniente de: a) 50X
(cinquenta por cento), correspondente a Cr$ 539.669,45 (quinhen-
tos e trinta e nove mil, seiscentos e sessenta e nove cruzeiros
e quarenta e cinco centavos), do Convénio firmado entre o DIS -
TRITO FEDERAL e a COMPANHIA URBÁNIZADORA -DA NOVA CAPITAL DO BRA-
SIL, em 22 de fevereiro de 1978, objetivando a execução dos ser-
viços de implantação de vias e obras complementares de urbaniza-
ção em Brasilia- Distrito Federal, no valor de Cr$ 40.000.000,00
(quarenta milhões de cruzeiros) e os restantes Cr$ 539.669,45 '
(quinhentos e trinta e nove mil, seiscentos e sessenta e nove '
cruzeiros e quarenta e cinco centavos), do Orçamento do INPI,
correndo a despesa. S._conta..do. ELEHEJIIO: 3.K3.2-.- MT80S. SERVI-
ÇOS DE TERCEIROS, conforme Nota de Empenho no 1176/78, emitida
pelo INPI, no valor acima citado. CLAUSULA QUARTA - O DISTRITO
através da Secretaria de Finanças, entregara ã NOVACAP, a Impor-
tância de Cr$ 539.669,45 (quinhentos e trinta e nove mil, seis-
centos e sessenta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos)
em parcelas, de acordo com o íronograma FTsico-FInanceiro das '
obras, aprovado pela Secretaria de Viação e Obras e mediante a-
presentação de faturas, devidamente atestada pelo executor deste
convénio. PARÁGRAFO ONICO - O INPI, por sua vez. entregará ã
NOVACAP, a quantia de Cr$ 539.669,45 (quinhentos e trinta e no-
ve mil, seiscentos e sessenta e nove cruzeiros e quarenta e cin-
co centavos), mencionada na cláusula anterior, numa só parcela
bcr/
mediante a apresentação de fatura, no término dos serviços, que
deverá ocorrer até 90 (noventa) dias após a data da publicação
deste ajuste. CLAUSULA QUINTA - A NOVACAP manterá o quantitati
vo recebido em conta corrente a ser aberta no Banco Regional dl
Brasília S/A,vinculada aos fins estipulados no presente Convénio.
CLAUSULA SEXTA - O DISTRITO FEDERAL, bem como o INPI, pagarão à
NOVACAP, pela execução das obras, Taxa de Administração de 101
(dez por cento) calculada sobre o custo dos serviços efetivamen
te realizados, Importância esta já incluída no valor do Convê
nio- CLAUSULA SÉTIMA - Os serviços objeto do presente Convénil
serão precedidos de Projetos e Orçamento de Custo elaborados pé
Ia NOVACAP, que serão aprovados pelo DISTRITO FEDERAL, atravél
da Secretaria de Viação e Obras, e pelo INPI, e só terão iní
cio após expedição da respectiva Ordem de Serviço, pelo DepartI
mento de Programação e Controle de Obras da Secretaria em refe
renda. CLAUSULA OITAVA - A NOVACAP fica dispensada do recolhT
mento de Caução para garantia da boa execução dos serviços, nos
termos do Artigo 135, do Decreto Lei nv 200/67. CLAUSULA NONA
A NOVACAP prestar? conta ao DISTRITO FEDERAL, através da Secre^
taria de Viação e Obras, mensalmente das importâncias que lhes

forem entregues, fazendo constar nos respectivos extratos o nu
mero da Ordem de Serviços expedida pela SecVetaVia acima meneio,
nada. CLAUSULA DECIMA - Para cumprimento do disposto nas Normas
de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes, fica o Departa
mento de Programação e Controle de Obras da Secretaria de Via
cão e Obras designado EXECUTOR deste Convénio, podendo requisi
tar ã NOVACAP todos elementos que considerar necessários a exe
cução de suas tarefas, bem como o INPI nomeara o seu executor,
que trocará correspondência com o representante do DISTRITO FE
DERAL. PARÁGRAFO ONICO - Os executores referidos nesta cláusula
deverão ser nomeados logo após a publicação deste ajuste, que
representarão os convenentes, em qualquer medida necessária a
execução deste Convénio. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - O presente
Convénio entrara em vigor na data de sua publicação no DIÁRIO
OFICIAL do Distrito Federal, as expensas da NOVACAP, bem como
será publicado no DIÁRIO OFICIAL da União, expirando-se em 31
de dezembro de 1978.CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - O presente Convê
nio poderá ser renovado, prorrogado, alterado ou rescindido,por
mútuo consentimento, dos convenentes, através de Termo Aditivo

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - Fica eleito o Foro de Brasília Distri^
to Federal, para dirimir quaisquer dividas relativas ao cumpri-'
mento do presente instrumento. E, estando assim justos e de aco£
do, para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as
suas cláusulas f lavrou-se o presente em folhas que integrarão Li
vro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do
qual foram extraídas 7 (sete) vias datllografadas de igual teor*
e forma, para um único efeito legal, que lido e achado conforme,
é assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL : (as.)
ELMO 5ERE/0 FWRIAS

(as.).
JOSÉ RECAÍDO CARNEIRO TAVARES

PELO INPI

PELA NOVACAP

TESTEMUNHAS

: (as.).

: (as.).

USIRAJARA WARAIJTA CABRAL

MAURO DE ALENCAR FECURY

WILLIAM ALVES BATISTA

DOMIN&OS RAMOS CAMELO

MV/jos.

VISTO:

28/12/78

de LOURDES BPAKDSO

19 Subprocurador- Geral do Df.

Substituto

PRIMEIRO ADITIVO, COM O FIM DE ALTERAR

CLAUSULAS DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO

DO BOX N9 1.12. DA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA1

DE BRASÍLIA, CELEBRADO-EM 30 DE AGOSTO

DE 1977, ENTRE O DISTRITO FEDERAL E A

FIRMA PASTELARIA VIÇOSA LTDA, NA FORMA

ABAIXO.

Aos 28 dias do mês de dezembro do
ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da '
Administração da Estação Rodoviária de Brasília, presentes de '
um lado o DISTRITO FEDERAL, no ato representado por JOSÉ ROBER-
TO ARRUDA, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domicilia
do nesta Capital, na qualidade de Superintendente, autorizado '
pelo art. 29, ijpiso.II, do Decreto nl 1.765, de 05 de agosto '
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.
da 1971, bem conto delegação de competência expressamente exara-
da pelo Governador no Processo n9 325.418/77, e do outro, a fir_
•a PASTELARIA VIÇOSA LTDA, aqui representada por SEBASTIÃO GO-
MES DA SILVA, brasileiro, ,cas.ado, comerciante, porta-dor, do CIC-
002372801-91, residente e domiciliado nesta Capital, doravante1

denominada s imp lesmente PERMISSIONARIA, inscrita no Cadastro Ge
ral de Contribuintes sob o n9 00052274/0004-77, resolvem firmar
o presente ajuste na conformidade do art. 24 da Lei nQ 4545 de
10 de dezembro de 1964, objetivando alterar a área do BOX n?
1.12, bem como as clausulas Primeira, Terceira e Quinta, median
te as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - Por este instru-
mento fica alterado o Termo de Permissão de Uso do Box n? 1.12,
com área de 10,70m2(dez metros e setenta centímetros quadrados)
na Plataforma Inferior, Setor Oeste da Estação Rodoviária de '
Brasília, celebrado em 30 de agosto de 1977, entre o DISTRITO '
FEDERAL é a Firma PASTELARIA VIÇOSA LTDA, lavrado as fls. 187 /
191, do Livro n9 01/77 Outros Termos, da Ia. Subprocuradoria G£
ral do Distrito Federal, publicado no DIÁRIO OFICIAL do Distri-
to Federal, de 12 de setembro de 1977. CLAUSULA SEGUNDA - A área
de 10,70m2(dez metros e setenta centímetros quadrados) objeto do
Termo de Permissão de Uso mencionado na clausula anterior, passa
a ser de 40,00m2 (quarenta metros quadrados). CLAUSULA TERCEIRA

A cláusula Primeira do instrumento principal, mencionado na
cláusula Primeira deste ajuste, passa a ter a.seguinte reda, -
cão."CLAUSULA PRIMEIRA- A área denominada BOX n9 1.12,objeto1

desta Prmissão de Uso, será des t inada exclusivamente ao comércio'
de Pastelar ia, refrescos em geral, padar ia, géneros alimentí-
cios, lanchonete e demais art igos do ramo.CLAUSULA QUARTA
A clausula Terceira do instrumento principal, mencionado na Cláusula Pri
meira deste ajuste, passa a ter a segiíinte redação:"CLAUSULA TERCEIRA- A
PERMISSIONARIA pagará ao DISTRITO FEDERAL, mensalmente, a partir da vigêji
cia deste Termo, a importância de Cr$.6 .444,00(se is mil, quatro
centos e quarenta e quatro cruze i ros) , a título de Taxa de £
cupação conforme critério estabelecido na Portaria ri° 107/76 '
de 30 de dezembro de 1976, do Secretário de Serviços Públicos.1

PARÁGRAFO DNICO - O valor da Taxa de Ocupação será reajustã/el
na conformidade do critério estabelecido na Lei n9 6.205 de '
29 de abril de 1975 legis lação complementar e acompanhará as
al terações que porventura venham ocorrer na legislação citada.
ClAUSULA QUINTA - A cláusula Quinta do Termo Principal, men -
c ionado,na Cláusula Primeira deste ajuste, passa a ter a se -
guinte redação."CLAUSULA QUINTA - A PERMISSIONARIA, neste ato
para garantia das obrigações assumidas do presente Termo fará
a prova de recolhimento de um complemento de caução no valor '
de Cr$. 17.350,08{ dezessete mil, trezentos e cinquenta cruzeiros e oi-
to centavosO, para perfazer a quantia de Cr$.25.776,00 (vinte
e cinco mil, setecentos e setenta e seis cruzeiros ),correspoji
dente ã 04 (quatro) vezes a Taxa 'de Ocupação em vigor, junto'
ao Banco Regional de Brasília S/A* em favor do DISTRITO FEDE-
RAL, caução esta que será reajustãvel na conformidade do cri-
tério estabelecido pela Lei n9 6.205 de 29 de abril de 1975,'
legislação complementar e a diferença considerada e recolhida sempre'
que houver renovação da PERMISSÃO. CLAUSULA SEXTA-Ficam rati-
ficadas e* inalteradas no que couber as demais cláusulas do ins_
trumento-principal, celebrado entre o DISTRITO FEDERAL e a PEIR
MISSIONÁRIA em 30 de agosto de 1977. CLAUSULA SÉTIMA- O preser^
te Termo entrará em vigor na data de sua publ icação no DIÁRIO'
OFICIAL do Distrito Federal, as expensas da PERMISSIONARIAjCLAU
SULA OITAVA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Fede -
ral,para dirimir quaisquer dúvidas relat ivas ao cumprimento do
presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo para fir-

meza e validade do que ficou estipulado em todas as suas clãusu_
Ias, lavrou-se o presente em Livro prSprio da Ia. Subprocurado-
ria Geral do Distrito Federal do qual foram extraídas 07 (sete)
vias datilogra-fii.* de igual teor e forma para um único efeito1

legal que lido e achado conforme í assinado pelas partes já
mencionadas e testemunhas abaixo.
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TESTEMUNHAS (as.)
WILtlAN ffLVES BATISTA

PELO DISTRITO FEDERAL (as.)

'
(as . ) •_

DOMINGOS RAMOS CAMELO

JOSE ROBERJO-ARRUDA

PELA PERMISSIONARIA (as.) . , -
SEBÀSTtfO 60MES'DA SILVA

VISTO

Em, 28/12/7/6-

IÍOSÊ) DE LOURQES BPANDÃO

19 Subprocuradpr-reral Do DF. .
Substituto

(DAR de 28-12-78 de Cr$1.190,00)
• PO:

PRIMEIRO ADITIVO, COM O FIM DE ALTERAR'"

CLAUSULAS DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO

DO BOX N9 1.05, MEDINDO 21.30M2, DA ES

TACÃO RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA, CELEBRADO

EM 30 DE AGOSTO DE 1977, ENTRE O DISTRJ[

TO FEDERAL E A FIRMA PASTELARIA VIÇOSA1

LTDA, NA FORMA ABAIXO.

Aos 28 dias do mês de dezembo do ano
de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da Admi-
nistração da Estação Rodoviária de Brasília, presentes de um la_
do o DISTRITO FEDERAL, no ato representado por JOSÉ ROBERTO AR-
RUDA, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado '
nesta Capitel, na qualidade de Superintendente, autorizado pelo
art. 29 inciso II, do Decreto n9 1.765 de 05 de agosto de 1971,
bem como delegação de competência expressamente exarada pelo Gp
vernador no Processo n9 325.417/77, e do outro a firma PASTELA-
RIA VIÇOSA LTDA, no ato representada por SEBASTIÃO GOMES DA SIL.
VA, brasileiro, casado, comerciante, portador do CIC-002372801-91,
residente e domiciliado nesta Capital, doravante denominada sim
plesmente PERMISSIONARIA, inscrita no Cadastro Geral de Contri-
buintes sob o n9 00052274/0004-77, resolvem firmar o presente a_
juste na conformidade do art. 24 da Lei 4545 de 10 de dezembro'
de 1964, tendo como objeto alterar a área do BOX n9 1.05, bem '
como as clausula; Primeira, Terceira e Quinta,mediante as segujn
tes cláusulas:CLAUSULA PRIMEI RA-Por este instrumento fica altera
do o Termo de Permissão de Uso do Box n9 1.05, com área de '
21,30m2( vinte é um metros e trinta centímetros quadrados),situa_
do na Plataforma Inferior, Setor Leste da Estação Rodoviária de
Brasília,celebrado em 30 de agosto de 1977,entre o DISTRITO FED_E
RAL e a PERMISSIONARIA, lavrado as fls. 182/186 do Livro 01/77'
de Outros Termos da Ia. Subprocuradoria Geral, publicado no DlA_
RIO OFICIAL do Distrito Federal, de 12 de setembro de 1977.CLAU
SULA SEGUNDA - O Box n9 1.05, medindo 21,30m2(vinte e um metros
e trinta centímetros quadrados), objeto do Termo de Permissão '
de uso mencionado na Cláusula anterior, denominar-se-a Área n9
09 e medirá 40,00m2 (quarenta metros quadrados). CLAUSULA TERCEI
RA_ - A cláusula Primeira do instrumento principal mencionado na
cláusula Primeira deste ajuste passa a ter a seguinte redação :
"CLAUSULA PRIMEIRA - A área denominada Box, objeto desta Permi£
são de Uso, situada na Estação Rodoviária de Brasília, será destinada

exclusivamente ao comercio de "Pastelaria, refrescos em geral,
padaria, géneros alimentícios, lanchonete e demais artigos do
ramo. CLAUSULA QUARTA - A cláusula Terceira do instrumento '
principal, mencionado na Cláusula Primeira deste ajuste,
passa a ter a seguinte redação: "CLAUSULA TERCEIRA - A
PERMISSIONARIA pagará ao DISTRITO FEDERAL, mensalmente, a
partir da vigência deste Termo, a importância de Cr$. .
6.444,00 (Seis mil, quatrocentos e quarenta e quatro cruzei-
ros) a título de Taxa de Ocupação conforme critério es-
tabelecido na Portaria n9 107 de 30 de dezembro de 1976, do
Secretário de Serviços Públicos".PARÁGRAFO DNICO - O valor da
Taxa de Ocupação será reajustãvel na conformidade do critério
estabelecido na Lei n9 6.205 de 29 de abril de 1975, legislação '
complementar e acompanhara as alterações que porventura venham
ocorrer na legislação citada. CLAUSULA QUINTA - A clausula '
Quinta do Termo principal, mencionado na Clausula Primeira dês
te ajuste,passa a ter a seguinte redação;"CLAUSULA QUINTA- A
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PERMISSIONRRIA, neste ato, para garantia das obrigações assu-

midas no presente Termo fará a prova de recolhimento de um com-
plemento de caução no valor de Cr$.13.8TI ,40 (treze mil, oit£

centos e onze cruzeiros e quarenta centavos) para perfazer um
total de Cr$. 25.776,00 (vinte, e cinco mil, setecentos e seten

ta e seis cruzeiros) correspondentes ã 04 (quatro) vezes a Ta-
xa de Ocupação em vigor junto ao Banco Regional de Brasíl ia

S/A, em favor do DISTRITO FEDERAL, caução esta que será reajustavel den -
tro do mesmo critério estabelecido para Taxa de Ocupação e

a diferença considerada e recolhida sempre que houver renova -
cão da PERMISSÃO. CLAUSULA SEXTA - Ficam ratificadas e inalte-

radas no que couber, as demais cláusulas do instrumento prin -
cipal. CLAUSULA SÉTIMA - O presente Termo entrara em vigor na

data de áua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal,1

is expensas da PERMISSIONÍRIA. CLgUSULA OITAVA - Fica eleito o

Foro de Brasí l ia, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dú
vidas relat ivas ao cumprimento do presente instrumento. E, es

tando assim justos e de acordo para f i rmeza e val idade do
que ficou estipulado em todas as suas cláusulas lavrou-se c

presente em folhas que integrarão Livro próprio da la.Sub-
procuradoria Geral do Distrito Federal,do qual foram extraídas '

Oi (sete) v ias dati lografadas de igual teor e forma para um
único efeito legal que lido e achado conforme i assinado pe-
las partes já mencionadas e testemunhas abaixo."

PELO DISTRITO FEDERAL (as.)
JOSÉ. ROBERTO ARRUDA

PELA PERMISSIONÃRIA (as.)
aEBASTlXO GOMES DA SILVA

este instrumento fica aditado com o fim de suplementar recursos, o

convénio celebrado entre o Distritc Federal e a T.C.B., em 31 de $a

neiro de 1978, lavrado às f Is. 158/160 do Livro nD D5/7B de Registro

de Contratos e Convénios da 13 Subprocuradoria Geral do Distrito F_e

deral, objetivando o transporte colelrivo de servidores do Governo '

do Distrito Federal, nos sentidos Cidades Satélites/Plano Piloto/Ci

dades Satélites, em onibus especiais, em condições normais tie trafe_'

go e utilização, convenientemente identificados com o número da li-

nha e veicule. CLAUSULA SEGUNDA - D valor estimada na cláusula

Segunda do Convénio firmado em 31 de janeiro de 1978 será complement

tado com a importância de E$3.960.000,00 (TRÊS MILH0ES, NOVECENTOS'

E SESSENTA MIL CRUZEIROS), para perfazer um total de ES
ES1B.'360.000,00 (DEZOITO MILHÕES, NOVECENTOS E SESSENTA MIL CRUZEI-

ROS). PARÁGRAFO ÚNICO - Os recursos para fazer face a suplementa—

cão prevista nesta Cláusula são procedentes do Orçamento do Distri-

to Federal para o corrente exercício - Lei nS 6.^88, de 06 de dezeni

bro de 1977, correndo à conta do Subelemento 3.1.3.2 - Outros Servi

cos de Terceiras - Atiuidades SEA - 2.029 - Encargos com a Manuten-

ção de Transportes Internos, conforme Nota de Empenho nQ 16U/7B, e-

mitida pela Secretaria de Administração, CLAUSULA TERCEIRA - Ficam

ratificadas e inalteradas no que couber as demais clausulas e cond^

coes do Convénio principal firmado entre os convenentes em 31 de

janeiro de 1978. CLÁUSULA QUARTA - O presente instrumento entrará '

em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Fe_

deral, às expensas da T.C.B. CLAUSULA QUINTA - Fica eleito o Foro

de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer duvidas rela-

tivas ao cumprimento do presente instrumento. E, estando assim jus-

tos e de acordo para firmeza e validade do que ficou estipulado em

todas as suas cláusulas lavrou-se o presente em Livro próprio da

ia Sub procuradoria Geral do Distrito Federal do qual foram extraí-

das D7 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma para um uni

co efeito legal que lido e achado conforme e assinado pelas partes

já mencionadas e testemunhas abaixo.

TESTEMUNHAS (as.)
WILtlAN ALVES BATISTA

PELO DISTRITO FEDERAL (as.)

JOSÉ AFFONSQ MONTEIRO DF BARROS
MENUSIER

(as.)
DOMINGOS RAMOS CAMELO

PELA T. C. B.
DALMQ PIMENTEL DOS SANTOS

VISTO

Em, 28/12/78

</OS8 DE LOURDES BRANDÃO

1C StJbprocurador-Geral do DF.

Substituto

(DAR de 28-12-78 de Cr$1.207,00)

TESTEMUNHAS (as.)

(as.)

V I S T O

MÁRCIO CYRNE DE MftCEDO

DANIEL GRAPEGGIA

. PRIMEIRO TERMO ADITIVO, COM O FIM DE

SUPLEMENTAR RECURSOS, AO CONVÉNIO CEL§

BRADO EM 31 DE JANEIRO DE 197B, ENTRE

O DISTRITO FEDERAL, ATRAVÉS DA SECRETA

RIA DE ADMINISTRAÇÃO, E A SOCIEDADE DE

TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA LIMI

TADA, OBJETIVANDO O TRANSPORTE DE SER-

VIDORES DO GOVERNO DO DISTRITO FEDE-

RAL.

Aos vinte e oito (26) dias da mês de

dezembro do ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabi-

nete da Secretaria de Administração, presentes, de um lado, o DIS—

TRITO FEDERAL, no ato representado por JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE

BARROS MENUSIER, brasileiro, casado, Fiscal de Tributos Federais,ré

sidente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Secretário de

Administração, conforme delegação de competência expressamente exa-

rada paio Governador, no Processo nQ 023.389/78, e, do outro, a SO-

CIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA LIMITADA, doravante de

nominada simplesmente T.C.B., Empresa Publica, com sede em Brasília,

Distrito Federal, no Setor de Garagens Oficiais, quadra 06, lote ú-

nico, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o nD

03037127/0001, neste ato representada pç? seu Diretor Superintender^

te, DALMO PIMENTEL DOS SANTOS, brasileiro, casado, engenheiro, resi.

dente e domiciliado nesta Capital, resolvem firmar o presente Termo

Aditivo, mediante as seguintes cláusulas: CLÁUSULA PRIMEIRA - • Por

JÚIIO CLTf-R SANTOS
1.' Stbprotu..aci Ctul ao Di«.ri'o FM«f«l

Mi. Termo Co.iv. SJ/3up.-_ 439 / 78

TERMO DE CONVtNITJ CELEBRADO EN.
THE O DEPARTAI-íSlTO DE ESTRADA DE RODA -
GEM DO DISTRITO FEDERAL E A COMPANHIA
UEBANIZADORA DA MOVA CAPITAL DO BRASIL-
NOVACAP, REGULANDO A EXECUÇÃO DOS SERVJ.
COS DE PAVIMENTAÇÃO COM RECAPEAMEMTO DA
ESTEADA PARQUE INDÚSTRIA E ABASTECIMEN-
TO - EPIA, NUMA EXTfKoTò Í.PROXIMADA DE
2.400!<m EM PISTA DUPLA.

Aos 15 dias do mês dezembro de

rail novecentos e setenta e oito (1973), presentes de uni lado o DEPAJ\

TAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, doravante/denomi-

nada DER-DF, representado neste ato pelo seu Diretor Geral, Engenhei-

ro AR l HO OTO!! DE LIMA, brasileiro, Rasado, residente e domiciliado /

nosta Capital, e do our.ro lado, a COMPANHIA URBANIZADOP.A DA NOVA CAPj.

TAL DO !?r,ASIL-i:OVACAP, doravante denominada MOVACAP, representada ne£
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te ato pelo seu Diretor Superintendente, En-jenheiro MAURO DE ALEMCA.'i'

FECURY, brasileiro, casado, residente e d o m i c i l i a d o nesta Capitai, ré.

solvem firmar o presente Convénio, reg> l cindo a execução dos serviços

de pavimentação com recapeamento da Estrada Parque Industria e Abaste.

cimento - EPIA, numa extensão aproximada de 2.400Km, em pisoa dupla ,

d* acordo cora as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Por este ato e ins

trume.ito fica a NO

VACAP incumbida de executar os serviços de pavimentação com recapea -

mento, restauração e execução de acostamentos da Estrada Parque Indus

tria e Abastecimento - EPIA, Trecho compreendido entre o Viaduto do

Guará fl e o Viaduto da Interseção EPIA/EPMB, numa extensão aproxima-

da de 2.400Km em pista dupla, em Brasília, Distrito Federal, com as

seguintes 'condições técnicas:

- Recapeamento da pista

2x Extensão aproximada de l .740m com largura de 7,00m

2x Extensão aproximada de 660m com largura de I0,50m

Espessura da capa: 5cm

- Execução dos acostamentos

2x Extensão aproximada de 2.400Km (pista dupla)

Base - largura: 3,00 m/ espessura O,l5m

Capa - Largara: 2,80 m/ espessura 3,5cm

- Damolicão de pavimento
•f

Os pontos e trechos onde o pavimento será demolido, para restauração,

serão indicados pela fiscalização.

- Retornos

Serão também recapeados os retornos existentes, na espessura de 5cm.

- Descrição

O trecho se apresenta sob três aspectos distintos:

- Ondulações na camada de revest intento, (recapeamento existente) evj.

denciando falta de aderência a camada imediatamente inferior,e "escor

regamento" do próprio revestimento provavelmente devido a excesso de

betume na mistura. Tais anormal idades são notadas num» extensão apro-

ximada de 800 metros; ocorrendo em pontos isolados e em trechos de =

ate 120 metros. Nestes locais, o revestimento será removido totalmen-

te e se tal operação danificar a camada de base, esta será reconstitui.

da. *

- Trincas na camada de revestimento com deformação nas camadas infg.

riores do pavimento, numa extensão aproximada de 80 metros.

Nestas condições o revestimento será removido e reconstituídas as cama.

das danificadas.

- Trincas na camada de revestimento sem deformação nas camadas infe.

riores do pavimento, numa extensão aproximada de 100 metros.

Nestes locais, será retirado todo o material' solto existente, para

receber a pintura de ligaçao.

- ESPECIFICAÇÕES;

Pistas de rolamento;

Recapeamento em concreto betuminoso usinado a quente na espessura de

5 cm em todo trecho. As "panelas" que estiverem com pré-m i aturado se.

rao removidos. Será feita uma pintura de ligação na taxa de 0,5 l/ m

com emulsão asfáltica Ríí-IK diluída em 5Q%.

Acostamento;

Será escarificado e completado cora uma camada de aproximadamente I5cm

em casca l lio com CBR maior que 60; DM=25,0 Km. Será imprimada com CM-30
•• 2

n« taxa de aplicação de 1,5 l/m e revestidos em concreto betuminoso

usinado a quente, na espessura de 3,5cm. De acordo com as granulometri.

as dos agregados coletados na Fercal, a composição qtie apresentou o /

melhor resultado para o concreto betuminoso usinado a quente, foi o

seguinte:

T:?ACO DO cor.'csETQ GETUMir-.'OSo USINADO A QUENTE.-

- Sr i ta 25%

- PÓ de Pedra 60fJ

- Are ia l 5£

- Teor do betume 6,0 í 0,3 ( CAP 35/100).

COMPOSIÇÃO DO_T.u\CO DÁ MISTURA;

- Grita l 23,5

- PÓ de Pedra 56,4

- Areia 14,1

- Betume 6,0

- O CAP apresentou as seguintes temperaturas em função da viscosida -
*

de.

Temperatura do CAP na mistura 151 3 157fiC

" de compac tacão 140 a 14ÓfiC

" dos agregados 160 a !75fiC

* de saída da usina 150 a I65»C

A mistura deve obedecer as seguintes especificações.

- Densidade aparente 2,34

- Relação betume/vazios 75 a 82

- Vazios otois 3 a 5

- Estabilidade Marshall 250 Kg.

- Fluência 8 - 18

QUANTIDADES ESTIMATIVAS:

- Estabilização granu l ométr i ca/Pista l .OSOm

- Estabilização granul ornetr iça/Acostamento ... 2.l60m
f 1

- Escavação e carga de material de jazida 2.950m

- Transporte de material de jazida X = 25Km.-4.S59 t.
2

- Imprimaçao 48.000m

- Concreto betuminoso usinado a quente 2.240ra

- Demolição de pavimento betuminoso 560m

- Materiais Betuminosos;

CM - 30 32, l t

Emulsão RR-13 6,7 t

CAP-85/IOO 315,8 t
- Os materiais betuminosos, serão fornecidos pela NOVACAP.

- O DER-DF indicara as jazidas de materiais a serem exploradas pela

NOVACAP.

- Fica facultado ao DER-DF, desde que seja de sua conveniência o fo£

necimento de qualquer material necessário aos serviços objeto do pré.

sente Convénio, descontando-se seu valor das medições ou faturamentos

- Aplicar-se-ao aos serviços as normas do DNER e especificações do

DER-DF.

- Os materiais quando fornecidos pela NOVACAP, serão pagos de acordo-

com as normas do DNER, acrescidos de bonificação de 15/£ (quinze por

cento) referente a aquisição e fretes de acordo com resolução do Con

selho Executivo em sua reunião em (4.6.66.

- A NOVACAP fica obrigada a observar rigorosamente as especificações,

dimensionamentos e projetos geométricos a serem fornecidos pelo DER /

DF.

- A NOVACAP fica obrigada a colocar placas indicativas das obras em

locais, de acordo com modelos indicados pelo DER-DF.

- Os serviços que, a critério do DER-DF, não forem executados de açor

do com as normas e especificações técnicas estabelecidas serão rejei-

tados, cabendo inteiramente a NOVACAP todos e quaisquer onus decorrer,

tes da rejeição, inclusive quanto a prazos e despesas.

_SEGliHDA - Os serviços , serão
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píijos pela Tr.tjcla de

Preços do D':ER, aprovada pelo sou Cansei!. o Executivo era 13.6-64 parei

o» serviços do "PAV IV.EIITAÇXO" (exc lu indo .-, <;a>: o:: concreto bot'jniino-

so usincdo a quente), "CGiíAS DE A!:TE CO:;::E"TE E 3I.Ei:A3E,",", "JONSE"V.\-

çXO" e "OIVEKSOS-, swdionte j aplicação do inflator l - 63, 10 (sés -

senta inteiros e dez centesinos) . Os serviços de saneamento com co:. -

creta betuminoso usinada o q::en.e serio paijos. ao prcro de Cril.030,73

(!iun nil, trinta cruzeiros e sc'.ont.-. centavos) por nctro cúijico (m3) .

CL.>l.3'^LA TE.'CEIUA - C valor os.: ir.iativo=

dos serviços é de

Cr$4. 321 .920,22 (quatro nillioes, vinte e MU :ail, novecentos c vinte =

cruzeiros e vinte c dois cen!:avos), correndo as >.!espes-s T: conta da

dotaçõ do DER-DF: verba: 4 .1 .1 .3 - Obras Públicas 4 . 1 . 1 . 3 - "93"-Pros

seyuimento e conclusão de Obras, projeto DE!:- 1312 - Recuperarão, Con

servacao, conforme >!ota de Empenho n'

CLAUSULA QUARTA - Os serviços serão

» medidos c pa^os apôs

sua integral execução.

CL.felILA g»i::TA - O DEIÍ-3F f iscal i:ará=

a execuçoo dos serv|

cos por intermédio do 2« Distrito uodoviário.

US.iLA 3EXTA - C prazo de cxe :>'~oo ~

dos serviços fie.:

fixado em até 60 (sessenta) dias ':.eis, con. ados d.: dot.-, da publica -

coo deste Convénio.

CL.fcSULA SETIIiA - A ÍJOVACAP f ica dispejj

sad.', do recol !: i r.iento=

de cauçeo para oarantia da execução dos serviços, nos ternos do arti-

<jo 135, do Decreto-Lei n« 203/67.

CLAUSULA OITAVA - C prazo de vijencia =

do proscribe Convénio

será de 90 (noventa) dias corridos, contadas da data da sua publica -

çao, prorroja ido-se automaticamente na àipáteso de ser prorro .ado a

prazo de execução dos serviras ou por concordância das partes, mediaji

te termo ad i t i vo .

CLAUSULA Í:O::A - 2uai,ql,cr alterações -

nos Íamos do presente

Convénio far-.e-ao por mútuo acordo de vontades, mediante terão aditi
vo.

CLfoSillA ofclMA -.Fico eleito o Foro de

Brasil in. Distr i to Fe.

deral para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do

sente instrumento.
do pro.

, E, estando assim estipulado en todas

•• sua, Clausulas, lavrou-se o presen e em livro próprio do DE.:-DF,do

qual foram extraídas 7 (sete) copias dati l oyrafadas de i-jual teor e

forma, para um .mico efeito leçjal, depois de lido e acl.ado conforme'

assinado pelas partes _á nencionadas c ">eUs '-os1 nmv. ! •

ras , l i a -OF. 15 d« dezembro de l . s

PelO DE^-DF

Pela IIOVACAP

TESTEMUNHAS:

WON DE LIHA

MAXRO DE ALENCAR FECURY

ELIENE SOAJIES DE SOUZA f

J -
EDNA MARIA RODRIGUES COSTA

(Publicação por conta da NOVACAP)

CONVÉNIO CELEBRADO ENTRE O DISTRITO

FEDERAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO E CULTURA, E. A SOCIEDADE •

DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL •

LTDA, REGULANDO A CONSTRUÇÃO DE 21

(VINTE E UMA) ESCOLAS MODULADAS NO

SETOR P-NORTE DE TAGUATINGA - DISTRI
TO FEDERAL, NA FORMA ABAIXO.

*os 27 dias do mês de dezembrodo ano
•e m,l novecentos e setenta e oito (1978), no Palãclo do Bur

presentes de u. lado o D.STRITO FEDERAL, no ato represe t ^

s«u Governador ELMO SEREJO FARIAS, brasileiro, casado ê he
ro residente e domiciliado nesta Capital, no uso daM £

!, -'"r ° V'" 20> "" ""• - ™ n, 3751. de ,3 \e

rTO LUGON. brasileiros, casados, enoenhelro e economista respecti

vãmente, residentes e domiciliados nesta Capital, resolvem fir-

mar o presente Convénio, mediante as seguintes cláusulas: CLAUSU

LA PRIMEIRA - O DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Educa

cão e Cultura, incumbe ã SHIS a execução de obras de 21 (vinte e

uma) Escolas Moduladas no Setor P-Norte de Taguatlnga - Distrito

Federal. CLAUSULA SEGUNDA - Todos os atos necessários ã execução

das obras, objeto do presente Convénio, são outorgados pelo DIS-

TRITO FEDERAL, através da Secretaria de Educação e Cultura, ã

SHIS, a qua^ poderá, para tanto contratar com terceiros, por em-

preita d a ou administração, realizar e aprovar licitações, nos

termos do Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, regulj

mentado pelo Decreto n9 73140, de 09 de novembro de 1973, efetu»

pagamentos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cum

primento deste ajuste, obedecidas a Legislação e Normas vigentes.

CLAUSULA TERCEIRA - O valor do presente Convénio fica estimado en

Cr3 2S9.4S0.037.08 (duzentos e cinquenta e nove milhões, quatrocentos e

cinqtientà mil, trinta e sete cruzeiros e oito centavos), recursos estes pró

«ententes da Operação de Crédito, autorizada pela Lei n° 5579,de

18 de outubro de 1978, o qual integrará o Orçamento do Distrito

Federal, sendo Cr$ 40.282.062,42 (quarenta milhões, duzentos e

oitenta e dois m i l , sessenta e dois cruzeiros e quarenta e dois

centavos), para o corrente exercício e Cr$ 219.167.974,66 (duzen

tos e dezenove milhões, cento e sessenta e sete m i l , novecentos

e setenta e quatro cruzeiros e sessenta e seis centavos), para o

exercTcio de 1979, conforme Cronograma Financeiro, de que trata

o Anexo I, do Contrato de Empréstimo firmado em 25 de outubro de

1978, entre o Banco Nacional da Habitação, o Banco Regional de

Brasília S/A e o DISTRITO FEDERAL, com a intervenlêncla da SHIS. PARS
GRAFO PRIMEIRO - O valor de Cr$ 40.282.062,42 (quarenta milhões.du-

zentos e oitenta e dois m i l , sessenta e dois cruzeiros e quaren-

ta e dois centavos), para o exercTcio de 1978, correrá ã conta de
ELEMENTO: 4.1.1.0 - OBRAS PUBLICAS, conforme Nota de Empenho n»

457 /78; Projeto 1.150-SEC, emitida pela Secretaria de Educação

e Cultura. A quantia de CrS 219.167.974,66 (duzentos e dezenove'

milhões, cento e sessenta e sete nil, novecentos e setenta e qua_
tro cruzeiros e sessenta e seis centavos), será empenhada no exer

ciclo de 1979. PARÁGRAFO SEGUNDO - A Importância de Cr$

259.450.037,08 (duzentos e c i n q u e n t a e nove milhões, quatrocentos

e cinquenta mil, trinta e sete cruzeiros e oito centavos),citada
na cláusula anterior será entregue pelo DISTRITO FEDERAL, ã SHIS, em parce-

las de conformidade com o Cronograma Físico Financeiro das Obras, atestada

cada etapa pelo executor deste convénio, conforme determina* as

Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes.CLAUSULA '
QUARTA - A SHIS manterá o quantitativo recebido em Conta-Corren-

te a ser aberta no Banco Regional de Brasília S/A, vinculada aos

fins estipulados no presente Convénio. CLAUSULA QUINTA - A SHIS
fica dispensada do recolhimento de caução para garantia da boa

execução dos serviços, nos termos do art. 135, do Decreto-Lei nQ

200, de 25 de fevereiro de 1967. CLAUSULA SEXTA - O DISTRITO FE-

DERAL, através da Secretaria de Educação e Cultura, pagará ã SHIS

uma taxa de 2t (dois por cento), relativa ao planejamento, no primeiro

desembolso, sobre o valor total do contrato, e uma taxa de 41 (quatrt

por cento), relativo ã Administração e Fiscalização de obras, sobre as
parcelas referentes aos valores de construção. CLAUSULA SETI -

FA - Os serviços previstos na Cláusula Primeira serão realizados

pela SHIS, com observância das Normas contidas no Título XII, do

Decreto Lei 200, de 25 de fevereiro de 1967, regulamentado pelo

Decreto n? 73.140, de 09 de novembro de 1973, e de acordo com as
Normas em-vigor. CLAUSULA OITAVA-0 DISTRITO FEDERAL,através da

Secretaria de Educação e Cultura, designará um executor para o

presente ajuste, ao qual incumbirá as atribuições contidas nas

Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes.CLAUSULA -

NONA-0 DISTRITO FEDERAL,através da Secretaria de Educação e Cul-

tura,poderá Indicar representante junto a Comissão Permanente,de
Licitações da SHIS,para participar,como membro,do julgamento de

propostas relativas a serviços a serem executados ã conta deste
Convénio. CLUUSULA DECIMA - O presente Convénio poderá ser pror-

rogado, aditado, alterado ou rescindido por mútuo acordo de von

tades.CHUSULA DECIMA PRIMEIRA - A SHIS prestará contas ao DIS

TRITO FEDERAL, através da Secretaria de Educação e Cultura, das

pa r c e l a s que lhe forem entregues. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - Este

Convénio entrará em vigor na data de sua publicação no DIÁRIO -

OFICIAL do Distrito F e d e i a i , às expensas do DISTRITO FEDERAL, ex

pirando-se em 31 de dezembro de 1979.CLAUSULA DECIMA TERCEIRA-F1

ca eleito o Foro de BrasVi a .Oistrito Federal.para d i r i m i r quais

quer dúvidas relativas ar cumprimento do presente Instrumento.E,

estando assim justos e de acordo,para firmeza e validade do que 1

ficou estipulado em todas as suas cláusulas,lavrou-se o presente

em folhas que integrarão ' ivro próprio da l*. Subprocuradorla Se
ral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) v i a s -

datllografadas de igual *eor e forma,ptr"a um ún,lco efe.tto legal,

que,lido e achado conforme,é assinado pelas partes/já menciona-'

das e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL : (as.)
ELMO SERÍJJ5

(as.)_

.MjURUNHO

PELA SHIS

TESTEMUNHAS

DTCS«íj--aV«ÍOB REHEM

(as.)_

(as.L

(as.). -ELIZEU FERREIRA DA COSTA

FRANCISCO RAMOS CAMELO
VISTO

msj-iSB 27/12/78
jfiLIO CÉSAR SANTOS
19 Subprocurador Geral do DF.
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